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A essência dos Direitos Humanos 
é o direito a ter direitos

Hannah Arendt.

https://www.pensador.com/autor/hannah_arendt/




BREVES CONSIDERAÇÕES

 A Rede de Especialistas em Direitos Humanos, composta 
por doutores e pós-doutores pela Universidade de Salamanca 
(Espanha), tem se constituído num espaço positivamente diferen-
ciado na difusão de estudos e pesquisas no campo dos Direitos 
Humanos, sintonizadas com os temas mais contemporâneos e 
desafiadores da atualidade.

Nesse sentido, visando contribuir com a citada Rede, a Escola 
Superior da Magistratura da Paraíba – ESMA, apoiou institucio-
nalmente, a realização do “XXVII Congresso Semipresencial e 
Internacional de Historia de los Derechos Humanos de la Uni-
versidad de Salamanca”, dirigido pelas professoras doutoras Mª. 
Paz Pando Ballesteros (USAL) e Maria Esther Martínez Quin-
teiro (USAL/FIURJ) e coordenado pelo professor doutor Cassius 
Chai (UFMA), realizado em Salamanca (Espanha) em setembro 
de 2024.

Sob a coordenação do professor doutor Flávio Romero Gui-
marães e da professora doutora Maria Esther Martínez Quinteiro, 
foi organizado como parte integrante do congresso internacional, 
anteriormente citado, o Grupo de Trabalho: “Derechos humanos, 
contemporaneidad y ciudadanía plural”, que contou com a parti-
cipação de doutorandos(as) da USAL, por meio de comunicações 
presenciais ou remotas (síncronas), cujos artigos na íntegra estão 
reunidos nessa coletânea, intitulada: “Direito, Cidadania e Inter-
seccionalidade”, publicada por meio da parceria exitosa com a 
editora da Universidade Estadual da Paraíba-UEPB.



A coletânea passa a integrar o acervo sobre direitos humanos 
da Rede de Especialistas em direitos humanos - doutores e pós-
-doutores pela Universidade de Salamanca (Espanha) que ao longo 
de mais de duas décadas, têm produzido material acadêmico e 
científico de enorme relevância para o aprofundamento das discus-
sões e reflexões sobre os direitos humanos, pretendendo contribuir 
para o debate no campo dos direitos humanos, por meio de artigos 
previamente selecionados, que abordam temáticas importantes da 
contemporaneidade.

Boa leitura,

Salamanca, 12 de abril de 2025.
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IMPRESSÕES HISTÓRICAS, ANTROPOLÓGICAS 
E LITERÁRIAS SOBRE A VIOLÊNCIA ATÁVICA 
NO NORDESTE DO BRASIL: JAGUNÇOS, 
CANGACEIROS, FANÁTICOS, BANDITISMO E SECA

Aécio de Souza Melo Filho
Flávio Romero Guimarães

“O sertanejo é antes de tudo um forte”

Euclides da Cunha, Os Sertões.

A violência não é um fenômeno novo nos sertões do Nor-
deste. Foram muitos os autores que tentaram encontrar respostas 
e explicações para os seguintes questionamentos: quais são as 
raízes da violência do Brasil profundo e, sobretudo, dos grotões 
nordestinos? Há condições postas e ideais para um espaço criminó-
geno nesse recorte geográfico do Brasil? Antropologicamente, os 
tipos humanos e o ambiente proporcionam o aparecimento de um 
modelo ou modelos de criminalidade?

Inicialmente, as respostas para esses e outros questionamen-
tos sempre transitaram entre o olhar e os apelos da literatura, e o 
terreno fértil, às vezes preconceituoso, de uma criminologia que 
começava a dar seus primeiros passos no final do século XIX e 
no início do século XX. Sem maiores pudores científicos, é nesse 
recorte, nessa trilha, que são extraídas algumas impressões.
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É humanamente impossível relatarmos todas as tragédias 
ocorridas nesse cenário onde predomina, poeticamente, um tipo 
humano que, como escreveu Euclides da Cunha, em sua céle-
bre obra literária “Os Sertões”, mistura as figuras de Quasímodo 
(herói desfigurado fisicamente do romance francês “O Corcunda 
de Notre Dame”, de Victor Hugo) e Hércules (semideus greco-ro-
mano capaz de realizar feitos descomunais com sua extraordinária 
força). Assim como a violência e seres humanos tenazes, o medo 
faz parte da história daquele pedaço de mundo que sobreviveu a 
jagunços, cangaceiros, coronéis e à inimiga maior, a seca.

O sertanejo, marcado pelo abandono do Estado e açoitado 
pelo sol causticante, que ainda traz a seca como sua perversa aliada, 
gerou tipos humanos que podem ser o “elo perdido”, no Brasil, de 
uma macrocriminalidade que começa a ganhar espaços importan-
tes onde o poder estatal demorou a chegar.

Nesse sentido, o jagunço é a primeira figura humana que 
traz consigo a violência enraizada em suas mãos, muito antes do 
aparecimento de cangaceiros, pistoleiros, traficantes de maconha e 
o novo cangaço dos sertões nordestinos.

O médico, criminalista, etnógrafo e sociólogo maranhense 
Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), radicado em Salvador, 
Bahia, acompanhou com grande interesse científico os aconteci-
mentos da Guerra de Canudos, escrevendo diversos artigos sobre 
a figura de Antônio Conselheiro, líder daquele movimento mes-
siânico. Mas, para o estudioso, o grande ator daquele sangrento 
conflito no coração do Brasil foi o jagunço. Escreveu Nina Rodri-
gues (1897, p. 137, grifo nosso) sobre esse tipo humano:

Em Canudos representa de elemento passivo 
o jagunço que corrigindo a loucura mística de 
Antônio Conselheiro e dando-lhe umas tinturas 
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das questões políticas e sociais do momento, 
criou, tornou plausível e deu objeto ao conteúdo 
do delírio, tornando-o capaz de fazer vibrar a 
nota étnica dos instintos guerreiros, atávicos, 
mal extintos ou apenas sofreados no meio social 
híbrido dos nossos sertões, de que o louco como 
os contagionados são fiéis e legítimas criações. 
Ali se achavam de fato, admiravelmente reali-
zadas, todas as condições para uma constituição 
epidêmica de loucura.

O jagunço é um produto tão mestiço no físico 
que reproduz os caracteres antropológicos 
combinados das raças de que provém, quanto 
híbrido nas suas manifestações sociais que 
representam a fusão quase inviável de civiliza-
ções muito desiguais.

Pelo lado etnológico não é jagunço todo e qual-
quer mestiço brasileiro. Representa-o em rigor 
o mestiço do sertão que soube acomodar as 
qualidades viris dos seus ascendentes selvagens, 
índios ou negros, às condições sociais da vida 
livre e da civilização rudimentar dos centros 
que habita. Muito diferente é o mestiço do lito-
ral que a aguardente, o ambiente das cidades, 
a luta pela vida mais intelectual do que física, 
uma civilização superior às exigências da sua 
organização física e mental, enfraqueceram, 
abastardaram, acentuando a nota degenerativa 
que já resulta do simples cruzamento de raças 
antropologicamente muito diferentes, e criando, 
numa regra geral que conhece muitas exceções, 
esses tipos imprestáveis e sem virilidade que 
vão desde os degenerados inferiores, verdadei-
ros produtos patológicos, até esses talentos tão 
fáceis, superficiais e palavrosos quanto abúli-
cos e improdutivos, nos quais os lampejos de 
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uma inteligência vivaz e de curto vôo, correm 
parelhas com a falta de energia e até de perfeito 
equilíbrio moral.

Nina Rodrigues (1897, p. 138) dizia que o sertanejo possui 
um instinto belicoso herdado do indígena americano. Na análise 
da força e da coragem do jagunço, ele assim se pronunciou:

No jagunço, ao contrário, revelam-se inteiriços 
o caráter indomável do índio selvagem, o gosto 
pela vida errante e nômade, a resistência aos 
sofrimentos físicos, à fome, à sede, às intempé-
ries, decidido pendor pelas aventuras da guerra 
cuja improvisação eles descobrem no menor pre-
texto, sempre prontos e decididos para as razias 
das vilas e povoados, para as depredações à mão 
armada, para as correrias de todo o gênero que 
os interesses do mando, as exigências da poli-
ticagem e as ambições de aventureiros fazem 
suceder-se de contínuo por toda a vasta exten-
são das zonas pouco habitadas do país.

O jagunço sempre foi utilizado como mão de obra de per-
suasão e dissuasão, incorporado em pequenos e violentos exércitos 
particulares dos coronéis do Nordeste, acionados até os dias de 
hoje, quando rechaçam invasões de sem-terra ou quando eliminam 
desafetos dos senhores de terras entre os trabalhadores do campo e 
líderes rurais, como verdadeiros e modernizados capitães-do-mato.

Sobre o feudalismo que imperava e ainda dá sinais de sua 
presença no Nordeste, falou Nina Rodrigues há mais de cem anos:

Seria desconhecer o nosso próprio país acredi-
tar que nessas vastas regiões seja mais do que 
nominal a existência da civilização européia. 
O que alí impera é um compromisso entre as 
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tendências para uma organização feudal por 
parte da burguesia abastada e a luta das repre-
sálias de tribos bárbaras ou selvagens por parte 
da massa popular.

Todas as grandes instituições que na civilização 
deste fim de século garantem a liberdade indi-
vidual e dão o cunho da igualdade dos cidadãos 
perante a lei, sejam políticos como o direito 
do voto, o governo municipal autônomo, etc., 
sejam judiciários como o funcionamento regu-
lar dos tribunais, tudo isso é mal compreendido, 
o sofismado e anulado nessas longínquas para-
gens. O que predomina soberana é a vontade, 
são os sentimentos ou os interesses pessoais dos 
chefes, régulos ou mandões, diante dos quais 
as maiores garantias da liberdade individual, 
todas as formas regulares de processo, ou se 
transformam em recurso de perseguição contra 
inocentes, se desafetos, ou se anulam em bene-
fício de criminosos quando amigos. E a mais 
das vezes a execução dessa vontade soberana é 
sumaríssima, e em nada diferem os processos 
escolhidos do que eram os adotados pelo sel-
vagem que antes do Europeu possuiu este país.

Antigamente eram estes senhores feudais os 
grandes estancieiros, os criadores abastados, os 
proprietários de engenho; atualmente são prin-
cipalmente os chefes políticos locais, os amigos 
do governo, os fabricantes de eleitores fantásti-
cos (Rodrigues,1897, p. 138).

A Guerra de Canudos deixou marcas profundas na forma-
ção do Nordeste e no imaginário do homem sertanejo que, mesmo 
sem saber plenamente o porquê da luta, sabia que o governo estava 
matando as suas famílias, destruindo as suas casas de taipa e 
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roubando os seus sonhos mais profundos banhados por uma fé ine-
xplicável. Uma fé já muito estudada que se caracterizaria por uma 
mistura nostálgica e uma suposta esperança herdadas do coloni-
zador português que ainda esperaria pelo seu Rei Dom Sebastião, 
morto na Batalha de Alcácer-Quibir (1578), na luta contra os mou-
ros – o sebastianismo, e de um fantasioso banzo do escravo liberto 
que sonha com a sua África.

Os jagunços, sem instrução e analfabetos, “representavam 
apenas o exército, a força material”. Continua Nina Rodrigues 
(1897, p. 139):

Esta situação que o jagunço não chega mesmo 
a compreender, mas de que acaba sempre sendo 
o responsável legal, oferece-lhes todavia o 
melhor ensejo para satisfação dos seus instintos 
guerreiros.

Foi sempre nessas lutas, políticas ou pessoais, 
que se revelaram todas as qualidades atávicas 
do mestiço. Dedicado até a morte, matando 
ou deixando-se matar sem mesmo saber por-
que, foi sempre inexcedível o valor com que 
se batiam, consumada a tática, a habilidade de 
guerrilheiros, que punham em prática, relem-
brando as lutas heróicas do aborígene contra o 
invasor europeu.

A Guerra de Canudos, guardadas as devidas proporções, foi 
a nossa Guerra da Secessão (1861-1865). Compara-se com o con-
flito americano porque ao traçar um rol de consequências, além 
do fato de ser uma guerra entre irmãos, deixou o triste saldo de 
milhares de homens marcados pela violência da guerra, os quais 
passariam a integrar, anos mais tarde, as fileiras do cangaço. Nos 
Estados Unidos muitos veteranos da Guerra Civil encontraram os 
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seus lares em ruínas e terminaram a guerra sem perspectivas de 
vida. Com isso, muitos trilharam o caminho da criminalidade.

O aspecto religioso, presente no conflito de Canudos, sem-
pre acompanhou o sertanejo nordestino. Lá, o fanatismo foi o fator 
preponderante da formação da comunidade do Belo Monte e o 
principal motivador da resistência que fez de Canudos um desses 
casos raros na história da humanidade, como bem narrou Euclides 
da Cunha (1998, p. 497):

Canudos não se rendeu. Exemplo único em toda 
a História, resistiu até ao esgotamento completo. 
Expugnado palmo a palmo na precisão integral 
do termo, caiu no dia 5, ao entardecer, quando 
caíram os seus últimos defensores, que todos 
morreram. Eram quatro apenas: um velho, dois 
homens feitos e uma criança, na frente dos quais 
rugiam raivosamente cinco mil soldados.

A religião atuou, na maioria das vezes, tacitamente, nas 
diversas formas de revoltas, reunindo e congregando homens. No 
entanto, o fanatismo religioso não conseguiu barrar a revolta e a 
violência do homem do campo e dos sertões que mais uma vez saiu 
em busca de meios de vida, não mais seguindo beatos, mas fazendo 
da vida uma eterna vingança através da violência. O velho can-
gaço foi uma clara expressão dessa transição, reconhecendo, ainda, 
a forte presença de um sincretismo religioso.

Escreveu Rui Facó, em sua obra “Cangaceiros e Fanáticos” 
(1991, p. 21):

A situação dos pobres do campo no fim do 
século (XIX) e mesmo em pleno século XX não 
se diferenciava daquela de 1856. Era mais do 
que natural, era legítimo, que esse homens sem 
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terra, sem bens, sem direitos, sem garantias, 
buscassem uma “saída” nos grupos de canga-
ceiros, nas seitas dos “fanáticos”, em torno dos 
beatos e conselheiros, sonhando a conquista de 
uma vida melhor. E muitas vezes lutando por 
ela a seu modo, de armas nas mãos. Eram eles o 
fruto da decadência de um sistema econômico-
-social que procurava sobreviver a si mesmo. Os 
passageiros surtos econômicos neste ou naquele 
ramo da agricultura serviam para evitar uma 
explosão de todo o sistema.

Nos escritos de Josué de Castro (1965, p. 89), a fome e a seca 
são as raízes da violência na alma do sertanejo:

Contribuem desta forma, as secas e as fomes 
periódicas que delas decorrem para a cris-
talização desses tipos característicos da vida 
social do sertão: o cangaceiro e o beato faná-
tico. Tipos tão significativamente inseridos, 
por suas raízes culturais, na vida sertaneja, a 
tal ponto associados em sua atuação social, 
que se constituem muitas vezes como uma só 
personalidade – o beato-cangaceiro, como o 
célebre Bento da Cruz, de Juazeiro, assassino 
de seu pai, que “com uma cruz numa mão e um 
punhal na outra”, distribuía justiça na povoa-
ção, ou como os truculentos Batistas, que, na 
campanha de Canudos, serviram de ajudantes-
-de-ordens a Antônio Conselheiro e que eram 
“capazes de carregar os bacamartes homicidas 
com as contas dos rosários...” (Euclides da 
Cunha). O cangaceiro, que irrompe como uma 
cascavel doida deste monturo social, significa, 
muitas vezes, a vitória do instinto da fome – 
da fome de alimento e da fome de liberdade 
– sobre as barreiras materiais e morais que o 
meio levanta.
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O cangaço ou “velho cangaço” é, comprovadamente, uma 
das primeiras formas de organização da criminalidade. Os métodos 
desenvolvidos e utilizados pelos cangaceiros são revolucionários. 
Eles possuíam apuradas técnicas de guerrilha, posteriormente 
copiadas por quadrilhas, repetidas pelo “novo cangaço” e até segui-
das pelos guerrilheiros da extrema-esquerda no período militar 
instaurado em 1964.

Os cangaceiros assaltavam pequenas cidades, carregavam 
armas de última geração para a época (pistolas alemãs Luger e 
Walther, fuzis alemães Mauser, rif les americanos Winchester, 
etc.), conheciam a caatinga, tinham uma rede de informantes e 
protetores (coiteiros), já praticavam a “lavagem de dinheiro” com a 
ajuda de fazendeiros e coronéis do interior. Logo, eram os senhores 
de uma região onde o Estado não se fazia presente ou se apresen-
tava com enorme timidez. No entanto, quando este mesmo Estado 
atuava, cometem verdadeiras atrocidades, fazendo com que as 
populações carentes do sertão não diferenciam as forças policiais 
(volantes) dos bandidos (cangaceiros).

Sobre a violência e os abusos cometidos por policiais que 
ocorriam nos sertões nordestinos é importante observar a certeira 
visão do escritor alagoano Graciliano Ramos, em sua obra “Vidas 
Secas”, demonstrando a revolta no pensamento do sertanejo:

[...] o soldado amarelo provocara-o na feira, 
dera-lhe uma surra de facão e metera-o na 
cadeia. Fabiano passara semanas capiongo, 
fantasiando vinganças, vendo a criação defi-
nhar na caatinga torrada. Se a seca chegasse, 
ele abandonaria mulher e filhos, coseria a faca-
das o soldado amarelo, depois mataria o juiz, o 
promotor e o delegado. Estivera uns dias assim 
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murcho, pensando na seca e roendo a humilha-
ção [...] (Ramos, 1975. p. 70).

Por que motivo o governo aproveitava gente 
assim? Só se ele tinha receio de empregar tipos 
direitos. Aquela cambada só servia para morder 
as pessoas inofensivas. Ele, Fabiano, seria tão 
ruim se andasse fardado? Iria pisar os pés dos 
trabalhadores e dar pancadas neles? Não iria [...] 
(Ramos, 1975. p. 110-112).

Se não fosse tão fraco, teria entrado no can-
gaço e feito misérias. Depois levaria um tiro 
de emboscada ou envelheceria na cadeia, cum-
prindo sentença, mas isto não era melhor que 
acabar-se numa beira de caminho, assando no 
calor, a mulher e os filhos acabando também. 
Devia ter furado o pescoço do amarelo com 
faca de ponta, devagar. Talvez estivesse preso e 
respeitado, um homem respeitado, um homem. 
Assim como estava, ninguém podia respeitá-lo. 
Não era homem, não era nada. Agüentava zinco 
no lombo e não se vingava [...] (Ramos, 1975. p. 
118-119, grifo nosso).

Tinham lá coragem? Imaginou o soldado ama-
relo atirando-se a um cangaceiro na caatinga. 
Tinha graça. Não dava um caldo [...] (Ramos, 
1975. p. 36, grifo nosso).

Carregaria a espingarda e daria um tiro de pé de 
pau no soldado amarelo. Não. O soldado ama-
relo era um infeliz que nem merecia um tabefe 
com as costas da mão. Mataria os donos dele. 
Entraria num bando de cangaceiros e faria 
estrago nos homens que dirigiam o soldado 
amarelo. Não ficaria um para semente. Era a 
idéia que lhe fervia na cabeça (Ramos, 1975. p. 
40, grifo nosso).
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Muitos sertanejos buscaram na religiosidade a saída para 
a miséria e para o atraso, diante da ausência do poder estatal. 
Não conseguiram. No mundo do crime, desafiando o status quo 
e fazendo valer a “lei do mais forte”, tentaram o velho cangaço e 
auferiram alguns tristes resultados com a marca maior da violên-
cia. Chegando às portas do século XXI, muitos sertanejos viram 
na pistolagem, no cultivo da maconha e no roubo de cargas pos-
sibilidades de enriquecimento rápido. Mais recentemente, o novo 
cangaço passou a desafiar as instituições e voltou a fomentar a sen-
sação de ausência do Estado e de políticas públicas, disseminando 
medo numa região marcada por espoliação e subdesenvolvimento.

Aparentemente, em uma primeira análise pautada por textos 
“clássicos”, o tipo humano que nunca se rendeu diante das fatalida-
des e dificuldades da vida e da própria natureza, continuaria a ser 
vítima e algoz de um ambiente criminógeno, retroalimentado por 
uma cultura de violência.

Para Frederico Pernambucano de Mello, tal temática mexe 
com a alma do nordestino e, às vezes, com a memória coletiva, 
dolorosamente. Para o autor há uma espécie de fascínio que o 
mal muitas vezes impõe, ou melhor, dos “arquétipos visíveis do 
mal”. Homens que nada temem oriundos das profundezas do ser-
tão. “Bandoleiros, mas não crápulas. Escravizados a um conceito 
arcaico de honra, sentem-se no direito de saquear e matar como 
quem faz justiça pelas próprias mãos” (2011, p. 31).

O subdesenvolvimento, a seca, a ausência de políticas públi-
cas, a baixa presença de instituições estatais coercitivas, o ainda 
presente isolamento cultural, dentre outros inúmeros fatores, traz a 
impressão da existência de um traço atávico que se reproduz ou se 
perpetua nos dias de hoje, numa ligação temporal entre o jagunço, 
o cangaceiro e o traficante, o assaltante ou o “neocangaço”. Há 
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claros sinais na história, nas narrativas, na literatura, nos incipien-
tes estudos científicos do século XIX e início do século XX, e há 
fatos que sugerem um tipo humano obstinado e com um nefasto 
potencial de contraposição ao poder estatal.

Em sua obra “Bandidos”, Eric Hobsbawm reforça essas 
impressões quando afirma que:

[...] a rápida desintegração do poder e da admi-
nistração por parte do Estado em muitas partes 
do mundo, bem como o notável declínio da 
capacidade até mesmo de países fortes e desen-
volvidos para manter o nível do “império da 
lei” que criaram nos séculos XIX e XX, estão 
novamente familiarizando os leitores com o 
tipo de condições históricas em que viceja o 
banditismo endêmico e, às vezes epidêmico 
(Hobsbawm, 2010, p. 10, grifo nosso).

As terríveis condições sociais e naturais do Brasil profundo, 
sobretudo do sertão do Nordeste, marcado por injustiças sociais 
e por um passado de violência e atraso, tendem a oferecer um 
ambiente criminógeno, podendo gerar, inclusive, uma criminali-
dade mais elaborada, resistente e persistente, como é o fenômeno 
do novo cangaço.

Nesse sentido, sobre a região Nordeste, Gilberto Freyre 
afirmou que há, pelo menos, dois Nordeste e não um só, o que 
leva à consideração de mais de um banditismo, e não de um só 
“sob o mesmo sol tropical”. O cangaço do Nordeste é sim tema 
essencialmente brasileiro e sob alguns aspectos, “transbrasileiro”, 
e não apenas nordestino. “Não houve cangaço e sim cangaços. 
Não há sertão, porém sertões. Não há e nem houve um tipo único 
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de sertanejo nordestino, tradicional, porém mais de um” (Mello, 
2011, p. 9-14).

Percebe-se que, entre constatações empíricas e incipientes, 
olhares curiosos e análises científicas, não existem simplifica-
ções para a compreensão do fenômeno e da raízes da violência no 
Nordeste do Brasil. As impressões aqui lançadas apenas sugerem 
que existem atavismos que ainda podem ser analisados como fios 
condutores entre o banditismo do passado e a criminalidade do 
presente. Não se trata de uma percepção norteada por um acen-
tuado simplismo. Influências diversas devem ser consideradas para 
uma análise ampliada da violência em terras nordestinas, do can-
gaço ao novo cangaço.
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Após as atrocidades da Segunda Guerra Mundial, o multi-
culturalismo ganhou força contra a homogeneidade cultural dos 
países ricos e desenvolvidos, porquanto passou a ser crescente o 
fluxo migratório, em decorrência dos inúmeros problemas sociais 
e econômicos enfrentados pelos europeus, com a devastidão que 
tomou conta da Europa.

Este panorama foi favorável ao aumento da consciência 
global sobre o respeito aos direitos humanos. Ademais, novas per-
cepções sociais, contrárias ao apartheid racial, à força exploratória 
do colonialismo, ao sexismo e a tantas outras ideias assentadas em 
premissas de desigualdade e exclusão social, passaram a ser com-
batidas por um pensamento mais humanitário, oriundo da força 
moral e holística da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
cujo pensamento propaga o ideal de tolerância e de coexistência 
harmônica das diversas culturas em um mesmo espaço social.

A interseccionalidade nasce, portanto, deste legado, quando 
o mundo passou a lidar com novas perspectivas atreladas à ideia 
de respeito aos direitos humanos, traduzido pela interconexão da 
dignidade da pessoa humana, como norte da nova política social a 
ser perseguida pelos Estados.

Na trilha da teoria crítica interseccional, os problemas 
enfrentados pelas mulheres negras passaram a ser enxergados por 
um viés diferenciado, que os relacionam não somente a questões 
ligadas ao preconceito pela cor da pele, mas a fatores interconec-
tados com outras formas de opressão, como gênero, ou a classe 
social, de forma que, ao se integrar estes fatores pelas lentes inter-
seccionais, pode-se enxergar indicadores mais intensos de exclusão 
e desigualdade sociais.

Nesse sentido, ao se explorar a interseccionalidade como 
uma teoria crítica, inclusive do ponto de vista da criminologia 
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contemporânea, que já projeta a criminalidade vinculada a ques-
tões da estrutura social e não como um fenômeno ontológico em 
si, faz-se o seguinte questionamento neste trabalho: é possível 
que ao se integrar marcadores sociais ligados ao gênero, à raça e à 
classe social, utilizando-se a ferramenta analítica da intersecciona-
lidade como teoria crítica, pode-se enxergar a mulher negra como 
figura social mais vulnerável e, portanto, mais sensível às opressões 
sociais?

A metodologia deste trabalho alicerçou-se em uma pesquisa 
de natureza bibliográfica e documental, utilizando-se dos métodos 
descritivo e comparativo entre a bibliografia nacional e estrangeira 
concernentes aos estudos da interseccionalidade em face da figura 
da mulher negra brasileira, alvo de maior opressão social.

No que tange ao seu desenvolvimento, o trabalho contempla, 
na sua parte inicial, algumas ponderações sobre a base do racismo 
estrutural na sociedade brasileira, através de uma análise histórica, 
com foco central na figura da mulher negra. Faz-se, em seguida, 
um contraponto, sobre a desconstrução da chamada “democracia 
racial brasileira” e sua influência negativa para o combate ao racismo 
estrutural. Analisa, ainda, as lentes interseccionalidade como fer-
ramenta poderosa para as lutas femininas de forma mais inclusiva, 
abarcando as peculiaridades das opressões em face das mulheres 
negras. Discorre, na parte seguinte, sobre as questões multifacetá-
rias da violência e outros problemas sociais, no tocante à população 
feminina negra, no Brasil, corroborada por dados oficiais e pes-
quisas paralelas. Finalmente, alicerça a conclusão preponderando 
a importância das lentes interseccionais, para se entender as sin-
gularidades de maior vulnerabilidade das mulheres negras, pelos 
indicadores sociais analisados conjuntamente.
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As referências e bases de estudo da pesquisa, portanto, estão 
alicerçadas sob uma abordagem teórica da interseccionalidade e sua 
dimensão criminológica do ponto de vista do racismo estrutural em 
face da mulher negra, asseverando a sua invisibilidade e vulnerabi-
lidade, corroboradas por estudos embasados em dados estatísticos.

A necessidade de mudança para uma melhor compreensão 
da interface social ligada à mulher negra é o tema central deste 
trabalho, para que se possa descortinar todos os fatores discrimi-
natórios que são responsáveis pela maior desigualdade e violência 
social que afetam este público feminino.

2 A MULHER NEGRA NA SOCIEDADE BRASILEIRA

Ao se olhar o percurso histórico da sociedade brasileira, 
desde seu processo de colonização, percebe-se quão latente é, no 
âmbito das relações sociais, o traço do patriarcalismo, sendo este 
compreendido como um sistema social em que se tem a prepon-
derância do poder e da valorização dos homens sobre as mulheres, 
trazendo uma cultura de dominação de um gênero sobre o outro.

Esta cultura de dominação masculina nasceu forte no Bra-
sil-colônia, porquanto as raízes profundas do patriarcalismo 
português veio como herança na formação da sociedade brasileira, 
persistindo, em alguns aspectos, até os dias atuais, embora mais 
enfraquecido ante as lutas feministas que motivaram as mulheres, 
através de diversos movimentos sociais, no século XX.

Desde o período colonial, a sociedade brasileira foi estrutu-
rada em torno da grande propriedade rural, da qual se destacava, 
magnânime, a figura do senhor de engenho, como rico proprietário 
rural, detentor do poder econômico, político e social. Freyre (2006, 
p. 65) aduz, com precisão, que na, América tropical, formou-se 
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uma sociedade agrária, na estrutura, escravocrata na técnica de 
exploração econômica, híbrida de índio – e mais tarde de negro.

Consolidou-se, ainda, um modelo familiar patriarcal rígido 
e sustentado, aristocraticamente, pela influência central dos senho-
res de engenho nas casas-grandes, o qual relegou às mulheres um 
papel de inferioridade e subordinação ao domínio masculino, sem 
qualquer expressividade social.

Saliente-se que esta estrutura patriarcal foi reforçada pela 
Igreja Católica e pelo Estado, ambos incentivadores na manuten-
ção dos valores conservadores acerca do papel de subordinação que 
deveria desempenhar a mulher, sempre restrita ao espaço privado 
e aos cuidados do lar e da família; ao passo que, aos homens, eram 
destinados os espaços públicos, sociais e políticos de destaque.

Este modelo colonialista também foi responsável por promo-
ver a cultura eurocentrista de superioridade do colonizador europeu 
- caracterizado pela figura do “homem branco” - sobre os povos 
colonizados, o que possibilitou, de forma precoce, o enraizamento 
do racismo cultural, a partir da subjugação dos indígenas e negros, 
caracterizados como pessoas inferiores.

Percebe-se, assim, da análise histórica, que o racismo 
estrutural, tomado como forma endêmica de preconceito racial e 
concebido como uma forma de “ser” de uma sociedade, sempre 
encontra consolidação nesses espaços valorativos de negatividade, 
subjugação e marginalização em face da população negra.

No Brasil, a questão da raça trouxe estigmas indeléveis para a 
população negra, sendo um elemento que promoveu vários tipos de 
violência, dominação e subserviência, para legitimar a elite branca 
no poder e na dominação social, econômica e política.

Segundo Borges (2023, p. 53):
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[…] a primeira mercadoria do colonialismo, e 
seu posterior desenvolvimento capitalista no 
país, foi o corpo negro escravizado. Este foi um 
processo que não se fixou apenas na esfera física 
da opressão, mas estruturou o funcionamento 
e organização social e política do país. Sendo 
assim, as dinâmicas das relações sociais são 
totalmente atravessadas por essa hierarquização 
racial.

De fato, mesmo com o fim da escravidão, os negros bra-
sileiros não conseguiram alcançar uma desejada igualdade social 
em relação à população branca, uma vez que houve a inércia do 
Estado brasileiro em desenvolver uma política de integração social, 
apta a possibilitar que os negros libertos, após o fim da escravidão, 
pudessem ascender socialmente, ocupando lugares de maior desta-
que social.

Ao contrário de se alcançar uma sociedade mais igualitária, 
o final da escravidão acabou por dar uma continuidade ao processo 
discriminatório racial, através de uma nova roupagem de exclusão 
social, eis que os negros continuaram a ser uma força de trabalho 
explorada, desta feita, ocupando posições subalternas na sociedade 
brasileira, sendo considerados a maior parte da população margi-
nalizada e de baixo poder aquisitivo e alvo de discriminações.

Traçando um paralelo, sob um viés antropológico em rela-
ção à mulher negra, faz-se mister dizer que esta figura feminina 
teve contra si uma invisibilidade ainda mais acentuada, por uma 
mescla que envolve, ao mesmo tempo o gênero, diante da estigma-
tização do protótipo feminino, a raça, diante da cor de sua pele e 
compleição física, e, finalmente, pela sua classe social, já que, em 
sua grande maioria, as mulheres negras são oriundas de camadas 
sociais de baixa renda.
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Destarte, a mulher elitizada, representada pela figura da 
“sinhazinha branca”, de beleza delicada, mesmo ocupando papel 
secundário na sociedade, não sofria a discriminação por sua cor da 
pele. Contrapondo-se a ela, estava a negra africana, de traços físi-
cos, considerados pelos colonizadores, como rudimentares, e que 
serviam de objeto sexual para os homens brancos, por não serem 
consideradas “sujeito de direitos”.

A situação da mulher negra ainda se agrava, diante da mis-
cigenação racial, dada a existência da figura da mulata, fruto do 
“cruzamento racial”, acontecido, na maioria das vezes, através da 
subjugação da violência e força a que estavam submetidas as escra-
vas. Esta figura da mulata já enaltecia, nos padrões da sociedade 
racista, o branqueamento necessário para uma positividade em 
relação às características físicas das negras africanas, consideradas 
como padrão de beleza inadequado.

Assim, surgiram novos estereótipos, no seio da sociedade 
brasileira, considerados discriminatórios e cruéis para a mulher 
negra, os quais refletem a violência de gênero e o racismo a que 
estão submetidas socialmente: a negra, cujos traços são mais puros 
e mais próximo ao padrão africano e a mulata, fruto do embranque-
cimento, oriundo da miscigenação racial. A primeira está atrelada à 
figura de serventia para os afazeres domésticos, em funções consi-
deradas subalternas. A segunda, diante da beleza considerada mais 
“exótica”, passou a ser sinônimo de luxúria, para serventia sexual 
dos homens.

Sobre este tema, afirma Freyre (2006, p. 71-72):

Pode-se, entretanto, afirmar que a mulher 
morena tem sido a preferida dos portugueses 
para o amor físico. A moda da mulher loura, 
limitada aliás às classes altas, terá sido antes a 
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repercussão de influências exteriores do que a 
expressão de genuíno gosto nacional. Com rela-
ção ao Brasil, que diga o ditado: “Branca para 
casar, mulata para f..., e negra para trabalhar”, 
ditado em que se sente, ao lado do convenciona-
lismo social da superioridade da mulher branca 
e da inferioridade da preta, a preferência sexual 
pela mulata.

Quer estejam em uma ou em outra categoria, a consideração 
social da mulher negra vem sendo sempre de degradação e de mar-
ginalidade, mesmo em relação aos homens negros ou às mulheres 
brancas, daí porque são alvos de maiores violência e exclusão social.

Embora já se tenha o reconhecimento de uma estigmatização 
da mulher negra na sociedade brasileira, esta peculiaridade social 
ainda é encoberta pela disseminação de que o resultado de nossa 
colonização é marcado pelo desenvolvimento de uma “democra-
cia racial”, na qual o processo de miscigenação deu origem a uma 
sociedade mais tolerante, mais rica em diversidade, com traços de 
grande harmonia nas relações sociais.

3 A DESCONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA RACIAL

A herança da escravidão no Brasil deixou marcas indeléveis 
nas relações sociais, especialmente no tocante à perpetuação das 
desigualdades sociais e da discriminação racial de forma sistêmica. 
Estes fatores negativos promoveram um acesso desigual a muitos 
direitos sociais e dificultaram a ascensão social dos negros, criando 
um estigma de inferioridade racial para esta parcela da população.

Ao não estarem integrados plenamente à sociedade, muitos 
afro-brasileiros continuaram a enfrentar marginalização e exclusão, 
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através de um processo de construção natural dessas opressões, tor-
nando-se comum para a sociedade civil.

Assim diz Kilomba (2019, p. 75):

Não só o indivíduo é visto como “diferente”, 
mas essa diferença também é articulada atra-
vés do estigma, da desonra e da inferioridade. 
Tais valores hierárquicos implicam um processo 
de naturalização, pois são aplicados a todos os 
membros do mesmo grupo que chegam a ser 
vistas/os como “a/o problemática/o”, “a/o difí-
cil”, “a/o perigosa/o”, “a/o preguiçosa/o”, “a/o 
exótica/o”, “a/o colorida/o” e “a/o incomum”. 
Esses dois últimos processos – a construção da 
diferença e sua associação como uma hierar-
quia – formam o que também é chamado de 
preconceito.

E é esse preconceito, entranhado socialmente, que se mani-
festa de forma integrada e sistemática nas instituições sociais, 
políticas, econômicas, ditando uma forma de “ser” da sociedade, 
dando origem ao racismo estrutural.

Esse tipo de racismo resulta em desvantagens cumulativas 
para grupos raciais minoritários, afetando oportunidades de acesso 
a recursos, serviços e direitos, e é frequentemente invisível, ope-
rando de maneira institucional e cultural.

Há uma imensa dificuldade em reconhecer e enfrentar o 
racismo estrutural, desafiando essa forma sutil de invisibilidade 
social dos negros, porquanto foi construído também uma narrativa 
de democracia racial na sociedade brasileira, tendente a negar as 
relações desiguais de poder, impedindo uma compreensão com-
pleta e efetiva das injustiças enfrentadas pelos negros.



36

A chamada “democracia racial” é um conceito que foi difun-
dido no Brasil, no início do século XX, a partir das ideias de 
sociólogos, antropólogos e intelectuais que focavam em uma aná-
lise sistêmica e mais peculiar da sociedade brasileira, com ênfase na 
miscigenação racial ocorrida entre o colonizador português branco, 
os negros africanos e os nativos indígenas.

Segundo esse conceito, a mistura de raças – brancos, negros 
e indígenas – teria levado à formação de uma sociedade mais har-
mônica e igualitária, diferenciando, como um fator positivo do 
ponto de vista da dignidade humana, o Brasil de outros países, 
em que os conflitos raciais e a intolerância preponderaram como 
vetores sociais.

Segundo os dizeres de Freyre (2006, p. 391), “a proximidade 
da Bahia e de Pernambuco da costa da África atuou no sentido de 
dar às relações entre o Brasil e o continente negro um caráter todo 
especial de intimidade. Uma intimidade mais fraternal que com as 
colônias inglesas”.

Assim, na visão do autor, as “relações raciais” teria produzido 
uma congregação harmônica de valores culturais e de sentimentos, 
contemporizando um traço peculiar na colonização brasileira, cujo 
resultado promove um equilíbrio na convivência de culturas distin-
tas e um paternalismo racial nas relações sociais.

Não obstante a diversidade étnica e cultural do povo 
brasileiro, a miscigenação racial não pode ser, precocemente, inter-
pretada como sinônimo de igualdade social e de inexistência de 
tensões raciais na sociedade brasileira.

Dalcorso (2024, p. 16) afirma que “no Brasil, o racismo 
não foi oficializado como um regime de segregação e por vezes 
temos a falsa impressão de democracia racial”. Segundo a autora, 
há uma forte ilusão que nos impede de verificarmos as situações 
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de preconceito e de discriminação adequadamente, para podermos 
avançar na necessária desconstrução.

Na verdade, há uma cortina de fumaça na democratização 
racial brasileira que impede a visão da opressão e do preconceito 
imposto à população negra, particularmente às mulheres pela 
carga de opressão em que o racismo e o machismo se combinam, 
resultando em uma marginalização específica, que não é abordada 
na narrativa da democracia racial, mas que implica em uma discri-
minação mais complexa e mais pesada.

Com efeito, no caso da mulher negra, há a construção de 
um estereótipo vinculando a imagem aos serviços domésticos, a 
trabalhos subalternos e de baixa remuneração, ou se tem a sua vin-
culação a estereótipos ligados a questão de sexualidade e luxúria.

Esse quadro dificulta, para o público feminino negro, a 
representatividade em cargos de poder, de visibilidade social e inte-
lectual, perpetuando a ideia da incapacidade das mulheres negras a 
ocuparem postos de alto escalão ou de poder de comando, como se 
nascessem para estarem em cargos mais baixos, refletindo a persis-
tência de estruturas de desigualdade racial e de gênero.

Por outro lado, a simbologia de que a figura do negro está 
associada à miserabilidade, ao insucesso e à falta de capacidade 
intelectual é latente na capilarização social, ultrapassando gerações 
e mantendo acessa a chama do racismo estrutural inseminado pela 
cultura eurocentrista dos tempos coloniais.

Nesse sentido, afirma Ribeiro (1995, p. 221-222):

As atuais classes dominantes brasileiras, feitas 
de filhos e netos dos antigos senhores de escra-
vos, guardam, diante do negro a mesma atitude 
de desprezo vil. Para seus pais, o negro escravo, 
o forro, bem como o mulato, eram mera força 
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energética, como um saco de carvão, que des-
gastado era substituído facilmente por outro que 
se comprava. Para seus descendentes, o negro 
livre, o mulato e o branco pobre são também o 
que há de mais reles, pela preguiça, pela igno-
rância, pela criminalidade inatas e inelutáveis. 
Todos eles são tidos consensualmente como 
culpados de suas próprias desgraças, explicadas 
como características da raça e não como resul-
tado da escravidão e da opressão. Essa visão 
deformada é assimilada também pelos mula-
tos e até pelos negros que conseguem ascender 
socialmente, os quais se somam ao contingente 
branco para discriminar o negro-massa.

Certamente, a proliferação da existência de uma democracia 
racial no Brasil traz uma camuflagem ao racismo estrutural coe-
xistente desde a colonização até os dias atuais, que marginaliza a 
população negra brasileira e impede muitos avanços para o com-
bate ao preconceito.

A nação brasileira revestiu-se, durante muito tempo, dessa 
mentalidade, vestindo-se desse manto de harmonia racial, para 
negar os avanços antirracistas e também para fomentar uma expec-
tativa assimilacionista que leva a uma crença ainda mais racista, 
corporificada pelo processo de branqueamento da população bra-
sileira, para se supor que a população negra desaparecerá, pela 
mestiçagem, ao longo do tempo, tendo-se, então, uma população 
em vias de uma “branquidão progressiva”.

Novamente, sobre o apartheid brasileiro com conteúdo de 
tolerância, mas que ratifica intrinsecamente a ideia de preconceito 
e discriminação contra os negros, afirma Ribeiro (1995, p. 226):
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O aspecto mais perverso do racismo assimila-
cionista é que ele dá de si uma imagem de maior 
sociabilidade, quando, de fato, desarma o negro 
para lutar contra a pobreza que lhe é imposta, 
e dissimula as condições de terrível violência a 
que é submetido. É de assinalar, porém, que a 
ideologia assimilacionista da chamada demo-
cracia racial afeta principalmente os intelectuais 
negro. Seu objetivo ilusório é criar condições de 
convivência em que o negro possa aproveitar 
as linhas da capilaridade social para ascender, 
através da adoção explícita das formas de con-
duta e de etiqueta dos brancos bem-sucedidos.

Assim, a necessidade de se desmistificar, na sociedade bra-
sileira, a existência de uma democracia racial, é essencial para 
enfrentar efetivamente o racismo estrutural e aprimorar, espe-
cialmente, a proteção das mulheres negras, cujas experiências de 
desigualdade social e violência são frequentemente ignoradas pela 
narrativa predominante acerca da harmonia racial.

Ao se reconhecer que a convivência entre diferentes grupos 
étnicos não se traduz em equidade, é possivel se avançar, no sentido 
de melhor enfrentar as múltiplas opressões e violência que afetam 
as mulheres negras, colocando em destaque os fatores de degrada-
ção interseccionais relacionados ao sexismo e ao racismo.

4	 AS LENTES DA INTERSECCIONALIDADE PELA 
PERSPECTIVA DAS MULHERES NEGRAS

A falsa ideia de sororidade universal entre mulheres brancas 
e negras, nos movimentos feministas, não leva em conta a inter-
seccionalidade, cujo viés analítico analisa as complexidades das 
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mulheres negras através das diferentes formas de opressão que 
estão imbricadas por fatores de gênero, cor e classe social.

Em muitos espaços feministas, as vozes e as experiências 
das mulheres negras estão subrepresentadas ou silenciadas, igno-
rando as complexidades das suas demandas sociais, enfraquecendo 
a proteção adequada para este público, através de um movimento 
verdadeiramente inclusivo, que não negligencie o histórico de 
escravidão, colonialismo e racismo dos quais as mulheres brancas 
estão isentas.

Assim pondera Kilomba (2019, p. 101):

Esse modelo de mundo dividido entre homens 
poderosos mulheres subordinadas tem sido 
criticado fortemente por feministas negras. 
Primeiro porque ele ignora estruturas raciais 
de poder entre mulheres diferentes; segundo, 
porque não consegue explicar por que homens 
negros não lucram com o patriarcado; terceiro, 
porque não considera que, devido ao racismo, o 
modo como o gênero é construído para mulheres 
negras difere das construções da feminilidade 
branca; e, por fim, porque esse modelo implica 
universalismo entre mulheres, que localiza o 
gênero como foco primário e único de atenção 
e, desde que “raça” e racismo não são comtem-
paldos, tal ideia relega as mulheres negras à 
invisibilidade.

Neste diapasão, a interseccionalidade, tomada como uma 
teoria crítica, deve ser compreendida como importante instru-
mento de transformação social. O uso desta ferramenta possibilita 
a compreensão de que as identidades e alguns indicadores sociais 
como raça, gênero e classe social não podem ser considerados e 
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analisados de forma isolada, mas conjuntamente, para que se possa 
entender melhor a confluência de fatores que integram a violência, 
a desigualdade, a exclusão e outras mazelas sociais.

De fato, a interseccionalidade foi desenvolvida, como teo-
ria, por Kimberlé Crenshaw, jurista americana, ao observar como 
diferentes formas de opressão e discriminação se sobrepõem e se 
interligam através de experiências singulares para certos grupos 
específicos.

Por esta ótica, as identidades sociais, como raça, gênero, 
classe social, sexualidade, deficiência, dentre outras, não devem 
ser analisadas de forma isolada, mas sim por uma confluência, 
cruzando-se mutuamente, para se ter uma melhor análise de cada 
integralidade.

Segundo Crenshaw (2002, p.177)

A interseccionalidade é uma conceituação do 
problema que busca capturar as consequên-
cias estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 
especificamente da forma pela qual o racismo, 
o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 
sistemas discriminatórios criam desigualdades 
básias que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 
disso, a interseccionalidade trata da forma como 
as ações e políticas específicas geram opressões 
que f luem ao longo de tais eixos, constituindo 
aspectos dinâmicos ou ativos do desempo-
deramento. Utilizando uma metáfora de 
intersecção, faremos inicialmente uma analogia 
em que os vários eixos de poder, isto é, raça, 
etnia, gênero e classe constituem as avenidas 
que estruturam os terrenos sociais, econômicos 
e políticos. É através delas que as dinâmicas do 
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desempoderamento se movem. Essas vias são 
por vezes definidas como eixos de poder dis-
tintos e mutuamente excludentes; o racismo, 
por exemplo, é distinto do patriarcalismo, que 
por sua vez é diferente da opressão de classe. 
Na verdade, tais sistemas, frequentemente, se 
sobrepõem e se cruzam, criando intersecções 
complexas, nas quais dois, três ou quatro eixos 
se entrecruzam. As mulheres racializadas 
frequentemente estão posicionadas em um 
espaço onde o racismo ou a xenofobia, a classe 
e o gênero se encontram. Por consequência, 
estão sujeitas a serem atingidas pelo intenso 
f luxo de tráfego em todas as vias (grifo nosso).

Destarte, a interseccionalidade torna-se especialmente efi-
caz ao se analisar as experiências sociais das mulheres negras, posto 
que será permitida uma visão mais profunda das diferentes formas 
de opressão vivenciadas por este público feminino, impactadas por 
um racismo específico de gênero e um sexismo específico de raça.

Lykke (2010) enfatiza a importância de uma abordagem 
inteseccional, argumentando que as experiências femininas não 
podem ser entendidas isoladamente, mas sim através de uma teia 
de interação entre diferentes identidades sociais, levando-se em 
conta os diferentes eixos de opressões como o gênero, raça, classe 
e sexualidade, que produzem diferentes tipos de desigualdades 
sociais e injustiças.

Aduz, ainda, a autora como a interseccionalidade é uma 
ferramenta útil para analisar a pluralidade das experiências das 
mulheres, incentivando uma narrativa que inclua perspectivas 
variadas e evite homogeneização, através de “uma ressignificação 
de categorias e marcadores normativos de identidade” (Lykke, 
2010, p. 51).
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A maior parte da literatura sobre racismo ou sobre femi-
nismo falhou em silenciar sobre a especificidade das mulheres 
negras. Assim, os movimentos contra o racismo se ativeram tão 
somente à questão da “raça”, olvidando-se das peculiaridades da 
opressão de gênero das mulheres negras; inversamente, os movi-
mentos feministas igualmente se calaram sobre a intolerância e a 
violência existentes em relação às questões raciais que afligem esta 
parcela feminina.

A realidade da mulher negra, portanto, quando não pensada 
como um fenômeno híbrido, traz um efeito de invisibilidade social, 
passando este público a ocupar um espaço vazio nos enfrentamen-
tos engendrados em busca das inclusões sociais.

Gordon (2023, p. 169) pontua que o elemento da discri-
minação racial une homens e mulheres negras no mesmo viés de 
opressão. Contudo, as mulheres negras ainda precisam lutar para 
terem uma voz entre os homens negros. Tomando este contra-
ponto, afirma o autor que “Existem, afinal de contas, países de 
maioria negra onde homens negros são oradores privilegiados – às 
vezes com licença total”.

Por outro vértice, é de extrema importância que as experiên-
cias vividas pelas mulheres negras sejam tomadas a partir do uso 
da interseccionalidade, promovendo uma luta mais equitativa nos 
movimentos feministas.

Ao se integrar a luta feminista à ferramenta da interseccio-
nalidade, passa-se a ter uma “matriz de dominação”, avaliando-se 
melhor os diferentes tipos de opressões e como eles se reforçam 
mutuamente e podendo catalisar mudanças de paradigmas em 
muitos campos de estudo (Collins, 2022, p. 65).

Certamente que a interseccionalidade oferece, segundo 
Collins (2022), uma lente poderosa para se entender o universo 
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complexo de experiências das mulheres negras, enfatizando a 
importância de resgatá-las da invisibilidade em que vivem, dando 
vozes na luta por uma justiça social.

E é exatamente a ferramenta da interseccionalidade que é 
capaz de “contribuir para mudanças de paradigma no pensamento 
sobre como as relações de poder mutuamente construídas determi-
nam os fenômenos sociais” (Collins, 2022, p. 67).

5	 A DESIGUALDADE ESTRUTURAL NA IDENTIDADE 
FEMININA NEGRA

O vácuo social a que está sujeito o público feminino negro 
potencializa a sua vulnerabilidade em diversos aspectos da engrena-
gem coletiva, trazendo vários tipos de prejuízos para a convivência 
igualitária em relação aos demais.

É notório que as mulheres negras constumam enfrentar 
maiores discriminações no mercado de trabalho em relação às 
mulheres brancas e os homens negros, dado que são desvalorizadas 
pelo gênero e pela cor da pele. Costumam, pois, ocupar posições 
inferiores dentro do mercado de trabalho, tendo grande dificulda-
des para ocuparem postos de liderança e de alto escalão.

Consoante levantamentos fixados por Dalcorso (2024, p. 31), 
a desigualdade salarial é uma realidade enfrentada pela mulheres 
no Brasil, chegando a receberem, em média, 20,5% a menos que os 
homens, ou seja, ganham 79,5% do que um homem, comumente 
recebe pelo mesmo cargo ou função.

Ora, somado a esta realidade, a situação da mulher negra bra-
sileira ainda traz intrinseca a questão da classe social, porquanto, 
em geral, pertencem as camadas pobres da população e, portanto, 
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são desprovidas de uma qualificação acadêmica e profissional ade-
quada, para a competitividade no mercado de trabalho.

Bento (2022, p. 80-81) menciona que o universo das traba-
lhadoras domésticas é o que mais concentra mulheres negras no 
Brasil. Afirma que em 2018, segundo um estudo realizado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 6,2 milhões de 
pessoas do país tinham como ocupação o serviço doméstico remu-
nerado, incluindo-se nesta categoria, diaristas, babás, cuidadoras, 
motoristas e jardineiras. Dentre este dado, 68% dessas trabalhado-
ras eram mulheres negras, com perfil de baixa escolaridade e baixa 
renda.

Pontua, ainda, Bento (2022, p. 81) que a realidade retra-
tada pela pesquisa demonstra uma invariável que discorre desde o 
período da escravidão, revelada pela mesma realidade de atividades 
realizadas na cozinha da casa-grande.

Por outro lado, os dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), no quarto trimestre de 2016, revelam 
uma disparidade significativa nos salários entre diferentes grupos 
raciais e de gênero no Brasil.

Segundo o IBGE, as mulheres negras e pardas, em média, 
ganham menos de dois salários-mínimos. Essa diferença demons-
tra como a raça e o gênero interagem para criar desigualdades de 
rendas, diversificadas entre mulheres brancas e negras, gerando 
disparidades que impedem uma evolução mais igualitária no mer-
cado de trabalho, trazendo injustiça social e ferindo a dignidade do 
público feminino negro.

Ademais, diante da herança que carregam sobre a vinculação 
da cor de sua pele à luxúria e sensualidade, é certo que as mulheres 
negras são mais vulneráveis a sofrerem assédio sexual e outras for-
mas de violência mais graves como o estupro.
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Com efeito, as estatísticas oficiais brasileiras corroboram 
a necessidade de se colocar as lentes da interseccionalidade, para 
enxergar a população feminina negra na sua multiplicidade de fato-
res ligados à opressão, já que as mulheres negras são as mais afetadas 
pela violência no Brasil, tanto no que diz respeito ao número de 
vítimas, quanto à gravidade dos atos de violência.

De acordo com o Atlas da Violência de 2021, o número de 
homicídio de mulheres negras aumentou em 2% entre 2008 e 2018, 
enquanto o de mulheres não negras (brancas, amarelas e indíge-
nas) caiu 26,9%. Registrou-se, ainda, segundo esta fonte oficial, 
entre as vítimas de feminicídio, o percentual de 70,7% em relação 
às mulheres negras assassinadas com morte violenta, contra 28,6% 
para as mulheres brancas.4

Tanto o Atlas da Violência de 2021 quanto o Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública destacam dados alarmantes e 
preocupantes nos índices de violência contra as mulheres negras, 
diante da taxa bem mais alta de homicídio no comparativo com as 
mulheres brancas.

Os dados, portanto, refletem a interseção entre racismo e 
gênero, indicando a urgência de políticas públicas voltadas para 
a proteção das mulheres negras, uma vez que são pessoas mais 
afetadas pela perpetuação de suas vulnerabilidades atreladas à dis-
criminação e ao preconceito, dadas as múltiplas formas de opressão 
a que estão expostas.

Ademais, o Anúario aponta que muitos casos de violência 
contra mulheres negras não são reportados oficialmente. Neste 
aspecto, dada a sua condição de maior vulnerabilidade, essas 

4 Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública. A violência contra pessoas negras 
no Brasil. São Paulo: FBSP, 2019 e 2021, Infográfico.
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vítimas, por questões relacionadas ao medo, a desconfiança nas 
instituições públicas e a falta de acessibilidade aos serviços públicos 
e ao sistema de justiça, preferem ficar em silêncio, o que torna a 
realidade de violência ainda mais preocupante para o Estado.

Importante salientar, ainda, que as mulheres negras enfren-
tam formas insidiosas de opressão psicológica, através de uma 
desvalorização da sua figura física, com a presença de etereótipos 
fortes e agressivos, que trazem situações vexatórias, humilhante 
e desumanas, afetando a autoestima ou causando transtornos de 
estresse pós-traumático.

Em relação ao sistema carcerário brasileiro, de acordo com o 
INFOPEN (Levantamento Nacional de Informações Penitenciá-
rias), 68% das mulheres encarceradas são negras, havendo relatos de 
abusos (violência física, psicológica e sexual) cometidos por agentes 
de segurança durante a prisão e no ambiente do cárcere.

É possível perceber que os dados coletados, quer por fon-
tes oficiais, quer por pesquisas paralelas, retratam quão essencial 
é se colocar uma análise interseccional para os enfrentamentos das 
múltiplas formas de violência a que estão submetidas as mulheres 
negras.

A opressão contra as mulheres negras, antes de se encontrar 
materializada na sociedade contemporânea, evidencia-se por uma 
violência simbólica, gestada desde os tempos da escravidão no Bra-
sil e encontra fôlego para sua perpetuação, através do enraizamento 
do racismo estrutural que vivifica o preconceito pelo gênero e pela 
cor. Daí porque a intersecção da raça e do gênero, nas lutas femini-
nas, não podem ser concebidos de forma separada.
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6	 CONCLUSÃO

Este trabalho evidencia a complexidade do racismo estrutu-
ral, na sociedade brasileira, em relação à figura da mulher negra, 
que tem sido sistematicamente relegada à condição de maior 
vulnerabilidade, ante as múltiplas experiências de violência e dis-
criminação a que está sujeita.

Destarte, as mulheres negras não enfrentam apenas o 
racismo ou o sexismo isoladamente, mas sim uma combinação 
dessas opressões, o que resulta em experiências únicas e multifa-
cetadas. Essa realidade é frequentemente invisibilizada tanto no 
movimento feminista tradicional, que pode negligenciar questões 
raciais, quanto nos movimentos antirracistas, que podem não abor-
dar as especificidades de gênero.

Ao se engendrar por uma análise histórica, desde a era do 
colonialismo, com a herança portuguesa da cultura eurocentrista de 
superioridade da raça branca sobre os povos colonizados, passando 
pela cultura de patriarcado e inferiorização da figura feminina, 
resta evidente a perpetuação de um racismo estrutural, na socie-
dade brasileira, que não pode ser encoberto por um romantismo 
assentado na falsa existência de uma “democracial racial brasileira”.

De fato, a desmistificação de uma democracia racial no Bra-
sil não apenas torna evidente a realidade hostil de discriminação 
e marginalização da população negra, mas também fortalece os 
movimentos sociais que lutam por justiça e igualdade social, pro-
movendo um entendimento mais pertinente e honesto sobre as 
dinâmicas racial e de gênero.

Finalmente, é fundamental destacar a importância de se 
adotar uma perspectiva interseccional na formulação de políticas 
públicas e estratégias voltadas ao resgate da igualdade e justiça 
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social para as mulheres negras. Tal abordagem deve ser capaz de 
enfrentar e combater a invisibilidade social e as condições de vul-
nerabilidade extrema em que essas mulheres estão inseridas na 
sociedade brasileira, promovendo a criação de medidas que aten-
dam às suas especificidades e garantam o acesso pleno aos seus 
direitos.

Identificar quais as melhores e mais eficientes estratégias 
para desnudar a invisibilidade social da mulheres negras, trazendo 
vozes para as suas reais necessidade de proteção é um grande desa-
fio que se traz para a sociedade civil, para os movimentos sociais e 
para o próprio Estado contemporâneo.
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as nações possuíam eram os seus povos. Essa perspectiva ultrapas-
sou os limites da filosofia e, encerrada a Segunda Grande Guerra, 
constituiu-se um dos marcos na história dos Direitos Humanos: 
a tragédia que dizimou parte da população mundial, foi também 
o ponto de conversão para que o ser humano passasse a ocupar o 
centro das atenções e ser ponto de intersecção entre todas os passos 
dados no cenário internacional a partir de então.

A Conferência de São Francisco, ocorrida em 1945, teve 
como fruto a Carta das Nações Unidas, que traz em seu preâm-
bulo essa intenção coletiva vinculando os novos passos ao intuito de 
proteger o ser humano, e, para alcançar esse objetivo, se compro-
meteram as Nações a “praticar a tolerância e viver em paz, uns com 
os outros, como bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter 
a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de 
princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será 
usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo 
internacional para promover o progresso econômico e social de 
todos os povos” (ONU, 1945).

Vislumbrando essa revolução, sob a perspectiva específica da 
promoção do progresso econômico e social, destaca-se na mesma 
Carta das Nações Unidas o objetivo de “[...] empregar um meca-
nismo internacional para promover o progresso econômico e social 
de todos os povos” (ONU, 1945, capítulo IX). Neste contexto, 
temos o surgimento do Sistema de Cooperação Internacional para 
o Desenvolvimento (SCID), criado como parte da estrutura da 
Organização das Nações Unidas voltada para o desenvolvimento, 
fundamentado em valores comuns cujo objetivo primordial era a 
promoção do bem-estar e o respeito aos direitos humanos. Este 
sistema é guiado por tratados internacionais e envolve a atua-
ção coordenada de diversos atores como Estados, organizações 
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internacionais, instituições financeiras globais, empresas, associa-
ções e indivíduos.

Dentre os atores que compõem o SCID, destacamos os Ban-
cos Multilaterais, organismos criados com a finalidade específica 
de fomentar o progresso. A linha do tempo destas instituições 
apresenta um ciclo evolutivo que partiu de uma tendência gene-
ralista, tendo o Fundo Monetário Internacional (FMI) como 
maior expoente, e desemboca na regionalização destas instituições, 
contando com bancos multilaterais regionalizados e, consequente-
mente, detentores e protetores de particularidades específicas dos 
seus mutuários.

Os bancos internacionais de desenvolvimento assumem, 
pois, uma posição central no estímulo ao crescimento econômico 
e social global, atuando como agentes financeiros estratégicos que 
apoiam projetos destinados a promover o desenvolvimento susten-
tável em diferentes regiões. Além de fornecer suporte financeiro, os 
bancos multilaterais também desempenham um papel orientador 
ao promover diretrizes que visam garantir que os projetos sejam 
desenvolvidos de forma a beneficiar, simultaneamente, o cresci-
mento econômico, a inclusão social e a preservação ambiental. 
Dentro desse contexto, observa-se que essas instituições, apesar 
de atuarem com diferentes enfoques regionais e particularidades 
operacionais, compartilham um propósito comum: contribuir para 
uma evolução econômica e social proporcionalmente equilibrada 
entre os países, buscando reduzir desigualdades e promover o pro-
gresso sustentável de forma ampla e inclusiva.

Esse propósito comum se ancora em pilares de desenvol-
vimento sustentável, que acompanham a dinâmica do cenário 
internacional, e, atualmente, tem como bússola as metas da Agenda 
2030 da ONU, cujos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS) delineiam de forma integrada as áreas vitais que devem 
estar no protagonismo das políticas públicas em todo o globo, de 
forma a trazer, na ausência de um equilíbrio, um encurtamento do 
abismo existente entre as nações no quesito desenvolvimento.

Os ODS da Agenda 2030, representam um compromisso 
internacional que visa transformar o planeta, abordando questões 
complexas como a erradicação da pobreza, a promoção de igual-
dade de gênero, o acesso à educação de qualidade, o combate às 
mudanças climáticas, entre outros. Ao aderirem aos ODS, essas 
instituições se comprometem a orientar suas políticas e práticas 
de financiamento de modo a contribuir para esses objetivos. É, 
portanto, fundamental compreender como os bancos estão incor-
porando esses princípios nas suas práticas cotidianas e, em última 
análise, ajudando as nações a progredirem rumo a uma economia 
mais inclusiva e sustentável.

Neste cenário, a problemática que norteia estudo é realizar 
uma primeira aproximação teórica, visando compreender como o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento dos Países da Bacia da Prata - FONPLATA 
integram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 da ONU em suas políticas de financiamento, 
especialmente no contexto de projetos desenvolvidos pela Admi-
nistração Pública em suas diferentes esferas – municipal, estadual 
e federal, considerando que o aprofundamento do tema será objeto 
da Tese, desenvolvida no âmbito do doutorado na Universidade de 
Salamanca (Espanha).

A metodologia adotada neste trabalho é de natureza quali-
tativa, pautada na análise documental de relatórios e documentos 
publicados pelos referidos bancos multilaterais de desenvolvimento, 
na tentativa de identificar registros sobre as políticas e estratégias 
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dessas instituições, especialmente no que se refere à forma como 
estão integrando os ODS aos seus critérios de financiamento, bem 
como as possíveis lacunas e desafios que dificultam uma imple-
mentação mais eficaz dos ODS.

ASPECTOS RELEVANTES DA AGENDA 2030 DA ONU PARA 
A REALIDADE BRASILEIRA

A relevância de um estudo exploratório que busque identi-
ficar o liame entre os financiamentos internacionais e a Agenda 
2030 da ONU reside na identificação de sua relação com a cria-
ção e gestão de políticas públicas no Brasil. Compreendendo que 
a diplomacia brasileira tradicionalmente concebe as suas políticas 
externas como um padrão garantidor da sua inserção no cenário 
internacional, é possível concluir que as políticas públicas brasileiras 
sejam significativamente influenciadas pela agenda internacional 
de desenvolvimento sustentável, especialmente em áreas como a 
promoção de práticas econômicas ecológicas, inclusão social e pre-
servação ambiental.

Esse alinhamento surge devido ao compromisso firmado 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à pres-
são global por práticas sustentáveis, uma vez que a agenda orienta 
a formulação de políticas voltadas à sustentabilidade, ao desenvol-
vimento econômico inclusivo e à proteção ambiental, guiando a 
tomada de decisões públicas e parcerias estratégicas do Brasil para 
o cumprimento das metas internacionais.

O conceito de desenvolvimento sustentável ganhou desta-
que no cenário global com a publicação do relatório “Nosso Futuro 
Comum” da Comissão Brundtland, em 1987, que definiu desen-
volvimento sustentável como aquele que “atende às necessidades 



56

do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades” (CMMAD, 1988, p. 46). 
Essa noção baseia-se em três pilares principais: econômico, social 
e ambiental, e seu equilíbrio é essencial para garantir o progresso 
contínuo e inclusivo.

A Agenda 2030, adotada em 2015 pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, representa um plano de ação ambicioso para 
erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir que todas as 
pessoas possam desfrutar de paz e prosperidade até 2030. Seus 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 
metas oferecem uma abordagem integrada para lidar com desafios 
globais interconectados, que vão desde a mudança climática até a 
desigualdade social (ONU, 2015). Cada ODS visa promover um 
equilíbrio entre os pilares do desenvolvimento sustentável, ado-
tando uma estratégia de longo prazo para transformar sociedades.

Os estudos sobre os impactos das agendas internacionais nos 
países em desenvolvimento ainda são muito incipientes e, no cená-
rio brasileiro, especificamente no que diz respeito à Agenda 2030, 
as informações não são positivas. O Relatório Luz 2024, elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 
(GTSC A2030), tem como título de apresentação “Agenda 2030 
no Brasil: o descompasso com um sistema político insustentável” 
e, em seu preâmbulo, traz um duro golpe ao delinear a situação 
interna de cumprimento das metas:

[…] a destruição dos últimos anos, aliada 
à pandemia da Covid-19, foi tão vasta que, 
apesar deste Relatório Luz mostrar que em 
2023, 58 (34,52%) das 168 metas aplicáveis 
ao país tiveram progresso insuficiente e 13 
(7,73%), progresso satisfatório, o cenário não 
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é de avanço: ele indica que, numa velocidade 
aquém da necessária, o país tenta recuperar o 
que perdeu e foi destruído. Ou seja, já podemos 
afirmar que saímos da ‘vanguarda dos retroces-
sos’, com destaque para a reabertura dos espaços 
de participação da sociedade civil nas instâncias 
de governança – entre eles a Comissão Nacional 
dos ODS – e para o protagonismo que o Bra-
sil voltou a ocupar nas relações internacionais. 
Porém, domesticamente, em muitos setores, 
progredir significou apenas voltar aos índices 
de 2015 ou 2020. É grave que 40 metas retroce-
deram ou se mantiveram em retrocesso (23,8%), 
que 43 (25,59%) seguiram estagnadas; com 10 
(5,95%) delas ameaçadas e com 04 (2,38%) sem 
dados para avaliação (GTSC A2030, 2024, p. 
4- 5).

Essa realidade, infelizmente, não é um retrato exclusivo 
do Brasil, e esse cenário de incipiência na atuação doméstica das 
nações direciona para as entidades e instituições internacionais 
um holofote, pois, além de terem como missão de existência o 
cumprimento das decisões e compromissos internacionalmente 
estabelecidos, passam a exercer um papel pedagógico indiscutí-
vel. No caso dos bancos multilaterais, ao atrelar às exigências para 
concessão de financiamentos o cumprimento de metas da Agenda 
2030, em tese, há uma atuação coercitiva positiva que, espera-se, 
gere um ciclo vicioso benéfico, com aportes de mudança cultural e 
coleta posterior de benefícios.

Os direitos humanos, em sua essência, transcendem barrei-
ras geográficas e temporais, consolidando-se como um conjunto 
universal de valores que fundamentam a dignidade humana e 
orientam as ações das nações no cenário internacional. A Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos de 1948 estabeleceu uma base 
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sólida, mas o alcance global desses direitos só pôde ganhar maior 
efetividade com o desenvolvimento de instrumentos internacionais 
complementares e sua articulação com objetivos amplos, como os 
da Agenda 2030. Esse alinhamento é fundamental para que esses 
princípios sejam integrados às políticas públicas nacionais e regio-
nais, incluindo o Brasil.

No contexto da Agenda 2030, os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável não apenas dialogam com os direitos humanos, 
mas também fornecem uma estrutura que operacionaliza seus 
princípios em metas concretas. Por exemplo, o direito à educação 
de qualidade é traduzido no ODS 4, enquanto o direito à igualdade 
de gênero é central para o ODS 5. Essa relação é essencial para que 
os avanços no campo dos direitos humanos sejam monitorados e 
medidos, contribuindo para a construção de sociedades mais justas 
e inclusivas.

Ademais, a inclusão de direitos humanos nas políticas de 
financiamento internacional reflete um esforço conjunto entre 
nações e instituições para mitigar desigualdades históricas. Ban-
cos multilaterais de desenvolvimento, como o Banco Mundial e 
o BID, têm buscado financiar projetos que integrem princípios 
de equidade e sustentabilidade. Um exemplo disso é o Programa 
Amazônia Sustentável, apoiado pelo BID, que visa promover a 
bioeconomia e a proteção ambiental na região, conciliando o ODS 
15 (vida terrestre) com o ODS 8 (trabalho decente e crescimento 
econômico).

Contudo, os relatórios de monitoramento, como o Relatório 
Luz 2024, evidenciam a disparidade entre as metas estabelecidas 
e os resultados obtidos. As lacunas no cumprimento dos ODS 
no Brasil, destacadas pela persistência de metas estagnadas ou 
em retrocesso, demonstram a complexidade de implementar uma 
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agenda tão abrangente em um cenário marcado por crises políticas 
e socioeconômicas. Nesse sentido, o papel de atores internacionais, 
como os bancos multilaterais de desenvolvimento, torna-se ainda 
mais relevante. Essas instituições não apenas oferecem suporte 
financeiro, mas também influenciam políticas públicas ao vincu-
larem seus financiamentos a metas de sustentabilidade e direitos 
humanos.

Os bancos multilaterais, como o BID e o Fundo Finan-
ceiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), 
são parte central desse esforço. Suas políticas de financiamento, 
ao serem alinhadas com os ODS, podem atuar como catalisado-
ras de mudanças estruturais. Ao condicionar seus investimentos ao 
cumprimento de salvaguardas ambientais, sociais e de governança, 
esses bancos ajudam a fortalecer o compromisso dos Estados com 
os princípios da Agenda 2030. Esse mecanismo pode, portanto, 
operar como uma ferramenta de incentivo positivo, promovendo 
uma transformação cultural que ultrapassa o alcance imediato dos 
projetos financiados, mas também apresenta desafios importantes.

É nesse entrelaçamento que reside a oportunidade: os ODS, 
ao operacionalizarem os direitos humanos, oferecem um roteiro que 
pode ser incorporado às políticas públicas com apoio dos bancos 
multilaterais de desenvolvimento. Essa tríade – direitos humanos, 
ODS e bancos multilaterais – tem o potencial de criar um ciclo 
virtuoso em que políticas nacionais sejam não apenas influenciadas 
por compromissos internacionais, mas também alavancadas por 
mecanismos financeiros que garantam a sustentabilidade de longo 
prazo. Assim, a integração desses elementos pode transformar 
metas globais em resultados tangíveis, beneficiando diretamente as 
populações mais vulneráveis e promovendo um desenvolvimento 
verdadeiramente inclusivo.
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OS BANCOS MULTILATERAIS DE DESENVOLVIMENTO

Os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento (BMDs) 
configuram uma categoria essencial de instituições financeiras 
internacionais, criadas com o objetivo principal de fomentar o 
desenvolvimento econômico e social em áreas de baixa renda ou em 
situações de vulnerabilidade. Estas organizações desempenham 
um papel crucial no financiamento de projetos que abrangem seto-
res-chave como infraestrutura, educação, saúde, sustentabilidade 
ambiental e outros pilares fundamentais para o crescimento inclu-
sivo e sustentável.

A sua criação está intrinsecamente ligada ao contexto his-
tórico do pós-Segunda Guerra Mundial. Com os impactos 
devastadores do conflito, a comunidade internacional reconheceu 
a necessidade de estabelecer mecanismos coletivos para reconstruir 
economias devastadas e promover o desenvolvimento em regiões 
subdesenvolvidas. Esse reconhecimento culminou na Conferência 
de Bretton Woods, realizada em 1944, onde foi criado o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), a 
primeira instituição de sua categoria (Díaz, 2022)

Inicialmente, o BIRD tinha como foco principal o financia-
mento da reconstrução dos países europeus devastados pela guerra. 
Contudo, à medida que as economias europeias se recuperaram, a 
instituição expandiu sua área de atuação para apoiar o desenvol-
vimento em regiões menos favorecidas do globo. Esse modelo foi 
posteriormente replicado para atender às necessidades específicas 
de outras regiões, o que levou à criação de novos BMDs, cada qual 
com objetivos e áreas de atuação adaptados aos desafios locais.

O movimento de criação de bancos multilaterais com uma 
característica mais regional, nasce da compreensão de existência 
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de realidades muito díspares, e, em razão disso, da necessidade 
de otimizar a atuação de forma personalizada. Obviamente que 
o movimento foi simultâneo em várias regiões do planeta e em 
vários momentos específicos na linha do tempo dos BMDs. No 
entanto, destacamos algumas a fim de ilustrar esse cenário: para os 
latino americanos, um marco significativo foi a criação do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 1959, destinado a 
promover o progresso econômico e social na América Latina e no 
Caribe. Com foco em projetos de infraestrutura, educação e com-
bate à pobreza, o BID tornou-se uma referência para iniciativas 
voltadas ao desenvolvimento regional.

Na década de 1960, duas novas instituições multilaterais 
foram estabelecidas, contemplando dois outros continentes: o 
Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) em 1964 e o Banco 
Asiático de Desenvolvimento (BAsD) em 1966. Ambas refletem o 
esforço internacional de abordar os desafios específicos de desen-
volvimento em suas respectivas regiões. Enquanto o BAD prioriza 
projetos em áreas como agricultura, infraestrutura e integração 
regional no continente africano, o BAsD tem como foco o cresci-
mento econômico e a redução da pobreza na Ásia, com ênfase em 
infraestrutura e sustentabilidade ambiental.

Mais recentemente, o Banco Europeu para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento (BERD) foi criado em 1991 para apoiar a 
transição de economias centralmente planejadas para economias 
de mercado na Europa Central e Oriental. Essa instituição desta-
cou-se por combinar objetivos econômicos e políticos, promovendo 
também a democracia e os direitos humanos como parte de suas 
metas de desenvolvimento.

No que tange a sua estruturação e funcionamento, os Bancos 
Multilaterais de Desenvolvimento operam com base em estruturas 
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que equilibram a representatividade de seus membros e a eficiência 
na tomada de decisões. Em geral, essas instituições são formadas 
por países membros, que podem ser tanto doadores quanto bene-
ficiários. A contribuição financeira dos países doadores é essencial 
para a concessão de empréstimos a juros reduzidos ou até mesmo 
para a realização de doações destinadas a programas em países em 
desenvolvimento (Díaz, 2022).

Nesse contexto e seguindo as premissas estabelecidas pela 
agenda internacional, os BMDs financiam projetos de grande 
impacto em diversos setores, razão pela qual são considerados ato-
res de protagonismo indiscutível no processo de redução do abismo 
existente entre as nações, contribuindo de forma direta para a 
difusão da cultura do desenvolvimento sustentável. Entre as áreas 
prioritárias de atuação destas organizações, destacam-se:

•	 Infraestrutura: Inclui projetos de transporte, energia, 
água e saneamento, fundamentais para criar as bases 
para o crescimento econômico sustentável.

•	 Educação e Saúde: A ampliação do acesso à educação 
de qualidade e aos serviços de saúde é essencial para o 
desenvolvimento humano e a redução da pobreza.

•	 Sustentabilidade Ambiental: Muitos BMDs estão na 
vanguarda do financiamento de iniciativas relacionadas 
à transição para energias renováveis e à mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas.

A governança dessas instituições frequentemente reflete 
a contribuição financeira dos países membros, resultando em 
uma distribuição de poder que favorece os principais doadores. 
No entanto, os BMDs têm buscado cada vez mais incluir países 
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beneficiários nos processos decisórios, promovendo maior inclusão 
e legitimidade em suas operações.

Na atualidade, os Bancos Multilaterais de Desenvolvimento 
continuam desempenhando um papel vital na promoção do desen-
volvimento sustentável. Além de fornecer financiamento, essas 
instituições atuam como catalisadoras para atrair investimentos do 
setor privado, potencializando o impacto de seus recursos. Desem-
penham, ainda, um papel crucial na difusão de conhecimentos 
técnicos e na formulação de políticas públicas, contribuindo para 
o fortalecimento das capacidades institucionais nos países em 
desenvolvimento.

Os desafios globais, como a pandemia de COVID-19 e 
as mudanças climáticas, reforçam a necessidade de colabora-
ção internacional e de mecanismos de financiamento eficientes. 
Nesse cenário, os BMDs emergem como atores indispensáveis 
para enfrentar essas questões, promovendo soluções inclusivas e 
sustentáveis.

Na América Latina, os Bancos Multilaterais de Desenvolvi-
mento (BMDs) atuam como facilitadoras de crédito para governos 
e, ocasionalmente, para o setor privado, focando em regiões que 
enfrentam desafios econômicos, ambientais e sociais significa-
tivos. O conceito de Sagasti e Prada (2006) é muito didático ao 
alocar os BMD na intersecção entre o sistema internacional de 
desenvolvimento e o sistema financeiro internacional, destacando 
as particularidades de sua atuação quer por sua finalidade, quer 
pela sua particular composição acionária, tendo como mutuários as 
nações que receberão diretamente as ações por eles capitaneadas.

O cenário nacional não foge ao padrão regional: em que 
pese o seu papel destoante no contexto Latino Americano, o Bra-
sil padece de muitos dos males que assolam os demais países em 



64

desenvolvimento, e isso ficou bem evidente por ocasião da Cúpula 
das Nações para o Desenvolvimento Sustentável. Em seu estudo 
voltado exclusivamente para o cenário nacional, Pressina et al 
(2022) afirma que:

[…] foram identificadas alterações significati-
vas tanto nas agendas quanto nas diretrizes para 
implementação do financiamento internacional 
para o Brasil após o estabelecimento dos ODS. 
No que tange às agendas, no pós-2015, observou-
-se uma tendência de mais recursos direcionados 
a projetos em áreas como meio ambiente e sanea-
mento (Pressina et al., 2022, p. 251).

Ou seja, identifica-se que o bloco regional compartilha as 
dificuldades e, em sua grande maioria, tem deficiência nas mesmas 
metas integradoras da Agenda 2030, o que, sem dúvida, influencia 
a forma de abordagem e atuação dos bancos multilaterais.

Analisando os bancos multilaterais de desenvolvimento de 
forma genérica, em razão da natureza transnacional de sua ação, é 
natural que estas instituições estejam sempre comprometidas em 
seguir a dinâmica do cenário internacional. Não seria diferente 
com a Agenda 2030, razão pela qual todos buscaram ajustar e ali-
nhar suas operações aos princípios do desenvolvimento sustentável, 
fornecendo apoio financeiro e técnico para iniciativas que pro-
movam os ODS. No entanto, os desafios de integrar os ODS nas 
políticas de financiamento variam entre os bancos, dependendo de 
sua estrutura, missão e prioridades regionais.

Partindo para o recorte de nosso estudo, temos como obje-
tivo analisar o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID 
e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento dos Países da Bacia 
da Prata - FONPLATA, compreendendo como estes dois bancos 
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alinham suas atividades de fomento aos ODS 2030. A escolha des-
tes se deu com base nas características comuns que compartilham, 
por se tratar de bancos regionais, e também pelos pontos de diver-
gência, haja vista que um é de atuação ampla e o outro limitado, 
contrastes que permitem abordar de forma mais holística a proble-
mática que norteou o estudo.

O BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID

Considerada a principal instituição para fomento com foco 
na América Latina e Caribe, o BID conta com 48 países-membros 
e no ano de 2023 financiou e mobilizou US$ 13,5 bilhões. Em sua 
missão, o Grupo BID, composto de BID, BID Invest e BID Lab, 
afirma estar “empenhado em abordar as vulnerabilidades da região 
e desbloquear o seu potencial para promover o progresso social e 
econômico transformador, combatendo ativamente a mudança cli-
mática” (BID, 2023, p. 1)

No que se refere ao alinhamento com a Agenda 2030, aponta 
a elaboração de sua nova estratégia “Transformação para uma 
Maior Escala e Impacto” (BID, 2023) como o início de um novo 
ciclo, seguindo um roteiro para os próximos 07 (sete) anos, 2024 – 
2030, que o posicionará em condição de contribuir de forma direta 
para os ODS.

O Grupo BID entende que a melhor estratégia é definir 
suas prioridades de maneira seletiva, pois a existência de múltiplas 
prioridades pode enfraquecer o efeito desejado, já que objetivos em 
excesso tendem a dispersar o foco. Para ampliar a escala e eficácia 
de suas ações, o banco elegeu três objetivos principais, alinhados 
a uma nova visão para a região, que se traduzem em ambições 
concretas:
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•	 Reduzir a pobreza e a desigualdade: comprometido 
com a erradicação da pobreza extrema e o investimento 
no desenvolvimento do capital humano, incluindo ini-
ciativas em educação, saúde e primeira infância. Entre 
as ações estão o fortalecimento da proteção social, a pro-
moção da segurança alimentar, o avanço da igualdade de 
gênero, a inclusão de diferentes grupos populacionais e a 
atenção às questões de segurança pública.

•	 Combater a mudança climática: dedica-se à luta contra 
as mudanças climáticas, com ações como o desmata-
mento zero na Amazônia, redução das emissões de gases 
de efeito estufa, preservação da biodiversidade e forta-
lecimento da resiliência climática e da capacidade de 
adaptação dos países, inclusive na gestão de riscos de 
desastres.

•	 Fomentar o crescimento sustentável: compromete-se a 
aumentar o PIB real per capita na região, incentivando 
investimentos em infraestrutura física e digital que sejam 
sustentáveis, resilientes e inclusivos. A estratégia inclui o 
fortalecimento do setor privado para elevar a produtivi-
dade e inovação, além de promover a integração regional 
de maneira ativa.

A implementação desse roteiro estratégico teve início neste 
ano de 2024, quando ocorreu no mês de junho a reforma que esta-
beleceu a vulnerabilidade dos países como critério de concessão 
de financiamentos, ou seja, o cenário atual da atuação do BID no 
que tange ao alinhamento com os ODS 2030 encontra-se, efetiva-
mente, em implantação.
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FUNDO FINANCEIRO PARA O DESENVOLVIMENTO DOS 
PAÍSES DA BACIA DA PRATA – FONPLATA

Em 6 de junho de 1971, os governos da Argentina, Bolí-
via, Brasil, Paraguai e Uruguai realizaram a IV Reunião de 
Chanceleres em Assunção, com o objetivo de criar uma entidade 
com personalidade jurídica internacional, que seria denominada 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(FONPLATA).

Com a missão de fortalecer a integração e o desenvolvimento 
dos seus Países membros, o FONPLATA tem como padrão a 
atuação restrita junto aos seus mutuários, no entanto em sua polí-
tica estão previstas possibilidades de atuação junto a setor público 
e privado.

Em seu documento “Metodología de Vinculación de Opera-
ciones con la Agenda 2030.”, de novembro de 2023, estão postas as 
estratégias de alinhamento do banco para guiar suas ações, obje-
tivando que o cumprimento de suas finalidades estejam em plena 
harmonia com a dinâmica internacional no que tange ao desenvol-
vimento sustentável.

A construção do alinhamento se baseia em alguns concei-
tos-chave, e o primeiro deles é a relação projeto – contribuição 
com ODS, classificada como primária e secundária, nas palavras 
do próprio banco “es necesario e ilustrativo distinguir claramente para 
cada proyecto su CONTRIBUCIÓN no solo con uno o más ODS prin-
cipales/primarios, sino también con uno o más ODS relevantes, que 
llamaremos: “ODS secundarios” (FONPLATA, 2023, p. 2)

O segundo conceito que ancora a atuação do banco é o 
alinhamento do projeto proponente com as metas e indicadores 
dos ODS. Neste quesito, a estratégia do banco reside em buscar 
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identificar se as atividades previstas no projeto produzem resulta-
dos ou impactos que, de uma forma ou de outra, contribuam com 
um ou mais indicadores oficiais dos ODS (FONPLATA, 2023). A 
objetividade para essa análise é assim descrita:

[...] con el fin de vincular los proyectos y opera-
ciones de FONPLATA con ODS específicos, 
esta metodología propone analizar todos los 
indicadores para cada meta de cada ODS y, en 
función del mejor conocimiento disponible del 
proyecto, concluir si el racional, los objetivos, 
la teoría del cambio, la cadena de resultados, o 
los componentes presupuestarios previstos en el 
programa, están alineados claramente a nivel de 
un indicador o una meta en particular. De esta 
forma, se pueden volcar los resultados en una 
matriz específica que identifica está alineación 
de cada proyecto con indicadores específicos y 
sus metas correspondientes. Para ello se utili-
zan los códigos de indicadores de la División de 
Estadística de las Naciones Unidas utilizados 
para los ODS (FONPLATA, 2023, p. 03).

Por fim, o terceiro conceito é o monitoramento, cujas etapas 
ocorrem antes da concessão, durante e após a execução do projeto. 
Durante a fase de proposta de financiamento, devem estar previs-
tas de forma clara no plano de trabalho as contribuições primárias 
e secundárias a serem obtidas ao final de sua execução. Durante a 
execução propriamente dita, poderão ser revistas e adequadas essas 
contribuições, de forma a torna viável a consecução do objetivo 
anteriormente previsto.

Uma vez executado o projeto em sua integralidade, deverão 
ser identificados de forma objetiva, através do preenchimento de 



69

uma matriz de resultados (fig. 1) o alcance as metas contributivas 
previamente estabelecidas.

Figura 1: modelo de matriz de resultados - FONPLATA

Fonte: FONPLATA (2023).

De forma clara, determina o FONPLATA (2023) “este será 
también el momento de reportar cuali y cuantitativamente (cuando se 
disponga de datos) sus resultados, utilizando como insumo los indicadores 
pertinentes de la Matriz de Resultados”.

Diante do que se pode aferir com base nos documentos 
produzidos, podemos identificar de forma clara a intenção do 
FONPLATA com o alinhamento de seus financiamentos e o 
cumprimento de metas e indicadores oficiais, dentro da sua logís-
tica de atuação, inclusive de forma clara e objetiva, o que permite 
uma absorção da informação por parte do mutuário/contratante do 
financiamento.
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CONCLUSÃO

A vinculação eficiente dos projetos financiados pelos BMDs 
aos ODS requer não apenas uma seleção criteriosa de projetos, 
mas também a implementação de ferramentas de monitoramento 
e avaliação para mensurar os impactos reais dessas iniciativas. A 
metodologia de vinculação adotada por FONPLATA, por exem-
plo, segue uma lógica de alinhamento com indicadores globais, 
nacionais e setoriais, permitindo uma abordagem adaptada às 
realidades dos países-membros. Por sua vez o BID, sendo uma ins-
tituição de maior porte, tem uma abordagem ampla e diversificada, 
financiando uma vasta gama de projetos, desde infraestrutura até 
inovação social, com um foco crescente na digitalização e susten-
tabilidade ambiental.

Apesar dos esforços dessas instituições em promover os 
ODS, diversos desafios persistem. Um ponto comum às institui-
ções ora analisadas é o descompasso entre o marco temporal da 
Agenda 2030, ocorrido em 2015, e as efetivas ações de padroniza-
ção para o alinhamento das ações com as metas e objetivos: ambas 
concretizadas apenas em 2023.

Em que pese a dinâmica natural de acomodação institucio-
nal, comum não apenas aos bancos de desenvolvimentos, mas a 
todos os atores da cena internacional, é perceptível que há uma 
perda nesse lapso temporal de oito anos, e, talvez, esse déficit seja 
sentido no balanço final da Agenda.

Conjecturas à parte, é fato que nenhuma das duas institui-
ções tem atualmente dados publicados que permitam verificar se as 
políticas de alinhamento de suas ações institucionais com os ODS 
estão surtindo o efeito esperado, no entanto é possível concluir 
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alguns dos desafios que enfrentam pela análise direta baseada na 
heterogeneidade característica de sua composição.

Entre os principais está a complexidade de vincular metas 
globais aos contextos locais. Cada País membro de uma institui-
ção como o BID ou FONPLATA possui diferentes prioridades de 
desenvolvimento, o que torna difícil aplicar uma abordagem padro-
nizada. Por exemplo, enquanto alguns países priorizam projetos de 
infraestrutura, outros focam em saúde ou educação, resultando em 
um progresso desigual em relação aos ODS .

No BID, a diversidade de regiões atendidas pode dificultar 
a implementação de políticas coesas de desenvolvimento susten-
tável. O banco precisa lidar com realidades econômicas e sociais 
distintas, o que exige flexibilidade nas políticas de financiamento. 
Por outro lado, o FONPLATA enfrenta desafios semelhantes, 
mas com um escopo mais restrito. No entanto, a dependência de 
políticas públicas locais, que muitas vezes não estão totalmente ali-
nhadas com os ODS, limita a capacidade de monitoramento eficaz 
dos impactos dos projetos.

Entendendo que a verificação objetiva de atendimento aos 
indicadores e metas, atualmente, encontra-se no campo das previ-
sões, sendo, em tese, fruto da padronização recentemente realizada 
pelas instituições, o último período de sete anos da Agenda, com-
preendido entre 2024-2030, certamente será o centro das atenções 
e objeto de estudos e análises pela comunidade acadêmica.

Esta constatação nos faz concluir que hoje, passados dez 
anos do nascimento da Agenda 2030, o alinhamento dos bancos 
multilaterais de desenvolvimento encontra-se, ainda, num patamar 
inicial: delineadas as estratégias e iniciadas as exigências, não há 
tempo hábil para coleta dos dados relativos ao sucesso ou fracasso 
das metodologias.
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Essa abordagem tímida dificulta a identificação do alcance 
dos ODS de forma mais efetiva e, consequentemente, perde-se a 
oportunidade de contribuir significativamente para o cumprimento 
da Agenda 2030 em um contexto global multifacetado, principal-
mente no quesito pedagógico.

Considerando os efeitos diretos em relação aos Direitos 
Humanos, é fato que há uma perda, e, sendo uma temática tão sen-
sível, é lamentável que a dinâmica interna dos atores internacionais 
penalize os titulares destes direitos essenciais. O desejo é que esses 
últimos sete anos modifiquem a cena dos direitos humanos e não 
tenhamos uma reprise do ocorrido com os Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio, quando o balanço final concluiu que era 
necessária uma renovação do comprometimento mundial, dando 
vez a Agenda 2030 e a renovação dos objetivos mundiais.
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PROSPERIDADE E TECNOLOGIA, A PARTIR DO 
DESAFIO LOCAL E DA INTELIGÊNCIA DO LUGAR: 
RESILIÊNCIA DE MULHERES DO SEMIÁRIDO 
NORDESTINO

André Agra Gomes de Lira8

Flávio Romero Guimarães9

INTRODUÇÃO

O Estado da Paraíba é localizado em uma das regiões mais 
desafiadoras do Brasil, com uma população de aproximadamente 
4,145 milhões de habitantes em 2024, distribuídas em 56.467 km² 
de área, sendo 51,7% mulheres e 48,03% homens. 91% do seu terri-
tório está inserido no semiárido nordestino. A Caatinga (de origem 

8 André Agra Gomes de Lira, Coordenador do Espaço Cidadania Digital- Tri-
bunal de Contas do Estado da Paraíba; Doutorando em Políticas Públicas de 
Igualdade e Gênero pela Universidade de Salamanca- Espanha; Mestre em 
Transportes (UFPB); Mestre em Ciências das Religiões (UFPB); Mba em 
Administ. (UFPB/ILAT - Instituto Latino Americano de Avaliação Tecnoló-
gica); Ciências Jurídicas (4,5 anos) (UEPB). Certificação em Smart City pelo 
ICDF Taiwan. Certificação em Auditoria Governamental, pelo Audit Office da 
Republic of China, Taiwan. . 
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tura da Paraíba (ESMA). Doutor em Ciências Biológicas pela Universidade de 
Córdoba (Espanha). Doutor em Ciências Jurídicas (Estudos Interdisciplinares 
de Gênero e Políticas de Igualdade) pela Universidade de Salamanca (Espanha)/ 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB. Professor colaborador da Universidade 
de Salamanca (Espanha). Orientador de Tese do primeiro autor.
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tupi-guarani que significa “Mata Branca”) é o seu bioma predomi-
nante e está presente em mais de 90% de território paraibano, e em 
cerca de 70% da região Nordeste. Em termos de Brasil, o Bioma Caa-
tinga representa em torno de 11% do seu território (IBGE, 2024). 
Apesar de dispor de uma rica biodiversidade, beleza natural, potencial 
de desenvolvimento e uma resiliência histórica aos ciclos climáticos 
(mesmo que sofrida), o semiárido é altamente vulnerável, sujeito à 
desertificação, especialmente por fatores antrópicos, à escassez de 
recursos hídricos (seu balanço hídrico é negativo em praticamente 
70% do ano), tem baixa produtividade agrícola, salvo raras exceções, 
e insuficiência de infraestrutura básica capaz superar o desafio de 
prosperidade. Um quadro que termina por refletir, negativamente, 
nos seus indicadores socioeconômicos e nos direitos humanos mais 
fundamentais, por exemplo, de segurança alimentar e hídrica.

Interessante observar que, não obstante, o Brasil tem 12% 
da água potável do mundo, o Nordeste, todavia, só dispõe de 3,3% 
dos recursos hídricos nacionais. (Panorama Hídrico do Estado da 
Paraíba, 2022), ou seja, expõe uma séria fragilidade do ponto de 
vista de segurança hídrica, que é um fator preponderante a ser ame-
nizado no tocante à sustentabilidade da região.

Nesse ambiente, a crise climática, associada ao fenômeno 
da urbanização crescente, vive-se hoje o que muitos chamam de 
Era das Cidades, o que impõe e imporá ainda mais desafios (com-
plexos) relacionados à gestão eficiente das cidades e de suas zonas 
rurais. Essas dificuldades tendem a se exacerbar, prejudicando as 
condições de vida das populações e desafiando as políticas públi-
cas voltadas ao desenvolvimento sustentável. Mesmo as cidades que 
não estão entre o conjunto de cidades incluídas pela SUDENE - 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste como sendo do 



77

semiárido10, mas que estão na região, terminam por ser impactadas 
de forma direta /ou indireta por essas circunstâncias, em particular, 
intensificando o fenômeno de favelização das periferias das cida-
des. Segundo o Censo 2022, 16,4 milhões de pessoas moram em 
favelas e comunidades urbanas (IBGE, 2024).

Figura 1 - Mapa do Brasil com a demarcação de 2024 do Semiárido ofi-
cializada pela SUDENE - Superintendência para o Desenvolvimento do 
Nordeste

10 Os critérios de análise para definir como sendo do semiárido, são: Índice de Ari-
dez de Thornthwaite inferior ou igual a 0,50; precipitação pluviométrica média 
anual igual ou inferior a 800 mm; e percentual diário de déficit hídrico igual 
ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano. Para ser considerado 
integrante do semiárido, um município precisa atender ao menos um destes indi-
cadores (Panorama Hídrico do Estado da Paraíba, 2022).
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Fonte: https://www.modefica.com.br/efeitos-clima-mulheres-seca-semiarido/

Por consequência, tensionando ainda mais os orçamentos 
públicos. O LAPIS - Laboratório de Análise e Processamento 
de Imagens de Satélites (Barbosa, 2024) alerta para possibilidade 
dos desastres climáticos se tornarem uma “bomba-relógio” para os 
cofres públicos.

Hoje são 1.477 municípios incluídos na delimitação do 
semiárido brasileiro, segundo Resolução CONDEL/SUDENE 
nº 176, de 3 de janeiro de 2024, com aproximadamente 31 
milhões de habitantes. Na Paraíba, em particular, são 198 muni-
cípios (com população de 2.553.419) dos 223 existentes no Estado, 
segundo o IBGE (2024), o que equivale à 61,6 % da população 
do Estado. Municípios que na sua grande maioria dependem, 
para sua sobrevivência, desenvolvimento e garantia de direitos 
fundamentais, de políticas públicas eficientemente planejadas e 
implementadas, inclusive, para fortalecer o ambiente de negócios 
e o empreendedorismo.

Zonas áridas e semiáridas não são características só da 
Paraíba ou do Nordeste, segundo (Barbosa, 2019) elas representam 
um terço da cobertura terrestre do planeta. E apesar de ser uma 
zona tão sensível ao clima, e até inóspita em alguns lugares, ela por 
si só não se configura condição intransponível para prosperar, ou 
seja, é possível, sim, se vislumbrar um desenvolvimento sustentável 
local, em todas as suas dimensões. Nesse sentido, os conceitos e 
soluções de cidades inteligentes e sustentáveis, aliados aos princí-
pios de ESG (Environmental, Social and Governance/ Ambiental, 
Social e Governança), podem ser utilizados estrategicamente na 
perspectiva de melhorar e produzir bons resultados na geração de 
emprego e renda, fomento ao empreendedorismo, educação, saúde, 
meio ambiente, inovação para elevar a competitividade e atender as 

https://www.modefica.com.br/efeitos-clima-mulheres-seca-semiarido/
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demandas da nova economia, bem como na busca por uma igual-
dade de gênero, que também é uma chave para o desenvolvimento, 
em consonância com o que defende a Agenda 2030 da ONU de 
2015.

Figura 2 - ODS - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - Agenda 
2030 ONU

Fonte: Movimento ODS Nacional Roraima.

Por seu lado, o Poder Público se apresenta como um dos ato-
res estratégicos, protagonista e facilitador de soluções (até porque 
a prosperidade duradoura precisa de bons governos e de marcos 
legais que estimule o surgimento de negócios e traga segurança 
aos existentes); com a tecnologia como meio e a prosperidade como 
fim. Entende-se a prosperidade no sentido do “processo pelo qual 
cada vez mais pessoas em um região melhoram seu bem-estar eco-
nômico, social e político” (Christensen, 2019, p. Xxvii; p.13), uma 
prosperidade baseada na justiça social, equidade e inovação. Por 
isso a necessidade de termos “bons governos”, e como é tão impor-
tante investir na melhoria da expertise governamental, em termos 
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de gestão e governança pública, considerando a correlação(forte) 
entre a qualidade do governo e um bom resultado econômico e 
social, segundo o pensamento de Francis Fukuyama (Fukuyama, 
2018, p. 68).

Enfatiza-se, ainda, que, além dos desafios climáticos e das 
vulnerabilidades socioeconômicas, as desigualdades de gênero 
terminam por fragilizar ainda mais a situação, a minar a possibi-
lidade de um desenvolvimento consistente e duradouro. Por muito 
tempo, as mulheres não tiveram acesso igualitário a recursos como 
educação, tecnologias e acesso ao mercado, ou seja, nossa região 
historicamente não mobilizou todo o potencial das mulheres para 
ajudar a transformar as realidades de seus territórios.

Ora, entende-se que a equidade de gênero e o respeito 
aos direitos humanos, devem ser parte de um desenvolvimento 
sustentável, uma oportunidade importante para melhoria dos 
condicionantes de prosperidade de uma região. Essa é, inclusive, 
a ambição do ODS nº5, ou seja, alcançar uma situação de equilí-
brio na participação de homens e mulheres em todos os setores da 
sociedade, um ideal que emerge dos pactos sobre direitos humanos 
de 1966 e da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979, entre outros documentos 
sobre o tema (Barbieri, 2020).

Essa perspectiva de conjugar prosperidade com justiça 
social e igualdade de gênero assume uma importância ainda maior 
quando se observa os resultados do Censo (2022), publicados em 
outubro de 2024, o qual mostra que 49,1% dos responsáveis por 
domicílios brasileiros eram mulheres. O número representa um 
aumento em relação a 2010, quando 38,7% dos lares tinham lide-
rança feminina, ou seja, hoje 36,6 milhões de lares com mulheres 
como responsáveis. Em 10 estados, entre eles está a Paraíba com 
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51%, o percentual de lares com mulheres como responsáveis é supe-
rior a 50%, segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. No entanto, em 2024, a diferença salarial entre homens 
e mulheres cresceu em relação a 2013, as mulheres recebem em 
média 20,7% a menos que os homens empregados no setor privado 
do país (IBGE, 2024), ou seja, parece haver uma correlação inte-
ressante, algo que vai ser aprofundado no decorrer do doutorado, 
entre prosperidade e equidade de gênero.

Notar que a Paraíba é ainda considerado um estado pobre e 
desigual, veja, por exemplo, o seu PIB per capita R$ 19.082 (ano 
disponível no IBGE: 2021), enquanto a média do Brasil é de R$ 
42.247 (2021), e menor que a média do Nordeste (2021), que é de 
R$ 21.500. Na figura 3, a seguir, percebe-se ainda que a maioria 
dos 223 municípios paraibanos aparecem numa média ainda menor 
(IBGE, 2024). Por isso, qualquer política pública e ações capazes 
de melhorar esse quadro, assume importância estratégica e merece 
atenção de todos, inclusive, do ponto de vista de redução da desi-
gualdade, considerando que não é razoável, por outro ado, crescer 
esse indicador com concentração de renda, isso pode disfarçar a 
propriedade, nos termos defendido nesse artigo.

Nesse viés, o presente artigo se constitui numa primeira 
aproximação teórica do pesquisador em relação ao objeto de 
estudo, cujo aprofundamento será realizado no curso do douto-
rado na Universidade de Salamanca (Espanha), considerando que 
o projeto de Tese pretende analisar a eficiência governamental e 
de outros atores parceiros para o fortalecimento do empreende-
dorismo, da economia criativa e da inovação, em particular do 
empreendedorismo feminino gerador de prosperidade, a partir dos 
conceitos relacionados às cidades inteligentes e sustentáveis, dos 
ODS (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável), Agenda 2030 
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da ONU, da parametrização de ESG, além de outros indicadores 
de performance. Isso no contexto do semiárido e de cidades e zonas 
rurais por ele impactadas.

Figura 3 - PIB per capita dos 223 municípios do Estado da Paraíba

Fonte: IBGE (gráfico Elaborado pelo Autor).

Na Tese, se pretende raciocinar a prosperidade e inovação a 
partir do desafio local e da inteligência do lugar, em contraposição 
a modelos genéricos in-the-box importados, evitando-se desper-
dício de dinheiro e tempo com modelos de negócios e soluções 
tecnológicas importadas e insensíveis à região. De forma extensiva, 
propor orientações para elaboração e implementação de ações e 
políticas públicas, contribuir para o processo de disseminação de 
uma cultura da inovação e da sustentabilidade (econômica, social, 
ambiental, cultural, territorial, institucional e política). Em especial, 
na formação de gestores, líderes locais e agentes de transformação 
em projetos e ações que sejam voltados, especificamente, para as 
mulheres ou mesmo que as tenham com participação importante.
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MODELAGEM DE SOLUÇÕES BASEADAS NOS CONCEITOS 
DE CIDADES INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS PARA O 
SEMIÁRIDO E SEUS PRESSUPOSTOS

Inicialmente, sustentamos que é possível utilizar os concei-
tos e aplicações das cidades inteligentes e sustentáveis, de forma 
customizada, expandindo seu conceito para zonas rurais inteligen-
tes, nos moldes do Guia Estratégico para Cidades Inteligentes e 
Sustentáveis no Semiárido (2024) . E em sintonia com os ODS 
- Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030), para, 
assim, gerar soluções transformadoras, prósperas, economicamente 
viáveis e em harmonia com o meio ambiente. Uma visão citadina 
e rural que use e intensifique a inteligência coletiva e criatividade 
do lugar, amparada e valorizando o potencial tecnológico presente 
na região, sejam de tecnologias físicas, sociais e/ou digitais, e da 
capacidade de mobilizar a força empreendedora e resiliente das 
mulheres paraibanas, especialmente, as do semiárido.

No presente artigo, será adotado o conceito de cidades inteli-
gentes expresso na Carta Brasileira de Cidades Inteligentes (2021), 
propondo um alargamento conceitual para incluir o termo “rural” 
ao urbano, pois para se falar em cidade inteligente, especialmente 
numa região do Bioma Caatinga, sem uma zona rural inteligente, 
seria paradoxal, tal seja:

[...] são cidades comprometidas com o desen-
volvimento urbano (e rural) e a transformação 
digital sustentáveis, em seus aspectos econô-
mico, ambiental e sociocultural, que atuam de 
forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, 
promovem o letramento digital, a governança e a 
gestão colaborativas e utilizam tecnologias para 
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solucionar problemas concretos, criar oportuni-
dades, oferecer serviços com eficiência, reduzir 
desigualdades, aumentar a resiliência e melho-
rar a qualidade de vida de todas as pessoas, 
garantindo o uso seguro e responsável de dados 
e das tecnologias da informação e comunicação 
(Carta Brasileira de Cidades Inteligentes, 2020. 
p. 9) .

Não há ainda uma definição consagrada para uma cidade 
inteligente, de uma smart city. Exatamente pela diversidade de ter-
ritórios, culturas, estágios de desenvolvimento, disponibilização 
financeira para investir em infraestrutura de tecnologias de infor-
mação e comunicação, as famosas TICs (o “fetiche” do “vale do 
silício” e afins), entre outros fatores.

Por outra perspectiva, precisamos compreender que há inte-
resses comerciais poderosos para implementar tecnologias de smart 
cities no âmbito global, como o interesse de empresas do porte da 
IBM, CISCO e APPLE, que seguem modelos básicos do “hiper-
capitalismo de plataforma/monopólio”, como bem alerta Morozov 
(2018), além de empresas nacionais ligadas aos centros de con-
centração de riqueza no nosso país que insistem em desenvolver 
soluções in-the-box, generalistas e de promessas quase mágicas de 
resolutividade, uma espécie de mundo fantástico que as decisões 
públicas ótimas surgissem de algorítmos superinteligentes e obeso 
de sua comilança de dados. Essa acepção se aproxima da abordagem 
tecnocêntrica de cidades inteligentes, focada no uso de tecnologias 
de informação e comunicação, as TICs (como inteligência artifi-
cial, internet das coisas, big data), no esteio da chamada Quarta 
Revolução Industrial e seu modo disruptivo de ser. Todavia, na 
maioria das vezes, soluções de com a pretensão de sincronização 
global, seja uma visão emanada do Vale do Silício ou de Shenzhen, 
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sem uma séria customização e uso da inteligência coletiva do lugar, 
na acepção de Pierre Lévy (2021), não trazem soluções transfor-
madoras de fato para nossa região, principalmente para cidades de 
pequenas e médio porte, que são a maioria no nosso estado e país 
(70,2%), nem há capacidade fiscal dos municípios de adquirirem 
esse tipo de solução e às manter, especialmente se elas não forem 
“open source”, ou seja, de código aberto, sem ônus financeiro para 
o seu uso. Nessa linha, Paulo Freire também faz essa crítica de 
que a tecnologia não deveria ser “endeusada” ou tratada como uma 
solução final para os problemas sociais, pois poderia, em vez disso, 
ser instrumentalizada.

Outro questionamento que se levanta sobre a abordagem 
tecnocêntrica, é que a cidade seria pensada como uma máquina 
decifrável em dados e a tecnologia 4.0 assumiria uma preponderân-
cia hegemônica, e os problemas básicos se resolveriam com a adoção 
de sistemas sofisticados. Taleb (2020), em seu livro “Antifrágil”, 
aborda a questão em não pensar uma cidade como uma máquina, 
numa visão modernista--cartesiana, na qual surge uma espécie de 
dicotomia máquina-organismo. Ora, não podemos sacralizar o 
tech dando-lhe o condão da infalibilidade. É de bom alvitre não 
teologizar a tecnologia, fazendo-a ser adorada como se fosse uma 
espécie de totem pós-moderno, ao estilo das religiões animistas.

Ela por si só não vai fazer mágica, pois mais que desejem as 
Bigtechs. Max Weber, sociólogo alemão pai da obra O Espírito do 
Capitalismo, já no início do século passado, sinalizava no sentido 
de que os negócios oficiais da administração, exercidos pela buro-
cracia, fossem feitos com precisão, sem ambiguidades, com a maior 
velocidade e máxima eficiência, como um “tipo ideal” de orga-
nização (Weber, 1982, Economia e Sociedade). Esse olhar guarda 
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semelhanças interessantes com a perspectiva de uma smart city 
baseada em inteligência de dados.

Por isso, a compreensão não é de um “neoludita”. Ao con-
trário, o uso da tecnologia pode e deve ser parte integrante da 
resolução de problemas, na gestão de cidades e territórios, inclu-
sive as da nova geração. É uma condição essencial, inclusive sem 
o dualismo da tecnologia-ecologia, como defende (Hui, 2024). O 
que não se pode é ter a tecnologia como um fim em si mesmo, o 
crescimento econômico como único indicador de eficiência e não 
priorizar soluções possíveis de serem desenvolvidas na nossa região 
(customização inteligente).

Em função disso, adotar-se-á neste estudo, a abordagem 
holística de cidades inteligentes, a qual é centrada no cidadão (e 
no meio ambiente) que busca combinar capital humano e social 
com recursos naturais e econômicos, por meio de soluções basea-
das em TICs, para a melhoria da qualidade de vida nas cidades, 
de forma colaborativa, com política de dados aberto e sistemas de 
código aberto (open source), além de tecnologias sociais e físicas 
impactadoras.

Sim, pois uma solução às vezes simples, seja uma solução 
tecnológica ou social, é capaz de vencer alguns desafios postos, sem 
precisar acionar-se todo um aparato tecnológico de ponta.

Mesmo a China que usa de forma intensa as tecnologias 
digitais mais avançadas, nos seus projetos de cidades inteligentes, 
uma característica bem evidente no modelo de cidades inteligentes 
asiático, introduziu na sua versão mais atual, a cidade inteligente 
3.0 (terceira etapa da estratégia chinesa), o conceito de Sociedade 
5.0 (que é de origem Japonesa).11 Em 2017, no 19° Congresso do 

11	 https://revistaanalytica.com.br/industria-5-0-os-desafios/ 

https://revistaanalytica.com.br/industria-5-0-os-desafios/
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Partido Comunista da China, foi proposto a construção-chave de 
uma sociedade inteligente, na qual “as relações entre as pessoas, a 
natureza e as cidades são profundamente exploradas e a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas e a governança participativa são 
enfatizadas como objetivos do desenvolvimento urbano”. Na China 
há uma política nacional de implementação de cidades inteligentes 
(Pereira, 2024 apud Liu; Wu, 2023).

O conceito da UE - União Europeia também traz essa preo-
cupação de ter o foco último no ser humano e um desenvolvimento 
econômico associado a melhoria da qualidade de vida, ou seja . [...] 
“visão mais holística da vivência e dinamismo das cidades, com o 
foco último no ser humano, ou seja, a cidade precisa ser habitável, 
sustentável e saudável” (European Commission, 2020).

Vale ressaltar que o termo inteligente adotado junto à pala-
vra cidade implica, em particular, na ambição implícita ou explícita 
de uma cidade em melhorar seus padrões econômicos, sociais 
e ambientais e, consequentemente, na sua competitividade entre 
cidades (Giffinger et al., 2010) e terminam por aproximá-lo das 
questões dos direitos humanos.

Quanto ao termo inovação, adotamos uma definição mais 
alargada, tal seja, a de criação de algo novo ou a melhoria de algo 
existente, não importa que seja a princípio inovações disruptivas ou 
incrementais, o importante é que gere resultados.

Por esse olhar, o que nos importa é que haja desenvolvi-
mento de novas ideias (ou antigas aprimoradas), produtos, serviços 
ou métodos que oferecem valor ou soluções para determinados 
problemas.

Uma definição mais técnica de inovação, segundo a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), 
diz que a inovação é “um produto ou processo novo ou aprimorado 

https://www.oecd.org/innovation/
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(ou uma combinação dos dois) que difere significativamente dos 
produtos ou processos anteriores da empresa e que tenha sido intro-
duzido no mercado ou colocado em uso pela empresa12”.

Esse é um ponto fundamental para pesquisa. Soluções sus-
tentáveis de cidade só são possíveis, para qualquer tamanho de 
cidade, se houver prosperidade e justiça social, qualidade de vida, 
equidade de gênero e responsabilidade ambiental.

E nenhuma dessas palavras rimam bem com fome, ignorân-
cia e insalubridade, nem tampouco com uma sociedade machista 
e sexista, nem tampouco com desrespeito aos Direitos Humanos.

Quanto ao uso do termo desenvolvimento sustentável13, 
(Barbieri, 2020, p. 51) cita a linha de pensamento de Ignacy Sachs, 
para quem é necessário considerar simultaneamente as seguintes 
dimensões, que serão tratadas durante as fases seguintes desse tra-
balho :

1.	 Sustentabilidade social: refere-se ao objetivo de melho-
rar substancialmente os direitos e as condições de vida 
das populações e reduzir as distâncias entre os padrões 
de vida dos grupos sociais. Refere-se, portanto, busca de 
equidade social entre os membros da atual geração;

2.	 Sustentabilidade econômica: refere-se à necessidade de 
manter f luxos regulares de investimentos públicos e pri-
vados e à gestão eficiente dos recursos produtivos, avaliada 
mais sob critérios macrossociais do que microempresa-
riais e por f luxos regulares de investimentos;

12	 https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/licitacao_uf/o-que-e-inova�-
cao-descubra-seu-conceito-tipos-e-muito-mais,1184cfe7f0c1c810VgnVCM-
1000001b00320aRCRD 

13	 https://periodicos.fgv.br/cgpc/announcement/view/341 

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/licitacao_uf/o-que-e-inovacao-descubra-seu-conceito-tipos-e-muito-mais,1184cfe7f0c1c810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/licitacao_uf/o-que-e-inovacao-descubra-seu-conceito-tipos-e-muito-mais,1184cfe7f0c1c810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/licitacao_uf/o-que-e-inovacao-descubra-seu-conceito-tipos-e-muito-mais,1184cfe7f0c1c810VgnVCM1000001b00320aRCRD
https://periodicos.fgv.br/cgpc/announcement/view/341
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3.	 Sustentabilidade ecológica ou ambiental: refere-se às 
ações para evitar danos ao meio ambiente, causados pelos 
processos de desenvolvimento. Envolve medidas para 
reduzir o consumo de recursos e a produção de resíduos, 
bem como para intensificar as pesquisas e a introdução 
de tecnologias limpas e poupadoras de recursos e para 
definir regras que permitam uma adequada proteção 
ambiental;

4.	 Sustentabilidade espacial: refere-se à busca de uma 
configuração mais equilibrada da questão rural-ur-
bana, melhor distribuição do território e melhor solução 
para os assentamentos humanos. Envolve, entre outras 
preocupações, a concentração excessiva das áreas metro-
politanas; e

5.	 Sustentabilidade cultural: refere-se ao respeito às dife-
rentes culturas e às suas contribuições para a construção 
de modelos de desenvolvimento apropriados às especi-
ficidades de cada ecossistema, cada cultura e cada local.

Outra questão crítica para projetos de cidades inteligentes 
diz respeito ao acesso irrestrito aos dados dos cidadãos pelo Poder 
Público ou grandes corporações, sem o devido respeito aos direitos 
de privacidade Isso envolve ainda respeitar a dignidade, a liberdade 
e a participação ativa (de fato) dos cidadãos nos processos urbanos 
e sociais.

O termo acessibilidade no sentido mais amplo define bem 
esse olhar. Em nenhum momento da história houve a possibilidade 
de se monitorar e vigiar num nível tão eficiente (até opressivo), e 
isso começa a se desenhar de formamuto rápida e sistêmica. “Redes 
de sensores equivalendo a milhões de ouvidos, olhos e narizes 
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eletrônicos, onde os cidadãos serão controlados por quem tem 
acesso a esses dados” (Rocco, 2019), um Big Brother que conflitaria 
com os direitos básicos do cidadão.14

Trataremos, ainda, a igualdade de gênero como elemento 
essencial do conceito de cidades inteligentes para o sucesso de qual-
quer estratégia de desenvolvimento sustentável e de respeito aos 
direitos humanos. Reconhecendo que as mulheres sertanejas15 exer-
cem um papel fundamental nas atividades produtivas do Semiárido 
Nordestino, carecendo de políticas que induzam essa participação 
de forma mais produtiva e inovativa.

Portanto, trata-se de uma pesquisa interdisciplinar de estudos 
de gênero, buscando a equidade de gênero, por meio do estímulo à 
inclusão tecnológica do feminino-tech e a partir de valores de resi-
liência da mulher-menina sertaneja no processo inovativo.

CUSTOMIZAÇÃO TECNOLÓGICA, SOCIAL E CULTURAL

No tocante à customização, primeiramente, é fundamental 
entender que adequar conceitos e aplicações de cidades inteligen-
tes e sustentáveis em regiões requer a necessária compreensão do 
ambiente cultural, social e até tecnológico, este no tocante tanto às 
limitações (inclusive financeiras e dos orçamentos públicos) como 
as potencialidades.

Além disso, é preciso pensar em rede, articulando o enga-
jamento entre os atores governamentais, o mercado, a academia 
e, principalmente, a sociedade civil. Essa articulação promove 

14	 https://www.inovacaotecnologica.com.br/noticias/noticia.php?artigo 
=cidades-sabias&id=010125191105 

15 Mulheres do semiárido nordestino.

https://www.inovacaotecnologica.com.br/noticias/noticia.php?artigo=cidades-sabias&id=010125191105
https://www.inovacaotecnologica.com.br/noticias/noticia.php?artigo=cidades-sabias&id=010125191105


91

uma maior concreticidade e legitimidade das ações, promovendo 
o apoio técnico, e muitas vezes financeiro, para que as políticas 
públicas possam ser implementadas16 e gere um ambiente favorá-
vel e de soluções concretas, criando-se um ecossistema de inovação 
mais promissor.

Também é importante ter a clareza dos desafios regionais, 
nos seus mais variados aspectos. E pensar soluções e políti-
cas públicas que raciocinem práticas inovadoras e capacidade de 
desenvolvimento de tecnologias que convivam bem com o clima, 
conforme explicita o Guia Estratégico para Cidades Inteligentes e 
Sustentáveis no Semiárido (2024).

Por isso, falamos em uso de tecnologias físicas, digitais e 
sociais diversas e sensíveis ao lugar, ancoradas inclusive em saberes 
tradicionais do ontem e aplicados com bons resultados no hoje. É 
nesse ponto, o qual vislumbra-se a proximidade desse olhar com os 
conceitos de “tecnodiversidade” e “cosmotécnica” do filósofo chinês 
Yuk Hui.

Esse pensador critica a uniformização tecnológica global 
(a sua tentativa de “sincronização monopolista”), e propõe uma 
forma de desenvolvimento que considere as diferenças culturais e 
ecológicas.

A ideia de cosmotécnica envolve a criação de tecnologias 
que respeitem e se adaptem à cosmologia, à cultura e às condições 
ambientais específicas de cada região (Hui, 2020). Para o Brasil e 
mais particularmente para o Nordeste, serviria como uma espécie 
de antídoto para uma nova forma de colonização, a digital. Se isso 
ainda é possível!

16	 https://clp.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Relatorio-Ranking-dos-Muni�-
cipios-2024-ODS.pdf

https://clp.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Relatorio-Ranking-dos-Municipios-2024-ODS.pdf
https://clp.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Relatorio-Ranking-dos-Municipios-2024-ODS.pdf
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Figura 4 - Colonização digital em curso

Fonte: imagem gerada por IA - GPT4o

(Prompt: favor desenhar uma caravela da época das explorações marítimas com uma 
cruz de malta na vela e um robô no timão) - https://www.linkedin.com/in/fnery/

No semiárido nordestino, uma cosmotécnica apropriada 
implica a criação de soluções tecnológicas e inovativas que não 
apenas considerem as necessidades da população local, mas que 
também integrem o conhecimento ancestral e os saberes das 
comunidades rurais e urbanas, bem como a sabedoria das mulheres 
sertanejas, pois essas têm um envolvimento direto com a terra e os 
recursos naturais, uma sensibilidade única para lidar com os desa-
fios do lugar. Então, falar em prosperidade e tecnologia aplicada, 
é pensar em inclusão, não é apenas uma questão de equidade de 
gênero, mas uma estratégia crucial para criar soluções sustentáveis 
e adaptadas.

Seria a “cosmovisão” um conjunto de ideias e valores que, no 
caso do semiárido nordestino, faria surgir uma leitura do local, uma 
forma particular de entender o ambiente, a tecnologia e as inte-
rações humanas com a natureza. Salta aos olhos, a relação muito 

https://www.linkedin.com/in/fnery/?lipi=urn%3Ali%3Apage%3Ad_flagship3_pulse_read%3Bwn920Kr6RjqqOzWPNNArjQ%3D%3D
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peculiar que o povo da Caatinga tem com o seu território, moldada 
pela escassez de água, pelo clima severo e pelas formas tradicionais 
de adaptação e sobrevivência. Uma sabedoria sobre o uso sustentá-
vel dos recursos naturais, o respeito pela terra e os ciclos naturais 
que são elementos que se alinham com uma visão mais ampla de 
tecnologia que não é predatória, mas colaborativa com o ambiente.

No semiárido, isso poderia significar que as práticas tec-
nológicas locais, como o cultivo adaptado à seca e as práticas 
agroecológicas, representam uma forma única de cosmotécnica. 
A resiliência diante de condições adversas, como a seca, pode ser 
vista não apenas como uma necessidade econômica ou técnica, mas 
como parte de uma visão de mundo que integra cultura, natureza 
e comunidade. Isso é bem evidente nas tecnologias desenvolvidas 
no INSA - Instituto Nacional do Semiárido, que é localizado no 
Estado da Paraíba.

Hui também falar sobre a necessidade de repensar o tempo, 
especialmente o tempo linear e progressivo da modernidade oci-
dental. No semiárido, a relação com o tempo é muito diferente 
devido às estações de seca e chuva, o que leva a uma percepção 
diferente de temporalidade (Hui, 2020). Não é simplesmente um 
tempo cronológico, é um tempo de ciclos.Talvez a mulher tenha 
uma sensibilidade para essa perspectiva de tempo, por sua natureza 
lidar com ciclos.

CONCLUSÃO

Em um contexto de grandes desafios climáticos e socioeco-
nômicos, é possível se imaginar o semiárido nordestino com um 
potencial para o desenvolvimento sustentável, nos moldes ora pro-
posto, impulsionado pela valorização do conhecimento local (da 
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inteligência do lugar) e pela inclusão ativa das mulheres nas ini-
ciativas tecnológicas e produtivas? A pesquisa vai em busca dessas 
trilhas promissoras que, ao adotar soluções de cidades inteligentes 
e sustentáveis, na sua visão holística, e de suas práticas inovadoras, 
criativas e inclusivas, tem capacidade para transformar a realidade 
de comunidades vulneráveis, de cidades, de zonas rurais, sejam de 
pequeno e médio porte.

E promover a prosperidade com justiça social e igualdade 
de gênero, ou seja, cidades inteligentes, sim, mas essencialmente 
“sábias”, como diria (Rocco, 2019). Um cenário no qual o fortale-
cimento de políticas públicas que incentivem o empreendedorismo 
feminino e a inovação tecnológica, alinhadas aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU e as práticas de 
ESG, emerge como uma oportunidade estratégica factível, legí-
tima e promissora .

Por outro lado, a introdução de conceitos como tecnodiversi-
dade e cosmotécnica, de Yuk Hui, nos possibilita enxergar melhor 
uma integração de saberes tradicionais, com o respeito a cosmovi-
são local, o uso de tecnologias adaptadas à realidade do semiárido 
e se inspirar nos mitos fundantes do sertão. Para, então, gerar 
soluções prósperas e sustentáveis e culturalmente adequadas. E no 
arcabouço de engendramento desses “fazer acontecer”, o poten-
cial do “feminino-tech”, alimentado por sua inserção desejada e 
necessária cada vez mais na ciência, pode fortalecer o ecossistema 
de inovação, de criatividade, considerando, particularmente, suas 
experiências e conhecimento da vida e da natureza para lidar com 
os ciclos naturais da semiárido, da nossa Caatinga, e com gestão de 
recursos escassos. Essa abordagem colaborativa não apenas empo-
dera mulheres, mas também fortalece a resiliência da região ao 
criar soluções que respeitam o meio ambiente, as especificidades 
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culturais locais e os direitos humanos básicos. Ao passo que for-
talece o processo de concepção de políticas públicas eficazes. Um 
ciclo virtuoso e promissor (Hui, 2020) .

A sinergia entre poder público, setor privado, sociedade civil 
e a academia é essencial para consolidar esse processo de transfor-
mação e garantir que as políticas implementadas sejam eficazes e 
duradouras. A inclusão tecnológica e a valorização do feminino-
-tech promovem um desenvolvimento que vai além do econômico, 
impulsionando o bem-estar social, o respeito aos direitos humanos 
e a sustentabilidade ambiental, além de vislumbrar a mudança cul-
tural de machismo e sexismo arraigada ao nosso lugar. Assim, a 
prosperidade no semiárido se torna uma meta alcançável, onde a 
equidade de gênero e a inovação se tornam bases sólidas para um 
futuro resiliente e inclusivo.

No entanto, é importante ter-se a plena consciência das difi-
culdades do que é trazer de fato esses conceitos e aplicações para 
nossa região, como diria Guimarães Rosa (2019) em Grandes Ser-
tões: Veredas:

Por que o Governo não cuida?! [...] Uma coisa 
é pôr ideias arranjadas, outra é lidar com país 
de pessoas, de carne e sangue, de mil-e-tantas 
misérias... Tanta gente - dá susto se saber - e 
nenhum se sossega: todos nascendo, crescendo, 
se casando, querendo colocação de emprego, 
comida, saúde, riqueza, ser importante, que-
rendo chuva e negócios bons… (Rosa, 2019, p. 
18-19).

Mas para fazer jus ao sertanejo e à sertaneja, e ao seu ima-
ginário poético de resistência às agruras, o lema é: ser forte, sendo 
sensível, nunca desistir e fazer acontecer!
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INTRODUÇÃO

Na proporção que cresce o número de pessoas presas por 
crimes relacionados ao tráfico de drogas e atividades afins, cresce 
também o percentual de mulheres presas e investigadas em par-
ticipação em crimes envolvendo drogas ilícitas. O comércio ilegal 
de drogas abastace financeiramente grupos, que se reúnem e 
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formam milícias e organizações criminiosas, constituindo-se em 
poder parelelo. Dentro desses grupos, há um recrutamento natu-
ral de homens, tradicionalmente majoritariamente participantes 
de atividades criminosas. Há criação de funções e designações de 
tarefas específicas, por setores e por subgrupos. No momento que 
esses “soldados do crime” são retirados da atividade criminosa, por 
morte ou prisão, há a necessidade imediata de sua substituição. 
Em algumas dessas substituições, entra a figura da mulher, esco-
lhida entre parentes próximos do participante-homem “afastado” 
de suas atividades criminosas, tais como esposa, companheira ou 
irmã.

A entrada voluntária de mulheres no mundo do crime é um 
fenômeno a ser pesquisado. Nesse caso, temos um problema de 
segurança pública, a ser solucionado com política penal e de repres-
são à criminalidade. Nessa situação, o problema passa a ser não 
somente de segurança pública, mas também um problema social 
e econômico, que desafia políticas públicas não apenas de repres-
são, carecendo de estudos e pesquisas sociais para bem entender o 
fenômeno das “mulheres aviões do tráfico”. Além disso, objetiva 
propor uma abordagem diferenciada do papel da mulher referente 
aos crimes que envolvem drogas, sua investigação e punibilidade, 
mediante apreciação e interpretação dos princípios constitucionais 
e tratados internacionais de direitos humanos.

Em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheceu a violação massiva de direitos fundamentais no sistema 
prisional brasileiro, através da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 347, na qual foi declarado o Estado 
de Coisas Inconstitucionais (ECI), determinando-se, dentre outra 
medidas, que “(iv) separação dos custodiados a partir de crité-
rios como gênero, idade, situação processual e natureza do crime; 
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(viii) tratamento adequado considerados grupos vulneráveis, como 
mulheres e população LGBT ”.

Com o objetivo de atrair atenção para o tema, o trabalho 
apontará resistências ao modelo atual, projetado pela Lei 12.403/11, 
e a insistência na manutenção do modelo binário de prisão e liber-
dade provisória, suas falhas e incoerência, ao mesmo tempo em 
que sugere modificações normativas aplicáveis de forma realista, 
criando um iter processual a ser obrigatoriamente seguido.

O trabalho tem por objetivo apresentar a realidade do cres-
cente aumento de aprisionamento de mulheres, especialmente 
relacionadas ao tráfico de drogas, através da revisão bibliográfica. 
Busca-se compreender, ainda, qual o papel da mulher e sua parti-
cipação, motivação para a entrada e a relação com o aumento do 
encarceramento feminino. Por fim, quais as políticas públicas e 
judiciárias aplicadas para minorar esse problema social e criminal.

1	 MULHERES NO CRIME

As medidas criminais pensadas para o combate ao crime, 
sempre foram direcionadas para a criminalidade masculina. O 
desenvolvimento da sociedade sempre se pautou na situação ativa 
do homem e passiva da mulher. Essa, também, é a predisposição 
das políticas públicas de segurança pública em torno da atividade 
à margem da lei de homens e mulheres. Nos homens os valores a 
serem despertados com a pena eram de legalidade e necessidade 
do trabalho, já as mulheres desviadas precisavam recuperar o seu 
pudor com a pena imputada (Espinoza, 2004).

A formatação da criminalização e apenamento das mulhe-
res é um processo fundado em bases patriarcais e de um cultura 
que reserva à mulher um espaço de segundo plano em relação 
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ao homem. Karyna Sposato afirma que “[...] no que se refere às 
mulheres e à sua criminalização, percebemos que o direito penal 
não só ajuda a solucionar certas questões como origina novas dis-
criminações e reforça velhas” (Sposato, 2007).

Essa concepção muda de acordo com a inserção da mulher 
no campo social, laboral, político e, também, no espaço do crime. 
O período histórico de uma sociedade patriarcal definiu o papel da 
mulher e revelava uma visão na qual o espaço feminino se circuns-
crevia na esfera privada, do lar, de esposa, mãe e companheira. A 
entrada da mulher na esfera pública, laboral, social, política abre 
caminhos, também, para a inserção da mulher em espaços antes 
reservados a homens, como se constata no mundo marginal da cri-
minalidade, e prática de delitos antes vistos apenas como atitudes 
masculinas. A lógica do sistema penal sempre esteve voltada para 
conter o homem racional, bruto e capaz de cometer delitos, mas 
nunca esteve voltado a reconhecer a mulher como potencial prati-
cante de crimes (Fernandes; Miyamoto, 2013).

A mulher no crime, quando penalizada, sua punição atinge 
outros aspectos, que não somente a privação de liberdade. Um 
dos aspectos observados é o abandono dos parceiros, maridos e 
familiares. “Uma particularidade do encarceramento feminino é 
o abandono da mulher presa por seus familiares. Dados estatís-
ticos comprovam que a maioria das presas, 60% delas, não recebe 
nenhum tipo de visita” (Netto, 2013).

Desta forma, a mulher autora de qualquer des-
vio recebe inicialmente uma punição social, por 
não ter cumprido seu papel, e caso esse desvio se 
configure em um tipo penal, irá também sofrer 
a punição formal do Estado que reproduz os 
valores reconhecidos na sociedade.
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É fato que o percentual de mulheres encarceradas é menor 
em comparação com o número de homens aprisionados, contudo, 
é crescente o número de mulheres presas, especialmente em decor-
rência da entrada em vigor da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006, a denominada Lei de Drogas. Muito embora, o número de 
mulheres seja inferior ao de homens no sistema penitenciário, é fato 
que a distribuição de vagas por gênero nos estabelecimentos prisio-
nais é voltada majoritariamente para o público masculino, cerca 
de 75%, como mostra o estudo realizado pelo DEPEN, restando 
apenas 7% desses estabelecimentos prisionais com vagas exclusivas 
para o público feminino (INFOPEN, 2014).

Após a edição da nova Lei de Drogas, em 2016, que prevê 
o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e prescreve 
medidas para a prevenção do uso indevido, bem como atenção e 
reinserção social dos usuários e dependentes de drogas, houve con-
siderável aumento do número de pessoas encarceradas. Uma das 
causas pode ser a ampla margem para interpretação e classificação 
do traficante (mercancia de drogas) do usuário (viciado, dependente 
ou uso recreativo). Outro fator determinante foi o da majoração da 
pena para o crime de tráfico de drogas, que passou a ser de no 
mínimo 05 anos de reclusão e máximo de 15 anos de reclusão.

Do período de 2005 a 2016, observa-se um aumento consi-
derável do número de mulheres encarceradas por delitos de tráfico 
de drogas, como demonstram os dados do levantamento nacional de 
informações penitenciárias. Nesse período, os crimes relacionados 
à Lei de Drogas respondem por aproximadamente 26% do encar-
ceramento de homens, enquanto entre as mulheres esse percentual 
aumenta para 62%, de acordo com dados do Departamento Nacional 
Penitenciário (Santos, 2017) . Entre os anos de 2000 e 2016, a popu-
lação carcerária feminina cresceu 656%, enquanto o encarceramento 
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de homens, no mesmo período, cresceu 293%. Em se tratando de 
crimes cometidos por essas mulheres, constatou-se que 59,98% das 
mulheres estão custodiadas pela prática do delito de tráfico de dro-
gas, seguido de 12,90% por roubo e 7,80% por furto. Os números 
apontam que três (3) em cada cinco (5) mulheres presas, em junho 
de 2016, eram acusadas por crimes tipificados na Lei nº 11.343/06, 
entre eles de tráfico de drogas (art. 33), financiamento de tráfico 
(art. 36), atos preparatórios ao tráfico (art. 34), agir como colabora-
dor(a) ou informante do tráfico (art. 37), associação para o tráfico 
(art. 35), e tráfico internacional de drogas (INFOPEN, 2018).

Dados de 2017, do World Female Imprisonment List, em 
relatório produzido pelo Institute for Criminal Policy Research da 
Birkbeck, da Universidade de Londres, informa que existem mais 
de 714 mil mulheres presas em estabelecimentos penais ao redor do 
mundo. No mesmo relatório, o Brasil aparece na quarta posição, 
com 42 mil mulheres aprisionadas, ficando atrás dos Estados Uni-
dos (211.870), China (107.131) e Rússia (53.304) quanto ao número 
de mulheres encarceradas (Criminal, 2017). É possível, portanto, 
constatar que as notícias sobre crimes cometidos por mulheres têm 
aumentado desde o início do século XXI (Carvalhaes, 2015).

No ano de 2022, no Sistema de Informações do Depar-
tamento Penitenciário Nacional já são contabilizadas 28.699 
mulheres encarceradas, das quais 46,26% estavam sob a égide de 
prisões provisórias, isto é, aguardando julgamento (MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA, 2022).

Não obstante, mais da metade das mulheres encarceradas 
responde pelo crime de tráfico de drogas, podendo seu envolvi-
mento ser desde a venda, até o transporte de entorpecentes para 
dentro do sistema prisional, esta última prática cada vez mais fre-
quente (Argimon; Lopes; Mello, 2010).
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As condutas de mulheres que se envolvem com os crimes de 
tráficos de drogas podem ser relacionadas como ato de escolha pes-
soal de poder e respeito que experimentam como traficantes, como 
o principal motivador para suas escolhas (Barcinski, 2009). Não se 
pode, no entanto, romantizar essa escolha, já que na grande maio-
ria dos casos, o papel reservado à mulher na criminalidade comum 
e voltada para o tráfico espelha a mesma cultura da sociedade e de 
suas atividades lícitas, qual seja, a de reserva de funções domésti-
cas e auxiliares, a replicar relações discriminatórias de gênero, que 
as atingem também nesse trabalho ilícito. Em regra, as mulhe-
res reproduzem nessas organizações criminais os papéis ou tarefas 
associadas ao feminino, como cozinhar, limpar, embalar drogas 
ou realizar pequenas vendas, e só conseguem ascender de posição 
quando mantêm atitudes de extrema subserviência às ordens dos 
chefes do tráfico (Barcinski, 2009).

A imprensa tem noticiado um aumento do número de crimes 
praticados por mulheres no Brasil, conforme reportagem a seguir:

Sem alarde, as mulheres estão ocupando posi-
ções até agora estritamente masculinas no 
tráfico de drogas do Rio. Elas chegaram ao 
alto escalão da criminalidade e desempenham 
todas as funções nas bocas-de-fumo. Podem ser 
as donas do negócio, as responsáveis pela segu-
rança dos chefes ou as que preparam e vendem 
as drogas (Guimarães; Auler, 2007).

O ecossistema dos crimes relacionados ao tráfico de dro-
gas apresenta-se em forma de redes e de organização hierárquica, 
com comandos masculinos, que impõem às mulheres a reprodução 
da discriminação constatada em seus lares na própria sociedade. 
Quando investigadas e presas, mulheres do tráfico são lançadas 
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em uma estrutura prisional pensada e direcionada para acolher 
o público masculino e não feminino. Segundo dados do Depen, 
75% dos estabelecimentos prisionais destinam-se ao público mas-
culino. Apenas 7% são destinados às mulheres e outros 17% são 
considerados mistos. Dessa forma, a funcionalidade das estruturas 
masculinas se reflete, também, nos estabelecimentos penais, res-
tando para as mulheres as sobras de tudo o que é atribuído para os 
homens.

Essa disparidade de tratamento, é relatada por Borges:

O tratamento para mulheres presas é pior que 
o dispensado ao homem, que também sobre 
com as precárias condições na prisão, mas a 
desigualdade de tratamento é decorrente de 
questões culturais e com direitos ao tratamento 
condizente com as suas particularidades e 
necessidades. Em nossa Constituição Federal 
possui um princípio na qual regula tais neces-
sidades, é o princípio da individualização da 
pena, conforme o artigo 5º, inciso XLVIII, 
segundo o qual “...a pena será cumprida em 
estabelecimentos distintos, de acordo com a 
natureza do delito, a idade e o sexo do apenado 
(Borges, 2015).

Mesmo diante de uma política pública normativa - Lei de 
Execução Penal, art. 82, § 1º (Lei nº 7.210/84, BRASIL, 1984), 
que confere às mulheres o direito de serem recolhidas em estabe-
lecimentos penais próprios, em prédios distintos dos masculinos, 
o que se constata na realidade é a não observância dessa política, 
criando ora os estabelecimentos mistos, ora locais reservados em 
estabelecimentos masculinos para mulheres.
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2	 A POLÍTICA DE GUERRA ÀS DROGAS

Substâncias psicotrópicas, alucinógenas, entorpecentes e 
aquelas que causam vícios sempre foram tratadas com desacordo 
moral e em muitos países criminalizadas. No entanto, é posição 
consolidada que os Estados Unidos da América possuem destaque 
no proibicionismo, criminalização e enfrentamento na política de 
drogas. A própria expressão “guerra às drogas” foi inaugurada em 
1971 por Richard Nixon, ao declarar que o abuso de drogas ilíci-
tas consistia no “inimigo público número um” (Cavalcanti, 2019; 
Tannuss, 2022).

Em discurso dirigido ao povo americano, o presidente 
Richard Nixon (1969 a 1974) afirma que a lei será aplicada e os 
americanos devem estar cientes caso queiram um país com ordem e 
lei, em explícita menção ao movimento lei e ordem ou como conhe-
cido mundialmente Law & Order. A partir de 1971, acrescenta-se 
um elemento em especial, trata-se dos rótulos de “guerra ao crime” 
e “guerra às drogas”, expressões utilizadas por Nixon para criar a 
Política de enfrentamento ao tráfico de drogas e à criminalidade, 
que foi exportada para o mundo e, especialmente para a América 
Latina.

No documentário “13ª Emenda” (em inglês “13th”) a dire-
tora Ava DuVernay, por meio de uma excelente pesquisa acadêmica 
e depoimentos de especialistas, busca relacionar o processo de 
escravidão do povo negro americano com a situação carcerária 
atual, de aprisionamento e violência contra negros e imigrantes 
nos Estados Unidos. O longa é um documentário distribuído pela 
Netflix em 2016, com duração de 1 hora e 40 minutos. Segundo 
o documentário, quando Ronald Reagan (1981 a 1989) assume a 
presidência, ele não só adota a política de guerras à drogas, como 
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também a impulsiona com investimentos bilionários em presídios 
e repressão. Essa política foi seguida por sucessivos presidentes (de 
Nixon a Clinton). O resultado foi o crescimento exponencial da 
população carcerária nos EUA, que saiu de 357 mil pessoas em 
1970 para 2,3 milhões em 2014, segundo o documentário. Dentro 
desses números, homens negros representam cerca de 6,6 por cento 
da população do país, atualmente equivalem a 40,2 por cento da 
população carcerária.

Entrevistada para o documentário, Angela Davis (Davis, 
2019), descreve o que antes já havia registrado em livros, “os negros 
deixaram de ser escravos, mas imediatamente se tornaram cri-
minosos – e, como criminosos, tornaram-se escravos do Estado.” 
Essa situação de Guerra às Drogas desencadeou um aumento con-
siderável de encarceramento de pessoas não somente nos Estados 
Unidos da América. O fenômeno do hiperencarceramento tam-
bém foi transportado para outros países, que adotaram essa política 
de enfrentamento às drogas, mediante o tratamento criminal e de 
forma severa.

O documentário “A 13ª Emenda” dialoga com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal na ADPF-347, que trata da situação do 
sistema prisional brasileiro e na qual a Corte brasileira declarou 
o “estado de coisas inconstitucional” (ECI) e determinou varia-
das providências, a fim de frear a violação generalizada de direitos 
humanos nos presídios brasileiros. “A 13ª Emenda” se propõe a 
uma crítica às causas e efeitos do superencarceramento nos EUA. Já 
a decisão da ADPF-347 significa um ponto de inflexão nos debates 
sobre o (super) encarceramento no Brasil.

A medida cautelar advinda do STF, pelo voto da maioria, 
determina a adoção de medidas, para que de imediato sejam sana-
das variadas irregularidades, entre elas, as de maior importância:
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a) aos juízes e tribunais – que lancem, em 
casos de determinação ou manutenção de pri-
são provisória, a motivação expressa pela qual 
não aplicam medidas cautelares alternativas à 
privação de liberdade, estabelecidas no artigo 
319 do Código de Processo Penal; b) aos juí-
zes e tribunais – que, observados os artigos 9.3 
do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da 
Convenção Interamericana de Direitos Huma-
nos, realizem, em até noventa dias, audiências 
de custódia, viabilizando o comparecimento do 
preso perante a autoridade judiciária no prazo 
máximo de 24 horas, contados do momento da 
prisão; c) aos juízes e tribunais – que conside-
rem, fundamentadamente, o quadro dramático 
do sistema penitenciário brasileiro no momento 
de concessão de cautelares penais, na aplicação 
da pena e durante o processo de execução penal 
(BRASIL, 2016).

Das regras normativas, em tese, os crimes relacionados às 
drogas não revelam violência, ameaça. No entanto, são tratados e 
julgados com severidade e, na maioria dos processos, com acautela-
mento de prisão provisória.

Apesar de condenadas por crimes sem violência, elas são 
facilmente selecionadas pelo sistema penal justamente por estarem 
em situação de extrema vulnerabilidade. Raramente ocupam posi-
ções superiores na hierarquia do tráfico, não lidam com grandes 
quantidades de droga e muitas delas são coagidas (Boiteux; Bar-
bosa, 2022).

Segundo Salo de Carvalho, o combate ao comércio e con-
sumo de drogas no mundo, sob a estratégia internacional com 
formatação repressiva se mostrou um fracasso, pois:
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(a) não logrou os efeitos anunciados (idealistas) 
de eliminação do comércio ou de diminuição do 
consumo, (b) provocou a densificação no ciclo 
de violência com a produção de criminalidade 
subsidiária (comércio de armas, corrupção de 
agentes estatais, conflitos entre grupos, p. ex.) 
e (c) gerou a vitimização de grupos vulneráveis 
(custo social da criminalização), dentre eles 
consumidores, dependentes e moradores de 
áreas de risco (Carvalho, 2010).

A política de guerra às drogas insere grupos socialmente 
vulneráveis no âmbito criminal e na mira das punições estatais 
direcionadas aos homens e mulheres envolvidos com o tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. No tocante às mulheres, essa 
política atinge a órbita feminina no aspecto familiar e pessoal. 
No primeiro aspecto, a mulher é atingida na ocorrência de pri-
são do esposo ou companheiro pela prática de crimes relacionados 
ao tráfico de drogas. Em algumas situações, poderá a mulher ser 
instrumentalizada como substituta do companheiro aprisionado 
ou, ainda, servir de ferramenta de entrega de drogas, cumprindo 
comandos do traficante preso. Nesses casos, pode-se denominar 
a participação da mulher como dominada. No segundo aspecto, 
a mulher se insere no submundo do tráfico de drogas como partí-
cipe e autora de crimes de tráfico de drogas, seja como substituta 
ativa, quando assume o comando deixado pelo companheiro, ou, 
ainda, quando se integra associações para o tráfico de drogas. 
Nesse aspecto, a participação da mulher pode ser imputada como 
dominadora.

Em ambos os aspectos identificados, a participação feminina 
aumenta no mundo do tráfico de drogas, ocasionando problemas 
de sociais, familiares e penitenciários, a exigir políticas públicas 
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e judiciárias voltadas ao enfrentamento do crescente número de 
encarceramento feminino.

3	 POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICAS JUDICIÁRIAS

O problema do encarceramento feminino pode ser ocasionado 
pela falta da necessária aplicação de alternativas promovidas por lei 
ou por precedentes judiciais como meio processual obrigatório.

Em 2016, foi promulgada a Lei nº 13.257/2016 que insti-
tuiu o Marco Legal da Primeira Infância e alterou o artigo 318 
do Código de Processo Penal (CPP) para permitir que mulheres 
grávidas ou mães de filhos de até 12 anos incompletos pudessem 
ter suas prisões preventivas alteradas para a prisão domiciliar:

Já em 2018, foi promulgada a Lei nº 13.769/2018, que acres-
centou o artigo 318-A ao CPP, garantindo o benefício supracitado 
e criando critérios para mulheres que se enquadrem nesta situa-
ção, determinando sua substituição em casos de crimes que não 
envolvam violência e que não tenham sido cometidos contra seus 
próprios filhos.

Mesmo diante da clarividência da lei e de sua finalidade 
protetiva da condição de mulher, setores do Judiciário resistem a 
aplicabilidade da concessão de prisão domiciliar, como disposta na 
norma, e, para agravar, o argumento é precipuamente a condição 
de mulher, do lar, mãe e cuidadora dos filhos. No tocante a apre-
ciação de aplicação de medida similar para homens, não há esse 
argumento.

Em recente pesquisa, publicada na Revista de Estudos 
Empíricos em Direito, Monteiro Garcia, R., Trindade Silva Bor-
ges, J., & de Araujo Rocha, A. C, analisaram 57 decisões, em sede 
de habeas corpus da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da 
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Paraíba entre 2018 e 2019, que negaram pedidos de conversão da 
preventiva em domiciliar, e observaram:

Não obstante o exercício de cargos de pouca 
significância quando atuam no mercado ilícito 
de drogas, as mulheres são tidas como sujeitos 
de alta periculosidade, sendo, por isso, crimina-
lizadas com severidade. Em um dos processos 
analisados, em que a mulher havia sido presa 
por narcotráfico, a decisão se fundamentou em 
suposta periculosidade, pois o “contexto crimi-
noso no qual se insere a paciente, ao menos em 
tese, além de revelar sua elevada periculosidade, 
compromete, à toda evidência, o regular desen-
volvimento das crianças, inseridas pela própria 
mãe em um ambiente absolutamente inade-
quado” (Monteiro Garcia et al., 2023).

Aspectos dessa natureza são detectados em variados setores 
do judiciário brasileiro. Na tentativa de reverter essa resistência, os 
tribunais superiores estão a construir políticas judiciárias de mino-
ração de risco e de proteção à pessoa da mulher presa e processada 
por crimes. A Defensoria Pública da União impetrou o Habeas 
Corpus Coletivo nº 143.641, que buscou instituir o cumprimento 
do benefício previsto nos artigos supracitados, mostrou-se um ver-
dadeiro divisor de águas no sistema carcerário feminino brasileiro 
ao trazer à luz a situação em que se encontram não só as mulheres 
encarceradas, como também seus filhos.

Uma das facetas modernas do constitucionalismo é a pos-
sibilidade do judiciário, enquanto poder político, formular suas 
próprias políticas públicas, as quais se podem denominar de 
“políticas judiciárias” e, também, transmutar políticas públicas 
originárias de outros poderes em novas políticas públicas, com 
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roupagem do próprio judiciário. O judiciário age, nesses casos, 
como verdadeiro ator político, equidistante do processo judicial 
tradicional, enveredando por métodos decisórios de caráter polí-
tico, voltado à concretização direta da norma constitucional ou 
convencional, normas essas, garantidoras de direitos fundamen-
tais. Assim, nos termos propostos, há uma inserção como forma de 
“interpretação, julgamento e reorientação da produção legislativa, 
seja indiretamente, como ator estratégico, cujas atribuições e prefe-
rências influenciam as escolhas dos atores legislativos e executivos” 
(Ribeiro; Werneck; Peixoto, 2009).

[...] o Judiciário no Brasil pode exercer – e já 
exerceu em algumas ocasiões – poder de veto 
em determinados processos decisórios envol-
vendo políticas públicas. Contudo, diversos 
outros momentos da nossa história recente, o 
Judiciário e o Supremo Tribunal Federal agi-
ram no sentido de reforçar preferências políticas 
alinhadas com a agenda da coalizão governante, 
exercendo assim uma função que poderia ser 
interpretada como majoritária (Ribeiro; Wer-
neck; Peixoto, 2009, p. 3).

É de se registrar ainda que, em ações originais e de sua 
própria execução, o judiciário tem criado e implementado outras 
políticas públicas. Nesse caso, as medidas são criadas e implemen-
tadas pelo Conselho Nacional de Justiça, órgão não jurisdicional, 
encarregado de administrar e fiscalizar o Poder Judiciário Nacio-
nal. A implementação da audiência de custódia, pautada e, exercida 
pelo Conselho Nacional de Justiça, é um exemplo categórico 
dessa faceta programática do judiciário, como política pública que 
envolve, inclusive, outros poderes, refletindo efeitos e encargos fora 
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do próprio Judiciário, numa extensão da simples política judiciária, 
passando a ser, verdadeiramente, uma política pública de cunho 
nacional implementada pelo Poder Judiciário.

A implantação da audiência de custódia, tendente a apresen-
tação da pessoa presa perante autoridade judiciária (juiz), como ato 
processual obrigatório em todos os tribunais do país, foi um marco 
histórico e objetivo na concretização da possibilidade do Poder 
Judiciário determinar – controle das políticas públicas – e efeti-
var a política pública – implementação pelo próprio Judiciário. Não 
havia previsão de realização de audiência de custódia em norma 
interna para os procedimentos traçados no Código de Processo 
Penal brasileiro. No entanto, como acima explicitado, o instituto 
já se encontrava disposto no ordenamento pátrio, por intermédio 
da convencionalidade, uma vez que, desde o ano de 1992, com a 
ratificação da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos 
(Pacto de San José da Costa Rica), o Brasil se obrigar a apresentar 
o custodiado a uma autoridade judiciária, nos moldes da prescrição 
contida no item 5 do art. 7º da referida Convenção.

No mesmo sentido é a disposição do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis, que foi adotado através da Resolução n. 2.200-
A, seção XXI, da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1996, 
tendo sido ratificado pelo Brasil em 1992, por meio do Decreto 
Legislativo n. 226/91 e promulgado pelo Decreto n. 592/92.

Portanto, é perfeitamente possível e aceitável a criação, 
implementação e acompanhamento de políticas públicas pelo Poder 
Judiciário, podendo ser denominada de políticas públicas judiciá-
rias, direcionadas especialmente para as demandas jurisdicionais, 
na busca por soluções para problemas judiciais.
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4	 RESISTÊNCIA NA APLICAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
E DIREITOS HUMANOS

De acordo com os números fornecidos pelo INFOPEN, o 
Brasil atingiu a marca de 773.151 presos em 2020, o que represen-
tou um aumento de 8,6% em relação ao ano de 2019. Dentre esses 
números, há uma problemática representada pelo número de presos 
provisórios, que atingem cerca de 34,7% da população carcerária 
do país, o que corresponde a 268.438 pessoas presas aguardando 
julgamento, em sua grande maioria sob o pálio da aplicação pri-
meira de uma prisão preventiva.

Ao analisar pesquisa do Instituto Latinoamericano de las 
Naciones Unidas para la Prevención del Delito y el Tratamiento 
del Delincuente (ILANUD) nos anos 80, Eugenio Raúl Zaffaroni 
constata que aproximadamente 3/4 (75%) dos presos na América 
Latina estão submetidos a prisões provisórias, no aguardo de jul-
gamento, numa inversão das etapas normais do processo penal. 
Zaffaroni afirma que essa prática transmuda a finalidade da 
medida cautelar, e que “a medida cautelar é pena cautelar” apresen-
tado como cautela processual (Zaffaroni, 2007).

O superencarceramento tornou-se um problema público e 
social, reconhecido e declarado pelo próprio Supremo Tribunal 
Federal (ADPF 347), ocasionando reflexos negativos na segu-
rança pública e no sistema penitenciário. Em termos de mudança 
legislativa, a Lei nº 12.403/11 trouxe um novo paradigma de 
possibilidades de acautelamento do processo, no entanto, não foi 
suficiente para aplacar o crescimento do número de prisões pro-
visórias. Mesmo diante da mudança de legislação, verifica-se a 
persistência do problema, a exigir novas políticas públicas com o 
fim de minorar as consequências.
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Além da persistência do problema, é possível observar den-
tro de setores do Poder Judiciário, do Ministério Público e do 
sistema de segurança pública um movimento de resistência frente 
às mudanças propostas para solucionar as consequências do excesso 
de prisões provisórias. Alexandre Morais da Rosa denomina essa 
resistência de Movimento da Sabotagem Inquisitória (MSI), por-
que “acha que Juiz é o gestor da prova, que faz e acontece, busca 
resistir com argumentos frágeis, negacionistas. Em resumo, que-
rem dizer: onde se lê ‘estrutura acusatória’ deve se ler ‘estrutura 
inquisitória’” (Morais da Rosa, 2020).

É possível, ainda, observar um histórico de ações e reações 
desses setores. Contra a implantação das audiências de custódias e, 
após a edição da Resolução 213/2015, a Associação Nacional dos 
Magistrados Estaduais (ANAMAGES) se insurgiu, em janeiro 
de 2016, ajuizando perante o STF a ADI n.º 544872, procurando 
impedir a completude dessa conquista humanitária da apresenta-
ção da pessoa presa perante a autoridade judiciária, muito mais pelo 
inconformismo dos magistrados representados pela entidade do 
que pela alegada inconstitucionalidade da Resolução. Na petição 
inicial, a entidade associativa dos magistrados estaduais reconhece 
a constitucionalidade e revela sua resistência às audiências de custó-
dia apontando “que apesar de já terem tido sua constitucionalidade 
reconhecida pelo STF, as audiências de custódia são extremamente 
retrógradas e trazem pouca ou nenhuma vantagem às partes envol-
vidas” (BRASIL, 2016).

Não somente setores da magistratura resistiram à implan-
tação das audiências de custódia. O instituto foi combatido, com 
fortes resistências pela Associação do Ministério Público paulista, 
que impetrou mandado de segurança no Tribunal de Justiça de São 
Paulo e pela Associação Nacional de Delegados de Polícia, que 
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apresentou ADI perante Supremo Tribunal Federal, ambas sob o 
argumento que o novo procedimento não tinha base legal (Balles-
teros, 2016).

Outro importante instituto voltado para um processo penal 
mais democrático, o Juiz de Garantias, criado pela Lei Federal nº 
Lei nº 13.964 em 2019, foi objeto de resistência por parte da Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros, na ADI 6.298, argumentando 
que “não podia o legislador ordinário federal promover a criação do 
‘Juiz das Garantias’ – uma classe própria de juiz, com competência 
definida e restrita à fase de investigação criminal – sem incidir no 
vício formal do art. 93 da CF” (BRASIL, 2019).

A implantação das audiências de custódias e, também, a cria-
ção do Juiz de Garantias são institutos que trazem possibilidades 
de novas ferramentas para tutelas das medidas cautelares, espe-
cialmente para se administrar o acautelamento do processo penal, 
criando a possibilidade de utilização somente em última instância 
da medida extrema da prisão provisória. A resistência institucional 
apontada por setores do sistema de justiça tem reflexos na atuação 
jurisdicional, confirmada pelos dados concretos de aprisionamento 
e pelo Estado de Coisas Inconstitucionais declarado na Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347. Essa 
resistência institucional e orgânica deve ser contornada, criando 
e cultivando uma nova cultura de aplicação inicial e primeira de 
medidas cautelares diferentes da prisão, para somente após e, em 
casos excepcionais, prender antes da declaração de culpa e trânsito 
em julgado.

O CNJ aprovou a Resolução nº 288, de 2019, na qual se 
institui políticas públicas institucionais do Poder Judiciário para 
promoção da aplicação das possibilidades penais com enfoque res-
taurativo, quando cabíveis, em substituição a aplicação de privações 
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de liberdade, conforme sua ementa. A Resolução enfatiza um aten-
dimento orientado à proteção social e a busca de alternativas ao 
aprisionamento.

No âmbito da pres unção de inocência, a CIDH deixa claro 
que o uso da prisão provisória não pode transmudar para uma 
punição antecipada, anterior a uma condenação em com a garantia 
de um devido processo legal (due process of law). No julgamento do 
Caso Herrera Espinoza y otros vs. Ecuador, de setembro de 2016, 
a Corte asseverou que a prisão deve ser usada de forma excepcional 
e que “[...] em qualquer caso, a privação da liberdade do acusado 
deveria ter apenas como finalidade legítima garantir que o acusado 
não impediria o desenvolvimento do procedimento ou evadir-se da 
ação da justiça” (Corte IDH, 2016).

No julgamento do  Caso Chaparro Álvarez y Lapo Íñi-
guez. Vs. Ecuador, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) explicitou de forma detalhada os requisitos e condições 
que os Estados devem observar nas decisões judiciais, de forma 
motivada, em casos de privação ou restrição de liberdade, de 
maneira que a prisão não seja considerada arbitrária:

1. que a finalida de das medidas privativas ou 
restritivas da liberdade seja compatível com a 
Convenção, ressaltando que os fins legítimos 
da prisão preventiva, reconhecidos pela juris-
prudência da Corte, são o de assegurar que o 
acusado não impedirá o desenvolvimento pro-
cessual e de que não impedirá a ação da justiça;

2. que as medidas  privativas ou restritivas de 
liberdade sejam idôneas ao cumprimento do 
fim a ser perseguido;

3. que sejam tamb ém necessárias e adota-
das em caráter excepcional, isto é, que sejam 



121

absolutamente indispensáveis para se alcançar 
o fim desejado e que, dentre todas as medidas 
idôneas ao cumprimento do objetivo proposto, 
não exista uma medida menos gravosa ao direito 
de liberdade;

4. que tais medid as sejam proporcionais, de 
maneira que o sacrifício inerente à restrição do 
direito de liberdade não resulte exagerado ou 
desmedido em relação às vantagens obtidas com 
tal limitação e com o cumprimento da finali-
dade almejada (Corte IDH, 2007).

A prisão preventi va é compatível com o sistema Interameri-
cano de Direitos Humanos A Convenção Americana de Direitos 
Humanos (CADH) condiciona a privação da liberdade à previsão 
em lei (art. 7º, § 7º, da Convenção Americana de Direitos Huma-
nos (Pacto de San José da Costa Rica). No mesmo sentido, já foi 
reconhecida a validade da prisão preventiva pela Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos. No entanto, a CIDH declara que 
a prisão provisória será convencional quando estabelecida em lei, 
com causas e condições pré-estabelecidas e, ainda, que a reserva 
de lei deve acompanhar o princípio da tipicidade, consistente na 
obrigação dos Estados “de estabelecer, de maneira prévia e tão con-
cretamente quanto seja possível, as causas e condições da privação 
da liberdade física” (Corte IDH, 2007).

São várias as ini ciativas do Estado brasileiro que abordam 
a preservação de direitos e garantias fundamentais das mulheres 
encarcerada, além de variados documentos internacionais dos quais 
o Brasil é signatário, a exemplo do Pacto de Direitos Civis e Polí-
ticos de 1966, a Convenção Americana de Direitos Humanos, as 
Regras de Nelson Mandela (Regras Mínimas das Nações Unidas 
para o Tratamento de Reclusos), as Regras de Bangkok (Regras das 
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Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas 
não privativas de liberdade para mulheres infratoras), entre outros. 
A legislação e as políticas públicas subsistem, restando sua plena 
aplicabilidade como fator determinante para resolução da proble-
mática apontada.

Os motivos determ inantes para essa resistência pode ser a 
ausência de dados e estatísticas que apontem para uma necessária 
mudança de abordagem. O conhecer produz a releitura das coisas 
como se pensa que é. “Os limites de minha linguagem significam 
os limites de meu mundo” (Wittgenstein, 2001). No “Tractatus 
logico-philosophicus”, o filósofo Ludwig Wittgenstein aborda a 
necessidade de saber os limites do conhecimento e adverte que só se 
pode expor e propor aquilo que se conhece. Portanto, o tratamento 
dos dados e das estatísticas enfatiza a necessidade de conhecer a 
realidade, as causas dos problemas para apontar as devidas solu-
ções, por meio de políticas públicas eficientes e seguras.

CONCLUSÃO

Pred omina na atualidade um cenário de crise em diversos 
setores da sociedade. A segurança pública é um dos setores em 
crise no atual quadro histórico. Um dos problemas detectados é a 
crise carcerária, desencadeada pelo aumento do encarceramento de 
pessoas, em destaque a prisão acentuada de mulheres envolvidas 
diretamente em crimes relacionados ao mercado de drogas ilícitas. 
O impacto desse aprisionamento feminino, seja em termos sociais 
ou, ainda, políticos, reforça a necessidade de uma nova visão sobre 
a problemática da política de guerra às drogas e os seus reflexos nas 
famílias e no desenvolvimento econômico e social.
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O Poder Público, cada vez mais, precisa entender seu papel 
de orientador e implementador das Políticas Públicas necessárias 
para o enfrentamento dessa crise. A estrutura institucional (polity), 
consistente na ordem do sistema político e jurídico deve estar vol-
tada para a busca de soluções e saídas, na construção das promessas 
constantes na Constituição Federal, referente à segurança pública 
e consistente em garantir ordem e respeitar direitos fundamentais.

Os agentes políticos e judiciais envolvidos na concretização 
de uma nova Política Nacional de Drogas devem se voltar para os 
dados estatísticos referente ao aprisionamento de mulheres, para 
entender a dinâmica da entrada na mulher no crime, possibilitando 
a formulação de um nova política, na qual se procura ver todo sis-
tema de forma complexa e sem amarras em lógicas simplistas de 
combate ao crime e às drogas.

Não se pode perder de vista que a participação de mulheres 
no crime decorre de fatores sociais, familiares e culturais. Não se 
trata simplesmente de lógica de cometimento de tráfico de dro-
gas e lucro fácil no comércio ilegal de drogas. Portanto, conhecer 
os motivos que determinam o crescimento do número de mulhe-
res nos crimes e, em destaque, nos crimes relacionados ao tráfico 
de drogas, é fundamental para elaboração de melhores políticas 
públicas centrada muito mais nas causas do problema, do que 
simplesmente nas suas consequências. Importante destacar que as 
políticas públicas atuais e futuras não se sustentam sem a atuação 
de todos os cidadãos e instituições envolvidas nessa empreitada. A 
exigência de proteção estatal traz consigo a obrigação cidadã de 
participação da sociedade nesse múnus coletivo.

Mais do que isso, é necessário que o próprio Poder Judiciário 
intua sua função social e pública nessa crise do aprisionamento, 
criando meios e roteiros uniformes para um melhor tratamento das 
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demandas envolvendo a liberdade humana e seu conflito com a 
segurança pública e o devido acautelamento do processo penal.

O necessário tratamento de medidas descarcerizadoras apli-
cáveis às mulheres envolvidas no submundo dos crimes de tráficos, 
como proceder obrigatório e anterior à apreciação da prisão é polí-
tica pública (judicial) de enorme impacto em toda sociedade e, 
especialmente, dando cumprimento ao comando da ADPF 347, 
minorando o Estado de Coisas Inconstitucionais declarado pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Em última análise, é preciso envolvimento, desprendimento 
e uma nova visão, desta feita não acabada, mas uma visão de todo 
o sistema, que possibilite novas abordagens e viabilize uma visão 
diferente do conhecimento e a replicação desse novo conhecimento 
como forma de aprimoramento do combate, do julgamento e da 
punição de mulheres envolta no mundo da criminalidade.

A República se consolida no conceito de liberdade. A ordem 
a ser estabelecida é a ordem constitucional, que prevê, antes do 
cerceamento da liberdade, outras medidas aplicáveis para garantia 
do processo. O restabelecimento da ordem não está, somente no 
aprisionamento, mas no cumprimento do devido processo legal.
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JUDICIALIZAÇÃO COMO GARANTIA DE 
DIREITOS, PROMOÇÃO À IGUALDADE, JUSTIÇA 
SOCIAL E FOMENTO ÀS AÇÕES POLÍTICAS DE 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UM ESTUDO DE PESSOAS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Flávia Grazielle Rebouças Teixeira de Carvalho20

Flávio Romero Guimarães21

1	 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo analisar a política de edu-
cação inclusiva de crianças com autismo, bem como o papel 

do Poder Judiciário Brasileiro na efetivação do direito à educação 
inclusiva em face da omissão administrativa do Estado, no sentido 
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de assegurar às pessoas com deficiência o acesso a esse direito fun-
damental, qual seja, à educação.

A pesquisa parte de um breve estudo da investigação da traje-
tória histórica das pessoas com deficiência, sua atual conceituação, 
averiguando, de forma paralela, princípios basilares apontados pela 
Constituição Federal do Brasil, como o da Igualdade e da Dig-
nidade da Pessoa Humana. Tais fundamentos são considerados 
dentro do nosso ordenamento jurídico, fontes necessárias de orien-
tação e proteção aos grupos considerados minoritários. Para tanto, 
busca-se abordar a temática do autismo analisando-se sua defini-
ção e as principais características e comportamentos apresentados 
pelas crianças que são acometidas pela síndrome.

A investigação atende ao estudo do direito fundamental à 
educação, abordando pesquisas que têm evidenciado o aciona-
mento do Poder Judiciário para viabilização da inclusão escolar, 
quer seja para inserção física, viabilização dos serviços especializa-
dos necessários à escolarização das pessoas com autismo, com foco 
no que preceitua a Lei de n. 12.764/12 (Lei Berenice Piana), que 
instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para 
sua consecução.

A referida legislação elucidou que o indivíduo diagnosticado 
com autismo é considerado pessoa com deficiência, para todos os 
efeitos legais, prescrevendo, em seu texto, um expressivo avanço 
no âmbito escolar, qual seja, a presença de um “acompanhante 
especializado” nas classes comuns de ensino regular, que deverá 
colaborar e atuar como facilitador para o aprendizado e na intera-
ção com os demais alunos.

Assim, embora ainda haja demandas judiciais buscando 
a concretização não apenas do direito fundamental à educação e 
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ao acesso à escola, na prática, muitas crianças/adolescentes, ainda 
enfrentam barreiras significativas que impedem a inclusão efetiva, 
por meio de recursos necessários e apoio especializado, comprome-
tendo, diretamente, o pleno desenvolvimento das capacidades de 
cada indivíduo com autismo.

A fim de encontrarmos respostas satisfatórias ao tema abor-
dado, realizaremos uma pesquisa bibliográfica, elaborada a partir 
do levantamento de referências teóricas já realizadas, bem como 
por livros, artigos científicos e páginas da web. Utilizaremos o 
método de abordagem dedutivo, uma vez que o estudo parte da 
evolução histórica de como as pessoas com deficiência já foram tra-
tadas pela sociedade, e como são vistas atualmente, após muitos 
embates pelo reconhecimento dos seus direitos, sobretudo, quanto 
ao aspecto da educação, direito de todo cidadão e condição sine 
qua non ao crescimento pessoal do indivíduo e ao desenvolvimento 
social. Obviamente, a pesquisa não esgota o assunto, mas, espera-
-se, de algum modo, ter contribuído na análise da matéria.

2	 A DEFICIÊNCIA VISTA ATRAVÉS DA SUA EVOLUÇÃO 
HISTÓRICA

Consoante será exposto, a história da pessoa com deficiência 
evoluiu gradativamente, permeando pautas relacionadas a diversos 
motivos discriminatórios de cunho religioso ou estando à mercê de 
um processo de cura ou reabilitação dos que a possuíssem, até ser 
alcançado um ideal mais igualitário, concebendo a ideia de que a 
deficiência não está compreendida em quem a possui, mas em uma 
estrutura psicossocial que não foi preparada para recepcionar estes 
indivíduos como seres humanos que merecem desfrutar, gozar e 
dispor da vida em comunidade. Uma breve análise no transcorrer 
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de tempos mais remotos demonstra que as pessoas com deficiência 
eram consideradas seres improdutivos ou que nada tinham a con-
tribuir, a favorecer na vida em sociedade (Palacios, 2010).

Assim, vê-se que trajetória de vida das pessoas 
que possuem algum tipo de deficiência foi marcada ao 
longo do tempo por períodos ou modelos que se tornaram 
marcos na percepção da forma como eram vistos ou (des)
considerados em sociedade, demonstrando que essa 
visão, ainda excludente por grande parte da sociedade, 
traz raízes em sua essência conceitual e nos modelos 
que foram predefinidos ao longo do tempo, os quais 
perduraram durante décadas influenciando diretamente 
no modo de vida destes indivíduos.

2.1	 MODELO DA PRESCINDÊNCIA

Ao longo do tempo, e por um contexto histórico mundial, 
as concepções relacionadas aos conceitos de “pessoas com deficiên-
cia” foram se reformulando, propondo-se a estabelecer mecanismos 
através dos quais elas poderiam ser enfrentadas. De acordo com 
Madruga (2013, p. 51), a evolução desses modelos pode ser 
retalhada em três fases, as quais correspondem ao Modelo de Pres-
cindência, Modelo Médico ou reabilitador e ao Modelo Social.

Vê-se que durante a Idade Antiga e Média, predominou o 
Modelo da Prescindência, compreendido pelos submodelos eugê-
nico e da marginalização, o qual estabelecia que a deficiência 
estaria pautada em causas religiosas e as pessoas que as possuíssem 
seriam um peso não suportado por seus familiares e pela sociedade.
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Baseava-se na noção de que o indivíduo com deficiência seria 
dispensável à sociedade, partindo-se do pressuposto de que nada 
tinham a contribuir ou acrescentar, sendo relegados aos espaços 
destinados a marginalizados (Salomão, 2017). Nesse ponto, Pala-
cios aponta que (2008, p. 37):

Las características o presupuestos esenciales del 
modelo que se denominará de prescindencia 
son dos: la justificación religiosa de la disca-
pacidad, y la consideración de que la persona 
con discapacidad no tiene nada que aportar a la 
comunidad (Palacios, 2008, p. 37).

Conforme como coloca Lígia Assumpção Amaral22 (1994, 
p. 14): “Assim como a loucura, a deficiência na antiguidade oscilou 
entre dois polos bastante contraditórios: ou um sinal da presença 
dos deuses ou dos demônios; ou algo da esfera do supra-humano ou 
do âmbito do infra-humano”, sendo considerada sob dois enfoques: 
religioso e social.

No submodelo eugênico, a sociedade grega e romana, com 
base em motivos religiosos e políticos, considerava desnecessá-
rio o crescimento de crianças com deficiência. As pessoas que a 
possuíam eram consideradas obras diabólicas ou fruto do castigo 
cometido pelos pais, sendo protagonistas de práticas eugênicas, 
através da ideia de que suas vidas não valiam a pena ser vivida, 

22	 AMARAL, Lígia Assumpção (1994, p. 249) faz inúmeras inferências a res-
peito do percurso histórico, traçado pelos “modelos ideais” ou “padrões ideais”, 
pontuando que as ideias e a busca de harmonia e perfeição, guardadas as especi-
ficidades de tempo e espaço, parecem - de uma ou outra forma - acompanhar a 
história do mundo. Mas é a partir da Idade Média que isso se faz especialmente 
presente e constatável, pois sabe-se o quanto esse momento histórico busca 
incansavelmente a perfeição.
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sendo assim, prescindidas à sociedade. Nesse sentido, são esclare-
cedoras as palavras de Marcos Mazzotta (1996, p.16):

A própria religião, com toda sua força cultural, 
ao colocar o homem como ‘imagem e seme-
lhança de Deus’, ser perfeito, inculcava a ideia 
da condição humana como incluindo perfeição 
física e mental. E não sendo ‘parecidos com 
Deus’, os portadores de deficiência (ou imper-
feições) eram postos à margem da condição 
humana.

Já no submodelo da marginalização, o isolamento social era a 
principal consequência e não havia maiores preocupações com tais 
grupos, que eram considerados como empecilhos ou entraves ao 
desenvolvimento da sociedade.

Para Palacios (2008, p. 54):

La característica principal presente en este 
submodelo es la exclusión, ya sea como con-
secuencia de subestimar a las personas con 
discapacidad y considerarlas objeto de com-
pasión, o como consecuencia del temor o el 
rechazo por considerarlas objeto de maleficios o 
la advertencia de un peligro inminente.

Assim, o caminho percorrido por estes indivíduos na busca 
pela igualdade dos seus direitos sempre foi uma tarefa árdua, de 
modo que a sociedade e o Estado demonstravam diferentes posicio-
namentos ou tipos de visões que tinham por base a discriminação 
(Palacios, 2010).

Podemos dizer que, por muitas gerações, as pessoas que 
estavam fora dos padrões físicos e psicológicos, eram consideradas 
anormais, na medida em que se distanciavam daquilo considerado 
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natural, sofrendo, ao longo do tempo com a discriminação e a sua 
consequente exclusão da sociedade em virtude de possuírem algu-
mas características que lhes diferenciavam das demais pessoas, não 
tendo sequer direito à vida, ou viviam isoladas e privadas da vida 
em sociedade.

2.2	 MODELO MÉDICO OU REABILITADOR

Ferraz e Leite (2016, p. 4) apontam que a passagem do 
modelo da prescindência para o modelo reabilitador não foi sufi-
ciente para eliminar as desigualdades e o processo de exclusão 
vivido pela pessoa com deficiência, por não ter propiciado os meios 
necessários para a sua independência e acesso à cidadania. Para 
Luís Alberto Araújo23 (2011, p. 8), “um importante divisor de águas 
para o estudo da proteção das pessoas com deficiências foi a ocor-
rência das duas guerras mundiais”, que trouxe como consequências 
milhares de pessoas feridas e mutiladas, onde a população passou a 
demonstrar uma maior preocupação com o papel destas pessoas na 
sociedade, surgindo uma sensibilização por parte da Organização 
das Nações Unidas (ONU), no sentido de reabitá-las.

Desse modo, percebe-se que a própria nomenclatura já evi-
dencia um elo entre a deficiência ou incapacidade com a cura, pois 
somente após um processo de “normalização” é que estariam livres 
da exclusão social. O referido modelo intensificava a discriminação 

23 ARAÚJO, Luís Alberto (2011, p. 8) Cada ordenamento jurídico trata o tema 
com características especiais. Há países em que a proteção é mais efetiva, apesar 
de inexistir qualquer comando, em nível constitucional, para garantir essa prote-
ção. De outro lado, podemos encontrar países (e infelizmente nos encontramos 
nesse rol) em que, apesar da garantia constitucional, o tema é tratado de forma 
insuficiente pelo legislador infraconstitucional e pelas autoridades em geral.
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e a exclusão social, na medida em que condicionava um tratamento 
igualitário em direitos e deveres, bem como a reintegração desses 
indivíduos na sociedade, a uma condição de “perfeição” humana.

2.3	 MODELO SOCIAL

Novos estudos sobre deficiência foram desenvolvidos, sur-
gindo a Teoria do Modelo Social ao final da década de 70 (Palacios, 
2008), que se estruturou de forma oposta ao Modelo Médico ou 
Reabilitador, defendendo a questão de que a deficiência não con-
siste em um atributo intrínseco, individual ou pessoal, mas está 
pautada na impossibilidade da sociedade e do Estado em recepcio-
nar as pessoas com algum tipo de deficiência, pois até então, pouco 
eram consideradas como pessoas detentoras de direitos e garantias 
fundamentais.

Para Fonseca (2012, p. 27):

A deficiência está, doravante, nas barreiras 
sociais que excluem essas pessoas do acesso aos 
direitos humanos básicos. Trocando em miúdos, 
quero dizer que a deficiência não está na pessoa 
e sim na sociedade, que deve, como determi-
nam todos os demais dispositivos da Convenção 
da ONU, buscar políticas públicas para que os 
detentores daqueles atributos outrora impediti-
vos emancipem-se.

Com o modelo social, todavia, a limitação física ou mental 
apresentada é reconhecida como um atributo pessoal, devendo esse 
elemento ser respeitado e preservado por sua relevância na forma-
ção da identidade subjetiva. Nessa linha de raciocínio, a deficiência 
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não estaria pautada em algum atributo físico, mas em um ambiente 
inacessível.

Assim, podemos perceber que a forma como se vê as pessoas 
com deficiência foi modificada de acordo com valores sociais, éti-
cos e religiosos empregados por diferentes culturas e em diferentes 
momentos históricos.

De acordo com Amartya Kumar Sen (1999, p. 10) “o desen-
volvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que 
limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer 
ponderadamente sua condição de agente”. Atualmente, ainda 
caminhamos a passos lentos na transição do Modelo Médico ou 
Reabilitador para o Modelo Social.

Tal mudança de perspectiva, estabeleceu a ideia de que a defi-
ciência não deve ser entendida como um problema individual ou de 
caráter pessoal dos que a possuem, mas surge como consequência 
de critérios sociais insensíveis às diferenças, que lhes impossibi-
litam de exercerem suas liberdades individuais, bem como, seus 
direitos e deveres.

3	 ABORDAGEM CONCEITUAL SOBRE A DEFICIÊNCIA AO 
LONGO DO TEMPO

A temática voltada à inclusão social integra atualmente a 
pauta de discussões nacionais e internacionais acerca de questões 
voltadas a inclusão social, autonomia individual, respeito e igual-
dade de oportunidades, demonstrando a atual preocupação com 
um elevado número de pessoas com deficiência que habitam em 
nossa sociedade, mas que durante muitos anos viveram em uma 
situação de invisibilidade.
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Estas pessoas estão enquadradas entre os denominados 
“grupos de vulneráveis”, os quais são considerados indivíduos que 
sofrem materialmente, socialmente ou psicologicamente os efeitos 
da exclusão social, em virtude de motivos que podem ser de diver-
sas ordens, como religiosos, sexuais, cor da pele e/ou incapacidades 
físicas ou mentais.

Ocorre que, as necessidades e os direitos deste grupo de 
indivíduos têm sido uma prioridade na agenda da Organização das 
Nações Unidas durante, pelo menos, três décadas, e neste sentido, 
proclamou a ONU em 09 de dezembro de 1975 a Declaração dos 
Direitos das Pessoas Deficientes,24 documento marco na proteção 
dos direitos desses indivíduos, que diz em seu artigo 3º:

As pessoas deficientes têm o direito inerente de 
respeito por sua dignidade humana. As pessoas 
deficientes, qualquer que seja a origem, natureza 
e gravidade de suas deficiências, têm os mesmos 
direitos fundamentais que seus concidadãos da 
mesma idade, o que implica, antes de tudo, o 
direito de desfrutar de uma vida decente, tão 
normal e plena quanto possível (ONU, 1975).

É cediço ressaltar, ainda, que diversas concepções decorre-
ram no tempo quanto a questão da conceituação de “pessoa com 
deficiência”, evoluindo paulatinamente. Conforme veremos, diver-
sas nomenclaturas como “portador”, “excepcional”, “pessoas com 
necessidades especiais” ou “inválidos”, já foram utilizadas ao longo 
do tempo para denominá-los, como pessoas diferenciadas ou des-
providas de algum membro/função que lhes tornassem incomuns, 

24 ONU. Declaração dos direitos das pessoas deficientes. Resolução aprovada pela 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 09/12/1975. 
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quando, na verdade, o que necessita ser reconhecido e admitido é 
que são pessoas tanto quanto todas as outras que habitam nosso 
planeta, merecendo respeito e proteção, independentemente das 
suas características físicas ou intelectuais (Ferraz et al., 2015).

Desse modo, convém destacar que o conceito de “pessoa com 
deficiência” vivenciou nas últimas décadas significativas transfor-
mações, evidenciando o progresso de um novo cenário de avanços 
sob a ótica legislativa. A Convenção da Organização das Nações 
Unidas – ONU, sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,25 
introduziu um novo dispositivo na letra “e” do seu preâmbulo, adu-
zindo que:

(...) a deficiência é um conceito em evolução e 
que a deficiência resulta da interação entre pes-
soas com deficiência e as barreiras devido às 
atitudes e ao ambiente que impedem a plena e 
efetiva participação dessas pessoas na sociedade 
em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas (ONU, 1975).

Assim, seu conceito mais recente foi elaborado mediante 
um processo que contou com a participação de um grande número 
de pessoas com deficiência, carregando o lema nothing about us 
without us,26 selecionando a expressão “pessoas com deficiência”, 
como a mais adequada, baseada no atual modelo social, que de 
forma oposta ao modelo médico, aduz que esta não está pautada 

25 A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi incor-
porada à legislação brasileira em 2008. Após uma atuação de liderança em seu 
processo de elaboração, o Brasil decidiu, soberanamente, ratificá-la com equi-
valência de emenda constitucional, nos termos previstos no Artigo 5º, § 3º da 
Constituição brasileira, e, quando o fez, reconheceu um instrumento que gera 
maior respeito aos Direitos Humanos.

26 Nada sobre nós sem a nossa participação (tradução feita pela autora)
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na cura ou na presença de atributos diferenciados, mas decorre dos 
impedimentos estritamente sociais que não permitem ou dificul-
tam a possibilidade da inclusão social. Conforme Fonseca (2008, 
p. 263):

(...) o próprio conceito de pessoa com deficiên-
cia incorporado pela Convenção, a partir da 
participação direta de pessoas com deficiência, 
levadas por Organizações Não Governamen-
tais de todo o mundo, carrega forte relevância 
jurídica porque incorpora na tipificação das 
deficiências, além dos aspectos físicos, senso-
riais, intelectuais e mentais, a conjuntura social 
e cultural em que o cidadão com deficiência 
está inserido, vendo nestas o principal fator de 
cerceamento dos direitos humanos que lhe são 
inerentes.

Sob o mesmo prisma, a Convenção reconhece em seu preâm-
bulo que a mencionada definição de “pessoas com deficiência” 
está em constante evolução, deixando evidente que esta se conso-
lida mediante as barreiras que obstruem a participação plena na 
sociedade e em igualdade de condições. Precisas são as palavras de 
Diniz (2007, p. 3):

Deficiência é resultado de uma inteiração 
complexa das pessoas com a sociedade. Em 
um ambiente hostil a diversidade corporal é 
possível, é possível imaginar uma pessoa com 
restrições leves de habilidades que experimente 
a deficiência de forma severa. A mesma restri-
ção de habilidade em um ambiente receptivo 
a diversidade não pode levar a experiência da 
deficiência.
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Percebe-se, assim, que a marginalização da pessoa com 
deficiência pode ser observada ao longo da história, trazendo, 
arraigada, uma interpretação errônea de normalidade ou perfei-
ção, perdurando durante décadas e influenciando diretamente no 
modo de vida destes indivíduos. Entretanto, a partir do advento 
da nova abordagem legal, tornou-se mais evidente que a educação 
é direito de todos, devendo ser exercida e concretizada da mesma 
forma para todas as pessoas, à medida que desponta o desafio da 
educação inclusiva para os estabelecimentos escolares que haverão, 
imperiosamente, que adotar medidas aptas a se amoldarem a esta 
nova realidade até então “desconhecida”.

4	 BREVE COMPREENSÃO SOBRE O TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA)

O termo transtorno do espectro autista (TEA), conhecido 
como autismo, abrange diversos transtornos do neurodesenvol-
vimento e apresenta como característica central, prejuízos na 
comunicação social e padrões de comportamentos restritos e repe-
titivos (Miliauskas, 2024). O termo “autismo” deriva uma palavra 
grega (autós) que significa “por si mesmo”, denominando determi-
nados comportamentos humanos em que o indivíduo se isola dos 
demais, se centra em si mesmo (Oliveira, 2011).

Após a sua descoberta, inúmeras pesquisas científicas 
foram realizadas, existindo um consenso a respeito dos sintomas, 
os quais estavam presentes nos mais diferentes tipos de crianças, 
quando durante o ano de 1978, Michel Rutter propôs a defini-
ção do autismo com base em 04 critérios (Klin, 2006): 1-Atraso 
e desvio sociais não só como função de retardo mental; 2-Proble-
mas de comunicação; 3-Comportamentos incomuns, tais como 
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movimentos estereotipados e maneirismos; 4 - Início antes dos 30 
meses de idade.

Embora os estudos ainda venham se desenvolvendo, pode-
mos considerar que o autismo, ou Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), é uma condição neurodesenvolvimental que se manifesta 
de formas diversas e afeta como uma pessoa se comunica, interage 
socialmente e se comporta. O termo “espectro” é utilizado porque 
as características do autismo podem variar amplamente em termos 
de tipo e gravidade, levando a uma ampla gama de experiências e 
habilidades (Miliauskas, 2024).

O autista possui, habitualmente baixo contato visual e desvia 
o olhar para outros locais, sem olhar direcionadamente aos olhos da 
outra pessoa, havendo uma dificuldade de autopercepção. Segundo 
Lampreia (2008, p. 399), podemos assimilar que:

A idade do surgimento das características autísticas é outro 
fator complicador na definição do autismo. Tradicionalmente, o 
autismo tem sido visto como uma síndrome inata, com caracterís-
ticas aparentes já nos primeiros meses de vida.

A Organização Mundial de Saúde27 estima que, em todo 
o mundo, uma a cada 160 crianças possuem TEA. Já no Brasil, 
estima-se cerca de 2 milhões de pessoas com autismo, o que cor-
responde a 1% da população.28 Há um predomínio do diagnóstico 

27 Em maio de 2014, a 67ª Assembleia Mundial da Saúde adotou a resolução inti-
tulada Ação Abrangente e Coordenada para Gerenciar Transtornos do Espectro do 
Autismo, que foi apoiada por mais de 60 países. A resolução insta a OMS a traba-
lhar com os Estados-Membros e agências parceiras para fortalecer as capacidades 
nacionais para enfrentar o TEA e outros desafios de desenvolvimento.

28 Dados disponíveis: https://genialcare.com.br/blog/prevalencia-do-autismo-no- 
brasil/#:~:text=Espectro%20Autista%20(TEA)-,Dados%20do%20IBGE,da% 
20popula%C3%A7%C3%A3o%20estaria%20no%20espectro. Acesso em 26 de 
novembro de 2024.

https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA67/A67_17-sp.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA67/A67_17-sp.pdf
https://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA67/A67_17-sp.pdf
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no sexo masculino, por causas ainda não completamente elucidadas 
(Miliauskas, 2024).

Em Assembleia Geral da União,29 mediante a Resolução 
62/139, a ONU criou durante o ano de 2007 uma data específica a 
fim de reportar aos Estados Partes e Organizações Internacionais 
sobre a divulgação do autismo. A data 02 de abril ficou marcada 
pelo dia mundial de conscientização do autismo, ou dia do autista, 
como forma de demonstrar a população sobre a existência de milha-
res de pessoas no mundo que possuem a síndrome (Ruiz, 2010).

Pessoas com autismo podem apresentar dificuldades na 
comunicação verbal e não verbal, desafios na interação social, e 
padrões de comportamento restritos ou repetitivos. Algumas 
podem ter habilidades excepcionais em áreas específicas, como 
memória, música ou matemática, enquanto outras podem enfren-
tar maiores dificuldades de aprendizado, tratando-se de um tema 
que vem sendo bastante comentado nos últimos anos, nas diversas 
cadeias profissionais e pela própria sociedade, na busca pelo enten-
dimento das possíveis causas e tratamentos da síndrome, a fim de 
uma melhor adaptação das pessoas que possuem o transtorno ao 
meio social e escolar, na tão mencionada “era da inclusão”.

5	 JUDICIALIZAÇÃO COMO GARANTIA DE DIREITOS

No que diz respeito ao acesso à justiça, este não se trata 
apenas do ingresso nos órgãos do Poder Judiciário, mas, em uma 
concepção mais ampla, trata-se de possibilidade à ordem jurídica 

29 (Zaragoza, 2014) Han pasado siete años desde que la Asamblea General de las 
Naciones Unidas estableció el 2 de abril como el Día Mundial de Concienciación 
sobre el Autismo, logrando con ello poner de manifiesto la necesidad de ayudar a 
mejorar la condición de vida de los niños y adultos que presentan esta condición.
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justa, sendo este direito ratificado em nossa legislação, através da 
possibilidade do direito de ação para toda e qualquer pessoa. No 
mesmo sentido, a prestação jurisdicional para a pessoa com trans-
torno do espectro autista deve atender às necessidades básicas 
litigadas no sistema jurídico brasileir

É notório que o acesso à Educação Infantil, primeira etapa 
da educação básica, é direito público subjetivo assegurado pela 
Constituição Federal, art. 208, IV e pela Lei n 8.069/90, art. 54, 
IV, tendo por finalidade o desenvolvimento integral da criança, 
compreendidos os aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
conforme também preceitua o art. 29, da Lei n. 9.394/96, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional. Acerca do tema, 
o art. 208, inciso III, da Constituição Federal e o art. 208, I e II, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente dos referidos dispositivos 
legais preconizam:

Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de:

(...)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino;

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta 
Lei as ações de responsabilidade por ofensa 
aos direitos assegurados à criança e ao adoles-
cente, referentes ao não oferecimento ou oferta 
irregular:

I – do ensino obrigatório;

II – de atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência.

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1503907193/constituicao-federal-constituicao-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-lei-8069-90
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11691589/artigo-29-da-lei-n-9394-de-20-de-dezembro-de-1996
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1879078200/lei-de-diretrizes-e-bases-lei-9394-96
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No mesmo sentido, a Lei de n. 12.764/12 (Lei Berenice 
Piana), que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece dire-
trizes para sua consecução, consignou no parágrafo único do artigo 
3º que:

(…) em casos de comprovada necessidade, 
a pessoa com transtorno do espectro autista 
incluída nas classes comuns de ensino regular, 
nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a 
acompanhante especializado(…) (Lei Berenice 
Piana, 2012).

Com isso, verifica-se que tanto a legislação específica para 
o TEA que prevê o acompanhante especializado (Lei Berenice 
Piana), quanto o Estatuto da Pessoa com Deficiência, atestam o 
direito a um profissional na área educacional em apoio às pessoas 
com deficiência, ratificando que nelas se enquadram os autistas.

Nesse contexto, realizada uma pesquisa nos portais de 
jurisprudência dos Tribunais Estaduais, utilizando-se os ter-
mos “autismo, acompanhante especializado e direito à educação”, 
durante os anos de 2021 a 2023, a fim de termos julgados recentes, 
elegeu-se alguns estados do país e obteve-se as seguintes decisões:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA 
NECESSÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
JULGADA PROCEDENTE. OBRI-
GAÇÃO DE FAZER. POLÍTICA 
PÚBLICA DE EDUCAÇÃO. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM AUTISMO 
INFANTIL. POLÍTICA DE INCLUSÃO. 
NECESSIDADE DE PROFESSOR ESPE-
CIALIZADO. RECONHECIMENTO 
DO DIREITO CONSTITUCIONAL 
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À EDUCAÇÃO E À DIGNIDADE 
DA PESSOA HUMANA. OMISSÃO 
DO ESTADO DO PARÁ. NECESSI-
DADE COMPROVADA. OBRIGAÇÃO 
INCIDENTE. INEXISTÊNCIA DE LIMI-
TAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES. POSSIBILIDADE DE 
INTERVENÇÃO JUDICIAL EXCEP-
CIONAL PARA EFETIVAÇÃO DE 
DIREITO CONSTITUCIONAL SOCIAL 
PRIORITÁRIO. PRECEDENTES STF 
E TJPA. NÃO VIOLAÇÃO À REGRA 
DO CONCURSO PÚBLICO. MULTA 
COMINATÓRIA ADEQUADA. PRO-
PORCIONALIDADE OBSERVADA 
FRENTE AO DIREITO TUTELADO. 
RECURSO CONHECIDO E IMPRO-
VIDO. SENTENÇA INTEGRALMENTE 
MANTIDA EM REMESSA NECESSÁ-
RIA. DECISÃO UNÂNIME. 1- Pretensão 
ao fornecimento de professor especializado a 
criança portadora de Transtorno do Espectro 
Autista (CID F84.1) em sala de aula, durante 
o período escolar. Direito fundamental à 
educação (art. 6º da CF) e à dignidade da 
pessoa humana. Dever do Estado. (TJ-PA - 
AC: 08099748220198140006, Relator: LUIZ 
GONZAGA DA COSTA NETO, Data de 
Julgamento: 28/06/2021, 2ª Turma de Direito 
Público, Data de Publicação: 12/07/2021) 
(grifo nosso).

REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO 
À EDUCAÇÃO. MENOR DE IDADE 
PORTADOR DE TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. PEDIDO DE 
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DISPONIBILIZAÇÃO DE MONITOR 
PARA APOIO INDIVIDUAL. PRETEN-
SÃO INDENIZATÓRIA A TÍTULO 
DE DANOS MORAIS. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. 
O demandante comprovou ser portador de 
autismo, bem como as dificuldades enfrenta-
das em frequentar as aulas diante da ausência 
de assistência individualizada. 2. Direito à 
educação assegurado pelos artigos 205 da 
Constituição Federal e art. 53 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 3. A Lei 12.764/12 
estabelece que comprovada a necessidade, a 
pessoa com transtorno do espectro autista 
incluída nas classes comuns de ensino regular, 
terá direito a acompanhante especializado. 4. 
No caso concreto, o dano moral experimen-
tado pelo demandante restou incontroverso. 5. 
Quantum indenizatório fixado de acordo com 
as peculiaridades do caso concreto. Pedido 
administrativo formulado em maio de 2019, o 
qual não foi atendido até o ajuizamento da pre-
sente ação, ocorrido em agosto do mesmo ano. 
6. Correta condenação do Município ao paga-
mento da taxa judiciária, conforme previsão do 
enunciado 145 da súmula do TJRJ e do ver-
bete 42 do FETJ. 7. Modificação da sentença, 
para adequar ao disposto na EC nº 113/21. 8. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA 
EM SEDE DE REMESSA NECESSÁ-
RIA. (TJ-RJ - REMESSA NECESSÁRIA: 
00045498920198190064 202329600648, Rela-
tor: Des(a). SÉRGIO SEABRA VARELLA, 
Data de Julgamento: 17/08/2023, QUARTA 
CÂMARA DE DIREITO PUBLICO (grifo 
nosso).
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCA-
CIONAIS – ACOMPANHAMENTO 
ESPECIALIZADO EM SALA DE AULA 
– CRIANÇA COM TRANSTORNO DE 
ESPECTRO AUTISTA – INSURGÊNCIA 
CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU 
TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊN-
CIA PARA QUE A RÉ PROVIDENCIE O 
APOIO TERAPÊUTICO PRESCRITO 
AO ALUNO – Relatórios médicos demons-
tram a necessidade do auxílio – Direito a 
acompanhante especializado previsto na Lei 
12.764/12 – Provável direito da parte e evi-
dente receio de dano – Acompanhamento 
imprescindível para que o autor tenha garan-
tido seu acesso à educação – Requisitos do 
artigo 300 do CPC preenchidos – Ausên-
cia de violação ao art. 10 do CPC – Decisão 
mantida – Agravo improvido. (TJ-SP - AI: 
20883303620238260000 Jaboticabal, Rela-
tor: Mário Daccache, Data de Julgamento: 
31/05/2023, 29ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 31/05/2023) (grifo nosso).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. ACOMPANHANTE/
MONITOR ESPECIALIZADO. 
DIREITO À EDUCAÇÃO. UFRGS. 1. 
Dispõe a Lei nº 12.764/2012, art. 3º, pará-
grafo único, que “a pessoa com transtorno do 
espectro autista incluída nas classes comuns 
de ensino regular, nos termos do inciso IV 
do art. 2º, terá direito a acompanhante espe-
cializado”. 2. Em determinadas situações é 
cabível a atuação do Poder Judiciário, excep-
cionalmente, a fim de ordenar a realização 
de ações por parte do Poder Executivo, no 
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sentido de tornar viável a efetivação de direi-
tos. 3. Deve ser mantida a decisão hostilizada, 
haja vista que o direito à educação é direito 
fundamental social constitucionalmente 
assegurado, conforme se extrai do art. 6º e 
205 da Constituição Federal de 1988.(TRF-4 
- AI: 50090389320234040000, Relator: 
VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Jul-
gamento: 02/05/2023, TERCEIRA TURMA) 
(grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. 
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO. 
DEVER DO ESTADO LATO SENSU. 
APELADO QUE NECESSITA DE 
ACOMPANHAMENTO ESCOLAR POR 
SER PORTADOR DE TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA. PREVALÊN-
CIA DO DIREITO À SAÚDE. LAUDO 
MÉDICO SUFICIENTE PARA ATES-
TAR SUA NECESSIDADE. AUSÊNCIA 
DE CITAÇÃO NA LEI Nº 12.764/2012, 
À INDICAÇÃO DE “PROFESSOR DE 
APOIO”, MAS “ACOMPANHANTE 
ESPECIALIZADO”. ASSIM, PODE A 
CRIANÇA COM AUTISMO SER ACOM-
PANHADA DE MEDIADOR ESCOLAR. 
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. 
A educação básica constitui direito social 
subjetivo e dever estatal, por força do que 
dispõe a Carta Magna. Dever do Estado de 
assegurar a educação básica das crianças e 
adolescentes, sendo certo que a jurisprudên-
cia deste Tribunal já firmou entendimento 
no sentido de ser possível compelir o Estado 
a fornecer mediador escolar a criança para 
auxiliar o seu desenvolvimento. Aplicação 
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da Lei Federal nº 12.764/2012, que institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 
Acompanhamento de monitor/mediador edu-
cacional, sob pena de ser ineficaz sua presença 
em sala de aula, para desenvolvimento de sua 
educação e redução dos efeitos de sua condição 
de saúde. Assiste razão ao apelante quanto à 
dificuldade de obtenção de novos profissionais 
(professores) para atendimento individuali-
zado de crianças com transtorno do espectro 
autista e, considerando que não há citação na lei 
acima em referência à indicação de “professor 
de apoio”, mas “acompanhante especializado”, 
pode a criança com autismo ser acompanhada 
de mediador escolar, razão pela qual a sentença 
merece pequeno reparo. Conhecimento e parcial 
provimento do recurso. (TJ-RJ - APELAÇÃO: 
08082544320228190004 2023001115101, 
Relator: Des(a). ROGÉRIO DE OLIVEIRA 
SOUZA, Data de Julgamento: 10/07/2024, 
TERCEIRA CAMARA DE DIREITO 
PUBLICO (ANTIGA 6ª CÂMARA 
CÍVEL), Data de Publicação: 12/07/2024) 
(grifo nosso).

Compartilhando do entendimento dos dispositivos legais 
elencados, a jurisprudência do nosso País tem se pronunciado em 
diferentes julgados, ao considerar primordial a presença deste pro-
fissional, como forma de auxiliar processo de aprendizagem, em 
conformidade com o direito à educação assegurado pelos artigos 
205 da Constituição Federal e art. 53 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, bem como a Lei 12.764/12, que, como mencionado, 
estabelece que nos casos de comprovada a necessidade, a pessoa 
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com TEA, incluída nas classes comuns de ensino regular, terá 
direito a acompanhante especializado.

Na perspectiva de igualdade de condições para todas as 
pessoas, mencionou Ignacy Sachs (2004, p. 82) que “todos os cida-
dãos devem ter acesso, em igualdade de condições, a programas de 
assistência para deficientes, para mães e filhos, para idosos, vol-
tados para a compensação das desigualdades naturais ou físicas”. 
Importante ressaltar, ainda, que a Agenda ONU 2030 aborda os 
ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, trazendo o seu 
quarto objetivo 4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todas e todos. Vejamos:

(…) 4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de 
gênero na educação e garantir a igualdade de 
acesso a todos os níveis de educação e formação 
profissional para os mais vulneráveis, incluindo 
as pessoas com deficiência, povos indígenas e as 
crianças em situação de vulnerabilidade.

(…)

4.a Construir e melhorar instalações físicas para 
educação, apropriadas para crianças e sensíveis 
às deficiências e ao gênero, e que proporcionem 
ambientes de aprendizagem seguros e não vio-
lentos, inclusivos e eficazes para todos.

Como visto, tratando-se especificamente do autismo, o 
acompanhante especializado exerce um papel fundamental, pois 
será a pessoa com quem o aluno com autismo irá conviver, des-
mistificar o conteúdo fornecido em sala de aula e harmonizar o 
ambiente por meio da socialização, prevendo a legislação que o 
aluno com deficiência tenha o atendimento por professores com 
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especialização adequada, a fim de que possam promover altera-
ções positivas nos próprios estudantes e a todos que estão em sua 
convivência.

Assim, embora ainda seja perceptível o intento de demandas 
judiciais em busca da garantia do direito fundamental à educação, 
bem como o acesso à escola, na prática, muitos alunos com TEA 
ainda enfrentam barreiras significativas que impedem a inclusão 
efetiva, as quais comprometem, diretamente, o pleno desenvolvi-
mento das suas capacidades.

Em contrapartida, tais reconhecimentos firmados através 
das jurisprudências pátrias sedimentam orientações em relação à 
matéria, especialmente, em virtude da cultura dos precedentes, 
observada em nosso ordenamento jurídico brasileiro. Desse modo, 
mesmo que, em passos lentos, rompem com paradigmas a fim de 
enxergar a necessidade de incluir estes indivíduos, com base no que 
preceituam os princípios da igualdade e da dignidade da pessoa 
humana, os quais atuam como preceitos constitucionais, e, por-
tanto, devem ser respeitados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa em questão buscou analisar brevemente a política 
de educação inclusiva de crianças com TEA, bem como o papel 
do Poder Judiciário Brasileiro na efetivação desse direito, em face 
da omissão administrativa do Estado, no sentido de assegurar aos 
deficientes/autistas, o acesso a esse direito fundamental, qual seja, 
à educação.

Nesse sentido, a presente pesquisa demonstrou a trajetória 
histórica da pessoa com deficiência, com base nos três principais 
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modelos estabelecidos pela sociedade, demonstrando a gradativa 
evolução na busca pela efetivação dos seus direitos.

Outrossim, analisou a legislação vigente sobre a matéria, 
referenciando a Constituição Federal de 1988, pela garantia essen-
cial deste direito fundamental, alicerçada na dignidade humana, 
compatível com nosso Estado Democrático de Direito, bem como 
recentes decisões judiciais sobre a matéria, julgadas nos tribunais do 
País. Ademais, como importante fonte do direito, as jurisprudências 
trazidas através dos acórdãos em análise, denotam a importância 
de suprir possíveis lacunas existentes na aplicação da legislação, 
evidenciado, ainda, o acionamento do Poder Judiciário para viabili-
zação da inclusão educacional/escolar de pessoas com autismo.

É fato que o direito à educação não é um tema recente, pois faz 
parte da natureza humana e refere-se a capacidade de obter conheci-
mentos e transmiti-los, sendo o que nos diferencia de todas as outras 
espécies. Considerada um direito fundamental dentro do nosso 
ordenamento jurídico, é direito de todo cidadão e condição essencial 
ao crescimento pessoal do indivíduo e ao desenvolvimento social.

Assim, é percetível que a evolução no reconhecimento dos 
direitos das pessoas com deficiência, em que está enquadrado o 
transtorno do espectro autista (TEA), tem progredido progressi-
vamente. No entanto, os direitos sociais, dentre eles, o direito à 
educação ainda enfrenta grandes desafios para sua concretização.
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ACORDOS NO ÂMBITO DA ADVOCACIA GERAL DA 
UNIÃO (AGU) REFERENTES À COMPLEMENTAÇÃO 
DE VERBAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF): 
IMPACTO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E EFETIVIDADE DE 
DIREITOS HUMANOS EM GRUPOS SOCIALMENTE 
VULNERÁVEIS

Hamanda Rafaela Leite Ferreira Vidal de Negreiros30

Flávio Romero Guimarães31

INTRODUÇÃO

O presente estudo decorre de uma primeira abordagem do 
objeto de estudo explicitado no projeto de pesquisa de 

30 Advogada da União. Coordenadora-Regional Adjunta de Negociação da Pro-
curadoria-Regional da União da 5ª Região. Procuradora-Chefe da União 
Substituta no Estado da Paraíba. Graduada pela Universidade Federal da Paraí-
ba-UFPB. Mestra em Direito e Constituição pela Universidade de Brasília-Unb. 
Doutoranda da Universidade de Salamanca-USAL, Espanha. E-mail: hamanda.
ferreira@agu.gov.br 

31 Gerente Acadêmico da Escola Superior da Magistratura da Paraíba (ESMA). 
Doutor em Ciências Biológicas pela Universidade de Córdoba (Espanha). Dou-
tor em Ciências Jurídicas (Estudos Interdisciplinares de Gênero e Políticas de 
Igualdade) pela Universidade de Salamanca (Espanha)/ Universidade Federal da 
Paraíba – UFPB. Professor colaborador da Universidade de Salamanca (Espa-
nha). Orientador de Tese da primeira autora.
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Doutorado da primeira autora, sob orientação do segundo autor, 
no programa em Ciências Sociais da Universidade de Salamanca 
(Espanha), que teve início em setembro de 2024. O citado projeto 
tem por objetivo analisar os acordos no âmbito da Advocacia-Geral 
da União (AGU) referentes à complementação de verbas do Fundo 
de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (FUNDEF) e o impacto da aplicação 
desses recursos na educação municipal e na efetividade de direitos 
humanos em grupos socialmente vulneráveis. Trata-se, portanto, 
de uma abordagem interdisciplinar que articula elementos teóricos 
do direito, da antropologia, da economia, das políticas públicas e 
de outras áreas que ao longo do estudo, poderão contribuir para a 
melhor compreensão do objeto de pesquisa.

No atual cenário jurídico brasileiro, a judicialização de 
conflitos coletivos, especialmente aqueles que envolvem políticas 
públicas, tem se tornado uma realidade cada vez mais presente e 
complexa. Este estudo analisa a importância de acordos em pro-
cessos judiciais que trata de uma política pública educacional, 
discutindo a relevância de mecanismos consensuais e a necessidade 
de adaptar as práticas judiciais e administrativas a uma abordagem 
que valorize a interação e a construção de consenso social, o que 
demonstra a relevância do tema.

Para tanto, inicialmente, propõe-se um panorama acerca dos 
fundamentos e princípios constitucionais que envolvem as políti-
cas públicas de celebração de acordos em processos judiciais. Em 
segundo plano, analisar-se-á a evolução da política institucional de 
acordos no âmbito da Advocacia-Geral da União e da Procurado-
ria-Geral da União.

Na sequência, serão tratados, de maneira específica, os 
acordos referentes à complementação de verbas do Fundo de 
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Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (FUNDEF), embasados no Plano 
Nacional de Negociação nº 13 da Procuradoria-Geral da União. 
Em seguida, serão evidenciados alguns pontos no que se refere à 
metodologia, mormente quanto à possibilidade de utilização de 
métodos antropológicos na análise de políticas educacionais.

Ao final, serão apontadas algumas formas de se auferir o 
impacto dos repasses provenientes desses acordos na melhoria 
da qualidade de vida da população da rede municipal de ensino 
e a efetividade dos direitos humanos nesse grupo, considerado 
socialmente vulnerável. Portanto, se trata de um estudo inovador, 
considerando a natureza do objeto e abordagem interdisciplinar do 
objeto.

ACORDOS EM PROCESSOS JUDICIAIS QUE ENVOLVEM 
POLÍTICAS PÚBLICAS: FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS

A complexidade dos conflitos coletivos relacionados às polí-
ticas públicas32 exige cada vez mais que o Poder Público adote 
ferramentas eficazes para prevenção ou gestão adequada desses 
conflitos, tanto no âmbito do Executivo quanto do Legislativo. A 
necessidade de novas abordagens para a resolução desses conflitos 
cresce na medida em que aumenta a judicialização desses temas, 

32 Aqui entende-se a conceituação de política pública como o conjunto de ativi-
dades do Estado tendentes a seus fins, de acordo com metas a serem atingidas. 
Trata-se de um conjunto de normas (Poder Legislativo), atos (Poder Executivo) e 
decisões (Poder Judiciário) que visam à realização dos fins primordiais do Estado 
(CANELA JÚNIOR, Osvaldo. Controle judicial de políticas públicas. São 
Paulo: Saraiva, 2011, p. 57).
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o que evidencia as limitações do modelo adversarial tradicional, 
originalmente estruturado para conflitos isolados e com uma pers-
pectiva voltada para o passado (Souza, 2014, p. 57).

A inegável repercussão social desses conflitos torna urgente 
a utilização de instrumentos capazes de enfrentar esses desafios. 
Embora não sejam os mais numerosos no âmbito do Poder Judiciá-
rio, são, sem dúvida, aqueles que apresentam os maiores impactos 
e relevância na sociedade civil. Da mesma forma, a adoção de 
métodos consensuais durante a elaboração ou implementação 
de políticas públicas controvertidas, seja em um processo admi-
nistrativo adversarial, seja em um processo complexo de tomada 
de decisão na esfera do Poder Executivo, pode evitar a escalada 
de conflitos amplos e a criação de impasses no desempenho das 
competências da Administração, aprimorando a eficiência, o rela-
cionamento com o cidadão e a legitimidade democrática da atuação 
estatal. Surge então a necessidade de defender e explicar como 
mecanismos que promovam a resolução de conflitos de natureza 
coletiva podem ser adotados mediante a construção de consenso 
(Souza, 2014, p. 11).

Sob essa ótica, os três principais fundamentos jurídico-cons-
titucionais (BRASIL, 1988) para a adoção de métodos consensuais 
na resolução de conflitos envolvendo o Poder Público, seja na esfera 
administrativa, seja na esfera judicial, são: a) o princípio do acesso 
à justiça (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal), que exige a dis-
ponibilização de métodos adequados (em termos de tempo, custo 
e resultados) para a resolução de conflitos, não se limitando a uma 
mera garantia de acesso formal ao sistema judicial – princípio do 
qual decorre o também positivado princípio da razoabilidade na 
duração do processo administrativo e judicial (art. 5º, LXXIV); b)
o princípio da eficiência (art. 37, caput), que requer que os conflitos 



163

sejam resolvidos da maneira que apresente a melhor relação entre 
custo e benefício, ou seja, com menores custos, menos tempo, 
menor desgaste nas relações entre as partes e melhores resulta-
dos para ambas; c) o princípio democrático, fundamento de nossa 
ordem constitucional (art. 1º), que decorre do fato de que o Estado 
não é um fim em si mesmo e, portanto, quando o Poder Público 
se vê envolvido em conflitos com particulares, deve, em primeiro 
lugar, dispor-se a dialogar com estes para encontrar uma solução 
adequada para o problema (Souza, 2014, p. 61).

Por essas razões, o Poder Público deve necessariamente dis-
ponibilizar métodos de resolução consensual de conflitos para as 
situações em que estiver litigando com particulares – sendo que, 
evidentemente, os particulares não são obrigados a participar des-
ses processos consensuais, podendo optar, se assim entenderem 
mais apropriado, pelo processo contencioso tradicional. Da mesma 
forma, nos conflitos que envolvem entes públicos entre si, a solução 
consensual deve ser buscada até que se alcance êxito, em decorrên-
cia lógica do princípio da eficiência (Souza, 2014, p. 61).

Para atingir esses objetivos fundamentais (aos quais se acres-
centa o princípio da prevalência dos direitos humanos: art. 4º, II, 
da Constituição Federal (BRASIL, 1988), o Estado deve organi-
zar-se para atuar efetivamente na realidade social. É nesse contexto 
que o Estado social de direito se transforma em Estado demo-
crático de direito, devendo estar voltado para o atendimento das 
demandas sociais e harmonizando-se para alcançar seus objetivos 
fundamentais.33

33 Sobre o tema: GRINOVER, Ada Pelegrini. Controle de Políticas Públicas pelo 
Poder Judiciário. Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e 
Direito, v. 7, n. 7, 2010.
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Contudo, observou-se um aumento da litigiosidade a partir 
da Constituição de 1988, especialmente em função da amplia-
ção do rol de direitos fundamentais do cidadão e da facilitação do 
acesso à jurisdição. Isso ocorre porque o Estado é um elemento 
orgânico da institucionalização política de uma sociedade, susten-
tando inúmeras responsabilidades e pretensões que o conduzem, 
cotidianamente, a litígios judiciais.34

Esse desequilíbrio intrínseco entre a crescente litigiosidade 
e a incapacidade estrutural de oferecer uma resposta adequada ao 
jurisdicionado pode ser resolvido apenas por meio da construção 
de uma via expressa de solução de controvérsias, utilizando inten-
sivamente os meios consensuais para a redução do estoque atual, 
assim como a implementação de uma cultura de diminuição da 
litigiosidade, em que as partes possam ser convidadas ao diálogo 
não adversarial (Holliday, 2024).

A cultura da litigiosidade se impõe. Nos casos concretos 
levados diariamente ao Judiciário, é comum que o individualismo 
e a irracionalidade impeçam a composição amigável de litígios. O 
resultado é um apego ao Direito como prima ratio: a nova economia 
psíquica parece prosperar e sobrepor-se a qualquer outro sistema 
de controle ético-normativo, fazendo com que a ordem jurídica se 
torne o primeiro (quiçá único) sistema normativo capaz de regular 
condutas, não porque seja legítima, mas porque ainda conta com a 
violência estatal como suporte (Marafon, 2014).

Tradicionalmente, os principais obstáculos à transação em 
juízo do ente estatal residem nos princípios que fundamentam o 
Direito Público - o princípio da indisponibilidade e o da legalidade 

34 Sobre o tema: MADUREIRA, Cláudio. Advocacia Pública. Belo Horizonte: 
Fórum, 2015.
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estrita. Contudo, Dallari (2002) argumenta sobre como deve ser 
interpretado o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 
Segundo o autor, alguns ainda sustentam, baseados em um antigo 
preconceito que opõe o interesse público ao particular, que a 
Administração Pública em juízo não pode transigir, não pode 
desistir e está obrigada a prosseguir em qualquer feito, indefinida-
mente, enquanto houver algum recurso abstratamente possível. No 
entanto, os tempos mudaram.

Todavia, o autor explica que, atualmente, já existem várias 
ações fundamentadas na colaboração, no entendimento e na soma 
de esforços de agentes privados e governamentais. A atividade 
legislativa já se desenvolve hoje em dia com ampla participação 
popular. Nos serviços prestados pela Administração Pública, isso 
é ainda mais evidente e frequente. Diante disso, o Judiciário não 
pode simplesmente vedar e proscrever qualquer entendimento 
ou negociação que vise à satisfação do interesse público (Dallari, 
2002).

Nesse cenário, não deve haver distinção entre legalidade e 
juridicidade enquanto princípios jurídicos, de modo que a Admi-
nistração e seus agentes estão vinculados não apenas à lei em 
sentido formal, mas ao próprio direito quando considerado em sua 
totalidade (Madureira, 2015). É importante advertir que o Ente 
Público deve almejar o bem-estar de toda a sociedade, represen-
tando o interesse da Administração para o progresso social.

Portanto, diante dos princípios da indisponibilidade do 
interesse público e da legalidade, e da busca pela redução da litigio-
sidade e pelo bem-estar social, torna-se fundamental estabelecer 
uma resolução pacífica e eficaz para os anseios que envolvem as 
políticas públicas. Para tanto, a realização de acordos se apresenta 
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como um meio alternativo de solução de controvérsias, possibili-
tando uma resolução de conflitos eficiente, rápida e econômica.

A EVOLUÇÃO DA POLÍTICA INSTITUCIONAL DE 
ACORDOS NO ÂMBITO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
E NA PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

Desde a criação da Advocacia-Geral da União (AGU) e a 
assunção da representação judicial e extrajudicial da União, bem 
como de suas autarquias e fundações públicas, além do assesso-
ramento jurídico do Poder Executivo, iniciou-se um processo 
voltado à implementação de políticas destinadas à redução da 
judicialização.35

Esta política foi estabelecida a partir da atuação inicial da 
Advocacia-Geral da União como entidade cuja prioridade era a 
defesa diligente dos interesses de seus representados, evoluindo 
para uma postura que prioriza a observância do interesse público. 
Nesse cenário, surgiram medidas alternativas para a resolução de 
conflitos, culminando na busca por novas ações, parcerias e pro-
gramas voltados à diminuição de litígios envolvendo a União e suas 
entidades.

A Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (BRA-
SIL, 1993) introduziu mecanismos para a mitigação de processos 
judiciais. Dentre as atribuições do Advogado-Geral da União, 
destacam-se quatro essenciais para tal objetivo: a possibilidade 
de desistir, transigir, acordar e firmar compromissos nas ações de 

35 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/revis-
ta-farol/1a_edicao_revista_agu_2024.pdf. Acesso em: 15 de outubro de 2024, p. 
38 e 39.
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interesse da União; a fixação de interpretações da Constituição, 
das leis, dos tratados e demais atos normativos, a serem seguidas de 
forma uniforme pelos órgãos da administração federal; a unificação 
da jurisprudência administrativa, visando garantir a correta aplica-
ção das leis e prevenir controvérsias; e a edição de enunciados de 
súmula administrativa, resultantes de jurisprudência consolidada.

Em sequência, diversas medidas de “desjudicialização” 
foram implementadas. A promulgação da Lei 9.469 (BRASIL, 
1997), estabeleceu autoridades competentes para autorizar acor-
dos ou transações, inicialmente limitadas ao âmbito judicial, mas 
abrangendo tanto a administração pública direta quanto a indireta, 
incluindo empresas públicas federais. Esta lei também previu que, 
na ausência de súmula da Advocacia-Geral da União, o Advoga-
do-Geral da União poderia dispensar a propositura de ações ou a 
interposição de recursos judiciais quando a controvérsia estivesse 
sendo decidida de forma reiterada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) ou por tribunais superiores.

Com o passar do tempo, tornou-se evidente a necessidade 
de ajustes na Lei 9.469 (BRASIL, 1997), que tratava de acordos e 
transações judiciais. Assim, em 2009, 2010 e 2015, foram introdu-
zidas medidas que revitalizaram a busca pela redução de litígios. 
Em 2009, foi inserido o artigo 1º-A, que conferiu ao Advogado-
-Geral da União a prerrogativa de dispensar a inscrição de créditos, 
autorizar a não propositura de ações e a desistência de recursos, 
considerando critérios de custos de administração e cobrança. Des-
tacou-se que a judicialização não deve acarretar custos superiores 
ao próprio crédito a ser recuperado.

Em 2010, a Lei passou a contemplar explicitamente o uso 
de termos de ajustamento de conduta (TAC) como instrumento 
para prevenir ou encerrar litígios em situações de interesse público 
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da União, suas autarquias e fundações. Já em 2015, a legislação foi 
modificada para permitir não apenas a resolução de litígios já exis-
tentes, mas também a prevenção de novos conflitos, abrangendo 
tanto disputas judiciais quanto extrajudiciais, representando um 
avanço significativo na diminuição da judicialização. As alterações 
também permitiram a descentralização e delegação de compe-
tências para a autorização de tais acordos e transações, visando 
desburocratizar esses processos.36

Observa-se, então, o comprometimento da instituição com 
a implementação de políticas que visem à diminuição da judicia-
lização e buscado inovações não apenas por meio de alterações 
legislativas, mas também pela unificação de entendimentos jurí-
dicos, adoção de métodos alternativos de resolução de conflitos, 
celebração de parcerias e acordos de cooperação, além da integração 
de novas tecnologias, como o cruzamento de dados e a potencial 
utilização de inteligência artificial. Assim, a política de redução 
da judicialização no âmbito da Advocacia-Geral da União tem se 
revelado contínua e em constante evolução (Faria, 2024, p. 38-39).

No âmbito específico da Procuradoria-Geral da União-P-
GU,37 que é o órgão de direção superior da Advocacia-Geral da 
União responsável pela representação judicial da Administração 
Direta da União, que abrange os três Poderes da República e as 
funções essenciais à Justiça, atuando perante as diversas instâncias 
do Poder Judiciário, bem como o contencioso internacional, res-
salvada a matéria tributária e fiscal, o primeiro embrião de uma 

36 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/revis-
ta-farol/1a_edicao_revista_agu_2024.pdf. Acesso em 15 de outubro de 2024, p. 
38-39.

37 Informações disponíveis em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/
lcp73.htm. Acesso em 15 de outubro de 2024.
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política institucional de negociação surgiu em 2011, quando a Pro-
curadoria-Geral da União foi convidada a participar da Semana 
Nacional de Conciliação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

A proposta foi, portanto, levar à conciliação demandas relacio-
nadas a um tema que apresentava um elevado número de processos 
e que já contava com jurisprudência desfavorável à União nas cortes 
superiores. Foram selecionadas as ações referentes à gratificação de 
desempenho de servidores públicos. A iniciativa mostrou-se eficaz, 
resultando na celebração de aproximadamente 15 mil acordos. O 
êxito da medida propiciou a criação das Centrais de Negociação na 
Procuradoria-Geral da União (PGU) em 2012. No seu primeiro 
ano de funcionamento, foram firmados 9.659 acordos, os quais 
extinguiram 9.049 ações judiciais e reclamações pré-processuais, 
gerando uma economia estimada em R$ 45 milhões.38

A partir de 2021, foram implementadas as Coordenações 
Regionais de Negociação, e a política de consensualidade tomou 
novos rumos com a formação de equipes exclusivas de negociação, 
dedicadas à autocomposição de conflitos nos processos em que a 
União figura como parte. Essa evolução representou um avanço 
significativo na relevância institucional atribuída à negociação 
(Nitão, 2024, p. 9). O aumento da demanda culminou na criação 
da Coordenação-Geral de Negociação na PGU, um órgão central 
localizado em Brasília, que, em 2023, foi elevado ao status de Pro-
curadoria Nacional da União de Negociação (PNNE).

A Portaria nº 22/2024 da Procuradoria-Geral da União 
(BRASIL, 2024) regulamenta, no âmbito desta instituição e de 

38 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/revis-
ta-farol/1a_edicao_revista_agu_2024.pdf. Acesso em 15 de outubro de 2024, p. 8 
e 9.
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seus órgãos executivos, o procedimento para a celebração de acor-
dos destinados a encerrar, por meio de negociação, ações judiciais 
ou a prevenir a propositura dessas, que envolvam débitos da União.

Conforme o art. 2º, I, da Portaria nº 22/2024, a negociação 
é definida como uma técnica de resolução de conflitos que busca a 
autocomposição mediante interlocução direta entre as partes envol-
vidas, sem qualquer intervenção de terceiros como auxiliares ou 
facilitadores. Essa técnica pode ser utilizada tanto para prevenir 
um litígio (art. 3º, I, da Portaria PGU nº 22/2024) quanto no curso 
de um processo judicial, inclusive após o trânsito em julgado da 
fase de conhecimento (art. 3º, II, da Portaria PGU nº 22/2024).

O § 1º do art. 1º da Portaria PGU nº 22/2024 estabelece 
que o procedimento de negociação pressupõe a obtenção de benefí-
cios mútuos para as partes, observando os princípios da legalidade, 
voluntariedade, autonomia, oralidade, boa-fé, desburocratização, 
eficiência e economicidade. A conformidade com tais parâmetros 
assegura que a autocomposição será, de fato, a via mais adequada 
para a pacificação do conflito.

Quando há consenso durante a negociação, a realização do 
acordo seguirá as etapas delineadas no art. 5º, caput, da Portaria 
PGU nº 22/2024: I) análise da probabilidade de êxito das teses 
sustentadas pelas partes, bem como do cenário processual em que 
se encontram; II) avaliação da viabilidade jurídica do acordo III) 
análise da economicidade do acordo para a União; IV) autorização, 
quando necessária, conforme a Lei nº 9.469 (BRASIL, 1997); e V) 
homologação em juízo, se necessário.

No que diz respeito à economicidade do acordo (art. 9º, 
caput, da Portaria PGU nº 22/2024), ela estará configurada 
quando: a) o acordo resultar em redução do valor estimado do 
pedido ou da condenação (inciso I); b) o acordo oferecer condições 
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de pagamento mais benéficas à União (inciso II); c) o acordo impli-
car a transferência do ônus do pagamento ou do cumprimento de 
obrigação para outra parte ou interessado (inciso III); d) o custo 
do prosseguimento do processo judicial for superior ao custo de 
seu encerramento (inciso IV); e) a obrigação de fazer puder ser 
cumprida da maneira mais favorável à União (inciso V); f) houver 
interesse social na solução célere da controvérsia (inciso VI).

Nesse ponto, destaca-se um avanço relativo ao tema específico 
deste artigo no que diz respeito à economicidade ou vantajosidade 
social, implicando a adoção de uma visão mais ampla por parte 
do agente público, que, ao promover o acordo, deve atentar aos 
interesses das partes, aos direitos fundamentais e aos deveres que 
necessitam ser respeitados.

A economicidade do ponto de vista social manifesta-se, por-
tanto, quando a Administração Pública estabelece um canal de 
diálogo, atua com transparência, responsabilidade e ética, cons-
truindo soluções qualificadas, céleres, sólidas, eficientes e eficazes, 
impactando não apenas os diretamente envolvidos, mas também 
todos aqueles que, indiretamente, serão beneficiados de alguma 
forma. A vertente social da economicidade emerge quando ambas 
as partes comprometidas na resolução da controvérsia, imbuídas 
de um espírito de ganha-ganha,39 estabelecem acordos adequados, 
respeitosos, éticos e sustentáveis, que permitem estreitar vínculos e 
reduzir distâncias (Freitas; Paranagua, 2024).

Além disso, existem temas sobre os quais a Procuradoria-
-Geral da União já se manifestou acerca da possibilidade de acordo, 

39 Sobre o tema: MANUAL DE NEGOCIAÇÃO BASEADO NA TEORIA 
DE HARVARD / Escola da Advocacia-Geral da União Ministro Victor Nunes 
Leal. – Brasília: EAGU, 2017.



172

estabelecendo parâmetros mínimos de negociação que devem ser 
seguidos pelos Advogados da União atuantes nas Coordenações 
Regionais de Negociação. Nesses casos, são elaborados os Planos 
Nacionais de Negociação,40 que servem como diretrizes para a 
propositura de acordos assim que o processo ingresse na Procura-
doria-Geral da União.

Os Planos Nacionais de Negociação da Procuradoria-Geral 
da União (PGU) são fundamentais para a resolução de conflitos 
que envolvem a União. Eles têm como objetivo reduzir a judicia-
lização, economizar recursos e fortalecer a imagem institucional. 
A estrutura deles inclui diretrizes estratégicas, metodologias, for-
mação e capacitação, mecanismos de monitoramento e avaliação 
e objetivos de promoção do diálogo entre o governo e a sociedade 
civil, representando um avanço significativo na maneira como o 
Estado lida com disputas, promovendo uma abordagem colabora-
tiva e menos litigiosa.

ACORDOS REFERENTES À COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS 
DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF)

Visto o arcabouço histórico e os fundamentos jurídicos que 
envolvem a resolução consensual de conflitos em políticas públicas 
no âmbito da Advocacia-Geral da União, é preciso explicitar que o 

40 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/acesso-a-informacao/
acoeseprogramas/planos-nacionais-de negociacao#:~:text=Os%20Planos%20
Nacionais%20de%20Negocia%C3%A7%C3%A3o%20contemplam%20dire-
trizes%20de,dos%20conflitos%20nos%20quais%20a%20Uni%C3%A3o%20
%C3%A9%20parte. Acesso em 25 de outubro de 2024.
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Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério (FUNDEF) foi instituído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996 (BRASIL, 
1988) e regulamentado pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro do 
mesmo ano (BRASIL,1996). O FUNDEF foi implantado, nacio-
nalmente, em 1º de janeiro de 1998, quando passou a vigorar a nova 
sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao ensino 
fundamental, com o propósito precípuo de garantir a efetividade e 
a universalidade do direito social de acesso ao ensino fundamental, 
distribuindo entre todas as entidades políticas da federação a res-
ponsabilidade pelo seu cumprimento.

A maior inovação do FUNDEF consistiu na mudança da 
estrutura de financiamento do Ensino Fundamental no Brasil (1ª 
a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse nível de ensino 
uma parcela dos recursos constitucionalmente destinados à Edu-
cação. A Constituição Federal (BRASIL, 1988) vincula 25% das 
receitas dos Estados e Municípios à Educação. Com a Emenda 
Constitucional nº 14/96, 60% desses recursos (o que representa 15% 
da arrecadação global de Estados e Municípios) ficam reservados 
ao Ensino Fundamental. Além disso, introduz novos critérios de 
distribuição e utilização de 15% dos principais impostos de Esta-
dos e Municípios, promovendo a sua partilha de recursos entre o 
Governo Estadual e seus municípios, de acordo com o número de 
alunos atendidos em cada rede de ensino.

O FUNDEF foi caracterizado como um fundo de natureza 
contábil, com tratamento idêntico ao Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) e ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 
dada a automaticidade nos repasses de seus recursos aos Estados e 
Municípios, de acordo com coeficientes de distribuição estabeleci-
dos e publicados previamente. As receitas e despesas, por sua vez, 
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deverão estar previstas no orçamento, e a execução contabilizada de 
forma específica.

Os recursos do FUNDEF eram distribuídos no âmbito de 
cada ente na proporção de alunos matriculados nas escolas cadas-
tradas no País. Porém, caso o valor desses recursos não alcançasse o 
mínimo definido, a União faria a complementação, nos termos dos 
art. 1º, §3º, e art. 6º da Lei nº 9.424 (BRASIL, 1997) e arts. 2º, 
§1º, “a”, e 3º, §1º do Decreto nº 2.264/97 (BRASIL, 1997).

Ocorre que, devido a divergências interpretativas quanto ao 
parâmetro do cálculo para a complementação dos recursos devi-
dos pela União, diversas demandas foram judicializadas com o 
escopo de definir, em síntese, se o Valor Mínimo Anual por Aluno 
(VMAA) do FUNDEF utilizaria o parâmetro nacional (tese 
defendida pelos Estados e Municípios) ou aplicaria o valor mínimo 
alcançado dentro de cada unidade da federação (parâmetro regio-
nal - tese defendida pela União). 

Quanto à matéria de fundo, o cenário jurisprudencial mos-
trava-se desfavorável à União41. Por outro lado, a celebração de 
acordos nessas demandas traduz uma política pública de apoio à 
educação, representa uma medida eficaz para a redução dos impac-
tos financeiros no erário, demonstra a economicidade decorrente do 
interesse social na solução célere da controvérsia, além de fomentar 
a redução de litígios e desafogar o Judiciário. 

Assim, desde o ano 2016 vêm sendo realizados acordos entre 
a União e os Municípios, nos quais vem sendo repassados milhões 

41 Paradigmas: REsp 1101015/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02/06/2010 e RE 636978 
RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, 
DJe-167 DIVULG 30-08-2011 PUBLIC 31-08-2011 EMENT VOL-02577-
01 PP-00164.
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de reais aos entes municipais. O Município de Santa Rita, na 
Paraíba foi o primeiro a encerrar uma disputa judicial nesta maté-
ria por meio da consensualidade, encerrando uma discussão acerca 
do tema com o recebimento de pouco mais de R$ 32 (trinta e dois) 
milhões de reais.42

Nesse passo, em maio de 2019, no âmbito da Procuradoria-
-Geral da União, após alinhamento entre a Advocacia-Geral da 
União, o Ministério da Educação (MEC) e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) entendeu-se recomen-
dável e viável a criação do Plano Nacional de Negociação nº 13 
objetivando a apresentação de propostas de acordo em processos 
judiciais que versem sobre parâmetro de cálculo do Valor Mínimo 
Anual por Aluno (VMAA) para a complementação dos recursos 
devidos pela União a título de FUNDEF, criando-se uma política 
pública de realização de acordos em matéria de FUNDEF.

No período de setembro de 2019 a março de 2024 já foram 
celebrados 109 (cento e nove) acordos com os Municípios das 
regiões Norte e Nordeste para o pagamento de verbas do FUN-
DEF. Foram mais de R$ 2,66 (dois bilhões e sessenta e seis milhões 
de reais) a serem investidos na educação, igualmente abreviando 
disputas judiciais que perduraram ainda por muitos anos.43

Os valores pagos devem ser integralmente vinculados a 
ações para manutenção e desenvolvimento do ensino funda-
mental público e na valorização do magistério, na forma do art. 
5º da Emenda Constitucional nº 114/2021 (BRASIL, 2021), do 

42 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/revista-
-farol/1a_edicao_revista_agu_2024.pdf. Acesso em: 15 de outubro de 2024, p. 33.

43 Informações disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-br/ comunicacao/
revista- farol/1a_edicao_revista_agu_ 2024.pdf. Acesso em: 15 de outubro de 
2024, p. 33.
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art. 25 da Lei nº 14.113/2020 (BRASIL, 2020) e do art. 70 da 
Lei nº 9.394/1996 (BRASIL,1996) e deverão ser depositados na 
conta bancária específica, conforme previsão do art. 21 da Lei nº 
14.113/2020 (BRASIL, 2020), a fim de garantir rastreabilidade, 
nos termos do item 9.2.2.1 do Acórdão nº 1962/2017 do Plenário 
do Tribunal de Contas da União – TCU.

Os valores pagos devem ser integralmente vinculados a 
ações para manutenção e desenvolvimento do ensino funda-
mental público e na valorização do magistério, na forma do art. 
5º da Emenda Constitucional nº 114/2021 (BRASIL, 2021), do 
art. 25 da Lei nº 14.113/2020 (BRASIL, 2020) e do art. 70 da 
Lei nº 9.394/1996 (BRASIL,1996) e deverão ser depositados na 
conta bancária específica, conforme previsão do art. 21 da Lei nº 
14.113/2020 (BRASIL, 2020), a fim de garantir rastreabilidade, 
nos termos do item 9.2.2.1 do Acórdão nº 1962/2017 do Plená-
rio do Tribunal de Contas da União – TCU.44 Há a vinculação da 
verba de 60% para os profissionais do magistério deverá cumprir 
integralmente os preceitos da EC n.114/2021, da Lei 14.113, de 
2020, com a redação dada pela Lei 14.325/22 (BRASIL, 2022) e 
do Acórdão 1893/2022-TCU-Plenário.45

A fiscalização da correta aplicação deve ser realizada pelo 
Tribunal de Contas da União, pelos Tribunais de Contas Esta-
duais e pela Controladoria-Geral da União (CGU) e previamente 
à utilização dos valores o Município deverá elaborar Plano especí-
fico de aplicação dos recursos compatível com o termo de acordo 
celebrado, com o Plano Nacional de Educação, com os objetivos 

44 Informações disponíveis em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acor-
dao-completo. Acesso em 15 de outubro de 2024.

45 Informações disponíveis em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acor-
dao-completo. Acesso em 15 de outubro de 2024.
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básicos das instituições educacionais e com o respectivo Plano 
Municipal de Educação, em linguagem clara, com informações 
precisas e os valores envolvidos em cada ação/despesa planejada, 
podendo o cronograma se estender por mais de um exercício finan-
ceiro, não estando sujeito ao limite temporal previsto no artigo 25, 
caput, da Lei 14.113/2020 (BRASIL, 2020) e em conformidade 
com o item 9.2.2 do Acordão nº 2866/2018 – TCU – Plenário).46

UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS ANTROPOLÓGICOS NA 
ANÁLISE DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS

No presente artigo estuda-se o impacto da aplicação dos 
recursos decorrentes destes acordos e a efetividade de direitos em 
grupos socialmente vulneráveis, no caso, os atores envolvidos na 
educação pública municipal, pretendendo-se, utilizar, para tanto, 
os métodos antropológicos de pesquisa.

Os antropólogos frequentemente utilizam a observação par-
ticipante para entender como as práticas educativas se desenrolam 
no dia a dia. Esse método envolve a imersão no ambiente esco-
lar, permitindo ao pesquisador observar interações entre alunos, 
professores e a comunidade. Essa abordagem ajuda a identificar 
desafios e oportunidades que podem não ser evidentes em análises 
quantitativas. Além disso, a realização de entrevistas semiestrutu-
radas e grupos focais com estudantes, pais e educadores permite 
uma compreensão mais profunda das percepções e experiências de 
cada grupo. Essas ferramentas são essenciais para captar narrati-
vas que revelam como diferentes contextos culturais influenciam 

46 Informações disponíveis em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acor�-
dao-completo. Acesso em 15 de outubro de 2024.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo
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a educação. A análise de documentos, como políticas educativas, 
sob uma perspectiva antropológica, ajuda a entender como esses 
documentos refletem ou ignoram a diversidade cultural presente 
nas comunidades escolares (Aguirre, 1993).

A etnografia (FINO, 2011), um método central da antropo-
logia, é especialmente relevante nesse contexto. Ao realizar estudos 
etnográficos, os pesquisadores não apenas observam, mas também 
se envolvem nas práticas cotidianas das escolas, coletando dados 
ricos sobre a cultura escolar. Esse tipo de pesquisa permite uma 
análise detalhada das interações sociais, dos valores e das crenças 
que permeiam o ambiente educacional, contribuindo para a formu-
lação de políticas mais adequadas às realidades locais (Hammersley, 
M.; Atkinson, 1994). As políticas educacionais que consideram as 
especificidades culturais das comunidades tendem a ser mais efica-
zes (Mattos; Castro, 2011).

A integração de métodos antropológicos, incluindo a etno-
grafia, nas políticas educacionais proporciona uma compreensão 
mais rica e multifacetada das dinâmicas educativas. Essa aborda-
gem não apenas enriquece o processo de formulação de políticas, 
mas também promove a inclusão e a equidade no sistema educacio-
nal. A partir de uma perspectiva antropológica, as políticas podem 
se tornar mais sensíveis às necessidades e realidades das comuni-
dades, contribuindo para uma educação de qualidade para todos.

Por conseguinte, a utilização de métodos antropológicos - 
que buscam entender as dinâmicas culturais, sociais e econômicas 
das comunidades - pode proporcionar uma perspectiva valiosa. Ao 
integrar a experiência e a voz dos envolvidos, esses métodos garan-
tem que os acordos realizados sejam analisados também sob uma 
perspectiva mais inclusiva e representativa das reais necessidades 
da população.
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FORMAS DE AUFERIR O IMPACTO DA APLICAÇÃO DA 
VERBA DOS ACORDOS NA MELHORIA DA QUALIDADE DE 
VIDA DA POPULAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E 
NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

A Lei do FUNDEF foi substituída pelo Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB), pela Emenda Cons-
titucional (EC) nº 53/2006 (Fundo Nacional da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação), atribuindo nova 
redação ao parágrafo 5º do art. 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais (BRASIL, 2006), 
ampliou a destinação de recursos e abrangeu não apenas o ensino 
fundamental, mas toda a educação básica. Essa ampliação repre-
sentou um avanço importante na busca pela efetivação do direito 
à educação, já que permitiu a continuidade do financiamento para 
enfrentar os desafios educacionais contemporâneos.

Além disso, o fundo ajudou a criar uma cultura de responsa-
bilização e transparência na gestão dos recursos públicos destinados 
à educação. Municípios passaram a desenvolver mecanismos de 
controle e prestação de contas, promovendo maior engajamento da 
sociedade civil na fiscalização da aplicação dos recursos.

Como já ressaltado em tópico anterior, o FUNDEF surgiu 
em um contexto de reforma educacional que visava superar dispa-
ridades e assegurar que todos os estudantes tivessem acesso a uma 
educação de qualidade. Com a criação do fundo, foi estabelecido 
um mecanismo de redistribuição de recursos, que buscou atender 
às demandas de Estados e Municípios, especialmente aqueles com 
menores receitas, contribuindo para a redução das desigualdades 
regionais.
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Percebe-se, então, que o pagamento dos precatórios do 
FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério) decorrentes dos 
acordos celebrados com a União têm sido uma importante fonte de 
recursos para os Municípios brasileiros, com foco em várias áreas 
fundamentais para a melhoria da educação.

Para além dos números de quantitativo de acordos realizados 
e de economia gerada, a aplicação do montante decorrente des-
ses acordos nos Municípios representa, à título exemplificativo, 
a construção de novas creches, a implementação de escolas em 
tempo integral, visando uma melhor preparação dos estudantes, 
a disponibilização de transporte escolar para atender crianças e 
adolescentes que residem distantes das unidades de ensino e ações 
de prevenção à evasão escolar, refletindo uma série de benefícios 
sociais e um esperado aumento na remuneração dos professores, 
reconhecendo a importância do trabalho essencial desses profissio-
nais para o Estado brasileiro.

A destinação dessa verba deve ter como objetivo fundamen-
tal a melhoria da qualidade da educação, sendo um instrumento 
essencial para a efetivação desse direito fundamental. A correta 
aplicação desses recursos é indispensável para a promoção de uma 
educação de qualidade, a valorização dos profissionais da educação 
e, consequentemente, para a efetivação dos direitos fundamentais 
dos cidadãos.

No que diz respeito à valorização do magistério, os recur-
sos do fundo podem ser utilizados para a avanço das condições 
de trabalho dos professores, incluindo a implementação de pla-
nos de carreira e aumentos salariais. Esse investimento é basal, 
pois um corpo docente bem remunerado e capacitado é essencial 
para a melhoria da qualidade da educação. Debates realizados no 
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âmbito da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME) evidenciam que a valorização dos profissionais é cru-
cial para a melhoria da qualidade da educação.47 Recursos também 
têm sido aplicados em programas de capacitação e formação conti-
nuada para professores, visando aprimorar as práticas pedagógicas 
e promover a atualização profissional. A Associação Nacional de 
Prefeitos (ANAMPA) também ressalta a importância desse aper-
feiçoamento perene para garantir um ensino de qualidade.48

Por conseguinte, a garantia de recursos financeiros pro-
venientes do FUNDEF é essencial para o reconhecimento do 
magistério.49 A valorização do professor é um dos pilares para a 
melhoria da educação, pois um docente bem remunerado e moti-
vado desempenha um papel crucial na formação dos estudantes. 
Dessa forma, não apenas se assegura a manutenção e o desenvol-
vimento do ensino, mas também se contribui para a construção 
de um ambiente educacional mais justo e equitativo. Observa o 
autor Paulo Freire (1996), a educação deve ser entendida como um 
processo de formação integral do indivíduo, que vai além da mera 
transmissão de conhecimento, incorporando aspectos sociais, cul-
turais e éticos.

No que diz respeito aos componentes físicos, destaca-se a 
importância do emprego dos recursos destes precatórios para 

47 Informações disponíveis em https://undime.org.br/noticia/20-06-2024-18-18- 
undime-debate-diretrizes-para-a-valorizacao-dos -profissionais-da-educacao-
-basica-em-audiencia-na-camara. Acesso em 15 de outubro de 2024.

48 Informações disponíveis em http://www.anpv.org.br/politicas-educacional-e-so-
ciocultural. Acesso em 15 de outubro de 2024.

49 Sobre o assunto vide WEBER. Silke. O Plano Nacional de Educação e a valo-
rização docente: confluência do debate nacional. Disponível em https://www.
scielo.br/j/ccedes/a/XjFKb8R5jCFPS4j8GCmFQGx/. Acesso em 16 de outu-
bro de 2024. 
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construir novas escolas e reformar as existentes, assegurando um 
ambiente mais adequado para o aprendizado. A Confederação 
Nacional de Municípios (CNM) enfatiza que a destinação dos 
recursos para infraestrutura deve ser umas das prioridades.50

Outra aplicação que merece relevo é a garantia de transporte 
escolar adequado para estudantes que residem em áreas distantes, 
contribuindo para a inclusão educacional. O Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) realça que o acesso ao 
transporte escolar é imprescindível para a permanência dos alu-
nos na escola.51 Além disso, mostra-se fundamental o investimento 
de parte dos recursos na aquisição de materiais didáticos e tecno-
lógicos, essenciais para modernizar o ensino e atender às novas 
demandas educacionais. A Confederação Nacional de Municípios 
aponta que a modernização da educação é uma das prioridades 
identificadas pelos gestores municipais.52

Dessa forma, os precatórios provenientes do FUNDEF 
devem ser utilizados de maneira diversificada e estratégica, refle-
tindo o compromisso dos municípios com a melhoria da educação 
e a valorização dos profissionais envolvidos nesse processo.

Essas ações visam não apenas o uso eficiente do montante, 
mas também a promoção de uma educação de qualidade que 

50 Informações disponíveis em https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/ 
projeto-aprovado-por-comissao-da-camara- determina-vistoria-periodica- 
em-escolas-publicas-para-verificar-infraestrutura. Acesso em 16 de outubro de 
2024. 

51 Informações disponíveis em https://todospelaeducacao.org.br/noticias/pergun-
tas-e-respostas-o-que-e-e-o-que-faz-o-fnde/. Acesso em 6 de outubro de 2024.

52 Informações disponíveis em https://cnm.org.br/comunicacao/noticias /
projeto-aprovado-por-comissao-da-camara- determina-vistoria-periodica-em-
-escolas- publicas-para-verificar-infraestrutura. Acesso em 16 de outubro de 
2024.



183

atenda às necessidades da população local. A gestão desses recursos 
é fundamental para garantir que a educação básica se desenvolva 
de forma adequada, contribuindo para o desenvolvimento social e 
econômico do Município.

Os dados sobre os resultados e efetividade do bom emprego 
da quantia recebida em cada Município acordante podem ser aufe-
ridos por meio da verificação do cumprimento do que foi disposto 
no Plano de aplicação dos recursos, em conformidade com o termo 
de acordo celebrado; por meio dos respetivos Planos Municipais, 
pelos Relatórios de Gestão da Secretarias de Educação municipais; 
pelos Relatórios de auditoria e fiscalização dos Tribunais de Contas 
dos Estados que fornecem informações sobre a gestão das verbas do 
FUNDEF; por meio de dados do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP),53 que publica 
dados sobre o financiamento educacional e pelas legislações espe-
cíficas municipais, nos casos dos Municípios que elaboraram leis 
para a definição da destinação dos recursos, dos percentuais e dos 
critérios para o rateio dos recursos entre os beneficiados.

Além disso, o Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Governo Federal (SIAFI)54 fornece informações sobre a 
transferência e utilização dos recursos do FUNDEF, acessíveis por 
meio do Portal da Transparência. O Tribunal de Contas da União 
também disponibiliza documentos públicos sobre os precatórios de 

53 Informações disponíveis em https://www.gov.br/inep/pt-br/ acesso-a-in-
formacao/dados-abertos/indicadores -educacionais/indicadores-financeiros 
-educacionais. Acesso em 17 de outubro de 2024.

54 Informações disponíveis em https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/siafi e 
https://portaldatransparencia.gov.br/. Acesso em 17 de outubro de 2024.
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FUNDEF55 e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-
-FNDE possui um Sistema de Informações Sobre os Orçamentos 
Públicos em Educação-SIOPE, com relatório de precatórios de 
FUNDEF por ano, período e Município.56

Salientam-se, ainda, os Relatórios de acompanhamento sobre 
a utilização e o monitoramento das verbas do FUNDEF, constan-
tes no site do Ministério da Educação57 e as pesquisas publicadas 
em periódicos acadêmicos que analisam a gestão do FUNDEF 
pelos Municípios.58

Por fim, a pesquisa de campo através da realização de entre-
vistas e a formulação de questionários com os informantes do 
sistema educacional de ensino do Município (professores, alunos, 
gestores municipais e membros dos conselhos municipais de educa-
ção) é outro instrumento que possibilita a investigação da situação 
do grupo analisado anteriormente à aplicação dos recursos, a fim de 
compreender as mudanças na qualidade da educação no presente.

CONCLUSÃO

A implementação de métodos consensuais na resolução de 
conflitos envolvendo políticas públicas demonstra-se como uma 
estratégia necessária e eficaz para a promoção de uma justiça 

55 Informações disponíveis em https://contas.tcu.gov.br/ords/f ?p=FUNDEF:ini-
cio. Acesso em 17 de outubro de 2024.

56 Informações disponíveis em https://www.fnde.gov.br/siope/consultarPrecatorio-
Municipal.do. Acesso em 18 de outubro de 2024.

57 Informações disponíveis em http://mecsrv04.mec.gov.br/sef/fundef/recurso.
shtm. Acesso em 18 de outubro de 2014.

58 Informações disponíveis em https://scholar.google.com/. Acesso em 18 de outu-
bro de 2025.
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acessível, eficiente e democrática. A partir dos princípios constitu-
cionais de acesso à justiça, eficiência e democracia, o Poder Público 
é instado a adotar mecanismos de resolução amigável que vão além 
do modelo contencioso tradicional, favorecendo o diálogo e a coo-
peração com a sociedade.

A evolução das políticas institucionais na Advocacia-Geral 
da União e na Procuradoria-Geral da União evidencia um com-
prometimento crescente com a desjudicialização e a construção de 
um ambiente mais colaborativo e menos litigioso, que visa à celeri-
dade e à economia dos recursos públicos, além de fortalecer os laços 
entre o Estado e a sociedade civil.

Ao adotar a negociação e a conciliação como práticas priori-
tárias, promove-se um enfoque moderno e sustentável, que valoriza 
o entendimento mútuo, a transparência e a eficácia no atendimento 
ao interesse público. Esse movimento não só beneficia diretamente 
os envolvidos, mas também fortalece o compromisso do Estado 
com uma gestão pública mais responsiva, participativa e em sinto-
nia com as demandas sociais atuais.

Um exemplo notável deste desafio encontra-se nos acordos 
judiciais em torno do FUNDEF, que tem um papel central na 
alocação de recursos destinados ao ensino fundamental, buscando 
minimizar as disparidades educacionais entre os diferentes muni-
cípios e estados, especialmente em regiões menos favorecidas. As 
dificuldades na implementação e na distribuição desses recursos 
frequentemente levam a conflitos, entre governos locais e a socie-
dade civil, que necessitam de soluções rápidas e eficazes.

Dessa forma, as conciliações que podem ser alcançados 
em torno dessa matéria têm o potencial de não apenas solucionar 
disputas imediatas, mas também de estabelecer um diálogo cons-
trutivo em relação às políticas educacionais a longo prazo.
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Nessa perspectiva, o uso de métodos antropológicos - que 
buscam entender as dinâmicas culturais, sociais e econômicas das 
comunidades - pode proporcionar uma perspectiva valiosa. Ao 
integrar a experiência e a voz dos envolvidos, esses métodos podem 
servir de guia para examinar como o manuseio dos recursos decor-
rentes dos acordos estão sendo inclusivos e representativos das reais 
necessidades da população.

Portanto, a discussão sobre acordos em processos judi-
ciais relacionados ao FUNDEF, juntamente com a aplicação de 
métodos antropológicos, destaca a importância de uma visão inte-
gradora e participativa na resolução de conflitos educacionais. 
Essa combinação pode contribuir para a construção de um sistema 
educacional mais justo e eficaz, onde a voz da comunidade é não 
apenas reconhecida, mas também valorizada, assegurando que o 
direito fundamental à educação seja verdadeiramente efetivado.
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CIDADANIA NA PRIMEIRA INFÂNCIA: GARANTIA 
DO DIREITO À IDENTIFICAÇÃO CIVIL DE 
CRIANÇAS BRASILEIRAS ATRAVÉS DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS EMPREENDIDAS PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Hugo Gomes Zaher
Isabella Oliveira Lira

INTRODUÇÃO

O s ub-registro ainda é uma realidade no Brasil. Segundo 
dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE (2022) o país ainda conta com o índice de 1,31% de 
crianças sem registro de nascimento. O estudo aponta que 33,7 mil 
crianças não foram registradas no período legal estipulado.

Assim, em que pese o avanço significativo dos números nos 
últimos anos, que em 2015 apontava 130 mil recém-nascidos sem 
registro, a agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU 
estabeleceu como meta a erradicação do sub-registro no Brasil em 
seu Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS nº 16.

Neste sentido, têm sido instituídas políticas públicas no 
Poder Judiciário para o alcance da meta estabelecida, como a Reso-
lução nº 470 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ que em seu 
artigo 5º prevê a garantia ao registro civil de nascimento às crianças 
na primeira infância a partir de providências empreendidas pelos 
tribunais.
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No Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, o Comitê Ges-
tor Local da Primeira Infância implementou o projeto ‘’Cidadania 
de Primeira’’, em que que promove o cadastramento biométrico 
infantil e a emissão de documentos de identidade desde a primeira 
infância, a fim enfrentar o sub-registro e garantir a inclusão social, 
atendendo à prioridade absoluta prevista na Constituição Federal 
e no Marco Legal da Primeira Infância, para promover a proteção 
integral das crianças.

O combate ao sub-registro, nesse sentido, visa garantir direi-
tos básicos como: educação, através da viabilidade de matrícula 
escolar para o ensino formal; saúde, para acesso aos programas de 
vacinação e serviços médicos básicos; benefícios sociais, como pro-
gramas de assistência governamental e até mesmo a proteção ao 
tráfico de pessoas.

O objetivo do presente estudo é, portanto, explorar as 
ações do Judiciário Paraibano na promoção da cidadania e pro-
teção integral de crianças na primeira infância, como primeiro 
passo para garantia eficaz dos direitos humanos neste grupo de 
hipervulnerabilidade.

A justificativa da pesquisa é fortalecer o acesso a direitos civis 
básicos, o acesso a políticas públicas (educação, saúde e programas 
sociais) e a prevenção de situações de desaparecimento, tráfico de 
pessoas e adoções ilegais no combate ao sub-registro.

O presente trabalho realizará uma pesquisa exploratória atra-
vés de método hermenêutico, com técnica de revisão documental 
indireta, com a finalidade de demonstrar a importância das ações 
do poder judiciário brasileiro como instrumento para impulsionar 
os registros civis de crianças brasileiras, em especial as ações do 
Comitê Gestor Local da Primeira Infância no Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba.
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Por fim, não se pretende esgotar o assunto abordado neste 
artigo. Trata-se de temática complexa, que envolve fatores sociais 
e econômicos, e necessita, portanto, de dados atualizados para dar 
continuidade à análise e discussão do enfrentamento ao sub-re-
gistro no Brasil, com a indicação de políticas públicas eficazes e 
pertinentes.

1	 O SUB-REGISTRO NA PRIMEIRA INFÂNCIA E OS 
IMPACTOS SOCIAIS CAUSADOS

A ausência do registro de nascimento e da identidade civil 
impacta diretamente o pleno exercício da cidadania das crianças na 
primeira infância. O acesso aos serviços de saúde, à educação for-
mal, e à inserção em programas governamentais de auxílio social, 
são exemplos de obstáculos que podem ser enfrentados pelas crian-
ças sem documentação.

A impossibilidade em gozar plenamente dos seus direitos 
civis básicos cria barreiras de integração social e comunitária das 
pessoas não registradas. Assim, a falta do registro de nascimento e 
do documento de identidade gera crianças à margem da sociedade 
e reforça a hipervulnerabilidade deste grupo.

O art. 196 da Constituição Federal brasileira de 1988 prevê:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promo-
ção, proteção e recuperação.

Nesse sentido, o art. 14 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente aduz:
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Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontoló-
gica para a prevenção das enfermidades que 
ordinariamente afetam a população infantil, 
e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos.

§ 1 o É obrigatória a vacinação das crianças nos 
casos recomendados pelas autoridades sanitá-
rias (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
nº 13.257, de 2016).

Assim, na saúde destaca-se a importância da identificação 
civil das crianças para realização do esquema vacinal na primeira 
infância, ante a necessidade de apresentação de documento de 
identificação para confecção da carteira de vacinação e cartão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) para realização dos atendimentos.

Já na educação, faz-se necessária a identificação civil para 
a matrícula escolar, posto que se trata de exigência básica para 
inserção das crianças no ensino formal, que tem a obrigatoriedade 
prevista no art. 205 da Constituição Federal brasileira de 1988, 
quando prevê que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Dessa forma, reforça-se a necessidade do registro de nasci-
mento das crianças para pelo exercício dos direitos básicos de acesso 
à saúde e educação, conforme previsão na Constituição Federal 
brasileira e no Estatuto da Criança e do Adolescente.
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Ainda, no tocante aos programas governamentais de assis-
tência social às famílias em estado de vulnerabilidade econômica, o 
registro de nascimento se faz indispensável para inclusão das crian-
ças como beneficiárias de programas como o Bolsa Família, ou 
mesmo o benefício do salário-família quando se tratar de depen-
dentes de trabalhadores celetistas com renda abaixo do limite bruto 
estipulado. Destaca-se, ainda, os auxílios emergenciais que possam 
vir a atender às necessidades de famílias inseridas em situação de 
risco.

Ademais, confrontadas as questões de direitos básicos, há de 
se enfrentar a questão da dos casos de desaparecimento, de trá-
fico de pessoas, exploração e adoções ilegais. No Brasil, segundo 
dados do ‘’Relatório Estatístico Anual de Crianças Desaparecidas 
e Localizadas’’, em 2022 foram 06 (seis) crianças desaparecidas por 
dia em média, o que totalizou o desaparecimento de 2.169 (duas 
mil cento e sessenta e nove) meninas e meninos entre 0 (zero) e 12 
(doze) anos incompletos.

Lado outro, do total dos desaparecimentos acima registrados 
no país, no ano de 2022 foram localizadas 1.237 (um mil duzentos 
e trinta e sete) crianças, o que representa proporcionalmente 57% 
(cinquenta e sete por cento) dos casos.

Ainda segundo o relatório, uma das principais recomen-
dações é a expedição de documentação das crianças o mais cedo 
possível, bem como a necessidade em manter os documentos 
atualizados.

Já o ‘’Relatório Nacional sobre Tráfico de Pessoas’’ divulgado 
pelo Governo Federal do Brasil em 2024, apurou dados entre 2021 
e 2023 e apontou o perfil das vítimas, em que as crianças e ado-
lescentes representam 24% (vinte e quatro por cento) dos casos, e 
registrou no Norte do país o desaparecimento de crianças para as 
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finalidades de adoção ilegal, tanto nacional quanto internacional; 
tráfico de órgãos; exploração sexual e exploração laboral.

Em 2019, o Governo Federal lançou a campanha ‘’Minha 
Identidade’’, que teve como proposta a facilitação da busca por 
crianças desaparecidas, e assegurou que a emissão do Registro 
Geral seria essencial para garantir a segurança da criança a partir 
da digital que fica cadastrada no banco de dados da polícia. Atual-
mente, como será abordado no terceiro tópico, a nova carteira de 
identidade nacional – CIN visa a unificação das informações ofi-
ciais de todo o país para dirimir divergências de identificação.

Assim, através das problemáticas levantadas, resta impe-
riosa a identificação das crianças para sua proteção integral, o que 
demonstra a extrema importância e necessidade de implementação 
de políticas públicas, mais especificamente pelo Poder Judiciário, 
para erradicar o sub-registro no país.

2	 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E AS CONVENÇÕES 
INTERNACIONAIS PARA GARANTIA DO DIREITO AO 
REGISTRO DE NASCIMENTO

Segundo o Artigo 7 da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, o recém-nascido deve ser imediatamente registrado após 
seu nascimento, sem nenhum tipo de discriminação, como forma 
de documentar a própria existência da pessoa:

Artigo 7

1. A criança será registrada imediatamente após 
seu nascimento e terá direito, desde o momento 
em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade 
e, na medida do possível, a conhecer seus pais e 
a ser cuidada por eles.
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2. Os Estados-Partes zelarão pela aplicação des-
ses direitos de acordo com sua legislação nacional 
e com as obrigações que tenham assumido em 
virtude dos instrumentos internacionais perti-
nentes, sobretudo se, de outro modo, a criança 
se tornaria apátrida.

Trata-se, portanto, de uma forma de garantir a partir da pri-
meira infância o acesso aos serviços básicos de saúde, educação, 
inclusão social e proteção integral no combate ao tráfico de pessoas 
e adoções ilegais.

Com efeito, os Estados signatários da Convenção, dentre eles 
o Brasil por força do Decreto nº 99.710/1990, devem estabelecer 
um sistema de registro universal, eficazmente gerenciado, sensível 
e acessível a todas as formas de vulnerabilidades que possam confi-
gurar algum tipo de barreira para a garantia desse direito. É o que 
afirma Veronese (2019, p. 45):

(…) a regularização do registro civil de crianças 
e adolescentes se faz imperiosa não somente por 
razões formais ou estatísticas, mas diz respeito, 
justamente, ao que está transcrito na Conven-
ção, isto é, através da identificação, torna-se 
plausível a cidadania, imprescindível no âmbito 
do público e a ser pessoa na esfera privada. Essa 
matéria se relaciona, ainda, com os princípios 
fundamentais de um Estado democrático: o res-
peito aos direitos de cidadania e a dignidade da 
pessoa humana.

Neste viés, observa-se que a ausência de registro civil pode 
implicar na falta de acessos aos direitos básicos das crianças e na 



198

inaplicabilidade dos princípios fundamentais que se materializam 
no direito à cidadania e na dignidade da pessoa humana.

Uma análise dos dados divulgados em 2024 pelo IBGE 
sobre sub-registros e subnotificações de nascimentos em 2022 
revela avanços significativos na formalização dos registros civis no 
Brasil, especialmente no que tange aos nascimentos. O percentual 
de sub-registro de nascimentos atingiu 1,31%, o menor desde o iní-
cio da série histórica em 2015, representando 33.726 nascimentos 
não registrados em 2022.

Não obstante os números alvissareiros, a agenda 2030 da 
ONU no Brasil estabelece o objetivo de desenvolvimento susten-
tável – ODS nº 16.9, qual seja: até 2023, fornecer identidade legal 
para todos, incluindo o registro de nascimento. Assim, pretende-se 
universalizar efetivamente o acesso ao registro civil a partir da pri-
meira infância, como sujeitos de direitos me condição peculiar de 
desenvolvimento.

A Lei de Registros Públicos – Lei nº 6.015/73 – prevê normas 
específicas direcionadas aos requisitos para lavratura do assento de 
nascimento da pessoa, inclusive tendo a Lei nº 9.534/97 alterado 
a Lei nº 8.935/94, para estabelecer em seu artigo 45 a gratuidade 
do registro de nascimento e da primeira certidão respectiva, sem 
prejuízo à gratuidade deferida para as pessoas reconhecidamente 
pobres, tudo com o intuito de fortalecer o acesso à cidadania.

Outrossim, em um enfoque mais voltado a crianças e 
adolescentes, imperioso destacar que a Constituição Federal esta-
belece a prioridade absoluta da família, da sociedade e do Estado 
assegurar os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, 
consoante artigo 227, sendo certo que para se evitar restrições 
inconstitucionais a essas posições jurídicas o registro civil se faz 
imprescindível.
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É o que prevê a Constituição Federal brasileira de 1988, com 
grifo nosso:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 
65, de 2010).

Nesse sentido, a prioridade absoluta constitucionalmente 
prevista para garantia dos direitos fundamentais repercute no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente – ECA. O art. 102 da normativa 
prevê que quaisquer situações de vulnerabilidade em que se encon-
trem crianças e adolescentes, passíveis de aplicação de medidas 
protetivas, deverão ser sempre acompanhadas de regularização do 
registro civil, cujo assentamento poderá ser inclusive requisitado 
pela autoridade judiciária.

Já o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), 
determina em seu artigo 3º que a prioridade absoluta de que trata 
a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
ao apontar que “implica o dever do Estado de estabelecer políticas, 
planos, programas e serviços para a primeira infância que atendam 
às especificidades dessa faixa etária, visando a garantir seu desen-
volvimento integral”.

O Poder Judiciário buscou também enveredar o fortaleci-
mento da política pública judiciária em prol da primeira infância 
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por meio do Pacto Nacional pela Primeira Infância, lançado em 
2019, que ficou documentado no relatório ‘’Justiça Começa na 
Infância: Fortalecendo a atuação do Sistema de Justiça na pro-
moção de direitos para o desenvolvimento humano integral’’.

Assim, o Pacto Nacional pela Primeira Infância destacou-se 
como uma iniciativa do Poder Judiciário para assumir o prota-
gonismo na promoção e proteção dos direitos das crianças nos 
primeiros anos de vida. Por meio de um esforço de governança 
colaborativa, liderado pelo CNJ, o pacto articula instituições públi-
cas, privadas e da sociedade civil, visando à implementação eficaz 
do Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016).

Com ações como seminários regionais, realização de diag-
nósticos, formação de profissionais e disseminação de boas práticas, 
buscou-se não apenas dar efetividade à prioridade absoluta esta-
belecida no artigo 227 da Constituição, como integrar esforços 
que considerem as especificidades e vulnerabilidades das crianças, 
promovendo um atendimento integral e intersetorial a partir da 
atuação do Poder Judiciário.

Observa-se que já durante a execução das ações do Pacto 
Nacional pela Primeira Infância reforçou-se o fortalecimento da 
implantação das ‘’Unidades Interligadas’’, que consistente na recep-
ção de dados e impressão de certidão de nascimento que funciona 
em estabelecimentos de saúde que realizam partos e está conectado 
pela rede mundial de computadores às serventias de registro civil 
das pessoas naturais.

Tais órgãos foram implementados pelo Provimento nº 
13/2010 da Corregedoria Nacional de Justiça, regramento hoje 
inserto nos artigos 445 e seguintes do Provimento 149/2023 da 
Corregedoria Nacional de Justiça, que instituiu o Código Nacio-
nal de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
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Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial. Aduz Wu Filho (2013, 
p. 164):

Com isso o CNJ firmou parcerias com a Secre-
taria de Direitos Humanos da Presidência da 
República; com a Associação dos Notários 
e Registradores do Brasil e com a Associa-
ção Nacional dos Registradores de Pessoas 
Naturais, com o objetivo de erradicação do sub-
-registro civil de nascimento, para uniformizar 
e aperfeiçoar o registro de nascimento e a emis-
são da respectiva certidão nos estabelecimentos 
de saúde, antes da alta hospitalar da mãe ou da 
criança. A singular novidade do Provimento 
13 gerou a feitura de convênios com os regis-
tradores para criação, junto às maternidades, 
de “Unidades Interligadas”, conectadas pela 
rede mundial de computadores aos cartórios de 
registro civil das pessoas naturais, para como-
didade e facilidade aos pais na efetivação do 
registro de nascimento, a fim de que a mãe e/ou 
a criança receba alta hospitalar já com a certidão 
de nascimento.

Ao priorizar a primeira infância, o Poder Judiciário reafirma 
seu compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e 
inclusiva, reconhecendo a criança como sujeito de direitos e cidadã 
ativa, na esteira do artigo 4º, I, do Marco Legal da Primeira Infân-
cia. O impacto das ações realizadas no âmbito do pacto transcende 
o sistema de justiça, influenciando políticas públicas, mobilizando 
recursos e promovendo uma cultura de respeito e valorização dos 
direitos das crianças.

Dessa forma, o pacto não apenas dá visibilidade à impor-
tância da proteção na primeira infância, como fortalece o papel do 
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Judiciário como agente transformador na consolidação de direitos 
fundamentais e no enfrentamento de desafios estruturais que afe-
tam o desenvolvimento integral das crianças.

Como decorrência direta das articulações promovidas pelo 
Pacto Nacional pela Primeira Infância, o Conselho Nacional de 
Justiça editou a Resolução nº 470/2022, que instituiu a Política 
Judiciária Nacional para a Primeira Infância. Busca-se, com isso, 
consolidar o compromisso do Poder Judiciário com a proteção e 
promoção integral dos direitos das crianças de 0 a 6 anos, em con-
sonância com os princípios constitucionais e o Marco Legal da 
Primeira Infância.

A resolução estabelece diretrizes para o atendimento inter-
setorial, ações preventivas, metodologias baseadas em evidências e 
a capacitação contínua dos profissionais envolvidos, reforçando a 
necessidade de integração entre as instituições e a valorização do 
superior interesse da criança em todas as decisões judiciais.

Dessa forma, a Resolução nº 470 simboliza a materialização 
dos objetivos do pacto, promovendo avanços significativos na con-
solidação de uma política de Estado voltada à primeira infância, 
inclusive no tocante à garantia ao registro civil de nascimento, con-
forme art. 5º, I, desta normativa.

Impende consignar que a Resolução em comento estabeleceu 
uma estrutura de governança nos artigos 10 (dez) a 13 (treze). Com 
efeito, foi criado o Comitê Gestor Nacional da Primeira Infân-
cia, para apoiar a coordenação dessa política judiciária, também 
instando-se os Tribunais a constituírem Comitês Gestores locais, 
integrando diversos segmentos e órgãos internos, viabilizando uma 
integração interna e interinstitucional para fortalecer a proteção 
e promoção dos direitos fundamentais das crianças na primeira 
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infância em todas as esferas do Sistema de Justiça, não exclusiva-
mente nas Varas de Infância e Juventude.

Nessa esteira, a Resolução nº 585/2024 do CNJ instituiu o 
Plano Nacional de Ações da Política Judiciária Nacional pela Pri-
meira Infância, em alinhamento com a Resolução nº 470/2022, 
fortalecendo a governança e a execução de medidas concretas para 
a proteção e promoção dos direitos das crianças de 0 (zero) a 6 (seis) 
anos.

O plano é estruturado em 22 (vinte e dois) eixos temáticos 
que abrangem direitos fundamentais, promovendo a intersetoriali-
dade e a cooperação entre o Judiciário e a rede de proteção. Entre as 
ações, destaca-se a articulação voltada à garantia do registro civil e 
à obtenção da identidade civil para crianças, com o uso de tecnolo-
gias como o cadastramento biométrico, buscando ampliar o acesso 
à cidadania desde os primeiros anos de vida.

No eixo 16 do plano, que trata do direito à segurança, está 
prevista a realização de ações específicas, como o projeto ‘’Cida-
dania de Primeira’’, implementado pelo Tribunal de Justiça da 
Paraíba, que promove o cadastramento biométrico infantil e a 
emissão de documentos de identidade desde a primeira infância.

Essa iniciativa evidencia o compromisso do Poder Judiciário 
em enfrentar o sub-registro e garantir a inclusão social, atendendo 
à prioridade absoluta prevista na Constituição Federal e no Marco 
Legal da Primeira Infância, contribuindo para a proteção integral 
das crianças e a promoção de uma sociedade mais inclusiva.

O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba instituiu o 
Comitê Gestor Local da Primeira Infância pelo Ato da Presidência 
nº 61/2023, tendo como uma da ação norteadora o Projeto Cida-
dania de Primeira, que é aquele justamente a que o Plano Nacional 
faz menção.
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3	 PROJETO ‘’CIDADANIA DE PRIMEIRA’’

O projeto “Cidadania de Primeira”, desenvolvido pelo Tribu-
nal de Justiça da Paraíba (TJPB) por meio do Comitê Gestor Local 
da Primeira Infância, destaca-se como uma iniciativa para a garan-
tia de direitos fundamentais das crianças e para o fortalecimento 
das redes de proteção à infância.

Com foco no combate ao sub-registro e na prevenção do 
desaparecimento infantil e o tráfico de pessoas, o projeto assegura 
a emissão de identidades civis para crianças a partir da coleta de 
dados biométricos. Esse procedimento não apenas promove o reco-
nhecimento legal e a cidadania desde a primeira infância, como 
atua de forma estratégica para reforçar a segurança pública e preve-
nir violações graves de direitos.

As ações piloto do projeto foram implementadas no muni-
cípio de Patos/PB, com edições realizadas em 2023 e 2024.59 A 
primeira ação ocorreu em outubro de 2023, quando mais de 150 
crianças tiveram acesso à sua identidade civil em um esforço 
conjunto entre o Judiciário, a Secretaria Estadual de Desenvolvi-
mento Humano e a Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Patos, conveniados por meio do Termo de Cooperação Técnica nº 
033/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 2023154487, 

59 Mais informações nestas notícias publicadas no Portal do TJPB: https://www.
tjpb.jus.br/noticia/projeto-cidadania-de-primeira-ja-beneficiou-mais-de-150- 
criancas-e-deve-ser-expandido; https://www.tjpb.jus.br/noticia/judiciario-para 
ibano-vai-ampliar-acoes-para-garantir-acesso-de-criancas-ao-novo-rg; https://
www.tjpb.jus.br/noticia/cidadania-de-primeira-projeto-piloto-garante-identida 
de-civil-para-criancas-em-patos; https://www.tjpb.jus.br/video/evento-na-co 
marca-de-patos-destaca-a-importancia-da-identificacao-civil-na-primeira- 
infancia; https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-do-tjpb-e-referencia-no-plano 
-de-acoes-da-politica-judiciaria-nacional-para-a

https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-cidadania-de-primeira-ja-beneficiou-mais-de-150-criancas-e-deve-ser-expandido
https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-cidadania-de-primeira-ja-beneficiou-mais-de-150-criancas-e-deve-ser-expandido
https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-cidadania-de-primeira-ja-beneficiou-mais-de-150-criancas-e-deve-ser-expandido
https://www.tjpb.jus.br/noticia/judiciario-paraibano-vai-ampliar-acoes-para-garantir-acesso-de-criancas-ao-novo-rg
https://www.tjpb.jus.br/noticia/judiciario-paraibano-vai-ampliar-acoes-para-garantir-acesso-de-criancas-ao-novo-rg
https://www.tjpb.jus.br/noticia/cidadania-de-primeira-projeto-piloto-garante-identidade-civil-para-criancas-em-patos
https://www.tjpb.jus.br/noticia/cidadania-de-primeira-projeto-piloto-garante-identidade-civil-para-criancas-em-patos
https://www.tjpb.jus.br/noticia/cidadania-de-primeira-projeto-piloto-garante-identidade-civil-para-criancas-em-patos
https://www.tjpb.jus.br/video/evento-na-comarca-de-patos-destaca-a-importancia-da-identificacao-civil-na-primeira-infancia
https://www.tjpb.jus.br/video/evento-na-comarca-de-patos-destaca-a-importancia-da-identificacao-civil-na-primeira-infancia
https://www.tjpb.jus.br/video/evento-na-comarca-de-patos-destaca-a-importancia-da-identificacao-civil-na-primeira-infancia
https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-do-tjpb-e-referencia-no-plano-de-acoes-da-politica-judiciaria-nacional-para-a
https://www.tjpb.jus.br/noticia/projeto-do-tjpb-e-referencia-no-plano-de-acoes-da-politica-judiciaria-nacional-para-a


205

que tramitou no âmbito do TJPB. A parceria contou ainda com o 
apoio da diretoria do Fórum Miguel Sátyro, que foi fundamental 
para a operacionalização do projeto.

Já em 2024, o projeto foi expandido, alcançando um público 
ainda maior e emitindo mais de 380 documentos de identificação, 
já com a emissão da Carteira de Identidade Nacional, regulamen-
tada pela Lei nº 9.454/97, com as alterações da Lei nº 14.534/23. 
É o que diz o portal GOV.BR (2024) acerca do novo documento:

O que é: A nova Carteira de Identidade Nacio-
nal – CIN é um documento confiável, seguro, 
disponível em formato físico ou digital e possui 
número único nacional, o CPF. Além disso, a 
CIN tem padrão, f luxo de emissão e de dados 
de identificação oficiais em todo o país, desta 
forma, suspende o uso de informações diver-
gentes na identificação do cidadão.

Objetivos: A Carteira de Identidade Nacional 
integra os dados de identificação do cidadão de 
forma segura e estabelece um fluxo nacional 
em tempo real para todos os órgãos de identi-
ficação, com redução das fraudes e custos para 
sociedade, estabelecendo confiança e provendo 
a integridade dos dados de identificação. Tudo 
em conformidade com a Lei Geral de Proteção 
de Dados. Além disso, a nova carteira é uma 
porta de entrada para serviços públicos e bene-
fícios sociais, simplificando a vida dos cidadãos 
e cidadãs.

Contexto: A identificação civil apresenta múl-
tiplos desafios em razão da fragmentação e 
insegurança dos sistemas de identificação civil, 
dos diversos normativos legais e infralegais, da 
falta de um padrão nacional para verificação 
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da pessoa. A CIN vai transformar a identifica-
ção do cidadão, com a integração de dados de 
forma segura e um fluxo em tempo real, possi-
bilitando que diferentes áreas do governo atuem 
de modo integrado para atender as necessidades 
dos cidadãos.

Assim, a continuidade do projeto consolidou a atuação do 
“Cidadania de Primeira” como uma ferramenta essencial para a 
proteção dos direitos das crianças na primeira infância e para o 
fortalecimento das redes locais de apoio às famílias, tendo o Poder 
Judiciário como articulador dessa política pública na perspectiva 
intersetorial.

A importância do projeto é evidente no impacto que ele gera 
em questões estruturais da proteção à infância. A emissão de identi-
dades civis contribui para a erradicação do sub-registro, garantindo 
que as crianças sejam reconhecidas pelo Estado e tenham acesso 
a serviços essenciais, como educação e saúde, uma vez que para 
obtenção do documento faz-se necessário.

Além disso, ao coletar dados biométricos, o projeto possibilita 
uma resposta mais rápida e eficiente em casos de desaparecimento 
infantil, reduzindo o risco de situações de tráfico de crianças.60 

60 “O Ministério da Saúde (MS), a pedido do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
editou, em fevereiro de 2018, a Portaria 248 que torna obrigatório o registro 
biométrico de bebês em maternidades. Os dados biométricos devem constar 
na Declaração de Nascidos Vivos (DNV) e serão armazenadas no cartório no 
qual a criança for registrada, para utilização na Base de Dados da Identifica-
ção Civil Nacional. Como as digitais do bebê são pequenas, os hospitais que já 
implantaram a medida utilizam a impressão palmar. Em vez de colocar os dedos 
individualmente no sensor para o registro, a mão toda do recém-nascido é esca-
neada. A impressão é coletada logo que o bebê nasce. Em seguida, esses dados são 
vinculados aos da mãe. A ideia é prevenir o tráfico e desaparecimento de crian-
ças, diminuir a troca de bebês na maternidade e, no futuro, diminuir o processo 
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Trata-se de uma medida que reforça a segurança e oferece tran-
quilidade às famílias, ao mesmo tempo em que fortalece a atuação 
intersetorial e interinstitucional no combate às violações de direitos.

Ademais, o programa “Cidadania de Primeira” não ape-
nas protege as crianças, como reafirma o compromisso do Poder 
Judiciário com a promoção da cidadania e a prevenção de vulnera-
bilidades desde os primeiros anos de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A erradicação do sub-registro e a garantia de acesso à iden-
tidade civil desde a primeira infância são pilares essenciais para a 
promoção da cidadania e a proteção dos direitos fundamentais das 
crianças. Iniciativas como o projeto “Cidadania de Primeira”, em 
sintonia com as normativas nacionais e internacionais, demonstram 
o papel estratégico do Poder Judiciário na articulação de políticas 
públicas voltadas ao fortalecimento das redes de proteção e à inclu-
são social.

Ao priorizar ações como a emissão de documentos de 
identidade com dados biométricos, o Judiciário contribui para o 
reconhecimento da cidadania a partir da primeira infância, como 
preconizado no Marco Legal da Primeira Infância.

A integração entre as instituições públicas e a sociedade civil, 
promovida pelo Pacto Nacional pela Primeira Infância e consoli-
dada em normativas como a Resolução nº 470/2022 e a Resolução 
nº 585/2024 do CNJ, evidencia que o enfrentamento do sub-regis-
tro e a promoção de direitos requerem uma abordagem intersetorial 

burocrático para quem tem documentos furtados. ” Fonte: https://www.tre-pr.jus.
br/comunicacao/noticias/2019/Novembro/dez-curiosidades-sobre-a-biometria
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e colaborativa, o que no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba 
é consubstanciado no Ato da Presidência nº 61/2023 e o respectivo 
Plano de Ação local, que estabelece o desenvolvimento do projeto 
“Cidadania de Primeira”.

Essas iniciativas fortalecem o compromisso do Estado com a 
prioridade absoluta prevista no artigo 227 da Constituição Federal 
e representam passos concretos para o cumprimento da meta 16.9 
da Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
propostos pela Organização das Nações Unidas, que visa universa-
lizar o acesso ao registro civil.

Assim, a experiência do projeto “Cidadania de Primeira” não 
apenas reafirma a importância de ações estratégicas e pioneiras no 
combate ao sub-registro, como aponta caminhos para a promoção 
da primeira infância e o fomento à atuação intersetorial do Poder 
Judiciário, atuando na indução de políticas públicas.

Ademais, o impacto gerado pela identificação civil desde os 
primeiros anos de vida transcende o reconhecimento jurídico, con-
tribuindo para o acesso das famílias aos serviços públicos essenciais, 
o fortalecimento da cidadania e a proteção contra vulnerabilidades.

Trata-se de uma iniciativa que tem o condão de ser ampliada 
e replicada a partir do Plano Nacional de Ações da Política Judi-
ciária Nacional pela Primeira Infância, que dispõe expressamente 
sobre o projeto em referência como ação a ser executada em curto 
prazo em todo país, consolidando o papel do Poder Judiciário como 
agente transformador na garantia dos direitos das crianças nos pri-
meiros anos de vida.
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DIREITOS DA PERSONALIDADE NO DIREITO 
BRASILEIRO E PESSOAS TRANSEXUAIS: O 
PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO AO NOME COMO 
ELEMENTO ESTRUTURANTE DO PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Leila Cristiani Correia de Freitas e Sousa
Flávio Romero Guimarães

Antônio Bonatto

O presente artigo tem como objetivo discutir aspectos do 
direito ao nome em relação às pessoas transexuais, tomando como 
base o princípio da dignidade da pessoa humana. Trata-se de 
estudo de natureza qualitativa, com revisão teórica e conceitual, 
à luz da legislação, doutrina jurídica e jurisprudência, com ênfase 
na investigação do impacto do pleno exercício do direito ao nome 
pelas pessoas transexuais na garantia da dignidade. O tema tem 
importância social, na medida em que são identificadas situações 
ligadas ao uso do nome que, ao longo do tempo, vêm restringindo 
direitos de pessoas transgênero, com mitigação do princípio da 
dignidade da pessoa humana.

Inicialmente, é importante estabelecer o conceito de direi-
tos da personalidade, estes que contemplam o direito ao nome. 
Segundo o art. 1º do Código Civil Brasileiro de 2022, toda pessoa 
é capaz de direitos e deveres na ordem civil, a chamada capacidade 
civil, de forma que, ao nascer, se torna sujeito de direitos e obriga-
ções. Ao mesmo tempo, adquire todos os direitos da personalidade.
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Segundo Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald, os direitos 
da personalidade são situações jurídicas atreladas à pessoa, consi-
derada em si mesma e em suas necessárias projeções sociais, sendo 
derivados da própria dignidade reconhecida à pessoa humana, com 
a finalidade de tutelar os valores mais significativos do indiví-
duo, expressando assim o mínimo necessário para uma vida com 
dignidade” (Farias; Rosenvald, 2018, p. 193-194). Levam em con-
sideração, portanto, aspectos físicos, psíquicos e intelectuais do seu 
titular.

Nesse norte, a Constituição Federal Brasileira de 1988, logo 
em seu artigo primeiro, traz o princípio da dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de 
Direito, abaixo transcrito.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, for-
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

(...) III- a dignidade da pessoa humana.

Da mesma forma, o respectivo art. 5º, que faz parte do título 
referente aos direitos e garantias fundamentais, traz em seu bojo os 
direitos individuais e os direitos fundamentais, tornando inviolá-
veis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
inclusive prevendo indenização pelo dano decorrente de sua viola-
ção, seja na esfera moral ou patrimonial. Vejamos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
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à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;

Na verdade, o princípio da dignidade da pessoa 
humana vincula-se à ideia de que todas as pes-
soas têm direitos fundamentais, inerentes à sua 
condição de pessoa humana, direitos estes que 
surgem com o indivíduo e dele não se dissociam. 
Dessa forma, não basta que, precipuamente, seja 
garantido o direito à vida, por exemplo, se não 
são criados mecanismos para que aquela pessoa 
exista de forma digna. Constituem-se os direi-
tos da personalidade, portanto, numa proteção 
ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Um dos direitos da personalidade, ligado à integridade 
psíquica do indivíduo, é o direito ao nome, sendo este o direito 
à identificação e individualização junto à família e à sociedade, 
produzindo efeitos na ordem jurídica. Segundo Carlos Roberto 
Gonçalves, o nome é a designação pela qual a pessoa identifica-se 
no seio da família e da sociedade (Gonçalves, 2024).

Num primeiro momento, temos o nome civil, que é aquele 
que consta no registro de nascimento, sendo composto pelo pre-
nome (João, Maria, etc.), pelo sobrenome ou nome de família 
(Fontes, Galvão, etc.) e, em alguns casos, pelo agnome, partícula 
identificadora para nomes idênticos dentro da mesma família 
(Júnior, Neto, etc.).

Além do nome civil, há o nome social, costumeiramente utili-
zado quando há divergência entre o nome constante no registro civil 
e a identidade de gênero. Deve ser considerado independentemente 
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do nome civil e poderá constar nos documentos de identificação, 
embora, como já mencionado, não componha o nove civil em seu 
registro.

No que diz respeito às pessoas transexuais, o nome social 
tem importância significativa, na medida em que permite que o seu 
titular possa apresentar-se com o nome que traduz o gênero com o 
qual se identifica, diverso do que lhe foi dado por ocasião do nas-
cimento, de maneira que independe de qualquer alteração no nome 
civil constante no registro de nascimento.

No que pese a importância da adoção e consideração do 
nome social, está previsto de maneira tímida e esparsada na nossa 
legislação, ligando-se a situações específicas. Vejamos. O Decreto 
presidencial nº 8.727/2016 dispõe sobre o uso do nome social e 
o reconhecimento de identidade de gênero de pessoas travestis e 
transexuais, no entanto, de forma restrita ao âmbito da administra-
ção pública federal direta, autárquica e fundacional.

Outra previsão está na Resolução 05/2016, do Conselho 
Federal da OAB, através da qual é permitida a inclusão do nome 
social no Cadastro Nacional dos Advogados, bem como nos docu-
mentos respectivos.

A Resolução 218/2018, do CNJ trata do uso do nome social 
pelas pessoas trans, travestis e transexuais usuários dos serviços 
judiciários, membros, servidores, estagiários e trabalhadores ter-
ceirizados dos tribunais brasileiros.

No âmbito da educação, a Resolução 01/2018, do Conselho 
Nacional de Educação, trata do uso do nome social por pessoas 
transgênero nos registros escolares.

Como se percebe, a previsão normativa ainda é escassa e, 
notadamente, nem sempre alcança hipóteses que fogem às especi-
ficidades apontadas, mormente quando a legislação existente não é 
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aplicável a determinadas situações do cotidiano, o que tem como 
consequência o fato da pessoa trans muitas vezes ter que se valer do 
ajuizamento de ações para fazer valer o respeito a sua dignidade, 
na medida em que, em certos casos, administrativamente não é 
deferido o seu direito de utilizar o seu nome social, o que evitaria 
situações vexatórias, como ocorre quando publicamente é identifi-
cado e chamado pelo nome que consta no registro civil, na maioria 
das vezes contraditório ao gênero com o qual se identifica.

Há inúmeros e recentes julgados, através dos quais se cons-
tata que a opção pelo uso do nome social é por vezes desrespeitada.

O julgado abaixo transcrito refere-se à decisão originária 
da 14ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
no recurso de apelação nº 5049229-63.2022.8.13.0702. Nela, 
tratou-se de hipótese em que pessoa transgênero, no ato da aber-
tura da conta, pediu expressamente que fosse tratada pelo nome 
social. Apesar disso, a instituição financeira, tanto na comunica-
ção interna, como nos dados de operação, continuou tratando pelo 
nome do registro civil. Em consequência, foi arbitrada indenização 
por dano moral. Segue ementa da decisão:

APELAÇÃO CÍVEL - CONSUMIDOR - 
BANCÁRIO - UTILIZAÇÃO DO NOME 
SOCIAL - DIREITO - NEGATIVA DA 
INSTITUIÇÃO - ATO ILÍCITO - DANO 
MORAL - OCORRÊNCIA - VALOR DA 
INDENIZAÇÃO - JUROS DE MORA. A 
utilização do nome social não é mera facul-
dade, e deve ser prestigiada, em detrimento 
do nome civil, sempre que requerido expres-
samente pela pessoa interessada, configurando 
ato ilícito a injustificada e reiterada recusa da 
instituição financeira em utilizar o nome social, 
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informado no ato da contração, em comunica-
ções e operações bancárias. Hipótese em que os 
fatos ventilados nos autos ensejaram indubitá-
vel mácula a direito personalíssimo, causando 
constrangimentos e inquietação que desbor-
dam o mero dissabor. O valor da indenização 
por danos morais deve observar os preceitos 
da proporcionalidade e razoabilidade, atentan-
do-se para as peculiaridades do caso concreto. 
Tratando-se de responsabilidade contratual, 
os juros de mora incidem desde a data da 
citação (TJ-MG - Apelação Cível: 5049229-
63.2022.8.13.0702, Relator: Des.(a) Estevão 
Lucchesi, Data de Julgamento: 15/02/2024, 
14ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 
15/02/2024).

Já na decisão seguinte, é originária da 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Amazonas, no recurso de apelação nº 
0627597-74.2018.8.04.0001. Nela, tratou-se de hipótese em que 
mulher transgênero, embora tenha informado o seu nome social à 
instituição de ensino, continuou a ser tratada pelo nome constante 
no registro civil, nas provas colegiadas, em listas de participação e 
no portal da entidade. Em consequência, foi mantida a condena-
ção em indenização por danos morais, apensas reduzindo-se o seu 
valor. Segue ementa da decisão:

APELAÇÃO CÍVEL – CONTRARRA-
ZÕES INTEMPESTIVAS – AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER – PLEITO 
DE UTILIZAÇÃO DO NOME SOCIAL 
OSTENSIVAMENTE NAS COMUNICA-
ÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
– POSSIBILIDADE – RECALCITRÂNCIA 
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DA INSTITUIÇÃO EM NÃO ATENDER 
O PEDIDO DA ESTUDANTE – DANOS 
MORAIS – OCORRÊNCIA – REDUÇÃO 
POSSIBILIDADE – SENTENÇA MAN-
TIDA – RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO EM PARTE. I. Não conheço das 
contrarrazões de f ls. 214-226, dada a sua intem-
pestividade, já que o prazo para apresentá-las 
findou 15/10/2020, mas somente foram apre-
sentadas em 22/10/2020, conforme informação 
do SAJ – Segundo grau; II. In casu, o douto 
magistrado entendeu que o dano moral restou 
“cabalmente demonstrado pelas provas produ-
zidas nos autos”, em razão do “ato omissivo, 
com culpa por negligência” da instituição (f l. 
180) em perpetuar a menção ao nome de regis-
tro civil de nascimento da parte autora, situação 
esta que causou “dor, desconforto, constran-
gimento e aborrecimento sofridos pela parte 
Requerente” (f l. 181); III. Irretocável a sentença 
lavrada, tendo em vista que, de fato, restou 
demonstrada a violação a direito personalíssimo 
da autora, qual seja, seu direito ao nome social 
muito antes da formalização da alteração no 
registro civil ocorrida no processo nº 0616120-
25.2016.8.04.0001; IV. Apesar de a recorrente 
defender que a retificação do nome social da 
parte autora fora realizada já nos meses de abril 
de 2018, vide f ls. 115, 119, 122, 126, 129 e 131, 
a violação aos direitos da personalidade restou 
plenamente configurada através da “Lista de 
Participação” (f l. 52), de 07 a 11/05/2018, lista 
de chamada da disciplina “Cuidado Integral 
ao Paciente nas Doenças Infecto-Parasitárias” 
(f l. 53), de 04/06/2018, e print de aplicativo de 
ambiente virtual da instituição (f l. 33) – docu-
mentos estes que demonstram claramente o 
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descaso da instituição em utilizar o então nome 
social da parte autora de forma ostensiva e que 
deveriam ter sido impugnados em sede de con-
testação; V. Além disso, à f l. 42 há prova de que 
a instituição formalizou óbice discriminatório 
para atender ao pedido da parte autora de ver 
utilizado o nome pelo qual se expressa enquanto 
indivíduo; VI. Nesse sentido, no julgamento 
do Recurso Extraordinário nº 670422-RS, 
o Supremo Tribunal Federal reconheceu ser 
mister afastar qualquer óbice jurídico que repre-
sente restrição ou limitação ilegítima, ainda 
que meramente potencial, à liberdade do ser 
humano para exercer sua identidade de gênero e 
se orientar sexualmente, vez que são faculdades 
que constituem inarredáveis pressupostos para 
o desenvolvimento da personalidade humana; 
VII. A jurisprudência pátria, ao se debruçar 
sobre situação semelhante, já garantiu o direito 
de a pessoa transsexual ou travesti escolher seu 
nome social independentemente de registro 
civil, tornando inócua a exigência da universi-
dade para apresentar documento comprobatório 
da troca de nome; VIII. Aliás, é plenamente 
reconhecido que a utilização de nome incom-
patível com o gênero de identificação e 
apresentação social é sim capaz de submeter o 
indivíduo a constrangimentos e humilhações, 
afetando sua integridade moral. Precedentes; 
IX. Quanto à redução dos danos morais, veri-
fico que assiste razão ao recorrente, vez que 
fixados de forma desproporcional. Nesse diapa-
são, atento às circunstâncias do caso concreto 
em que a conduta da instituição deva ser repro-
vada, mas em consonância com os parâmetros 
demonstrados pela jurisprudência pátria, bem 
como para desencorajar a instituição, reduzo a 
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reparação extrapatrimonial para R$ 10.000,00 
(dez mil reais); X. Quanto ao termo inicial dos 
juros e correção, o recurso deve ser parcial-
mente acolhido apenas para modificar o termo 
inicial da correção monetária para o arbitra-
mento, conforme Portaria PTJ 1855/2016, 
modificando-se ademais,a sentença quanto ao 
termo inicial dos juros de mora para que se ade-
que à referida portaria, e às Súmulas 54 e 362 
do Superior Tribunal de Justiça; XI. Sentença 
parcialmente reformada, apenas para reduzir 
os danos morais e modificar o termo inicial de 
juros e correção; XII. Recurso conhecido e par-
cialmente provido (TJ-AM - Apelação Cível: 
0627597-74.2018.8.04.0001 Manaus, Relator: 
Yedo Simões de Oliveira, Data de Julgamento: 
03/03/2024, Segunda Câmara Cível, Data de 
Publicação: 03/03/2024).

Ressalte-se, mais uma vez, que a utilização do nome social 
prescinde de qualquer alteração no nome civil que consta no seu 
registro de nascimento, não estando seu titular obrigado a fazer 
a retificação no registro civil para fazer valer a sua necessidade 
de utilização do nome social. Negar à pessoa trans o direito de 
utilizar o nome social é submetê-la, sem qualquer justificativa, a 
constrangimentos e humilhações que atingem de forma direta a 
sua dignidade.

Ainda na esfera dos direitos da personalidade, tendo-se como 
base o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, 
outra questão de grande relevância é a possibilidade de alteração do 
prenome pelas pessoas transexuais.

O ponto central e justificador da necessidade de modificação 
do prenome é que não há coincidência entre o gênero atribuído por 
ocasião do nascimento e o gênero com o qual a pessoa se identifica. 
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Na hipótese, a alteração do nome é corolário do exercício pleno 
do princípio da dignidade da pessoa humana, na medida em que 
a alteração evita que seja mantido no registro o nome referente ao 
gênero com o qual o seu titular não se identifica.

Segundo Camilla Danielle Soares Costa, “reconhecer o 
direito à mudança de gênero no registro civil, portanto, ajuda a 
garantir a felicidade e a qualidade de vida do indivíduo. Há que se 
destacar ainda que não cabe ao Estado nem à sociedade ponderar a 
possibilidade de alteração do prenome e do gênero dos transexuais, 
sendo este um direito reconhecido e autodeclarado” (Costa, 2023, 
p. 97).

Importante destacar que na evolução do direito ao nome no 
Brasil, no que diz respeito às pessoas trans, as mudanças substan-
ciais ocorrem a partir das decisões dos Tribunais.

Em 2009, com o julgamento, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, do REsp 1.008.398/SP, passou a ser permitida a alteração 
do nome e do designativo do sexo no registro civil, por mulher 
transgênero, já submetida à cirurgia de redesignação de gênero, 
conforme abaixo se vê.

Direito civil. Recurso especial. Transexual 
submetido à cirurgia de redesignação sexual. 
Alteração do prenome e designativo de sexo. 
Princípio da dignidade da pessoa humana. - 
Sob a perspectiva dos princípios da Bioética ? de 
beneficência, autonomia e justiça ?, a dignidade 
da pessoa humana deve ser resguardada, em um 
âmbito de tolerância, para que a mitigação do 
sofrimento humano possa ser o sustentáculo de 
decisões judiciais, no sentido de salvaguardar o 
bem supremo e foco principal do Direito: o ser 
humano em sua integridade física, psicológica, 
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socioambiental e ético-espiritual. - A afir-
mação da identidade sexual, compreendida 
pela identidade humana, encerra a realização 
da dignidade, no que tange à possibilidade 
de expressar todos os atributos e característi-
cas do gênero imanente a cada pessoa. Para o 
transexual, ter uma vida digna importa em 
ver reconhecida a sua identidade sexual, sob a 
ótica psicossocial, a ref letir a verdade real por 
ele vivenciada e que se ref lete na sociedade. - A 
falta de fôlego do Direito em acompanhar o fato 
social exige, pois, a invocação dos princípios que 
funcionam como fontes de oxigenação do orde-
namento jurídico, marcadamente a dignidade 
da pessoa humana ? cláusula geral que permite 
a tutela integral e unitária da pessoa, na solução 
das questões de interesse existencial humano. 
- Em última análise, afirmar a dignidade 
humana significa para cada um manifestar sua 
verdadeira identidade, o que inclui o reconhe-
cimento da real identidade sexual, em respeito 
à pessoa humana como valor absoluto. - Somos 
todos filhos agraciados da liberdade do ser, 
tendo em perspectiva a transformação estrutu-
ral por que passa a família, que hoje apresenta 
molde eudemonista, cujo alvo é a promoção de 
cada um de seus componentes, em especial da 
prole, com o insigne propósito instrumental de 
torná-los aptos de realizar os atributos de sua 
personalidade e afirmar a sua dignidade como 
pessoa humana. - A situação fática experimen-
tada pelo recorrente tem origem em idêntica 
problemática pela qual passam os transexuais 
em sua maioria: um ser humano aprisionado à 
anatomia de homem, com o sexo psicossocial 
feminino, que, após ser submetido à cirurgia 
de redesignação sexual, com a adequação dos 
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genitais à imagem que tem de si e perante a 
sociedade, encontra obstáculos na vida civil, 
porque sua aparência morfológica não condiz 
com o registro de nascimento, quanto ao nome 
e designativo de sexo. - Conservar o ?sexo mas-
culino? no assento de nascimento do recorrente, 
em favor da realidade biológica e em detrimento 
das realidades psicológica e social, bem como 
morfológica, pois a aparência do transexual 
redesignado, em tudo se assemelha ao sexo 
feminino, equivaleria a manter o recorrente 
em estado de anomalia, deixando de reconhe-
cer seu direito de viver dignamente. - Assim, 
tendo o recorrente se submetido à cirurgia de 
redesignação sexual, nos termos do acórdão 
recorrido, existindo, portanto, motivo apto a 
ensejar a alteração para a mudança de sexo no 
registro civil, e a fim de que os assentos sejam 
capazes de cumprir sua verdadeira função, qual 
seja, a de dar publicidade aos fatos relevantes 
da vida social do indivíduo, forçosa se mostra 
a admissibilidade da pretensão do recorrente, 
devendo ser alterado seu assento de nascimento 
a fim de que nele conste o sexo feminino, pelo 
qual é socialmente reconhecido. - Vetar a alte-
ração do prenome do transexual redesignado 
corresponderia a mantê-lo em uma insustentá-
vel posição de angústia, incerteza e conflitos, 
que inegavelmente atinge a dignidade da pessoa 
humana assegurada pela Constituição Federal. 
No caso, a possibilidade de uma vida digna para 
o recorrente depende da alteração solicitada. 
E, tendo em vista que o autor vem utilizando 
o prenome feminino constante da inicial, para 
se identificar, razoável a sua adoção no assento 
de nascimento, seguido do sobrenome familiar, 
conforme dispõe o art. 58 da Lei n.º 6.015/73. 
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- Deve, pois, ser facilitada a alteração do estado 
sexual, de quem já enfrentou tantas dificulda-
des ao longo da vida, vencendo-se a barreira 
do preconceito e da intolerância. O Direito não 
pode fechar os olhos para a realidade social 
estabelecida, notadamente no que concerne à 
identidade sexual, cuja realização afeta o mais 
íntimo aspecto da vida privada da pessoa. E a 
alteração do designativo de sexo, no registro 
civil, bem como do prenome do operado, é 
tão importante quanto a adequação cirúrgica, 
porquanto é desta um desdobramento, uma 
decorrência lógica que o Direito deve assegu-
rar. - Assegurar ao transexual o exercício pleno 
de sua verdadeira identidade sexual consolida, 
sobretudo, o princípio constitucional da dig-
nidade da pessoa humana, cuja tutela consiste 
em promover o desenvolvimento do ser humano 
sob todos os aspectos, garantindo que ele não 
seja desrespeitado tampouco violentado em sua 
integridade psicofísica. Poderá, dessa forma, o 
redesignado exercer, em amplitude, seus direitos 
civis, sem restrições de cunho discriminató-
rio ou de intolerância, alçando sua autonomia 
privada em patamar de igualdade para com os 
demais integrantes da vida civil. A liberdade 
se ref letirá na seara doméstica, profissional e 
social do recorrente, que terá, após longos anos 
de sofrimentos, constrangimentos, frustrações 
e dissabores, enfim, uma vida plena e digna. 
- De posicionamentos herméticos, no sentido 
de não se tolerar ?imperfeições? como a este-
rilidade ou uma genitália que não se conforma 
exatamente com os referenciais científicos, e, 
consequentemente, negar a pretensão do tran-
sexual de ter alterado o designativo de sexo e 
nome, subjaz o perigo de estímulo a uma nova 
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prática de eugenia social, objeto de combate 
da Bioética, que deve ser igualmente comba-
tida pelo Direito, não se olvidando os horrores 
provocados pelo holocausto no século passado. 
Recurso especial provido (REsp n. 1.008.398/
SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Ter-
ceira Turma, julgado em 15/10/2009, DJe de 
18/11/2009).

O julgamento, sem dúvida, apresentou importante mudança, 
na medida em que, além do prenome, permitiu também a mudança 
do designativo do sexo no registro civil, no entanto, condicionava 
a permissão de alteração à prévia submissão da pessoa à cirurgia de 
redesignação de gênero.

Em 2017, foi dado mais um passo, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial 1.626.739/RS, pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça, conforme ementa que segue:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE 
NASCIMENTO PARA A TROCA DE 
PRENOME E DO SEXO (GÊNERO) MAS-
CULINO PARA O FEMININO. PESSOA 
TRANSEXUAL. DESNECESSIDADE DE 
CIRURGIA DE TRANSGENITALIZA-
ÇÃO. 1. À luz do disposto nos artigos 55, 57 
e 58 da Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públi-
cos), infere-se que o princípio da imutabilidade 
do nome, conquanto de ordem pública, pode 
ser mitigado quando sobressair o interesse 
individual ou o benefício social da alteração, 
o que reclama, em todo caso, autorização judi-
cial, devidamente motivada, após audiência do 
Ministério Público.
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2. Nessa perspectiva, observada a necessidade 
de intervenção do Poder Judiciário, admite-se a 
mudança do nome ensejador de situação vexa-
tória ou degradação social ao indivíduo, como 
ocorre com aqueles cujos prenomes são noto-
riamente enquadrados como pertencentes ao 
gênero masculino ou ao gênero feminino, mas 
que possuem aparência física e fenótipo com-
portamental em total desconformidade com 
o disposto no ato registral. 3. Contudo, em se 
tratando de pessoas transexuais, a mera altera-
ção do prenome não alcança o escopo protetivo 
encartado na norma jurídica infralegal, além de 
descurar da imperiosa exigência de concretiza-
ção do princípio constitucional da dignidade da 
pessoa humana, que traduz a máxima antiuti-
litarista segundo a qual cada ser humano deve 
ser compreendido como um fim em si mesmo 
e não como um meio para a realização de fina-
lidades alheias ou de metas coletivas. 4. Isso 
porque, se a mudança do prenome configura 
alteração de gênero (masculino para feminino 
ou vice-versa), a manutenção do sexo constante 
no registro civil preservará a incongruência 
entre os dados assentados e a identidade de 
gênero da pessoa, a qual continuará suscetí-
vel a toda sorte de constrangimentos na vida 
civil, configurando-se f lagrante atentado a 
direito existencial inerente à personalidade. 5. 
Assim, a segurança jurídica pretendida com a 
individualização da pessoa perante a família e 
a sociedade - ratio essendi do registro público, 
norteado pelos princípios da publicidade e da 
veracidade registral - deve ser compatibilizada 
com o princípio fundamental da dignidade da 
pessoa humana, que constitui vetor interpreta-
tivo de toda a ordem jurídico-constitucional. 6. 
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Nessa compreensão, o STJ, ao apreciar casos de 
transexuais submetidos a cirurgias de transge-
nitalização, já vinha permitindo a alteração do 
nome e do sexo/gênero no registro civil (REsp 
1.008.398/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 
18.11.2009; e REsp 737.993/MG, Rel. Minis-
tro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 10.11.2009, DJe 18.12.2009). 7. A 
citada jurisprudência deve evoluir para alcan-
çar também os transexuais não operados, 
conferindo-se, assim, a máxima efetividade 
ao princípio constitucional da promoção da 
dignidade da pessoa humana, cláusula geral 
de tutela dos direitos existenciais inerentes à 
personalidade, a qual, hodiernamente, é conce-
bida como valor fundamental do ordenamento 
jurídico, o que implica o dever inarredável de 
respeito às diferenças. 8. Tal valor (e princí-
pio normativo) supremo envolve um complexo 
de direitos e deveres fundamentais de todas as 
dimensões que protegem o indivíduo de qual-
quer tratamento degradante ou desumano, 
garantindo-lhe condições existenciais mínimas 
para uma vida digna e preservando-lhe a indi-
vidualidade e a autonomia contra qualquer tipo 
de interferência estatal ou de terceiros (eficácias 
vertical e horizontal dos direitos fundamentais). 
9. Sob essa ótica, devem ser resguardados os 
direitos fundamentais das pessoas transexuais 
não operadas à identidade (tratamento social 
de acordo com sua identidade de gênero), à 
liberdade de desenvolvimento e de expressão 
da personalidade humana (sem indevida intro-
missão estatal), ao reconhecimento perante a lei 
(independentemente da realização de procedi-
mentos médicos), à intimidade e à privacidade 
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(proteção das escolhas de vida), à igualdade e à 
não discriminação (eliminação de desigualdades 
fáticas que venham a colocá-los em situação de 
inferioridade), à saúde (garantia do bem-estar 
biopsicofísico) e à felicidade (bem-estar geral). 
10. Consequentemente, à luz dos direitos fun-
damentais corolários do princípio fundamental 
da dignidade da pessoa humana, infere-se 
que o direito dos transexuais à retificação do 
sexo no registro civil não pode ficar condicio-
nado à exigência de realização da cirurgia de 
transgenitalização, para muitos inatingível do 
ponto de vista financeiro (como parece ser o 
caso em exame) ou mesmo inviável do ponto 
de vista médico. 11. Ademais, o chamado sexo 
jurídico (aquele constante no registro civil de 
nascimento, atribuído, na primeira infância, 
com base no aspecto morfológico, gonádico 
ou cromossômico) não pode olvidar o aspecto 
psicossocial defluente da identidade de gênero 
autodefinido por cada indivíduo, o qual, tendo 
em vista a ratio essendi dos registros públi-
cos, é o critério que deve, na hipótese, reger as 
relações do indivíduo perante a sociedade. 12. 
Exegese contrária revela-se incoerente diante 
da consagração jurisprudencial do direito de 
retificação do sexo registral conferido aos 
transexuais operados, que, nada obstante, 
continuam vinculados ao sexo biológico/
cromossômico repudiado. Ou seja, independen-
temente da realidade biológica, o registro civil 
deve retratar a identidade de gênero psicosso-
cial da pessoa transexual, de quem não se pode 
exigir a cirurgia de transgenitalização para o 
gozo de um direito. 13. Recurso especial pro-
vido a fim de julgar integralmente procedente 
a pretensão deduzida na inicial, autorizando a 
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retificação do registro civil da autora, no qual 
deve ser averbado, além do prenome indicado, 
o sexo/gênero feminino, assinalada a existência 
de determinação judicial, sem menção à razão 
ou ao conteúdo das alterações procedidas, res-
guardando-se a publicidade dos registros e a 
intimidade da autora (REsp n. 1.626.739/RS, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2017, DJe de 1/8/2017).

De acordo com o julgado, a possibilidade de alteração do 
prenome e do sexo da pessoa transgênero do registro civil passou a 
acontecer independentemente da realização da cirurgia de adequa-
ção sexual, desde que com comprovação judicial. Ou seja: se de um 
lado houve uma evolução em relação à decisão anterior, dispensan-
do-se a então denominada de cirurgia de transgenitalização, ainda 
restava necessária a intervenção e autorização do Poder Judiciário.

Em 2018 foi julgado o Recurso Extraordinário 670.422, 
resultando no Tema 761 da Repercussão Geral (reajustado para o 
que foi decidido no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
4.275), onde foi fixada, entre outras, a tese de que o transgênero 
tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de 
sua classificação de gênero no registro civil, não se exigindo nada 
além da manifestação de vontade do indivíduo, podendo a facul-
dade ser exercida tanto pela via judicial, como diretamente pela via 
administrativa.

Nesse norte, a alteração de prenome e de gênero no regis-
tro civil da pessoa transgênero passou a depender, unicamente, da 
manifestação de vontade do titular do direito fundamental subje-
tivo, sendo certo de não mais precisa acionar a via judicial para tanto, 
a não ser que opte por fazê-lo, dispensando a via administrativa.
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A partir da decisão paradigma, com tema de repercussão 
geral, no mesmo ano (2018) foi editado pelo Conselho Nacional 
de Justiça o provimento 73, já contendo orientação sobre o pro-
cedimento de alteração de nome e do sexo das pessoas trans nos 
cartórios de registro civil.

Em 2022, a Lei 14.382 alterou o art. 56 da LRP (Lei dos 
Registros Públicos)61, estabelecendo que qualquer pessoa poderá 
alterar o prenome, independentemente de justificativa e de pro-
cesso judicial, corroborado com o que fora decidido quando do 
Tema 761.

Em 2023, o Conselho Nacional de Justiça editou o Provi-
mento 149, onde incorporou todos os provimentos anteriores, que 
regulavam os procedimentos dos Serviços Notariais e de Registro.

No que diz respeito às propostas de alteração legislativa, em 
relação à mudança de registro do prenome e do sexo das pessoas 
transexuais, há o Projeto de Lei 2.745/2019, ainda em tramitação, 
que propõe alterações na Lei nº 10.406/2022 (Código Civil) e na 
Lei nº 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos), para tratar sobre o 
direito ao reconhecimento da identidade de gênero, permitindo a 
mudança do registro do prenome e do sexo da pessoa nos docu-
mentos de identificação, quando comprovadamente divergentes.

De outra banda, existe o Projeto de Lei 3.394/2021, que pro-
põe alteração na Lei nº 6.015/1973 (Lei dos Registros Públicos), 
para garantir, de forma gratuita, às pessoas transgênero, o direito à 
retificação de seu prenome e sexo, e dá outras providências.

61 Art. 56. A pessoa registrada poderá, após ter atingido a maioridade civil, requerer 
pessoalmente e imotivadamente a alteração de seu prenome, independentemente 
de decisão judicial, e a alteração será averbada e publicada em meio eletrônico 
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Como demonstrado, houve evolução substancial no que diz 
respeito à possibilidade de alteração do prenome e da informação 
sobre gênero constante no registro civil de pessoas transexuais, 
entretanto, precisamos avançar muito ainda, no que diz respeito, 
sobretudo, à existência de uma legislação unificada, inclusive no 
que diz respeito à possibilidade de gratuidade da retificação extra-
judicial e emissão dos documentos a ela inerentes.

Questão não menos importante é o nome social que, ape-
sar de ser um direito reconhecido há algum tempo, nem sempre é 
respeitado quando seu uso é administrativamente requerido, verifi-
cando-se que, por vezes, o seu titular precisar recorrer ao judiciário 
para ter garantido o exercício desse direito.

Em relação ao nome civil, é bem verdade que se permitiu a 
alteração do nome e do gênero no registro civil através da manifes-
tação da vontade da pessoa transexual, independentemente de ação 
judicial, bastando que busque a via administrativa, no entanto, não 
existe unificação legislativa em relação às hipóteses de gratuidade 
da expedição do respectivo documento, ficando, até o presente, a 
critério de cada estado da federação legislar sobre isso, de modo 
que, apesar da importante mudança, a pessoa vê-se, por via oblí-
qua, forçada a recorrer ao Poder Judiciário para ver o seu direito 
reconhecido.

Na realidade, a alteração do prenome para a pessoa trans, 
muito além de uma simples mudança, significa um renascimento, 
desta feita, com um nome coincidente com o gênero com o qual 
se identifica. Sob esse prisma, é como se o seu prenome lhe fosse 
atribuído pela primeira vez, o que necessariamente deveria tornar 
gratuita a emissão do documento respectivo.

Conclui-se que as alterações havidas foram impulsionadas, 
substancialmente, pelas crescentes decisões dos nossos Tribunais, 
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que tiveram papel importante na evolução do direito ao nome, no 
que diz respeito às pessoas transexuais, na medida em que, como 
dito, a alteração de prenome e de gênero no registro civil da pes-
soa transgênero passou a depender somente da manifestação da 
vontade, inclusive sendo desnecessária a procura pela via judicial 
para fazer valer o seu direito subjetivo, podendo optar pela via 
administrativa.
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IDENTIDADE CULTURAL, 
SOBRECULTURALIDADE E MODERNIDADE: 
A SAÚDE MENTAL DAS MENINAS INDÍGENAS 
POTIGUARAS EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇÃO

Maria Mayara de Lima Raulim Ramos62

Daniel Valério Martins63

1	 INTRODUÇÃO

O Brasil é constituído por vários grupos étnicos. Conforme os 
dados do Censo 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) com o apoio da Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas (Funai), a população indígena do país chegou 
a 1.693.535 pessoas, o que representa 0,83% do total de habitantes. 
Dentre os povos indígenas residentes no Brasil estão os Potiguaras, 
um dos mais antigos conforme registros. Destaca-se, ainda, que os 
Potiguaras também fazem parte dos quatorze povos indígenas do 
estado do Ceará, Brasil. Contudo, considerando o recorte necessá-
rio para esta pesquisa, se explanará sobre os Potiguaras da Paraíba.
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Conforme consta no Plano Distrital de Saúde Indígena 
DSEI Potiguara (2024-2027) a População total estimada de Poti-
guaras e Tabajaras é de cerca de 17.557 indivíduos (SIASI, 2023), 
localizados entre três municípios do Estado da Paraíba, Nordeste 
do Brasil: Baía da Traição, Marcação e Rio Tinto.

A cidade de Marcação tem, dos seus 8.999 habitantes, 
uma população indígena de aproximadamente 88,08%. O dado 
em questão posiciona o município na sexta posição do ranking 
de cidades brasileiras com maior percentual de pessoas indígenas 
no Brasil. São 33 aldeias de etnia Potiguara e 2 de etnia Tabajara 
(IBGE, 2022).

Segundo Santos e Silva (2021, p. 108): “O termo Potiguaras 
significa comedores de camarão, aqueles que habitam as terras de 
Akajutibiró (caju azedo ou bravo). Esse termo tem também suas 
raízes históricas na família linguística do Tupi”. Os Potiguaras são 
expressão de luta entre os povos indígenas no Nordeste brasileiro 
e, atualmente, buscam preservar sua identidade étnica através do 
resgate de várias práticas e rituais originários, como o aprendizado 
da língua Tupi-Guarani, a prática do ritual do Toré, a troca de pre-
sentes nas festas de São Miguel e Nossa Senhora dos Prazeres, e o 
engajamento na produção cultural (BRASIL, 2024).

Em contrapartida, o relatório “Violência contra os povos 
indígenas no Brasil” do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), 
também de 2022, apontou a ocorrência de 115 suicídios de indí-
genas, a maioria nos estados do Amazonas (44), Mato Grosso do 
Sul (28) e Roraima (15). Mais de um terço das mortes por suicídio 
(39, equivalentes a 35%) ocorreu entre indígenas de até 19 anos de 
idade.

Batista e Zanello (2016, p. 404, negrito nosso) discutem que:
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Exemplo recente da situação de vulnerabilidade 
das populações indígenas são os novos dados 
do Mapa da Violência de 2014 (Cebela, 2014), 
que trazem como primeira posição do ranking 
em suicídios o município de São Gabriel da 
Cachoeira, no estado do Amazonas, com popu-
lação majoritariamente indígena. A pesquisa 
revela que, entre 2008 e 2012, a taxa de sui-
cídios na cidade foi de 50 casos por 100 mil 
habitantes, dez vezes maior do que a média 
brasileira. Entre os que se mataram, 93% 
eram índios.

Apesar da fragilidade na discussão e ampliação de políticas 
públicas voltadas para a saúde indígena, atualmente há, vinculada 
à Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), uma área técnica 
especializada em saúde mental, composta por uma equipe interdisci-
plinar que busca planejar ações voltadas para essa demanda. Frisa-se 
que apenas em 2007 entrou em vigor a Portaria nº 2.759 do Ministé-
rio da Saúde, que estabelece diretrizes norteadoras para a Política de 
Atenção Integral à Saúde Mental das Populações Indígenas.

Para a discussão em curso, que fundamenta parte da proposta 
de pesquisa da tese doutoral, também é imprescindível refletir a 
respeito da modernidade. Sousa (2017, p. 01) contribui para tal ao 
explanar que:

No seu princípio a modernidade foi capaz de 
sustentar paisagens nacionais e culturais, sociais 
e profissionais, de sexualidade e gênero, de raça 
e etnia que geravam um ‘sentimento de perten-
cimento’ nos sujeitos. Este sentimento de estar 
‘enraizado’ a um grupo, uma cultura ou papel 
social vem sendo progressivamente substituído 
pela insegurança e ausência de raízes, gerando 
uma crise das identidades que resulta da 
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combinação entre a globalização, condição sine 
qua non para a expansão do capitalismo identi-
ficada por Marx, e o conseqüente processo de 
desenraizamento do sujeito do seu local pessoal 
e profissional, geográfico e histórico.

Se, ao menos em suas raízes histórico-sociais, a modernidade 
gerou momentaneamente nos sujeitos o sentimento de pertenci-
mento, ao tratar-se de uma evolução econômica e social com um 
recorte hegemônico do ocidente, de início vislumbra-se que, tra-
tando-se dos povos indígenas, o sentimento de anti-pertencimento 
da dita modernidade já os atingia.

Contudo, o avançar do sistema capitalista e da sociedade de 
consumo rompe com o tênue sentimento de pertencimento desses 
sujeitos, agora modernos, e passa a provocar alienação frente a sua 
própria vida (Sousa, 2017). É aqui que reside o cerne da proble-
matização da proposta de pesquisa vinculada à tese doutoral em 
construção (USAL, Espanha): como a modernidade e a sociedade 
de consumo se manifestam sobre a saúde mental das meninas Poti-
guaras? De que maneira a sobreculturalidade se mostra como um 
caminho para a preservação e fortalecimento dessa identidade?

Com o objetivo de analisar o impacto da modernidade, com 
suas consequentes inter-relações sociais e culturais, na saúde mental 
das meninas indígenas Potiguaras, a elaboração e implementação 
da referida pesquisa requer, inicialmente, uma aprofundada pes-
quisa bibliográfica sobre conceitos-chave que fundamentam o tema 
em questão. Como recorte, este artigo apresenta uma revisão de 
literatura sistemática a partir da pesquisa dos trabalhos relaciona-
dos aos conceitos-chave “identidade cultural, sobre culturalidade, 
modernidade e saúde indígena”.
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2	 ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL DOS POTIGUARAS: 
BREVES CONSIDERAÇÕES

A Secretaria de Saúde Indígena (Sesai), vinculada ao Minis-
tério da Saúde, tem a finalidade de coordenar e executar a gestão 
do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), que prevê 
e garante ações e serviços de saúde indígena pautadas nos contextos 
culturais dos povos indígenas.

O DSEI Potiguara abarca quatro municípios paraibanos, onde 
reside a maior parte dos indígenas Potiguaras, como já citado ante-
riormente. Os Polos-Bases estão localizados em regiões estratégicas 
como nos municípios de Baía da Traição, Marcação e Rio Tinto.

Partindo para a discussão da atenção em saúde mental dos 
povos indígenas, há a Promoção da Saúde Mental, a Promoção do 
Bem Viver e a promulgação da Política de Atenção Psicossocial aos 
Povos Indígenas, que buscam ampliar a compreensão das questões 
que englobam a saúde mental desses povos, buscando ainda pro-
mover ações com foco na atenção psicossocial. Conforme consta no 
Plano Distrital, a responsável técnica do programa de saúde mental 
identificou que o DSEI Potiguara “identifica os transtornos men-
tais e comportamentais como uma das morbidades prevalentes” 
(BRASIL, 2024, p. 51).

Quanto ao Panorama das notificações de violência interpes-
soal/autoprovocada, a taxa de incidência em 2021 foi de 9 (nove) e 
em 2022 de 50 (cinquenta), no que diz respeito a lesões autoprovo-
cadas intencionalmente. Quanto aos óbitos, registaram-se 0 (zero) 
óbitos em 2021 e 3 (três) em 2022 (BRASIL, 2024).

Contudo, é importante destacar a subnotificação com rela-
ção a esses dados entre os anos de 2020 e 2021, uma vez que apenas 
no ano de 2021 os profissionais do DSEI Potiguara passaram a 
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utilizar a ficha de notificação compulsória de violência interpes-
soal/autoprovocada. Outro ponto importante é que apenas em 
setembro de 2021 foram contratados profissionais de Atenção 
Psicossocial para atuar no DSEI Potiguara e a própria referência 
técnica de atenção psicossocial.

No tocante à demanda de atendimento em saúde mental, o 
Plano distrital aponta a Saúde Mental como uma das principais 
especialidades que geram referência para a média e alta complexi-
dade, referenciando 38 (trinta e oito) encaminhamentos em 2021 e 
60 (sessenta) em 2022. Cabe destacar ainda que:

(...) no território indígena de abrangência 
do DSEI Potiguara vêm tendo um aumento 
expressivo de pacientes de saúde mental, e esses 
pacientes têm necessitado de transporte espe-
cífico para o acesso os serviços dos CAPS de 
referência localizados nos municípios de Rio 
Tinto, Mamanguape e Mataraca. É importante 
informar que nem o DSEI, nem os municípios 
têm conseguido dar apoio no transporte desses 
pacientes (BRASIL, 2024, p. 56).

Assim, a priori, o panorama apresentado demonstra que há 
fragilidade no atendimento à saúde mental dos Potiguaras, apesar 
do número de encaminhamentos que geram contrarreferência ser 
significativo. Na sociedade moderna, a desapropriação de terras, 
o genocídio e a desvalorização da identidade cultural dos povos 
indígenas podem ser considerados fatores substanciais para o adoe-
cimento desse grupo.
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3	 CAMINHOS METODOLÓGICOS: UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA DE LITERATURA

A revisão de literatura mostra-se como parte fundamental 
para a construção do referencial teórico de trabalhos acadêmicos. 
Desde a definição do problema de pesquisa à construção de hipóte-
ses, é o aprofundamento da análise de conceitos teóricos chaves que 
permite a determinação do melhor caminho teórico-metodológico 
para a realização do trabalho acadêmico.

A supracitada metodologia é subdividida em diversos tipos, 
que são mais ou menos indicados de acordo com o objetivo do pes-
quisador. No caso deste artigo, optamos pela revisão bibliográfica 
sistemática que, conforme Mendes e Fracolli (2008 apud Botelho; 
Cunha; Macedo, 2011, p. 124):

No caso das pesquisas na área das ciências 
sociais, a importância da utilização da revisão 
bibliográfica sistemática justifica-se pela neces-
sidade de utilização de métodos que possibilitem 
trazer à tona as contradições, transformando-as 
em conhecimento (...)

Deste modo, considerando o processo necessário para a 
realização de uma revisão de literatura sistemática, seguimos sete 
passos metodológicos para o desenvolvimento deste estudo, que 
são: localização dos estudos, avaliação crítica, coleta de dados, 
análise e apresentação dos dados, interpretação dos dados, aprimo-
ramento e atualização da revisão.

A pesquisa dos trabalhos relacionados aos conceitos-chave 
“identidade cultural, sobreculturalidade, modernidade e saúde 
indígena” foi realizada na base de dados SCielo e Google Acadê-
mico. O recorte temporal foi do ano de 2019 a 2024. Como tipos 
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de literatura, optamos por artigo, relato de caso e artigo de revisão 
das áreas temáticas Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas 
e Multidisciplinar. Após a localização inicial dos trabalhos, fez-se 
a avaliação crítica dos estudos considerando maior proximidade 
com o tema da tese e maior confiabilidade da fonte, considerando 
o conceito Qualis Capes das revistas e periódicos.

Tabela 1: Localização dos trabalhos nas bases de dados

SCielo Google Acadêmico
SAÚDE INDÍGENA 135 2.220
IDENTIDADE CULTURAL 125 4.880
SOBRECULTURALIDADE 0 45
MODERNIDADE 212 1.520

Fonte: Elaboração própria, 2024.

4	 SAÚDE INDÍGENA, IDENTIDADE CULTURAL, 
SOBRECULTURALIDADE E MODERNIDADE: 
CONCEITOS-CHAVE QUE SE INTER-RELACIONAM

4.1 SAÚDE INDÍGENA

O direito à saúde dos povos indígenas no Brasil perpassa 
diversos marcos históricos e legais. Inicialmente, implementou-se o 
Serviço de Proteção ao Índio e Trabalhadores Nacionais (SPI) em 
1910, vinculado ao Ministério da Agricultura, com o objetivo de 
proteger os povos indígenas. Em 1967, foi criada a Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai) e implantadas as Equipes Volantes de Saúde 
(EVS) para atendimento médico e vacinação. Em 1973, instituiu-se 
o “Estatuto do Índio”, e, em 1988, a Constituição Federal passou a 
estabelecer que a assistência à saúde indígena é um dever do Estado. 
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Em 1991, a Coordenação da Saúde do Índio (Cosai) foi criada, 
transferindo a responsabilidade pelas ações de saúde indígena para 
o Ministério da Saúde. No ano seguinte, em 1992, foi instituída 
a Comissão Intersetorial de Saúde do Índio (CISI). Em 1999, o 
Congresso Nacional aprovou a Lei Arouca (lei nº 9.836), que criou 
o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. Por fim, a Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) foi 
regulamentada em 2002 pela Portaria nº 254, estabelecendo os Dis-
tritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) como modelo para 
atender às necessidades de saúde dessa população (Garnelo, 2012).

No entanto, apesar dos avanços e marcos legais, a mudança 
de paradigma no que diz respeito à defesa e disponibilização de 
meios para, não só a manutenção da cultura indígena, mas também 
o seu fortalecimento, ainda se desenrola vagarosamente. O genocí-
dio de povos indígenas, as desapropriações de terras e tantas outras 
violações demonstram a necessidade latente de que as políticas 
públicas voltadas para a efetivação dos direitos indígenas provoque 
mudanças também na base, sobretudo através da educação.

Sartori Junior e Leivas (2017) tratam essas políticas como 
híbridas, pois reconhecem direitos culturais, mas não mudam 
estruturas. Os autores ainda defendem que:

(...) o paradigma a ser buscado seria o “multi-
culturalismo contra-hegemônico”. A demanda 
central permaneceria a diversidade, mas 
sob perspectiva da igualdade material ou 
substancial. O princípio norteador seria a 
autodeterminação destes povos com um senso 
de reparação histórica pelos prejuízos sofri-
dos desde a colonização. Além disso, os povos 
indígenas deixariam de ser meros objetos de 
políticas para se transformarem em sujeitos de 
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direitos coletivos: direito à cultura diferenciada, 
direito ao território tradicionalmente ocupado, 
direitos sociais (educação e saúde, por exem-
plo) culturalmente adequados às suas tradições 
(Sartori Junior; Leivas, 2017, p. 98).

Assim, a necessidade de superar a visão de que os povos 
indígenas são meros objetos de políticas públicas, estabelecendo-os 
como sujeitos de direitos coletivos é imprescindível para a garan-
tia de sua dignidade e autonomia. Esse reconhecimento implica, 
sobretudo, a valorização de sua cultura, assegurando o direito de 
viver conforme suas tradições e de permanecerem em seus territó-
rios ocupados ancestralmente, bem como na garantia do acesso a 
direitos sociais como saúde e educação que valorizam e fortalecem 
sua identidade cultural.

Discussão inicial apresentada, passamos para a apresentação 
dos resultados obtidos a partir da pesquisa desenvolvida: dos mais 
de 2.000 trabalhos acadêmicos que localizei no que tange ao con-
ceito de “Saúde Indígena”, foram selecionados cinco, após leitura e 
avaliação crítica. O conceito Qualis Capes dos artigos variou entre 
A1 e A2, conforme tabela abaixo.

Tabela 2: Seleção de artigos referente ao conceito chave “Saúde Indígena”

TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 A saúde indígena na 
atenção especiali-

zada: perspectiva dos 
profissionais de saúde 

em um hospital de 
referência no  Mato 

Grosso do Sul, Brasil

 Fabiana 
Casagranda;

 Verônica Gronau 
Luz Catia Paranhos 

Martins;
R aquel Paiva Dias-

-Scopel; Ricardo 
Fernandes Wana-

line Fonseca

Cad. Saúde 
Pública 2024 A1
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TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 Descoordenação a 
serviço do racismo 
institucional: con-
siderações sobre o 

acesso de indígenas à 
política de saúde

Gabriela 
Thomazinho

Saúde e 
Sociedade 2024 A2

 Fatores explicativos 
do suicídio pela visão 
indígena: uma revisão 

de literatura

Geana Baniwa;
Marcelo Calegare

Estudos de 
Psicologia 

(Campinas)
2024 A1

 Mortalidade por sui-
cídio entre crianças 
indígenas no Brasil

Maximiliano Loiola 
Ponte de Souza

Cad. Saúde 
Pública 2019 A1

 Projeto de Extensão 
Iandé Guatá: vivên-
cias de estudantes de 

Medicina com indíge-
nas Potiguara

 Willian Fernandes 
Luna;

 Aline Barreto de 
Almeida Nordi;
 Karolina Saad 

Rached;
 Alice Ribeiro Viana 

de Carvalho

Interface 
- Comunica-
ção, Saúde, 
Educação

2019 A1

Fonte: Elaboração própria, 2024.

O artigo de autoria de Casagranda et al. (2024) tem como 
objetivo apresentar perspectivas e desafios enfrentados por pro-
fissionais de saúde e residentes do Hospital Universitário da 
Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD). A 
análise dos dados provenientes de aplicação de formulários com 
o público-alvo da pesquisa demonstrou a centralidade do modelo 
biomédico nas práticas profissionais, sobretudo dos não-residentes. 
Outro ponto importante destacado foi a falta de conhecimento dos 
grupos étnicos do estado por parte dos profissionais de saúde.

Já o artigo de Thomazinho (2024), apesar da análise ter sido 
realizada a partir de entrevistas com profissionais da saúde, o foco 
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central foi na observância dos modelos de gestão na efetivação 
da política de saúde indígena, observando as nuances no que diz 
respeito ao racismo institucional e a necessidade latente de que a 
política considere os desafios de implementação locais, sem permi-
tir que a premissa de descentralização político-administrativa do 
SUS interfira na percepção do contexto local/municipal.

Baniwa e Calegare (2024) desenvolveram um levantamento 
dos fatores explicativos para o suicídio segundo o ponto de vista 
dos indígenas e estabeleceu dois domínios de análise para a sua 
pesquisa: dificuldades de integração e mecanismos de cooperação. 
Como conclusão, apontou que o ponto central é não relativizar o 
entendimento sobre o viver e o morrer por parte dos indígenas, 
aplicando uma lógica ocidental. Apesar dos dados demonstrarem 
que o suicídio é uma questão de saúde pública, não se pode descon-
siderar aspectos da cultura, ritos e simbolismo de cada povo, sem 
que isso signifique não investir na política de saúde indígena, bem 
como construção de meios para que os povos indígenas tenham 
seus direitos efetivados e sua cultura valorizada.

Também como foco na análise do tema suicídio entre os 
povos indígenas, Souza (2019) traz uma descrição das caracterís-
ticas, da distribuição e das taxas de mortalidade por suicídio entre 
crianças indígenas no Brasil, comparativamente às não indíge-
nas. Sua pesquisa concluiu que foram registrados 584 suicídios de 
crianças, das quais 55 eram indígenas, com predomínio de suicídio 
entre meninas (58,2%). O enforcamento foi o meio utilizado com 
mais frequência, tanto entre indígenas (96,4%) como entre não-
-indígenas (62,8%). As ocorrências têm maior predominância nas 
macrorregiões Norte e Centro-Oeste.

Já Luna et al. (2019) apresentaram brevemente relatos de 
experiências de estudantes de medicina vinculados ao projeto de 
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extensão realizado com os Potiguaras, Paraíba/Brasil. A partir da 
extensão e da imersão dos alunos no território Potiguara, foi possí-
vel superar a visão romântica das condições sociais e de saúde desse 
povo e se aproximar das suas questões culturais identitárias.

Com base na análise dos artigos apresentados, concluímos 
que o atendimento à saúde mental dos povos indígenas no Brasil 
ainda pode ser marcado pela centralidade do modelo biomédico, 
o qual, além de se distanciar das realidades e dos saberes tradi-
cionais desses grupos, reforça o desconhecimento dos aspectos 
culturais e espirituais que atravessam suas experiências de vida e 
de morte. A presença do racismo institucional mostra-se como um 
agravante ao negligenciar as particularidades dos grupos étnicos, 
resultando em práticas profissionais limitadas. Os dados apresenta-
dos sobre suicídio entre crianças indígenas, reforçam a urgência de 
uma abordagem que considere a realidade local e respeitem as con-
cepções de saúde e bem-estar desses povos, sem impor uma lógica 
ocidentalizada.

4.2 IDENTIDADE CULTURAL

O conceito de Identidade Cultural mostrou-se o mais amplo 
e de maior alcance durante a localização de artigos. Foi necessária 
uma avaliação mais criteriosa dos trabalhos encontrados, sobretudo 
no que diz respeito à proximidade com o tema da tese doutoral. 
Dos mais de 4.000 artigos localizados, separamos quatro, con-
forme apresentado na Tabela abaixo:
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Tabela 3: Seleção de artigos referente ao conceito chave “Identidade 
Cultural”

TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 A educação esco-
lar indígena como 
fortalecimento da 
identidade cultural 
dos Potiguara da 

Paraíba/Brasil - con-
siderações iniciais

 Pedro Lôbo dos 
Santos; E duardo 

Dias da Silva.

Trabalhos em 
Linguística 
Aplicada

2021 A1

 O direito à identi-
dade cultural dos 

povos i ndígenas: um 
olhar a partir das 

normas in ternacionais 
e da Constituição 
Federal Bras ileira

 Rosana Portugal 
de Sousa;  Núbia 
Waléria Martins 
Cardoso Aires; 

Wellington 
Magalhães;

Jnt-Facit 
Business and 
Technology

Journal

2021 B1

 Os discursos étnico 
raciais no processo 
de construção da 

identidade indígena 
na amazônia

Francisco Menezes 
da Silva.

Muiraquitã 
- Revista 

de Letras e 
Humanidades

2019 A3

 Despovoamento e 
resistência originária
id entidade, educação 

e cultura

Alcioni da Silva 
Monteiro; Suely 

Aparecida do 
Nascimento 

Mascarenhas.

Quaestio: 
Revista de 

Estudos em 
Educação

2023 A3

Fonte: Elaboração própria, 2024.

O artigo de Santos e Silva (2021) apresenta brevemente 
relatos sobre a educação em escola indígena localizada na cidade 
de Baía da Traição, Nordeste do Brasil. Demonstrou-se como as 
práticas da escola se aproximam dos costumes do povo Potiguara 
como forma de valorização e fortalecimento da identidade cultural.
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Sousa, Aires e Magalhães (2021) fazem em seu trabalho um 
apanhado das legislações que preconizam, direta ou indiretamente, 
o direito dos indígenas à manutenção e fortalecimento de sua iden-
tidade. Definem identidade cultural como aquela que:

(...) corresponde a elementos intrínsecos e 
extrínsecos que emergem no indivíduo, através 
de suas identificações, suas aptidões pessoais e 
suas funções sociais. Tal identidade está ligada 
à continuidade dos elementos integrados que 
constituem o indivíduo, como suas crenças, suas 
condições sociais, econômicas e culturais e até 
mesmo o direito a permanência em suas terras 
sem inserção de indivíduos de outras etnias para 
o fim de preservar sua identidade (Sousa; Aires; 
Magalhães, 2021, p. 280).

Ademais, a pesquisa supracitada concluiu que, apesar dos 
vastos marcos teóricos e aparatos legais que tratam do tema, ainda 
fazem-se necessários avanços para a plena efetivação dos direitos 
dos povos indígenas.

A pesquisa desenvolvida por Silva (2019) apresentou uma 
discussão mais ampla sobre a importância da escola para a preser-
vação e valorização da cultura indígena, assim como discorre sobre 
a necessidade de se avançar na implementação desse processo. 
Nesse contexto, a escola deve priorizar uma grade curricular que 
não apenas valorize, mas também reflita a pluralidade e a diversi-
dade cultural local, fortalecendo o vínculo entre o ambiente escolar 
e a própria cultura indígena, mostrando-se, ainda, como uma fer-
ramenta para fortalecer a identidade cultural e a autonomia dos 
povos indígenas.
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A inserção cultural na escola de território indí-
gena, deve priorizar o estabelecimento de uma 
grade curricular que valorize a pluralidade e 
diversidade cultural local, bem como o inter-
câmbio da escola com produções e produtores 
culturais, pela elucidação de caminhos para 
unir a educação e a cultura, mesmo que os desa-
fios sejam infindos, cabendo, nestes casos, aos 
docentes e a sociedade, o engendramentos de 
possíveis novas aproximações, pela formação 
da consciência de cidadania, reformulação de 
estratégias de resistência, promoção de cultura 
e apropriação de estruturas de sociedades não 
indígenas, pela aquisição de conhecimentos 
úteis para a melhoria das condições de vida, 
propostas nas pauta relativa à educação escolar 
indígena, isto é, uma forma de abolir os moldes 
integracionistas visadores da homogeneização 
da sociedade Brasileira pela assimilação e acul-
turação (Silva, 2019, p. 51).

O artigo elaborado por Monteiro e Mascarenhas (2023) se 
mostrou como o mais promissor desse eixo, uma vez que traz o 
conceito de identidade cultural ao passo em que o contextualiza 
na modernidade, através dos estudos dos teóricos Hall e Bauman.

Para Hall (2011, p. 13), a identidade é o reconhecimento da 
formação e transformação contínua “em relação às formas pelas 
quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais 
que nos rodeiam”. Ou seja, a identidade advém de um processo em 
movimento, não estático (Monteiro; Mascarenhas, 2023, p. 10).

Contudo, apesar da modernidade mostrar-se como con-
texto fecundo para a desarticulação dessa identidade originária, é 
possível construir estratégias de intervenção e articulações para o 
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fortalecimento e, mais que isso, a sobrevivência dessa identidade 
cultural dos povos originários.

Para Hall (2011), a desarticulação da identidade 
originária foi agravada com a modernidade. 
Contudo, surgiram novas formas de articula-
ções para que a revitalização e ressignificação 
das identidades nativas possam se estruturar 
em torno da visibilidade dos estilos distintos e 
condições socioeconômicas mais coerentes para 
a sobrevivência dos povos (Monteiro; Mascare-
nhas, 2023, p. 09).

A pesquisa apresentou ainda o ambiente escolar como espaço 
propulsor para o fortalecimento dessa identidade cultural e senti-
mento de pertencimento, demonstrando a interculturalidade como 
premissa importante para tal.

Ademais, observamos, a partir na análise dos artigos supra-
citados, que as práticas escolares, quando se alinham aos costumes 
e a realidade dos povos indígenas, desempenham um papel funda-
mental na valorização e no fortalecimento da identidade cultural. 
É imprescindível compreender a etnicidade e a identidade como 
aspectos dinâmicos da cultura, sendo a educação um caminho 
relevante para que essa identidade sobreviva e até se transforme, 
mas pautada na autonomia, protagonismo e valorização dos povos 
indígenas.

4.3 SOBRECULTURALIDADE

A busca de artigos que discutem o conceito de Sobrecultu-
ralidade mostrou-se a de menor amostragem. Isso porque a própria 
discussão é inovadora e o professor, pesquisador e PHD Daniel 
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Martins figurou como principal teórico que desenvolveu pesquisas 
na área. Após avaliação crítica, seguindo os critérios de seleção já 
apresentados, foram selecionados cinco artigos para análise, con-
forme tabela abaixo:

Tabela 4: Seleção de artigos referente ao conceito chave 
“Sobreculturalidade”

TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 O conceito de 
sobreculturalidade e 
os impasses relativis-
tas entre os direitos 
humanos e a educa-

ção diferenciada

Daniel Valério 
Martins.

CADERNOS 
CERU 2020 B2

 Educação superior 
indígena no Ceará 

- Brasil: prática 
do processo de 

sobreculturalidade

Daniel Valério 
Martins; Ruan 

Rocha Mesquita. 

Revista 
Panorâmica 2021 B4

 Sobreculturalidade: 
conceitos implica-
dos na construção 
de um pensamento 

intercultural

Cibele Gonçalves 
Cardozo; Sandro 

Fernandes do 
Nascimento.

Ebook 
Educação 

Intercultural 
em pauta

2024 Não se 
aplica. 

 Interculturalidade 
crítica rizomática e 
línguas de fronteira 
no Mato Grosso do 

Sul –Brasil

Denise Silva; 
Daniel Valério 
Martins; Maiza 

Antonio.

Línguas e 
Instrumentos 
Linguísticos

2021 A4

 La sobreculturalidad 
en la universidad 

indígena intercultural 
de Michoacán

Daniel Valério 
Martins; Ruan 

Rocha Mesquita; 
Pedro Henrique 

Silvestre Nogueira.

Convergências: 
estudos em 

Humanidades 
Digitais

2024
Aguardando 

avaliação 
CAPES

Fonte: Elaboração própria, 2024.
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Em seu artigo, Martins (2020) discute o conceito de sobre-
culturalidade e suas etapas. Aponta que:

O processo de sobreculturalidade consiste em 
explicar a transformação, gerada com o con-
tato, pois é observada em todos os códigos de 
conduta, os valores morais, as regras sociais e 
culturais,como a própria língua e a educação, 
que são as bases de orientação de qualquer 
indivíduo no mundo. Assim, o processo sobre-
cultural, enquanto depende da relação de um 
indivíduo consigo mesmo e com os outros sob 
forma de autoaceitação, encontro, conflitos e 
interação,gera uma problemática cultural e, por 
isso, muda ou se transforma por resiliência,a-
dequação, adaptação e sobrevivência (Martins, 
2020, p. 198).

Já em seu artigo elaborado junto com Mesquita, Martins 
apresenta as etapas do processo de sobreculturalidade, mais uma 
vez demonstrando que a educação inclusiva e diferenciada é uma 
ferramenta primordial para o fortalecimento e preservação cultural.

As etapas do processo mencionado e desenvol-
vidos em pesquisas anteriores são as seguintes: 
(intra – multi – inter e transculturalidade), 
fases, do “conhecer-se e aceitar-se”, “conhecer e 
respeitar o outro” e “interagir” na busca de um 
desenvolvimento pessoal e comunitário, a fim 
de gerar uma transformação ou uma “trans-
cultura” (nas formas de pensar e atuar consigo 
e com os demais), para, em seguida, lograr a 
“sobrevivência” como um ser humano e cul-
tural, passível de direitos e deveres (Martins; 
Mesquita, 2021, p. 122).
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Cardozo e Nascimento (2024) discutem em sua pesquisa 
o conceito de interculturalidade e como a educação no Brasil se 
apropria dele para criar uma educação mais inclusiva. Os autores 
também citam o conceito de sobreculturalidade de Martins, defi-
nindo ainda o que seria decolonialidade e como é necessário viver 
esse processo para o fortalecimento e preservação da cultura de um 
povo.

A decolonialidade questiona a herança colonial, propõe um 
novo pensar levando a uma crítica do modelo vigente, seja econô-
mico, cultural, político etc. Pensar a decolonialidade é o princípio 
para construção de um saber próprio, ou recuperação daquele que 
fora abandonado, tenhamos, por exemplo, a cultura indígena, que 
devido à influência não indígena causou, em alguns povos, o que 
chamamos de aculturação (Cardozo; Nascimento, 2024, p. 39).

Silva, Martins e Antonio (2021), bem como Martins, Mes-
quita e Nogueira (2024) trilham um caminho similar das discussões 
aqui já apresentadas. Concluiu-se que a construção de um currículo 
escolar intercultural é essencial para integrar os processos educa-
tivos de forma a respeitar e valorizar a diversidade cultural. Esse 
projeto político-pedagógico deve partir de um reconhecimento 
ativo das especificidades culturais dos povos, promovendo a pre-
servação de seus símbolos identitários, saberes tradicionais e modos 
de vida. A educação, nesse contexto, torna-se um meio poderoso 
para a perpetuação da cultura: ao estimular reflexões críticas e 
a visibilidade da identidade cultural, o currículo pode fortalecer 
o respeito mútuo, essencial no diálogo entre diferentes culturas, 
como também fomenta a transformação social, possibilitando que 
as diferenças sejam vistas como valiosas e oportunidade de apren-
dizado coletivo.
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Assim, indígenas e não indígenas em contato podem gerar 
enriquecimento mútuo, vistos de maneira horizontal, sem ideias 
de culturas inferiores, superiores, saber mais ou saber menos, e sim 
culturas e saberes diferentes. Nesse sentido, a sobreculturalidade, 
como processo não estático de autoaceitação, encontros, conflitos e 
interações entre culturas promove a sobrevivência cultural.

4.4 MODERNIDADE

O conceito Modernidade também aparece em diversos tra-
balhos acadêmicos, seguido de variações, se não sucessores, como 
pós-modernidade e transmodernidade. Com base nos critérios de 
avaliação, foram analisados cinco artigos, conforme tabela abaixo:

Tabela 5: Seleção de artigos referente ao conceito chave “Modernidade”

TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 Pacificando o branco: 
uma história da 

modernidade contada 
pelos indígenas

Leno Francisco 
Danner;

Fernando Danner;
Julie Dorrico.

Trans/Form/
Ação

2022 A1

 Direitos humanos na 
sociedade contempo-
rânea: neoliberalismo 
e (pós)modernidade

Fernando 
Hoffmam;

Jose Luis Bolzan 
de Morais;

Daniel Carneiro 
Leão Romaguera.

Revista Direito 
e Práxis 2019 A1

 Modernidade, 
Transmodernidade 
e Eurocentrismo: 

mutações Conceituais

Sulivan Ferreira de 
Souza ;

Ivanilde Apoluceno 
de Oliveira.

Revista de 
Filosofia 

Moderna e 
Contempo-

rânea

2019 A4
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TÍTULO AUTORES MEIO DE 
PUBLICAÇÃO ANO

CONCEITO 
QUALIS/
CAPES

 Os 
significados da pers-

pectiva Modernidade/
Colonialidade

Luiz Fernandes de 
Oliveira;

Danielle Tudes 
Pereira Silva

Revista 
Eletrônica 

Pesquiseduca

2019 A4

 Modernidade líquida 
e consumismo no 

pensamento de Zyg-
munt Bauman

Fábio Antonio 
Gabriel;

Ana Lúcia Pereira;
Ana Cássia 

Gabriel.

Revista 
Intersaberes/
UNINTER

2019 A3

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Danner, Danner e Dorrico (2022) apresentam em seu artigo 
uma discussão filosófica, social e antropológica profunda sobre a 
modernidade tida como “verdadeira”, que é a ocidental/europeia, 
fazendo ainda um paralelo com outra modernidade, construída por 
outros, no caso aqui indígenas que seguem e resistem na perspec-
tiva decolonial.

Hoffmam, Morais e Romaguera (2019) também discutem o 
conceito de modernidade a partir da perspectiva colonial/branca 
e europeia que nega a pluralidade e necessidade de valorização e 
ascensão de outros viveres e saberes que se constituem e sobrevivem 
para além da pura e simples sociedade de consumo. Nesse contexto, 
há a reflexão sobre os direitos humanos e a necessidade dos seus 
fundamentos se distanciarem dessa concepção de modernidade 
que atende a uma lógica ocidental e capitalista, ao passo em que se 
aproxima e retoma as suas bases políticas e sociais.

O artigo de autoria de Souza e Oliveira (2019) traz um resgate 
histórico-conceitual de modernidade, contextualizando-a também 
na lógica europeia/ocidental. Como contraponto, apresenta o con-
ceito de transmodernidade e como ele é um projeto ético-político 



259

que emerge das fronteiras e, por isso mesmo, se fundamenta e 
impulsiona o diálogo e a solidariedade entre os povos oprimidos.

A pesquisa desenvolvida por Oliveira e Silva (2019) segue 
na perspectiva dos autores supracitados e tece críticas à ideia dessa 
modernidade fundada na colonialidade. Como ponto de atenção, 
cita o racismo epistêmico, entendido como “a operação teórica 
que, por meio da tradição e pensadores ocidentais, privilegiou a 
afirmação de estes serem os únicos legítimos para a produção do 
conhecimento e como os únicos com capacidade de acesso à uni-
versalidade e à verdade” (Oliveira; Silva, 2019, p. 9). Por isso, os 
autores defendem a descentralização da divulgação da produção 
do saber, indo além do que o eurocentrismo prega como único e 
verdadeiro.

Gabriel, Pereira e Gabriel (2019) discorrem sobre o conceito 
de modernidade líquida e de sociedade de consumo trabalhado por 
Bauman. Discutem que:

Em vez de falar em uma pós-modernidade, 
Bauman (2001) sugere uma modernidade 
líquida em oposição à modernidade sólida que, 
paulatinamente, derreteu. Ser moderno, para 
Bauman (2001, p. 37), significa “[...] ser incapaz 
de parar e ainda menos capaz de ficar parado. O 
homem moderno persegue o novo, mas, após a 
conquista de tal bem, dele rapidamente se enfas-
tia; insaciável, persegue novos anseios norteado 
sempre pelo eterno ‘adiamento da satisfação’” 
(Gabriel; Pereira; Gabriel, 2019, p. 688).

Portanto, a modernidade, sob a perspectiva ocidental, costu-
meiramente desconsidera a pluralidade de saberes e a necessidade 
de valorizar modos de vida e culturas diferentes, priorizando o 
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modelo hegemônico que marginaliza as outras formas de existir 
no mundo. Em contrapartida, a transmodernidade, ao emergir 
das periferias e fronteiras, mostra-se como um projeto ético-po-
lítico que busca romper com o pensamento dominante ocidental/
colonial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na leitura e análise crítica dos artigos estudados 
e apresentados neste trabalho, foi possível construir um ponto de 
partida teórico para o desenvolvimento da pesquisa vinculada à 
tese doutoral.

Compreender conceitos como identidade cultural e moder-
nidade, além de apreender as análise críticas desenvolvidas no 
campo acadêmico, inaugura os caminhos para o início da pesquisa 
em questão. Observamos a necessidade de ir na contramão de uma 
vertente colonial e eurocêntrica da produção do conhecimento, 
além de sedimentar o protagonismo dos povos originários na defi-
nição do que é essa identidade cultural e de como ela se expressa 
em cada contexto.

De igual forma, a ideia de modernidade e seus impactos 
necessitam ser analisados também a partir da perspectiva deco-
lonial. O campo apresentará como ela se expressa e impacta o 
dia a dia do povo Potiguara e a maneira como o próprio povo a 
compreende.

No entanto, os dados e pesquisas desenvolvidas sobre saúde 
indígena, sobretudo no que diz respeito à saúde mental, apresentam 
dados que chamam a atenção. O número de suicídios entre meni-
nas indígenas é maior do que entre meninas não-indígenas. Ao 
voltar ao artigo de Casagranda et al. que apresenta a pesquisa no 
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Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Doura-
dos (HU-UFGD), temos um recorte de como os profissionais de 
saúde não conhecem sequer os povos indígenas do Estado. Como 
dizer, então, que as crenças, a cultura e os costumes dos indígenas 
são levadas em consideração na prática do cuidado em saúde?

Portanto, os quatro conceitos-chave discutidos neste artigo 
estão inter-relacionados. Pensar a identidade cultural exige um 
conhecimento teórico amplo, que inclui também as legislações 
vigentes que asseguram os direitos dos povos indígenas. Nesse con-
texto, a educação diferenciada desponta como um campo promissor 
para a preservação da cultura indígena. No entanto, o ambiente 
escolar também pode ser um espaço onde violências, tanto insti-
tucionais quanto sistêmicas, se manifestam, gerando sofrimento 
mental entre os povos indígenas — sofrimento que pode ser inten-
sificado pela lógica da sociedade de consumo. Como perspectiva 
positiva no horizonte, a sobreculturalidade apresenta-se como um 
caminho sólido e possível para o fortalecimento da identidade 
cultural dos povos indígenas. Sobretudo através da educação, é 
possível fortalecer o “eu” para que, no contato com o “outro”, a pro-
dução de saberes não desconsidere de nenhuma forma a identidade, 
sendo possível, assim, estimular a cultura de sobrevivência.
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DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO COMO 
INSTRUMENTO DE RESPEITO À DIVERSIDADE 
CULTURAL E RELIGIOSA NO BRASIL

Flávio Romero Guimarães64

Milena Barbosa de Melo65

1	 INTRODUÇÃO

Para compreender os aspectos culturais de um país, se torna 
essencial a reflexão sobre o seu processo de formação histórica e 
social, visto que a realidade presente, muitas vezes decorre daquela 
época, cujos reflexos podem se estender ao longo dos anos e, até 
mesmo dos séculos. Toda essa questão está ligada ao processo de 
construção da memória e, mesmo que seja um tipo de herança, 
vista em muitos contextos como negativa, a exemplo do racismo 
estrutural e do machismo, as gerações da atualidade devem buscar 
mecanismos adequados para enfrentá-la.
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A multiculturalidade do Brasil é fato real e comprovado 
científicamente e, portanto, não há como se afastar dessa realidade 
diversificada. Entretanto, muito embora se reconheça a diversidade 
como pedra angular brasileira, as ciências sociais mostram uma 
história multiétnica, marcada por processos marcantes de violên-
cias e desigualdades.

Como reação legal a esse processo, a Constituição Federal 
apresenta um conjunto normativo que visa combater a violência, 
apresentando a sociedade a necessidade de se compreender a impor-
tância da diversidade para a construção de uma cultura de paz.

Nesse contexto, a violência por meio da intolerância religiosa 
tem sido crescente, tendo traços de relações com a visão euro-
centrista, ainda presente no Brasil. Nesse sentido apresenta-se a 
seguinte pergunta problema: o diálogo interreligioso é instrumento 
essencial para buscar o respeito à diversidade cultural e religiosa?

Esse artigo se propõe a analisar o diálogo inter-religioso 
como um instrumento essencial para buscar o respeito à diver-
sidade cultural e religiosa. Buscando compreender a função das 
tradições religiosas como mecanismo de construção da cultura, 
além de dentificar os desafios existentes nas relações religiosas 
no mundo globalizado; analisar experiências de convivências har-
mônicas entre religiões e, por fim; refletir sobre a importância do 
diálogo interreligioso.

Portanto, tendo como fundamento a liberdade religiosa esta-
belecida em documentos normativos internacionais, buscar-se-á 
a compreensão da fraternidade, igualdade e solidariedade como 
instrumentos de desenvolvimento de um todo comum religioso a 
partir de elementos normativos internacionais, como é o caso da 
Declaração de Direito ao Desenvolvimento e da Declaração Uni-
versal sobre Direitos Humanos.
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2	 INTERDEPENDÊNCIA ENTRE CULTURA E RELIGIÃO

A história da humanidade  deixa em evidência a relação 
sempre presente nas diversas civilizações, entre a cultura e as mani-
festações religiosas. Assim, para melhor compreender a cultura de 
um povo, também se torna preponderante refletir sobre aspectos 
relacionados com a prática religiosa.

É importante destacar que, nesse momento, não é pretensão 
discutir qual elemento surgiu primeiro, mas tão somente estabele-
cer a compreensão de que ambos se complementam e que, invocar a 
compreensão de um é estabelecer caminhos que favorecem a com-
preensão do outro. Nesse sentido, destaca Figueiredo (2019);

[…] as definições, ainda que padeçam desse 
relativismo quase absoluto, devem ser vistas 
como complementares e não contraditórias, 
sendo possível conjugar elementos de várias 
delas para formar uma definição satisfatória 
(Figueiredo, 2019 p. 282).

Tal questão se justifica quando se compreende que a per-
cepção de religião vai depender do cenário em que o indivíduo se 
encontra envolvido e, portanto, o valor, a funcionalidade, a mis-
ticidade depende de quem está vendo, sentindo ou praticando, 
conforme destaca Crawford (2005, p.14)

Religião é uma coisa para o antropólogo, outra 
para o sociólogo, outra para o psicólogo (e 
outra ainda para outro psicólogo!), outra para o 
marxista, outra para o místico, outra para o zen-
-budista e outra inda para o judeu ou o cristão. 
Existe, por conseguinte, uma grande variedade 
de teorias sobre a natureza da religião. Não há, 
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portanto, nenhuma definição universalmente 
aceita de religião, e possivelmente nunca haverá.

Entretanto, muito embora exista esse padrão de relativismo 
ou, de maneira direta, de ponto de vista, não se pode deixar de 
identificar que para cada prática religiosa específica, se observa 
uma manifestação cultural diferente, com explicações diferentes e, 
consequentemente, com valores éticos e morais diferenciados.

Nesse cenário de manifestação diferenciada, é possível iden-
tificar uma interdependência entre religião e cultura, ou seja, uma 
determinada sociedade, que segue padrões religiosos de determi-
nada maneira, tem uma inclinação para atuar de de acordo com as 
próprias diretrizes religiosas que aquela sociedade segue.

E, nesse contexto de interrelação entre cultura e religião, se 
torna possível observar que a identidade central deste agrupamento 
de pessoas é construído a partir da repetição de hábitos e costu-
mes, podendo ser religiosos ou não, mas que pela memória que 
está sendo criada, acaba por se estabelecer de maneira arraigada na 
sociedade.

Ao identificar as práticas religiosas, independente do tipo de 
sociedade que se encontra integrado, observa-se a presença de ritos, 
crenças e símbolos que estão veiculados ao processo histórico e as 
memórias que foram construídas.

Pode dizer-se que toda a religião, sob formas 
mais ou menos simbólicas, reproduz a história 
das migrações e da fusão de raças e de tribos, 
de grandes acontecimentos, guerras, instaura-
ções, invenções e reformas (Halbwachs, 1994, 
p. 178).

Nesse sentido, o cenário de formação de uma tradição reli-
giosa está intrinsecamente atrelado ao contexto em que aquela 
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sociedade foi formada e, ainda, com as transformações que foram 
observadas ao longo dos anos, visto que, nenhuma sociedade é 
estática, ja que ela é formada por pessoas com sentimentos, refle-
xões e curiosidades.

Numa das perspectivas predominantes, a cul-
tura é um estado de espírito comum a todos os 
indivíduos e agrupamentos que a constituem. 
Apresentando-se estável no tempo, a sua dis-
tribuição no espaço é confinada aos limites da 
geografia dos grupos sociais. Na perspectiva 
inversa, declara-se indemonstrável qualquer 
continuidade cultural, sublinhando-se que as 
culturas são tecidos frágeis, constantemente 
em recomposição, dependentes de negociações 
entre poderes e atores diversos (Teixeira, 2019, 
p. 923).

No caso dos povos originários do Brasil, o processo de coloni-
zação foi realizado a partir de práticas exploratórias e dominantes, 
não apenas no aspecto de conquista territorial, mas também, de 
mitigação de práticas culturais existentes no país. Destaca-se tam-
bém, que a mesma prática aplicada aos povos originários, podem 
ser identificadas aos negros, guardada as devidas exceções pratica-
das por meio do tráfico negreiro, conforme destaca Silva (2018):

Dos primeiros anos da colonização até a Lei de 
Terras (séculos XV-XIX) ocorre uma destrui-
ção radical das populações originárias, bem 
como a dispersão e diversas formas de migra-
ções compulsórias, produto da expulsão de seus 
territórios. A Lei de Terras exerceu a função de 
institucionalizar formas de expropriações. Os 
povos que resistiram e adentraram os sertões e 
outras regiões de difícil acesso no país, durante 
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o século XX, continuam ameaçados com os 
avanços de formas de exploração capitalista no 
campo. Os processos constantes de expulsão 
de indígenas levam-nos a compor uma massa 
de trabalhadores espoliados e em condições de 
extrema precariedade, seja nas pequenas ou nas 
grandes cidades (Silva, 2018, p. 484).

Esse sistema dominante de colonização acabou por desenca-
dear uma reação de moldagem a essa dominação, como expressão 
do processo de sobrevivência, não apenas dos povos originários, 
mas também dos negros. O fato é que após tantos atos de violência 
e atrocidade, a sobrevivência a partir da aceitação de nova cultura 
dominante, se tornou a única saída para esses povos.

Nesse sentido, a transmissão cultural entre os colonizadores, 
deslocados e os colonizados foi inevitável e, de certa maneira, efi-
caz, visto que ao longo dos anos, acabaram por deixar de lado suas 
crenças e vivências, substituindo por outras crenças e vivências, que 
como eram validadas por quem detinha o poder, se fortaleceu e, 
assim, se disseminou.66

Tal questão é potencializada quando se analisa a atualidade 
religiosa do Brasil, em que se identifica uma diversidade de práticas 
religiosas em seu território e que, em certas situações, acabam se 
colidindo, visto que os praticantes de cada vertente religiosa não 
compreendem ou não desejam compreender o valor divino e histó-
rico que aquele posicionamento religioso diverso apresenta.

Entretanto, o que se observa, é que mesmo o país sendo 
diversificado culturalmente e religiosamente, muitas vezes não 
existe uma coexistência salutar e, essencial. A questão é que o país 

66 Nesse sentido ver MEAD, Marcel. Social change and cultural surrogates. Journal 
of EducationalSociology, Washington, v. 14, n. 2, p. 92-109, 1940.
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é diversificado em sua plenitude e, portanto, não há como desejar 
a existência de apenas uma vivência religiosa, sendo a coexistência 
necessária.

E, quando se identifica essa realidade, a preocupação da 
dissonância daquilo que é defendido tanto pela ordem jurídica 
brasileira e internacional surge de maneira evidente, pois muito se 
discute sobre o respeito às diferenças, à liberdade de culto, de infor-
mação e expressão, mas a sensação é que a população está bastante 
distante daquilo que o sistema normativo estabelece como sensato 
e necessário.67

3	 ASPECTOS DA INTOLERÂNCIA RELIGIOSA NO BRASIL E 
OS DESAFIOS DA ATUALIDADE

As circunstâncias históricas, evidenciadas pelas invasões 
colonialistas europeias, pela exploração e escravidão dos povos pri-
mitivos no Continente Africano e nas Américas, inauguraram um 
modelo de colonização eurocentrista, cuja ideologia dissemina a 
superioridade do colonizador europeu, caracterizado pelo “homem 
branco”, em detrimento dos povos negros e indígenas, que foram 

67 Nesse sentido, ver: Art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil. 
“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias; VIII - ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei”. E ainda o artigo 18 da DUDH “Todo ser humano 
tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; esse direito inclui a 
liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião 
ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular”.
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tratados como inferiores e sofreram a degradação cultural, material 
e espiritual.

O cenário colonialista promoveu as noções ínsitas de “raça”, 
porquanto já destaca os seres humanos por distinções fenotípicas, 
como a cor da pele, propagando a ideia das pessoas brancas, como 
seres humanos superiores aos povos colonizados. E o racismo, por 
sua vez, nasce exatamente neste terreno de distinções humanas, por 
meio de uma sociedade que traz a negativa à humanidade de certos 
seres humanos, para enaltecer as caraterísticas genéticas de outros, 
como seres dotados de superioridade (Melo, 2023, p. 90).

Nesse contexto histórico, analisando o processo de coloni-
zação, é possível perceber que o Brasil recebeu, como herança dos 
colonizadores portugueses, a construção de uma sociedade emba-
sada na valorização cultural do modelo eurocentrista, no qual o 
homem branco tem um papel de superioridade racial, sobrepon-
do-se aos negros e aos índios, subjugados por práticas sociais 
discriminatórias (Melo, 2023, p. 91).

Tomando como ponto esses paradigmas históricos, per-
cebe-se que o racismo estrutural, enquanto forma endêmica de 
preconceito racial, concebido como modo de “ser” de uma sociedade, 
encontra consolidação nesses espaços valorativos de negatividade, 
marginalização e inferioridade para a população negra e para os 
povos indígenas.

Dessa maneira, o referido modelo social pode ser conside-
rado bastante ofensivo para a população que não se enquadra nesse 
cenário europeu, visto que esta parcela da sociedade se torna invi-
sível e, consequentemente passa a ter dificuldades no processo de 
usufruto de seus direitos e garantias fundamentais.

Tal contexto se apresenta como desafiador, pois pode ser 
representado em números coletados a partir de dados oficiais do 
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Governo Federal, onde indicam o total de 2 mil denúncias no ano 
de 2023, um aumento de quase 80% nos casos de intolerância reli-
giosa, em comparação ao ano de 2022, quando somou 1,2 mil casos 
que, naquele ano, já superou quase 106% em comparação ao ano 
de 202168, conforme pode ser observado, o gráfico I apresentada 
abaixo:

Gráfico I

Fonte: Autores (2024) adaptado de Brasil (2023, online).

Analisando os referidos números, com maior profundidade, 
destaca-se que a as religiões de matrizes africanas, segundo dados 
do Governo Federal, foram as mais afetadas. Entretanto, não se 
pode deixar de indicar que existem muitos casos de intolerância 
religiosa contra os judeus, indígenas, espíritas, protestantes e cató-
licos. No caso dos indígenas, a falta de dados formais pode ser 
e  m decorrência da falta de conhecimento para acesso aos canais de 
denúncia, por parte da própria comunidade indígena.

68 BRASIL: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 2024. Disponível 
em: No Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa, MDHC reforça canal 
de denúncias e compromisso com promoção da liberdade religiosa — Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania (www.gov.br). Acesso em 13 de setembro 
de 2024.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
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Ainda no âmbito da análise dos referidos dados, é possível 
refletir que os atos motivacionais sobre práticas intolerantes podem 
estar fundamentados com a disseminação da construção de ideias, 
que não valorizam a diversidade, ou seja, que estão eivadas de 
negatividade e de marginalização. Ademais, é possível identificar 
que tal comportamento alicerça na visão colonial, eurocentrista, de 
supressão da diversidade, no intuito de massificar apenas um único 
interesse.

No que se refere às práticas de violência, destaca-se que ocor-
rem das mais diversas formas, não apenas com a expressão livre de 
opiniões em redes sociais ou em rodas de conversa, mas de maneira 
a agredir o espaço, a memória, o momento e o comportamento 
daquele indivíduo quando na sua vivência divina e individual.

Nesse sentido, neste processo de reflexão sobre a intolerância 
religiosa, observa-se que esta prática se relaciona com outros tipos 
penais, como é o caso da lesão corporal, homicídio, ameaça, injú-
ria, difamação, racismo, misoginia e a homofobia.

A intolerância religiosa brasileira configura 
mais um dos efeitos do racismo epistêmico 
enquanto apagamento, diminuição e margi-
nalização das crenças ancestrais dos povos 
colonizados, militarmente subjugados e eco-
nomicamente explorados, que estipulou, e 
continua estabelecendo, não apenas uma orde-
nação que coibiu e condenou manifestações de 
devoção ao sagrado que não decorressem da 
crença do colonizador, mas também assentou 
metodicamente e durante séculos a concepção 
destas crenças como integradas ao contexto do 
mal (Marinho, 2022, p. 504).
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Destaca-se ainda que em se tratando de intolerância contra 
religiões de matriz africana, a relação da prática está diretamente 
conectada ao fenômeno social do racismo.

Em relatório anual elaborado pelos órgãos CEAP e OLR 
(2023, p. 21), muitos são os casos de interrupção de culto, destrui-
ção de templos ou espaços que se destinam aos dos ritos, depredação 
de imagens, para além dos discursos de ódio de marginalização 
dos atos religiosos. Como forma de exemplificar, destaca-se o caso 
abaixo relatado por Santos et al. (2023, p. 21).

Prefeito eleito, na Baixada Fluminense, em seu 
discurso de posse, atribuiu sua vitória eleitoral à 
intervenção divina contra seus adversários que, 
nas palavras do prefeito, “foram na esquina da 
macumba” para tentar derrotá-lo. Associando 
de forma pejorativa os adeptos das religiões de 
matriz africana.

No caso dos indígenas, a prática de intolerância religiosa 
pode ser identificada nos relatórios do CIMI e, em sua grande 
maioria, estão relacionados com atos de desmatamento de áreas 
indígenas, pois atinge memórias e espaços sagrados, conforme des-
taca o relatório abaixo:

Em outubro de 2022, não indígenas realizaram 
desmatamento para corte de árvores sagradas 
da religião do povo Pankará, que eram árvores 
nativas e em extinção: três braúnas e caraibeiras 
com mais de cem anos cada. Para os Pankará, 
estas árvores são moradas dos ancestrais indí-
genas, localizadas no terreiro sagrado, local 
de espiritualidade, religiosidade e de forta-
lecimento e cura para o povo. Os indígenas 
registraram um boletim de ocorrência sobre o 
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caso e denunciaram o caso a órgãos como DPU, 
MPF, Funai e Conselho Estadual de Direitos 
Humanos (CIMI, 2022, p.129).

Ainda em relatório anual emitido pela CEAP e OLR (2023 
p. 21), identifica-se atos de intolerância religiosa não apenas com os 
indígenas e praticantes da religião de matriz africana, mas também 
com judeus e católicos, como pode ser observado abaixo:

Região: Baixada litorânea (Rio das Ostras): 
Prefeito eleito na Região dos Lagos, em seu dis-
curso de posse (01/01), afirma que “ judeus são 
gananciosos e só pensam em dinheiro” (CEAP; 
OLR, 2023, p. 21).

Região Serrana (Petrópolis): Igreja tem estátua 
sagrada quebrada por homem que justificou 
o ato por sua religião não gostar de imagens 
(CEAP; OLR, 2023, p. 21).

Região Metropolitana, capital (Centro). Pastor 
em seus cultos, que também são transmitidos 
online, pede um “massacre aos judeus (CEAP; 
OLR, 2023 p. 21).

Uma mulher muçulmana, mãe de cinco filhos, 
mostra a sua devoção em suas orações em 
uma mesquita de São Paulo e também no uso 
do hijab, tradicional véu islâmico que cobre a 
cabeça e o pescoço. Foi por causa da vestimenta 
que Ângela Maria da Silva sentiu as dores da 
violência provocada pela intolerância religiosa 
em 2019, no próprio local de trabalho: uma 
empresa de ônibus. Tinha um cidadão que me 
chamava o tempo inteiro de ‘mulher-bomba’, 
‘escória da humanidade’, ‘lixo humano’” recorda 
”(CEAP; OLR, 2023 p. 21).

https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/cidade/sao-paulo/
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Após refletir sobre os casos e dados apresentados acima, 
considera-se crescente o vetor da intolerância religiosa no Brasil 
e, por isso, uma situação que merece bastante atenção por parte 
do poder público. Inclusive porque, nos relatórios apresentados e 
citados acima, o perfil do agressor é, em grande escala, de figuras 
públicas.

Dos 56% dos casos em que é possível identificar 
a religião do violador de direitos esta é evangé-
lica. A maior ocorrência (23,8%) é de vizinhos 
intolerantes. Porém, é importante sinalizar que 
19,5% são de figuras públicas e 13% de minis-
tros religiosos que tem um poder de irradiação 
maior. No geral, se vê que o intolerante se mani-
festa em vários espaços da sociedade (CEAP; 
OLR, 2023, p. 30).

Ainda na mesma ótica reflexiva, tal questão se torna agra-
vante neste processo, visto que os atos de intolerância religiosa 
decorrem de pessoas que, por sua função ou posição na sociedade, 
deveriam se apresentar como instrumentos que disseminam a soli-
dariedade, igualdade e fraternidade.

Entretanto, a pessoa responsável, em princípio, pela forma-
ção e direcionamento religiosos estão bem distantes da sua função 
social e direcionam equivocadamente, através de exemplos, seus 
apoiadores.

Estar diante desta realidade, se torna assustador, principal-
mente para quem tem o menor conhecimento de direitos humanos, 
liberdades e garantias fundamentais que se encontram evidenciados 
na Constituição Federal, pois aquilo que deveria ser juridicamente, 
se encontra bem distante da realidade, senão vejamos:
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É inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a sua liturgia, nos 
termos da lei, a prestação de assistência religiosa 
nas entidades civis e militares de internação 
coletiva (BRASIL, 1998).

Após refletir sobre o texto constitucional e fazendo a relação 
direta daquilo que ocorre na sociedade atualmente, a perspectiva 
atual é a de ausência total de civismo, de compreensão de democra-
cia, liberdade, solidariedade e igualdade.

Mesmo que se busque as raízes coloniais para justificar os 
referidos atos de intolerância praticados atualmente, não se pode 
deixar que práticas coloniais permaneçam na sociedade, afinal de 
contas já se passaram mais de 500 anos.

Portanto, para que seja possível perceber a necessidade de se 
equilibrar as diferenças culturais em um país amplamente diver-
sificado, visto que a história do descobrimento do país evidencia 
elementos de intolerância e discriminação, o panorama social pre-
cisa ser modificado.

A questão central é que, numa sociedade, as culturas religio-
sas devem dialogar, pois precisa estar devidamente equacionadas, 
ou seja, quando uma cultura entra em contato com outra, precisa 
estar preparada para as mudanças, pois pela própria estrutura das 
relações humanas, elas são permeáveis e, portanto, susceptíveis à 
modificação.

É justamente a partir da construção da memória, que o indi-
víduo é capaz de reconhecer suas origens, capacidades, desafios e 
perspectivas, pois é justamente através desse elemento que se cons-
trói o indivíduo e suas verdades, espirituais ou não (Teixeira, 2019, 
p. 925).
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Portanto, a lógica da construção das memórias segue um 
padrão de aceitação e susceptibilidade, ou seja, o indivíduo possui-
dor de uma determinada cultura e de um comportamento, quando 
em contato com outro padrão, apresenta-se como susceptível às 
possíveis mudanças, pois o mundo e o homem estão em constante 
movimento.

4	 A CONSTRUÇÃO DE UMA CULTURA DE PAZ DO 
DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO

Os dados apresentados anteriormente servem de alerta 
máximo ao sistema normativo brasileiro, pois a realidade de res-
peito às liberdades religiosas observadas na prática é bastante 
diferente da pretensão normativa, apresentada nos textos nacionais 
e internacionais.

O descompasso existente entre o ideal e o real no que se 
refere aos aspectos religiosos, não pode ser ignorado, pois a convi-
vência solidária e harmônica entre os povos é condição necessária 
para que o preceituado no artigo 3º da Constituição Federal seja 
cumprido, vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
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outras formas de discriminação (BRASIL, 
1988).

Portanto, o ponto crucial desse processo é a construção de 
uma cultura de paz que pode ser executada a partir da valorização 
da memória, do respeito cultural, da construção de uma comunica-
ção pacífica e equilibrada entre os povos e suas diferenças.

Entretanto, como observado anteriormente, mesmo com a 
importância da memória como elemento de construção social, no 
caso do Brasil, pode ser afirmado que não houve espaço para a coe-
xistência das diferentes religiões e, que, mesmo com o advento da 
liberdade religiosa no âmbito da Constituição de 1988, se observa 
o descompasso entre a Lei e a realidade.

Por isso, o grande desafio que se observa é tornar concreta a 
liberdade religiosa na sociedade brasileira, no sentido de conseguir 
realizar, mesmo em escala restrita, a construção de uma sociedade 
justa, solidária e comprometida com a dignidade humana.

O que se deseja é considerar que a autodeterminação cultu-
ral de qualquer comunidade e, nesse caso, em especial a liberdade 
religiosa deve ser categorizada como um passo importante para a 
solidificação dos direitos fundamentais e, em especial da liberdade 
religiosa, não apenas no texto, mas essencialmente na prática.

A partir do momento em que se torna possível materializar a 
solidificação dos direitos fundamentais, os elementos caracteriza-
dores dos direitos humanos se evidenciam de maneira clara, visto 
que seus preceitos basilares se tornam pontos cruciais do sistema 
normativo.

Esta possibilidade é construída a partir de um processo de 
construção de uma memória de dialógica, de comunicação, ou seja, 
de estabelecer um mecanismo de interação onde seja possível a 
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abertura do ser para aquilo que é diferente e, portanto, se encon-
tram dispostos a aprender com aquilo que é novo.

De acordo com Habermas (2002), o processo dialógico é 
compreendido a partir de quatro etapas essenciais, nomeadamente:

1.	 Clareza na comunicação: para que não surjam dúvidas 
no processo de construção de um entendimento;

2.	 Verdade: a expressão real daquilo que está sendo apre-
sentado e, portanto, no diálogo interreligioso, pois não 
existe espaço para a disseminação da falsidade para que 
se interfira na construção da paz, ou seja, do plano de 
comunicação.

3.	 Confiança: este elemento decorre do anterior, ou seja, 
não se pode querer criar um estado de confiança, quando 
a verdade não é respeitada, dessa maneira, confiar no 
outro, em sua narrativa ou experiência é condição essen-
cial para a estruturação do próximo elemento.

4.	 Respeito: torna-se essencial o estabelecido de uma 
comunicação não-violenta, no sentido de configu-
rar um processo de acolhimento sobre as necessidades 
e informações que o outro deseja, portanto, quando a 
comunicação não acontece, o desencontro de interesses e 
verdades se torna real e, portanto, impossível de se esta-
belecer o diálogo.

A partir das diretrizes estabelecidas acima, se torna impor-
tante destacar a necessidade de elaborar e implementar programas 
nacionais de desenvolvimento baseando-se na proteção aos direitos, 
incluindo a participação da sociedade civil, através da incorpora-
ção em âmbito nacional, dos instrumentos de defesa dos direitos 
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humanos e a atribuição de um papel de monitoramento para as 
instituições nacionais de direitos humanos é parte essencial da 
construção de uma sociedade inclusiva.

Para auxiliar nesse processo, pode ser utilizado qualquer 
mecanismo que favoreça a construção de uma memória cultural 
de paz, no sentido de instituir uma dinâmica de aceitação, inclusão 
e respeito com aquilo que é diferente, visto que só através desse 
manejo será possível perceber que as pessoas, mesmo com as suas 
diferenças, podem assumir uma postura positivamente diferenciada 
e, assim, auxiliar no processo de respeito das garantias individuais 
no sistema democrático.

A educação como processo contínuo de aprendizado, em 
qualquer cenário, promove o pensamento crítico e reflexivo e, por-
tanto se torna uma ferramenta importante para que a desconstrução 
de aspectos coloniais em relação ao processo religioso persista.

Nesse sentido, a construção da memória de paz na socie-
dade brasileira, no intuito de arrefecer as práticas de intolerância 
religiosa, devem ser aplicadas de maneira coletiva lideradas, em 
primeiro plano, pelo sistema político brasileiro e, em seguida, pelos 
replicadores das políticas públicas, tanto no âmbito formal, como 
também, informal.

Após o processo de formação da sociedade a partir de uma 
pespectiva de tolerância, será possível convidar toda a sociedade 
para participar efetivamente de planos coletivos para um sistema 
de inclusão cultural.

A ideia central dessa etapa é construir uma onda de conscien-
tização na sociedade, de maneira ampla, a fim de que as pessoas 
percebam que o diferente também tem o seu valor e, portanto, 
também precisa fazer parte dessa cultura de paz.
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A partir desse processo de formação e disseminação da cul-
tura de paz, a sociedade será capaz de diferenciar atos negativos de 
atos positivos e, assim, conseguirão formar lideranças que promo-
vam um cenário de solidariedade, igualdade e fraternidade.

Ampliar a formação de lideranças positivas no combate a 
disseminação de um conhecimento justo e fraterno, se torna ponto 
essencial para a pulverização desse conhecimento.

E, por fim, torna-se de substancial importância a remoção 
dos obstáculos que não cooperam com a liberdade religiosa, para 
que casos de racismo, a persistência do colonialismo, ocupação 
e agressão voltem a ocorrer. Nesse sentido, políticas públicas de 
combate a desinformação se torna medida emergencial, para que 
a sociedade não cometa atos por não desconhecer o valor real do 
outro indivíduo e, ainda, da própria lei.

CONCLUSÃO

É sabido que o Brasil é um país multicultural, face à cons-
trução histórica e social, desde o período colonial. Entretanto, ao 
longo dos anos, a multiculturalidade parece ser negligenciada, ou 
seja, aspectos negativos, presenciados na época da colonização, 
parecem se reproduzirem ou se replicarem nos tempos presentes.

A questão basilar é de que as diferenças culturais e religiosas 
compõem o cenário das características plenas do Brasil e, por isso, 
como Estado reconhecidamente democrático, as liberdades funda-
mentais precisam ser respeitadas.

Dessa maneira, o Brasil se apresenta como um país de anta-
gonismos, pois muito embora tenha em seu ordenamento jurídico 
a previsão de liberdade religiosa através de garantias de direitos 
individuais, na prática o processo de apresenta de maneira distinta, 
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visto que, ao longo dos anos, o que se percebe é uma crescente 
demanda de práticas de violações sucessivas de garantias indivi-
duais, pois o país apresenta um cenário preocupante de intolerância 
religiosa espalhado por seu território.

O sistema normativo apresenta mecanismos bem estrutura-
dos para a construção de uma cultura de paz. Contudo, a ausência 
de formação sobre a importância e a realidade multicultural do país 
é real e, portanto, considera-se essencial que o estabelecimento de 
políticas públicas voltadas para a construção de uma cultura de paz, 
fundamentada no diálogo inter-religioso a ser desenvolvida através 
de uma formação plena multicultural.

REFERÊNCIAS

BERNARDO, André. Liberdade religiosa ainda não é realidade: 
os duretos relatos de ataques por intolerância no Brasil. Disponí-
vel em: ‘Liberdade religiosa ainda não é realidade’: os duros relatos 
de ataques por intolerância no Brasil - BBC News Brasil. Acesso em 
16 de setembro de 2024.

BRASIL. Constituição Federal. 1988. Disponível em: Constitui�-
ção (planalto.gov.br). Acesso em 6 de outubro de 2023.

BRASIL: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 
2024. Disponível em: No Dia Nacional de Combate à Intolerância 
Religiosa, MDHC reforça canal de denúncias e compromisso com 
promoção da liberdade religiosa — Ministério dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania (www.gov.br). Acesso em 13 de setembro de 
2024.

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64393722
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64393722
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/no-dia-nacional-de-combate-a-intolerancia-religiosa-mdhc-reforca-canal-de-denuncias-e-compromisso-com-promocao-da-liberdade-religiosa


289

CRAWFORD, Robert. O que é religião? Petrópolis: Vozes, 2005

CIMI. Relatório de violência povos indígenas: ano 2022. Dispo-
nível em: relatorio-violencia-povos-indigenas-2022-cimi.pdf. Acesso 
em 16 de setembro de 2024.

FIGUEIREDO, Nestor. Sobre a definição de religião: historio-
grafia, críticas e possibilidades. REVER. São Paulo. v. 19. n. 2. 
mai/ago 201. Disponível em: Sobre a definição de religião: histo�-
riografia, críticas e possibilidades | REVER: Revista de Estudos da 
Religião (pucsp.br). Acesso em 18 de setembro de 2024.

HABERMAS, J. A inclusão do outro. São Paulo: Loyola, 2002.

HALBWACHS, Maurice. Les cadres sociaux de la mémoire. 
Paris: Albin Michel,1994

MARINHO, Paula Márcia de Castro. Intolerância religiosa, 
racismo epistêmico e as marcas da opressão cultural, intelectual e 
social. Disponível em: Soc. estado. 37 (2) • May-Aug 2022 . Acesso 
em 16 de setembro de 2024.

SANTOS, Carlos Alberto Ivanir dos; Dias, BrunoBonsanto; Santos, 
Luan Costa Ivanir dosII Relatório sobre Intolerância Religiosa: 
Brasil, AméricaLatina e Caribe/ Carlos Alberto Ivanir dos Santos; 
BrunoBonsanto Dias; Luan Costa Ivanir dos Santos.– 1. ed. – Rio 
de Janeiro; CEAP, 2023

https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2023/07/relatorio-violencia-povos-indigenas-2022-cimi.pdf
https://revistas.pucsp.br/rever/article/view/45173
https://revistas.pucsp.br/rever/article/view/45173
https://revistas.pucsp.br/rever/article/view/45173


290

SILVA, Elizângela Cardoso de Araújo Silva. Povos indígenas e 
o direito à terra na realidade brasileira. In: Serv. Soc. Soc., São 
Paulo, n. 133, p. 480-500, set./dez. 2018

TEIXEIRA, Alfredo. Religião, memória e cultura: perspectivas 
teóricas a partir de Maurice Halbwachs. Available from: https://
www.researchgate.net/publication/340012508_Religiao_memo-
ria_e_cultura_perspectivas_teoricas_a_partir_de_Maurice_Hal-
bwachs [accessed Sep 12 2024].

https://www.researchgate.net/publication/340012508_Religiao_memoria_e_cultura_perspectivas_teoricas_a_partir_de_Maurice_Halbwachs
https://www.researchgate.net/publication/340012508_Religiao_memoria_e_cultura_perspectivas_teoricas_a_partir_de_Maurice_Halbwachs
https://www.researchgate.net/publication/340012508_Religiao_memoria_e_cultura_perspectivas_teoricas_a_partir_de_Maurice_Halbwachs
https://www.researchgate.net/publication/340012508_Religiao_memoria_e_cultura_perspectivas_teoricas_a_partir_de_Maurice_Halbwachs


291

CASO MÁRCIA BARBOSA DE SOUZA VS. BRASIL: 
LA UNIVERSALIZACIÓN DE LA SENTENCIA DE 
LA CIDH DESDE LA PERSPECTIVA DE LA TEORÍA 
INTEGRADORA

Nilson Dias de Assis Neto69

Maria Esther Martinez70

Flavio Romero Guimarães71

INTRODUCCIÓN
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Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) en 2021, desde 
la perspectiva de la teoría integradora o institucional de la argu-
mentación jurídica de Neil MacCormick. Esta teoría, desarrollada 
por el jurista escocés, ofrece un marco analítico que combina la 
lógica deductiva con principios más amplios, como la coherencia 
normativa y el consecuencialismo jurídico, proporcionando una 
herramienta robusta para evaluar la justificación interna y externa 
de las decisiones.

El tema central de este artículo es la igualdad de género, un 
problema de relevancia crítica en Brasil, particularmente en relación 
con la violencia contra las mujeres. Este tema adquiere importan-
cia tanto desde una perspectiva fáctica, como lo demuestran los 
alarmantes datos del Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que 
registran más de 221.000 mujeres víctimas de diversas formas de 
violencia en 2022 (Cerqueira; Bueno, 2024),72 como desde una 
perspectiva normativa, respaldada por el Objetivo de Desarrollo 
Sostenible 5 (ODS 5) de la Agenda 2030 de las Naciones Unidas, 
que busca “lograr la igualdad de género y empoderar a todas las 
mujeres y niñas” (ONU, 2024).

La delimitación específica de este estudio se centra en la vio-
lación de los derechos humanos de las mujeres en el Caso de Márcia 
Barbosa, un caso que expone las deficiencias sistémicas en la pro-
tección de los derechos de las mujeres en Brasil, exacerbadas por el 
uso indebido de la inmunidad parlamentaria y la falta de diligencia 
en la investigación de delitos de violencia de género.

72 Todavía para el Fórum Brasileiro de Segurança Pública, de esos casos, 144.285 
fueron de violencia doméstica, perpetrados en el 86,6% de los casos por hombres 
(Cerqueira; Bueno, 2024).
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Ese caso es emblemático, porque refleja las fallas estructu-
rales del sistema judicial brasileño en la protección de las mujeres 
contra la violencia de género, un problema que sigue siendo de gran 
relevancia social y jurídica. La violencia estructural y la impuni-
dad destacan la necesidad de una evaluación crítica de la necesidad 
de universalización de decisiones judiciales, especialmente para 
la garantía de no repetición de violaciones a derechos humanos y 
fundamentales.

El problema de investigación que guía esta investigación es 
determinar si la sentencia de la CIDH cumple con los criterios 
de universalización de la decisión, según los requisitos establecidos 
por la teoría integradora maccormiquiana. Por lo tanto, en el estu-
dio, tenemos como objetivo general: examinar la pretensión de 
universalizar la decisón por la justificación expuesta en la decisión 
de la Corte. Además, es objetivo específico testar el principio de 
universalidad de la sentencia en relación con posibles casos hipoté-
ticos similares.

Este estudio se basa en un enfoque cualitativo, utilizando la 
metodología de estudio de caso, con la selección del Caso Márcia 
Barbosa de Souza vs. Brasil. La investigación es teórica, centrada 
en la aplicación de la teoría integradora de MacCormick al caso 
concreto, sin incluir investigaciones empíricas. Esta aproximación 
implica una limitación al debate sobre las cuestiones fácticas que 
fundamentan la decisión, por lo que los hechos considerados pro-
bados por la Corte son asumidos como justificados.

El marco teórico principal de este artículo es la teoría inte-
gradora o institucional de Neil MacCormick, complementada con 
las aportaciones de otros destacados teóricos de la argumentación 
jurídica como Robert Alexy, Ronald Dworkin y Manuel Atienza. 
Además, se considera la jurisprudencia relevante de la CIDH y 
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las normas internacionales de derechos humanos, especialmente la 
CEDAW y la Convención de Belém do Pará, dentro de marco de 
investigación.

Finalmente, el artículo se estructura en dos partes prin-
cipales: I) la primera parte expone los fundamentos de la teoría 
integradora de Neil MacCormick, especialmente sobre el principio 
de la universalidad como criterio de la justificación y II) la segunda 
parte aplica aquel criterio al análisis del Caso Márcia Barbosa de 
Souza vs. Brasil, evaluando la pretensión de universalización de 
la decisión de la CIDH, con el objetivo de testar la justificación 
del fallo y su contribución al desarrollo de un marco jurídico más 
robusto para la protección del derecho a la igualdad de género.

1 LA TEORÍA INTEGRADORA DE NEIL MACCORMICK

1.1 La Teoría Integradora como Teoría Estándar de la 
Argumentación Jurídica Neil MacCormick (1941-2009) fue un 
destacado jurista y filósofo del derecho escocés, cuya obra ha 
influido profundamente en la teoría contemporánea de la argu-
mentación jurídica. Profesor de Derecho Público en la Universidad 
de Edimburgo, MacCormick desarrolló una amplia carrera acadé-
mica y profesional, destacándose como miembro del Parlamento 
Europeo y asesor legal en diversas instancias. Su obra más recono-
cida, Legal Reasoning and Legal Theory (1978), constituye uno de los 
pilares fundamentales en el estudio del razonamiento jurídico y la 
teoría del derecho.

La importancia de MacCormick en el ámbito del derecho 
radica en su capacidad para integrar distintos enfoques filosóficos 
y jurídicos, estableciendo una teoría de la argumentación que com-
bina elementos del positivismo jurídico con una perspectiva crítica 
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y pragmática. Su enfoque se diferencia de otros contemporáneos, 
como Robert Alexy, en su intento por armonizar las tradiciones 
filosóficas británicas, especialmente de Hume y Hart, con ele-
mentos del Common Law escocés e inglés. A través de su teoría 
integradora, MacCormick busca establecer un marco teórico que 
supere las limitaciones de las concepciones puramente deductivas o 
retóricas de la argumentación jurídica

MacCormick presenta su teoría como una respuesta a las 
insuficiencias de los modelos anteriores de argumentación jurídica. 
Mientras que teorías como la tópica de Viehweg, la nueva retórica 
de Perelman y la lógica informal de Toulmin rechazan el modelo 
de la lógica deductiva, MacCormick defiende una concepción inte-
gradora que combina elementos de razonamiento deductivo y no 
deductivo. Su teoría se centra en la justificación de las decisiones 
jurídicas, tanto desde una perspectiva interna (deductiva)73 como 
externa (consecuencialista y coherente con el sistema jurídico).

En este sentido, la teoría de MacCormick es considerada una 
teoría estándar en la filosofía contemporánea del derecho, ya que 
ofrece una explicación más compleja y desarrollada que las teorías 
anteriores, al integrar la lógica formal y los principios normativos 
subyacentes al razonamiento jurídico. Su enfoque busca una sín-
tesis entre una teoría de la razón práctica, que considera tanto las 
pasiones humanas como los elementos normativos, y una teoría que 
es a la vez descriptiva y normativa.

73 En el plano interno de la justificación, para verificar la consistencia de los argu-
mentos, MacCormick defiende que “hay quienes niegan que los argumentos 
jurídicos puedan ser estrictamente deductivos. Si esta afirmación se hace en el 
sentido más estricto, con la implicación de que la argumentación jurídica nunca 
es, o nunca puede ser, exclusivamente deductiva en su forma, entonces es claro 
y demostrable que esta decisión es falsa” (Maccormick, 2006, p. 23) (traducción 
nuestra).
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Por lo tanto, de acuerdo con el jurista Manuel Atienza, la 
teoría integradora maccormickiana es una de “las que tienen un 
mayor interés y quizás también las que han sido más discutidas 
y han alcanzado una mayor difusión. [….] concepciones que, de 
alguna manera, vienen a constituir lo que podría llamarse la teoría 
estándar de la argumentación jurídica” (Atienza, 2005, p. 106). La 
difusión e importancia de su teoría también resulta del hecho de 
que se sitúa “entre los extremos” (Maccormick, 1978, p. 265) del 
ultrarracionalismo de Ronald Dworkin, quien defiende la existen-
cia de una única respuesta correcta para cada caso, y el escepticismo 
de Alf Ross, quien sostiene que las decisiones jurídicas son esen-
cialmente arbitrarias.

MacCormick también subraya que el derecho debe ser 
entendido como una práctica argumentativa en la que se busca 
justificar las decisiones de manera racional, respetando tanto las 
normas establecidas como los principios de justicia que subyacen 
al ordenamiento jurídico. En su opinión, la argumentación jurídica 
no solo debe ser “persuasiva” sino, sobre todo, “ justificativa”74, en el 
sentido de que debe conformarse con los hechos y normas vigentes, 
garantizando así la justicia conforme al derecho.

En resumen, la obra de Neil MacCormick se destaca por 
su enfoque integrador en la teoría de la argumentación jurídica, 
convirtiéndola en una referencia central en la filosofía del dere-
cho contemporánea. Su teoría ofrece un marco comprensivo que 
permite abordar tanto los casos fáciles, en los cuales predomina 
el razonamiento deductivo, como los casos difíciles75, que requie-

74 MacCormick instrumentaliza la misma distinción entre persuasión, como algo 
subjetivo, y justificación, como algo objetivo, hecha en Pereman (1979, p. 89). 

75 Un concepto de caso difícil es el definido por el filósofo del derecho Theo-
dor Viehweg, de acuerdo con quien se debe entender “a toda pregunta que 
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ren una evaluación más amplia de principios y consecuencias. Esta 
aproximación ha contribuido significativamente a la evolución de 
la teoría del derecho, proporcionando herramientas valiosas para la 
justificación de las decisiones judiciales y para el análisis crítico del 
razonamiento jurídico.

1.2	 EL PRINCIPIO DE LA UNIVERSABILIDAD

Según MacCormick, uno de los requisitos esenciales en la 
justificación de las decisiones en casos difíciles es el principio de 
universalidad. Este principio exige que cualquier decisión esté 
respaldada por una norma general o un principio que pueda ser 
aplicado de manera universal en casos similares. En otras pala-
bras, una decisión no debe basarse únicamente en las circunstancias 
particulares de un caso, sino también en un enunciado normativo 
general que permita justificar la decisión de manera coherente y 
aplicable a futuras situaciones similares.

Para Macormick, la aplicación de los criterios de una deci-
sión en casos que surgen bajo las mismas circunstancias, incluso 
como fundamento igualitario del Estado Democrático y Social 
de Derecho, es una condición “de la racionalidad del sistema de 
precedentes dependiente de esta propiedad fundamental de la jus-
tificación normativa, dentro de cualquier marco de justificación: su 
universalizabilidad. Cualquier compromiso de imparcialidad entre 
diferentes personas y diferentes casos requiere que los motivos del 
fallo en este caso se consideren repetibles en casos futuros” (Mac-
cormick, 2008, p. 110), señalando todavía que:

aparentemente permite más de una respuesta y que requiere necesariamente una 
comprensión previa” (Viehweg, 2007, p. 57).
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No hay justificación sin universalización; 
la motivación no necesita universalización; 
la explicación requiere generalización. Para 
que hechos particulares –o razones particu-
lares– sean razones justificativas, tienen que 
ser subsumibles bajo un principio de acción 
relevante universalmente afirmado, incluso 
si la respectiva proposición universal es reco-
nociblemente anulable. Esto se aplica a la 
argumentación práctica de manera muy gene-
ral, y la argumentación jurídica es un campo de 
la argumentación práctica (Maccormick, 2008, 
p. 131).

El principio de universalidad, también denominado “justicia 
formal” por MacCormick, asegura que las decisiones sean consis-
tentes con decisiones previas y se mantengan dentro de un marco 
normativo coherente. Este principio se aplica tanto retrospectiva-
mente (para mantener la coherencia con decisiones anteriores) como 
prospectivamente (para establecer un precedente válido para futu-
ros casos). MacCormick enfatiza que ese principio es fundamental 
para la racionalidad y la legitimidad de las decisiones jurídicas, ya 
que garantiza que las decisiones sean predecibles y comprensibles 
para los ciudadanos y otros operadores jurídicos.

De hecho, en conformidad con Manuel Atienza, en su obra 
Las Razones del Derecho, “MacCormick llama a este requisito exi-
gencia de justicia formal (de hecho, viene a coincidir con la regla de 
justicia formal de Perelman) y, en su opinión, tiene un alcance que 
se extiende tanto hacia el pasado (un caso presente debe decidirse 
de acuerdo con el mismo criterio utilizado en casos anteriores) 
como, sobre todo, hacia el futuro” (Atienza, 2005, p. 115). Ade-
más, Atienza también considera que es muy importante no mezclar 
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las concepciones de generalidad con de universalidad en la teoría 
maccormiquiana, porque

Más importante que lo anterior es que Mac-
Cormick, siguiendo a Hare, aclara que 
universalidad no es lo mismo que generalidad. 
Esto es, una norma puede ser más específica 
que otra, pero ser igualmente universal, pues la 
universalidad es un requisito de tipo lógico, que 
no tiene que ver con que una norma sea más o 
menos específica (Atienza, 2005, p. 116).

En conclusión, el criterio de la universalidad de la decisión 
conecta la justificación del plano interno con la del externo, porque 
la decisión como producto de la justificación tendrá que ser univer-
salizable, sea una decisión general o una específica. Por lo tanto, 
el principio de universalidad se relaciona con el primer nivel, en el 
cual exige la formulación de una norma abstracta, y con el segundo 
nivel, en el cual universalizará el resultado de la justificación. Este 
acercamiento resalta la importancia de integrar las diferentes fases 
de justificación para proporcionar una contenido fundamentado y 
racional a las decisiones, superando así las limitaciones del mero 
razonamiento deductivo.

2	 EL CASO DE MARCIA BARBOSA DE SOUZA VS. BRASIL 
DESDE LA TEORÍA INTEGRADORA

2.1	 EL CASO DE MARCIA BARBOSA DE SOUZA VS. BRASIL 
EN LA CIDH

El caso de Marcia Barbosa de Souza Vs. Brasil se centra en 
el asesinato de Marcia Barbosa de Souza, una joven de 20 años, 
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cometido en junio de 1998 en el Estado de Paraíba, Brasil. Marcia 
fue encontrada muerta con claros signos de violencia, después de 
haber estado en compañía de un político local de alto perfil, un 
diputado estadual dela parlamento local del Estado. Un buen resu-
men es ofrecido por Bruna Cavalcanti Falcão:

Márcia Barbosa de Souza era una joven pobre, 
negra, de 20 años, nacida en la ciudad de Caja-
zeiras, en el extremo oeste de Paraíba, a 475 
kilómetros de la capital del estado, João Pessoa. 
Vivía con su padre y su hermana menor en una 
casa cercana a la de su madre, en esa ciudad. En 
noviembre de 1997, Márcia conoció, en la ciu-
dad de João Pessoa, al entonces diputado estatal 
de Paraíba Aércio Pereira de Lima, de 54 años, 
casado y que ya cumplía su quinto mandato 
como parlamentario. El 13 de junio de 1998, 
Márcia Barbosa volvió a ir a João Pessoa. Hacia 
las 19 horas del 17 de junio de 1998 recibió una 
llamada de Aércio y ambos se reunieron a las 
21 horas de ese mismo día en el Motel Trevo. 
Desde ese establecimiento se realizó una lla-
mada desde el celular del diputado a un número 
residencial del municipio de Cajazeiras, Márcia 
habló con varias personas, y una de ellas tam-
bién habló con el parlamentario. En la mañana 
del 18 de junio de 1998, un transeúnte presen-
ció cómo una persona sacaba el cuerpo sin vida 
de una mujer de un vehículo y luego lo arro-
jaba en un terreno baldío del barrio Altiplano 
en Cabo Branco, en la ciudad de João Pessoa. 
El cuerpo fue identificado como perteneciente 
a Márcia Barbosa de Souza. Presentaba varias 
abrasiones y contusiones en la cabeza y la 
espalda, y la causa de su muerte fue reportada 
como asfixia, producto de acción mecánica. El 
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19 de junio de 1998 se inició formalmente la 
investigación por la muerte de Márcia Barbosa 
en el expediente de la Instrucción Policial No. 
18/1998, con la recolección de declaraciones y 
pruebas periciales. El 21 de julio de 1998, el jefe 
policial que presidía la investigación concluyó 
que toda la información recabada apuntaba a la 
autoría de los crímenes por parte del diputado 
Aércio Pereira de Lima, con la participación de 
otras cuatro personas. Todos fueron acusados 
(Falcão, 2022).

Así, las circunstancias que rodearon su muerte fueron extre-
madamente controvertidas desde el inicio, y las autoridades locales 
demostraron una notable falta de diligencia en la investigación del 
caso. El diputado, invocando su inmunidad parlamentaria, evitó 
ser procesado por el caso relacionado con la muerte de Marcia Bar-
bosa. Este hecho provocó la indignación pública y el rechazo de 
diversas organizaciones de derechos humanos que denunciaron la 
impunidad y la violencia de género estructural en Brasil, sobre la 
cual la propia CIDH asegura que:

La primera encuesta nacional sobre violencia en 
Brasil, realizada en 1988 por el Instituto Geo-
grafía y Estadística Brasileña (IBGE), señaló 
que, de las víctimas de la violencia en el domés-
ticos, el 63% eran mujeres y, en el 70% de los 
casos, el agresor era el marido o compañero. En 
el mismo sentido, un estudio realizado en 2004 
consideró que, con cada 15 segundos una mujer 
fue brutalmente atacada por un hombre en Bra-
sil. Además, una encuesta del Senado brasileño 
en 2015 afirmó que una de cada cinco muje-
res sufrido algún tipo de violencia doméstica 
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o familiar, que las mujeres con el nivel educa-
cional más bajo son las más afectadas y las que 
tienen entre 20 y 29 años son las con más pro-
babilidades de sufrir violencia doméstica por 
primera vez (OEA, 2021).

El caso llegó a la Corte Interamericana de Derechos Huma-
nos (CIDH) después de que las instancias judiciales brasileñas se 
negaran a levantar la inmunidad del parlamentario y, por ende, a 
procesarlo. Esto condujo a la presentación de una denuncia ante la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos por parte de la 
familia de Marcia Barbosa y diversas organizaciones de la sociedad 
civil, alegando violaciones de los derechos humanos, incluyendo el 
derecho a la vida, el derecho a la integridad personal y el derecho a 
un recurso judicial efectivo, consagrados en la Convención Ameri-
cana sobre Derechos Humanos.

La Comisión, después de recibir la denuncia, realizó un aná-
lisis exhaustivo del caso y consideró que había suficientes indicios 
para concluir que el Estado brasileño había incumplido sus obliga-
ciones internacionales al no garantizar una investigación diligente, 
efectiva e imparcial sobre la muerte de Marcia Barbosa. El caso 
fue remitido a la CIDH en 2016, en la cual se alegó que Brasil no 
solo había fallado en su deber de investigar, juzgar y sancionar a los 
responsables, sino que también había permitido que se perpetuara 
una cultura de impunidad frente a la violencia de género.

Durante el procedimiento ante la CIDH, se destacaron 
tres puntos principales: I) la aplicación indebida de la inmunidad 
parlamentaria como un mecanismo para obstruir la justicia (impu-
nidad); II) la falta de diligencia debida en la investigación de los 
hechos; y III) la violación del derecho a un plazo razonable en la 
investigación y la administración de justicia. En su sentencia, la 
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CIDH consideró que la inacción y las demoras en el proceso judi-
cial constituían violaciones de los derechos de Marcia Barbosa y 
de sus familiares, estableciendo responsabilidades internacionales 
para el Estado de Brasil.

En verdad, la situación del caso Marcia Barbosa de Souza 
no es un hecho aislado, sino que se enmarca en un contexto más 
amplio de violencia sistemática contra las mujeres brasileñas. Con-
forme datos del Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Cerqueira; 
Bueno, 2024), entre 2011 y 2021, 49.005 mujeres fueron asesina-
das en Brasil, con una proyección de 4.603 homicidios femeninos 
solo en 2021, un 19,3% superior a la estadística oficial. Además, el 
riesgo de muerte es significativamente mayor para mujeres negras, 
quienes enfrentan una tasa de mortalidad 1.8 veces superior a la 
de las mujeres no negras. Estos datos ilustran la gravedad del pro-
blema de la violencia de género y la discriminación racial en el país 
(ATLAS DA VIOLÊNCIA, 2023).

El caso de Marcia Barbosa evidencia la falta de respuestas 
efectivas por parte del sistema judicial de Brasil para proteger a las 
mujeres de la violencia de género, especialmente cuando los respon-
sables son figuras políticas o personas con poder. La negligencia en 
la investigación y el uso indebido de la inmunidad parlamentaria 
reflejan un patrón de discriminación estructural que impide a las 
mujeres, especialmente a aquellas de sectores vulnerables, acceder a 
la justicia. Esta situación es contraria a los compromisos asumidos 
por el Estado en la Convención sobre la Eliminación de Todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer de 1979 y la Conven-
ción de Belém do Pará de 1994, que establecen obligaciones de 
prevenir, investigar y sancionar la violencia de género.

Por lo tanto, tenemos un caso emblemático por varias razo-
nes, porque resalta la persistencia de la impunidad en casos de 
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violencia de género en Brasil, especialmente cuando los perpetra-
dores son individuos con poder político, económico o social. La 
sentencia de la CIDH representa una condena contundente a Bra-
sil, subrayando la responsabilidad del Estado no solo en la falta de 
respuesta efectiva a los casos de violencia de género, sino también 
en la perpetuación de prácticas discriminatorias que afectan des-
proporcionadamente a las mujeres.

En el contexto del Estado de Paraíba, dentro de la República 
Federativa de Brasil, el caso tiene una relevancia particular, ya que 
expone las cuestiones locales en la implementación de mecanismos 
de protección y acceso a la justicia para las mujeres. La falta de res-
puesta efectiva paraibana refleja un microcosmos de un problema 
mucho más amplio que afecta a todo el país. Así, la sentencia de la 
CIDH se convierte en una herramienta importante para promover 
reformas en el sistema de justicia necesarias para garantizar que los 
derechos de las mujeres sean respetados y protegidos efectivamente.

En resumen, el Caso de Marcia Barbosa de Souza Vs. Brasil 
representa un hito en la lucha contra la violencia de género en Bra-
sil. Su importancia radica no solo en la justicia que busca reparar 
las violaciones cometidas contra Marcia Barbosa y su familia, sino 
también en la visibilización de la violencia estructural que enfren-
tan las mujeres brasileña y en la reafirmación del compromiso del 
país con los instrumentos internacionales de derechos humanos. La 
sentencia de la CIDH exige al Estado brasileño adoptar medidas 
concretas para evitar la repetición de esas situaciones, asegurando 
un acceso igualitario a la justicia a todas las mujeres. Veamos la 
universalidad de la decisión.
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2.2	EL EXAMEN DE LA UNIVERSALIZACIÓN DE LA 
SENTENCIA DE LA CIDH

La universalización de la decisión en el Caso Marcia Bar-
bosa de Souza vs. Brasil implica investigar cómo las conclusiones 
de la CIDH pueden ser aplicadas de manera universal como una 
garantía internacional de no repetición de violaciones de derechos 
humanos, especialmente en casos de violencia de género. La deci-
sión de la Corte tiene un impacto relevante no solo en el contexto 
específico del Estado de Brasil y de Márcia Barbosa, sino también 
como un estándar de protección de derechos humanos en Latinoa-
mérica y en el sistema interamericano.

La sentencia de la CIDH estableció una serie de obligacio-
nes que el Estado brasileño debe cumplir para evitar la repetición 
de violaciones similares. Entre estas, se destaca la obligación de 
investigar y juzgar con diligencia a los responsables de violaciones 
de igualdad de género. Según la Convención de Belém do Pará, 
los Estados deben actuar con la debida diligencia para prevenir, 
investigar y sancionar la violencia contra la mujer, la cual incluye 
garantizar que las investigaciones sean llevadas a cabo de manera 
exhaustiva, efectiva, e imparcial, sin ningún tipo de discriminación.

La obligación de investigar no solo tiene un carácter formal, 
sino también sustancial. Esto implica que las investigaciones deben 
llevarse a cabo de manera que respeten el derecho a la verdad y a 
la justicia de las víctimas y sus familiares. En el caso de Marcia 
Barbosa, la CIDH determinó que Brasil había incumplido esta 
obligación al no realizar una investigación adecuada que conside-
rara todas las circunstancias del caso y al no aplicar los estándares 
de diligencia debida requeridos por el derecho internacional de los 
derechos humanos.
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Además, el fallo subraya que el Estado brasileño debe refor-
mar su ordenamiento jurídico para garantizar que la inmunidad 
parlamentaria no se utilice como un escudo para evitar la rendi-
ción de cuentas en casos de violaciones de derechos humanos. Este 
aspecto es fundamental para garantizar la no repetición, ya que la 
protección indebida de funcionarios públicos puede perpetuar un 
clima de impunidad y desprotección para las víctimas de violencia 
de género.

Para garantizar esa no repetición, se estableció la obligación 
de capacitación de los agentes del Estado, especialmente aquellos 
involucrados en la investigación y en el juzgamiento de casos de vio-
lencia de género, como otro elemento central de la universalización 
de la decisión de la CIDH. Esta obligación se conecta directamente 
con el Protocolo Brasileño para Juzgamiento con Perspectiva de 
Género (BRASIL, 2021), a partir de la Recomendación 128/CNJ 
(BRASIL, 2022) y de la Resolución 492/CNJ (BRASIL, 2023), 
que buscan alinear a los miembros de la magistratura en la correcta 
aplicación de normas relacionadas con la igualdad de género como 
derecho humano.

De hecho, a partir de jurisprudencias como el Caso Gutiér-
rez Hernández y otros Vs. Guatemala, la CIDH reconoció que los 
prejuicios personales y los estereotipos76 de género afectan la obje-
tividad de los funcionarios estatales competentes para investigar 
y juzgar violencias de género, influyendo en su percepción para 
determinar si un hecho es violencia o no y en en su valoración de 

76 Los estereotipos de genero son, para la jurisprudencia citada de la CIDH, 
construcciones socioculturales que “distorsionan las percepciones y dan paso a 
decisiones basadas en creencias ideas preconcebidas y mitos, más que hechos” 
(ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS, 2017) (traduc-
ción nuestra).
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la credibilidad de los testigos y de las víctimas. Por ello, la Corte 
concluye que “la investigación penal debe incluir una perspectiva 
de género y ser realizada por personal capacitado en casos similares 
y en atención a víctimas de discriminación y violencia por razón 
de género” (ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AME-
RICANOS, 2021).

Para universalizar la decisión de la CIDH con respeto a 
la garantía de no repetición por medio de la capacitación de los 
agentes del Estado, aquel protocolo establece que todos los magis-
trados y magistradas deben recibir capacitación continua en temas 
de derechos humanos, género, raza y etnia, conforme a una pers-
pectiva interseccional. Esta formación es necesaria para eliminar 
los estereotipos de género y garantizar que los procedimientos 
judiciales sean justos y no discriminatorios. De esta manera, el pro-
tocolo se convierte en una herramienta esencial para asegurar la no 
repetición de actos de violencia y discriminación contra la mujer en 
el sistema judicial.

La implementación de estas medidas no solo responde a las 
obligaciones impuestas por la CIDH en el caso de Marcia Bar-
bosa, sino que también contribuye al cumplimiento del Objetivo 
de Desarrollo Sostenible (ODS) 5 de la Agenda 2030 de las 
Naciones Unidas, que busca lograr la igualdad de género y empo-
derar a todas las mujeres y niñas. La capacitación de los agentes del 
sistema de justicia, especialmente juezas y jueces, es fundamental 
para garantizar que estos objetivos se alcancen y que los compro-
misos internacionales de Brasil se traduzcan en acciones concretas 
y efectivas.

La universalización de la decisión de la CIDH en este caso 
es fundamental como garantía de no repetición. Esto implica que 
las medidas adoptadas por Brasil deben ser vistas no solo como 
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un cumplimiento de las obligaciones internacionales en un caso 
particular, sino como una reafirmación de su compromiso con 
los estándares internacionales de derechos humanos. La CIDH 
estableció que, para garantizar la no repetición, el Estado debe 
adoptar medidas legislativas, administrativas y de capacitación que 
aseguren una respuesta efectiva del sistema de justicia frente a las 
violaciones de derechos humanos. Veamos las determinaciones 
para la universalización:

El Estado desarrollará e implementará un sis-
tema de recopilación nacional y centralizado 
de datos que permitan el análisis cuantitativo 
y cualitativo de hechos de violencia contra las 
mujeres y, en particular, las muertes violentas 
de mujeres, de conformidad con el párrafo 193 
de la presente Sentencia. El Estado creará e 
implementará un plan de capacitación, fortale-
cimiento de capacidades y sensibilización

continuó para los cuerpos policiales responsa-
bles de la investigación y para los operadores de 
justicia del Estado de Paraíba, con perspectiva 
de género y raza, de conformidad con el pár-
rafo 196 de la presente Sentencia. [...] El Estado 
adoptará e implementará un protocolo nacional 
para la investigación de feminicidios, conforme 
a los párrafos 201 y 202 de esta Sentencia 
(ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS 
AMERICANOS, 2021).

Por lo tanto, la universalización de la decisión del Caso de 
Marcia Barbosa puede contribuir a la creación de un estándar más 
robusto de protección de los derechos de las mujeres, promoviendo 
prácticas policiales, fiscales y judiciales que prioricen la perspectiva 
de género, la no discriminación y el acceso efectivo a la justicia. 



309

Además, al establecer precedentes claros sobre la debida diligencia 
en casos de violencia de género, la decisión de la CIDH impulsa 
una reforma sistémica en los países bajo jurisdicción de la Corte 
para erradicar la impunidad en casos de violencia contra la mujer.

En conclusión, la universalización de la decisión en el Caso 
de Marcia Barbosa de Souza vs. Brasil representa una garantía 
esencial para la no repetición de violaciones de los derechos huma-
nos y, en particular, para la prevención de la violencia de género. 
La sentencia de la CIDH obliga a Brasil a adoptar medidas de 
gran alcance, incluyendo reformas legales, políticas de capacita-
ción y el establecimiento de protocolos específicos que aseguren la 
perspectiva de género en el Poder Judicial. Estas medidas no solo 
garantizan justicia en el caso específico, sino que también fortale-
cen el marco jurídico en materia de igualdad de género por medio 
de la pretensión de su universalización.77

CONCLUSIONES

La sentencia del Caso Márcia Barbosa de Souza vs. Bra-
sil es un fallo de la Corte Interamericana de Derechos Humanos 

77 Corroborando la necesidad de universalización de la decisión como criterio de 
justificación de la teoría integradora de MacCormick, sobre la conectada cuali-
dad de la universalidad de los derechos humanos, profesor MAZZUOLI afianza 
que, por ella, “todas las personas tienen derecho a los derechos humanos, lo que 
quiere decir que basta tener la condición de ‘ser humano’ para que se pueda invo-
car la protección de esos mismos derechos, tanto en el plan interno como en el 
plan internacional, independientemente de las circunstancias de sexo, raza, credo 
religioso, afinidad política, estatus social, económico, cultural, etc. Decir que los 
derechos humanos son universales significa que no se requiere ninguna otra con-
dición más allá de ser una persona humana para que todos los derechos que los 
órdenes internos e internacionales consagran a todos los individuos de manera 
indiscriminada” (Mazzuoli, 2019, p. 1255) (traducción nuestra).
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(CIDH), que marca un hito en la lucha contra la violencia de 
género en Brasil y establece un precedente jurídico significativo 
en el sistema interamericano de derechos humanos. En particu-
lar, la sentencia evidencia las deficiencias estructurales del sistema 
de justicia brasileño, sobre todo en su tratamiento de los casos de 
violencia de género en contextos en los cuales la inmunidad parla-
mentaria y la falta de celeridad en las investigaciones perpetúan la 
impunidad.

Desde la perspectiva de la teoría integradora de Neil Mac-
Cormick, esta decisión cumple con el principio de universalización, 
porque ofrece una justificación normativa aplicable a casos futuros 
con circunstancias similares, reafirmando la responsabilidad de los 
Estados en proteger los derechos humanos. Esta universalización 
se configura no solo en términos de justicia para el caso específico 
de Márcia Barbosa, sino también como un modelo para abordar 
la violencia de género en otros contextos. La CIDH, al ordenar 
al Estado brasileño adoptar medidas específicas —como la capa-
citación de los agentes del sistema de justicia y reformas para la 
creación de una perspectiva de género en el Poder Judicial—, pre-
tende asegurar la garantía de no repetición de estas violaciones.

De hecho, la decisión de la CIDH no solo condena la actua-
ción del Estado en este caso particular, sino que también establece 
un precedente relevante para futuros casos de violencia de género 
en América Latina y el Caribe. Al universalizar su jurisprudencia 
como res interpretata, la Corte busca crear un marco normativo que 
asegure una respuesta eficaz y justa frente a la violencia contra las 
mujeres, promoviendo el cumplimiento de los estándares interna-
cionales de derechos humanos consonantes con los objetivos de la 
garantía de no repetición.
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El fallo también enfatiza la importancia de la debida diligen-
cia en la investigación y sanción de los responsables de crímenes 
de género, exigiendo del Estado un compromiso efectivo con los 
estándares internacionales de derechos humanos. La implementa-
ción de estas medidas trasciende el caso individual, promoviendo 
la consolidación de un marco jurídico que priorice la igualdad de 
género y el acceso efectivo a la justicia para todas las mujeres, en 
armonía con la Convención de Belém do Pará y la Convención 
sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación con-
tra la Mujer.

Por lo tanto, la sentencia representa un paso crítico hacia 
una justicia más equitativa y, bajo los principios de la teoría de 
integradora, sienta los fundamentos para una interpretación juris-
prudencial que busque universalizar la protección de derechos en 
casos de violencia de género. La CIDH, al incluir en su fallo direc-
trices objetivas y aplicables universalmente, aporta a la creación de 
un sistema de justicia inclusivo y respetuoso de los derechos huma-
nos, un objetivo que se proyecta no solo sobre Brasil, sino también 
sobre otros Estados de la región que enfrentan desafíos similares en 
cuanto a la violencia de género. Sin embargo, una cuestión impor-
tante que quedará para investigaciones futuras será la aplicabilidad 
práctica en nuestro país de la decisión, su efectividad, o si habrá 
resistencia por parte de su cultura judicial.
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A VISÃO DE HANNAH ARENDT SOBRE A 
CONSTRUÇÃO DE PANO DE FUNDO PARA 
CONSOLIDAR ESTADOS AUTORITÁRIOS E 
VIOLAR DIREITOS HUMANOS: ALGUMAS NOTAS 
SOBRE AS DITADURAS DO BRASIL E DA ESPANHA

Waldir Porfírio da Silva78
Flávio Romero Guimarães

INTRODUÇÃO

Este trabalho analisa como um Estado Autoritário é cons-
truído, conforme abordado pela filósofa Hannah Arendt, e como 
os agentes desse Estado praticaram violações aos direitos huma-
nos, desrespeitando as leis vigentes, mesmo cientes de que seus atos 
sejam criminosos. Exemplos dessas violações incluem desapareci-
mento forçado e tortura, entre outros, que serão conceituados de 
acordo com o Direito Público ou Direito Humanitário.

Neste estudo, será adotado o método de abordagem dedu-
tivo, além dos métodos de procedimento histórico e comparativo, 
para discorrer sobre as violações ocorridas durante as ditaduras 
civil-militar no Brasil (1964 a 1985) e na Espanha Franquista (1939 

78 Psicólogo, advogado, mestre em direitos humanos, políticas públicas e cidadania 
pela Universidade Federal da Paraíba, presidente do Conselho da Transparência 
Pública e Combate à Corrupção na Paraíba e ex-membro da Comissão Estadual 
da Verdade e da Preservação da Memória do Estado da Paraíba.
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a 1975). O foco será especificamente a Justiça de Transição, cujos 
pilares incluem os direitos das vítimas, seus familiares e a sociedade 
de conhecer a verdade dos fatos que culminaram nessas violações; 
os tipos de reparação econômica e moral às vítimas; o direito à jus-
tiça — tanto no que diz respeito aos direitos das pessoas vitimadas 
quanto à impunidade dos responsáveis por tais violências, sob o 
manto protetor dos poderes judiciais; e os programas implemen-
tados pelos Estados do Brasil e da Espanha como garantia de não 
repetição das violações aos direitos humanos.

Por fim, será feita uma análise de como ocorreram as reformas 
institucionais nas forças armadas, forças de segurança e polícias, no 
poder judiciário e no setor educacional, além da remoção ou não de 
símbolos e monumentos de exaltação aos ditadores e seus auxiliares 
dos regimes autoritários dos países mencionados. A conclusão do 
estudo, embora ainda embrionária, visa demonstrar que a justiça de 
transição, como instrumento teórico e jurídico utilizado durante a 
mudança de um Estado Autoritário para um Estado Democrático 
de Direito, foi lenta, atrasada e incompleta no Brasil e na Espanha.

1	 O PODER AUTORITÁRIO

O julgamento de Adolf Eichmann, realizado em 1961, no 
Estado de Israel, chamou a atenção do mundo, pois estava sendo 
julgado o nazista que gerenciou o transporte ferroviário de cen-
tenas de milhares de judeus para os campos de concentração e 
centros de extermínio de judeus, comunistas, ciganos, sindicalistas, 
religiosos e outros opositores ao regime imposto por Adolf Hitler. 
Hannah Arendt foi designada pela revista The New Yorker para 
fazer a cobertura do processo e, transformou suas anotações no 
livro “Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do 
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mal”,79 publicado em 1963. Neste, podem-se encontrar algumas 
ideias iniciais do regime autoritário construído à base e pilares do 
medo, ódio e do terror, resultando em crimes contra a humani-
dade80, como desaparecimento forçado, assassinato em massa nas 
câmaras de gás ou fuzilamentos, torturas, estupros etc. Na sua 
obra celebre, “A Origem do Totalitarismo”,81 Arendt esmiuça mais 
os elementos do autoritarismo ou de ditaduras militares, como o 
estabelecimento do “princípio da liderança”, que se dá por meio de 
nomeações de funcionários ligados ao movimento ou partido às 
estruturas do Estado, capazes de obediência ao “poder absoluto de 
comando” de cima para baixo e à “obediência absoluta” de baixo 
para cima, correspondendo “a uma situação de extrema emergência 
em combate”. Acrescenta que a multiplicação dos órgãos de segu-
rança e do serviço secreto é outro princípio do poder autoritário.82

É importante lembrar o contexto histórico, político, econô-
mico, social e cultural que serviu de palco para o surgimento de 
movimentos de extrema-direita, conceituados de fascistas. Após 
o fim da Primeira Grande Guerra Mundial, além do cemitério 
de cadáveres deixado a céu aberto, também gerou uma crise sem 

79 ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do 
mal / Hanna Arendt; tradução José Rubens Siqueira. – São Paulo: Companhia 
das Letras, 1999.

80 Este conceito de “crime contra a humanidade” foi concebido pelo Tribunal de 
Nuremberg, ao julgar os criminosos nazistas entre novembro de 1945 e outubro 
do ano seguinte.

81 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. São Paulo: Relume-Dumará/
UFRJ, 1992.

82 A descentralização dos órgãos de repressão e serviço secreto alimentando o poder 
central de informações sobre a vida privada ou pública dos cidadãos e, ao mesmo 
tempo fazendo disseminar informações sobre estes, é uma característica encon-
trada nas ditaduras militares que absorveram tais características dos governos 
fascistas.
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precedentes nas economias e democracias liberais. Aliado a essa 
situação, a revolução soviética de 1917 criou um clima anticomunista 
fortemente abrigado pelos movimentos fascistas ou nazifascistas.

Especificamente na Alemanha, segundo Hannah Arendt, 
o Estado - num primeiro momento autoritário -, foi se transfor-
mando em totalitário,83 com o partido nazista controlando todas 
as instituições, recrudescendo cada vez mais a repressão com uma 
vasta legislação desumana advinda do poder absolutista de Hitler, 
onde “só se podia esperar que apenas as ‘exceções’ agissem ‘nor-
malmente’” (Arendt, 1999, p. 38). Para ganhar apoio da população 
alemã, o regime nazista conseguiu eliminar o desemprego “devido 
ao enorme programa de rearmamento” e investimentos em obras 
públicas, fazendo com que “a resistência inicial da classe trabalha-
dora” fosse quebrada, provocando pouca hostilidade da população ao 
estado autoritário, incitando que ela se “voltasse contra os ‘antifas-
cistas: comunistas, socialistas, intelectuais de esquerda e judeus em 
posições importantes” (Arendt, 1999, p. 50), chegando ao ponto de 
elaborar um plano, intitulado de “solução final” para o povo judeu, 
no qual milhões foram exterminados em campos de concentração 
por fuzilamentos, câmaras de gás, experimentos cruéis tidos como 
científicos, sufocamento em caminhões ou vagões de trens fechados.

Para Arendt, os fascistas criaram um “sistema de lingua-
gem” que tinha como função “deixar as pessoas ignorantes daquilo 

83 Na visão de Hannah Arend, no estado autoritário existe um sistema de hierár-
quico de comando liderado por um líder, “tende a estabilizar-se e constituiria 
um obstáculo ao poder total do líder de um movimento totalitário”. Enquanto o 
Estado totalitário não se estabiliza, é “apenas na aparência, e o movimento não 
mais se identifica verdadeiramente nem mesmo com as necessidades do povo. O 
movimento, a essa altura, está acima do Estado e do povo, pronto a sacrificar a 
ambos por amor à sua ideologia” e, na linguagem nazista, ao “desejo do Führer”, 
que é lei suprema (Arendt, 1999, p. 254).
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que estavam fazendo”, impedindo-as “de equacionar isso com seu 
antigo e ‘normal’ conhecimento do que era assassinato e mentira”. 
O exemplo trazido pela escritora foi a determinação do governo 
nazista para matança de pessoas “incuráveis” - leia-se pessoas 
com deficiência e pessoas com doenças terminais -, incutiu-se na 
mentalidade do povo que, como “o destino dessas pessoas era a 
morte certa”, nada melhor do que “receber uma morte misericor-
diosa”. Isso foi tão propagandeado “para enganar e camuflar” que 
“o pecado imperdoável não era matar pessoas, mas provocar sofri-
mento desnecessário” (Arendt, 1999, p. 125).

Algumas atitudes que poderiam ter sido tomadas após 
o fracasso do poder nazista84 e o retorno da democracia alemã 
foram sinalizadas por Hannah Arendt, ainda no início da década 
de 1960. São elementos básicos da justiça de transição, mesmo 
sabendo que este conceito só viesse a ser foi concebido pelo direito 
internacional público na década de 1990. Por exemplo, Arendt 
critica o poder judiciário alemão devido à “pouca disposição das 
cortes locais de abrir processos com base no material enviado pela 
Agência Central”85; limpeza no poder judiciário; estabelecimento 
da prescrição86, a partir de 1960, de todos os crimes de massa. Ela 
diz que “pessoas de grande destaque do nazismo” foram presas, 
mas a maioria conseguiu ser “desnazificada pelas cortes alemães”, 
tudo feito sem alarme, para não expor “funcionários e autoridades 

84 Fracasso não quer dizer, morto, porque as ervas daninhas cresceram na Alemanha 
após três gerações do fim do regime nazista.

85 A Agência Central de Investigação de Crimes Nazistas foi fundada na Alemanha 
Oriental em 1958.

86 Aliás, a prescrição de crimes por agentes do Estado que cometeram violações 
aos direitos humanos ou ao Estado Democrático a melhor maneira de fomentar 
a impunidade e justificar, penalmente, que a justiça não seja realizada com os 
possíveis réus.
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na Solução Final – de todos os servidores dos ministérios estatais, 
das forças armadas regulares, com seu estafe geral, do Judiciário e 
do mundo empresarial” (Arendt, 1999, p. 29).

Por outro lado, a possibilidade de que as vítimas pudessem 
falar sobre os acontecimentos violadores aos direitos humanos é 
terapêutico e importante fonte de provas factuais em qualquer pro-
cesso que tenha como objetivo lembrar o passado para não o repetir. 
No caso dos judeus, durante o julgamento de Adolf Eichmann, 
havia uma multidão de “sofredores, todos ansiosos por não perder 
essa oportunidade única, de seu direito a um dia na corte” para 
testemunhar sobre o que lhes ocorreu. Arendt os chamou de “tes-
temunhos de fundo” e suas falas trariam provas factuais contra os 
agressores (Arendt, 1999, p. 230).

A defesa da memória das vítimas do regime nazista foi feita 
por Arendt, ao afirmar que

Os buracos de esquecimento não existem. 
Nada é tão perfeito, e simplesmente existem 
no mundo pessoas demais para que seja possí-
vel o esquecimento...Seria de grande utilidade 
prática para a Alemanha de hoje... se houvesse 
mais histórias para contar. Pois a lição é simples 
e está ao alcance de todo mundo. Politicamente 
falando, a lição é que em condições de terror, a 
maioria das pessoas se conformará, mas algu-
mas pessoas não (Arendt, 1999, p. 254).

E critica o comportamento do povo alemão depois da guerra 
na tentativa de voltar à normalidade, mesmo diante de um passado 
tão sanguinolento: “as pessoas não se importavam com o rumo dos 
acontecimentos e não se incomodavam com a presença de assassinos 
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à solta no país, uma vez que nenhum deles iria cometer assassinato 
por sua própria vontade” (Arendt, 1999, p. 27).

Outro tema abordado pela filósofa alemã foi o desapare-
cimento forçado dos opositores, quando ela crava uma opinião 
valiosa: “Faz parte dos refinamentos dos governos totalitários de 
nosso século que eles não permitam que seus oponentes morram 
a morte grandiosa, dramática dos mártires. O Estado totalitário 
deixa seus oponentes desaparecerem em silencioso anonimato” 
(Arendt, 1999, p. 254).

Essa visão de Hannah Arendt sobre os acontecimentos 
daquela época mostra como seu deu a construção do pano de 
fundo do estado autoritário na Alemanha e como ele funcionou 
até assumir a sua forma mais extrema, o totalitarismo. O nazismo 
não deixou de ser uma derivação do fascismo87, corrente ideológica 
de extrema-direita, criado por Benedito Mussolini, cuja caracte-
rística origina-se de movimentos organizados e militarizados, os 
quais utilizavam de métodos violentos, cuja doutrina de Estado 
era carregada por “negação” dos princípios liberais democráticos: 
“o princípio da disciplina em vez da liberdade pessoal; o princípio 
da hierarquia e das prescrições vindas do alto em vez da coleti-
vidade; o princípio da escolha aristocrática em vez da igualdade 
democrática; a representação ‘corporativa’ em vez da parlamen-
tar” (Pachukanis, 2023, p. 59). Além do mais, a ideologia fascista 
exaltava o espírito chauvinista em países como Itália, Alemanha, 
Áustria, Bélgica, Finlândia, Hungria, Romênia, Albânia, Bul-
gária, Portugal, Espanha, muitos destes, outrora, colonizadores. 

87 A diferença está na insana desumanidade em promover o genocídio do povo 
judeu, não somente na Alemanha, mas em todos os países europeus aliançados 
com o governo nazista ou sob sua subordinação. 
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Como não propugnavam mudar o sistema capitalista, mas apenas 
adotar uma forma de governo autoritário, os movimentos fascistas 
tiveram como objetivo primeiro o de massacrar o movimento ope-
rário em ascensão nesses países, e, depois que tomaram o poder, o 
de excluir do convívio da sociedade todos aqueles que não concor-
dassem com os interesses do estado autoritário.

O lastro de violações aos direitos humanos praticados pelo 
nazifascismo somente ficou mais visível com o fim da Segunda 
Guerra Mundial, após a vitória dos países Aliados (Reino Unido, 
França, União Soviética, Estados Unido) sobre as Potências do 
Eixo (Alemanha, Itália e Japão), o que resultou na fundação da 
Organização das Nações Unidas (ONU) com a aprovação de vários 
tradados de direitos humanos, em especial, o primeiro: a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos de 10 de dezembro de 1948.

Assim, definimos como pano de fundo a união de deter-
minados fatores na infraestrutura e superestrutura da sociedade, 
como: 1) crise do capitalismo no mundo ou tentativa de estancar 
o crescimento e desenvolvimento econômico de determinados 
países dirigidos por forças políticas progressistas; 2) elevação do 
nível consciência e de organização das forças produtivas em defesa 
dos seus direitos, contrariando interesses da classes dominantes; 
3) surgimento de movimentos de extrema direita - organizados, 
mobilizados e violentos -, em oposição ao movimento sindical, 
estudantil e intelectual emergente -, que não respeitam as normas 
do regramento jurídico, tentando, e até logrando êxito, em golpes 
contra o Estado democrático para edificação do estado autoritário.88

88 Mais adiante, na comparação que fazemos entre as ditaduras franquista da Espa-
nha e a brasileira, ficará demonstrado que a criação do estado autoritário seguiu 
o conteúdo dessa definição de “pano de fundo”.
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Dado estas características sobre o pano de fundo de como se 
constrói estados autoritários, que trataremos, a seguir, o caso brasi-
leiro, quando militares, apoiado por uma parcela da sociedade civil, 
golpearam a democracia e instalaram uma ditadura por longos 21 
anos, durante a qual seus opositores foram vítimas de violações aos 
direitos humanos.

2	 A DITADURA BRASILEIRA DE 1964

O golpe civil-militar no Brasil aconteceu em 31 de março 
de 1964, quando militares, com apoio da setores da igreja católica 
e seus seguidores, afastaram, arbitrariamente, o presidente demo-
craticamente eleito, João Goulart, enquanto ainda estava em solo 
brasileiro, dentro do contexto mundial da Guerra Fria que definiu 
os inimigos externos e internos como aqueles que contestavam os 
interesses do imperialismo americano e defendiam – ou eram sim-
patizantes –, o socialismo que estava em construção na União das 
Repúblicas Soviéticas (URSS).

Não era a primeira vez que os militares brasileiros tentaram 
intervir no processo democrático. Entre 1954 e 1964, promove-
ram uma campanha golpista que levou o presidente Getúlio Vargas 
ao suicídio (1954), realizaram levantes militares de Jacareacanga 
(1956) e Aragaça (1959), contra a posse e o governo do presidente 
Juscelino Kubitschek, e empenharam-se em não deixar o vice-pre-
sidente da República João Goulart assumir a presidência com a 
renúncia do titular, Jânio Quadros (1961).

No período ditatorial de 1964 a 1985, a presidência da repú-
blica foi assumida por sucessivos generais do exército, que baixaram 
atos institucionais cassando mandatos eletivos e direitos políticos, 
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proibindo a pluralidade partidária,89 fechando o Congresso Nacio-
nal, suspendendo o instituto do habeas corpus, transferindo para o 
Conselho Nacional de Segurança a jurisdição de colocar em dispo-
nibilidade membros do poder judiciário, dentre outros.

Dezenas de inquéritos policiais militares foram abertos para 
incriminar brasileiros que estiveram em manifestações, anterior-
mente ao golpe, em apoio às reformas de base defendidas pelo 
presidente Goulart, as quais visavam o interesse da sociedade e con-
trariavam interesses das elites, tais como: reforma agrária, controle 
da remessa de lucros das empresas estrangeiras, reformas urbanas, 
administrativa, bancária, previdência social, educação, regulamen-
tação do direito de greve e nacionalização das concessionárias de 
serviços públicos, dentre outras.

Muitos dos acusados nesses processos foram demitidos dos 
seus empregos públicos ou privados, tiveram suas matrículas sus-
pensas nas universidades, foram destituídos de direções sindicais e 
estudantis, perderam mandatos eletivos – tudo isso aconteceu sem o 
devido direito e o devido processo legal. Além do mais, seus nomes 
ficaram fichados, por conta dessas circunstâncias, nas Delegacias 
de Ordem Política e Social (DOPS) e, dificilmente, arranjavam 
empregos por conta da exigência de apresentação de um atestado 
de bons antecedentes. Como bem escreveu Luciano Oliveira, uma 
situação dessa era destruidora da “vida privada, seja pelo terror, que 
transforma cada cidadão num suspeito, seja por engolfá-los num 
turbilhão que transforma cada homem numa peça descartável de 
um ‘movimento’ incessante sempre em busca de inimigos” (Oli-
veira, 2014, p. 37).

89 Reduziu a dois partidos, a Aliança Renovadora Nacional (ARENA), da situação, 
e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), da oposição”.
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A violência foi institucionalizada com a implantação do 
Serviço Nacional de Informação (SNI) servindo de rastreador da 
vida dos civis e militares que se opunham ao regime ditatorial, 
montagem de máquinas de torturas, desaparecimentos forçado 
e assassinatos de brasileiras e brasileiros, como o Destacamento 
de Operações de Informações - Centro de Operações de Defesa 
Interna (DOI-CODI) e a Operação Bandeirantes (OBAN) que 
integrou as forças de repressão.

Desaparecimentos forçados, simulações de suicídios e assas-
sinatos, torturas físicas e psicológicas de pessoas de várias idades, 
fazem parte do lastro de violência aos direitos humanos deixado 
pela ditadura que findou em 1985, após grande manifestação popu-
lar exigindo eleições Diretas Já para presidente da República e com 
a eleição de um presidente civil pelo Colégio Eleitoral, Tancredo 
Neves. Apesar deste ter falecido antes da posse, seu sucessor, José 
Sarney, assumiu o cargo e convocou a Assembleia Nacional Cons-
tituinte para redigir uma nova Constituição, legalizou os partidos 
comunistas, garantiu o voto ao analfabeto, e dirigiu as eleições para 
presidente da república de 1989.

Como será visto na secção seguinte, alguns elementos da 
ditadura brasileira, o seu fim e os fatos que aconteceram após o 
término dela, assemelham ao que ocorreu na ditadura franquista 
na Espanha.

3	 O REGIME FRANQUISTA DITATORIAL NA ESPANHA

Após uma guerra civil (1936 a 1939) entre forças republicanas, 
que incluíam socialistas, comunistas e anarquistas, e as chama-
das forças franquistas, compostas por anticomunistas, militares e 
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fascistas, a Espanha, sob a liderança de Francisco Franco, é domi-
nada por uma ditadura que teve início em 1939.

O regime franquista, que foi aliado do fascismo da Itália, 
país vizinho, e do nazismo alemão de Hitler durante a Segunda 
Guerra Mundial, perseguiu e reprimiu qualquer forma de oposição, 
prendeu opositores, colocou-os em trabalho forçado, torturou-os, 
executou-os nas prisões ou a céu aberto centenas de milhares de 
opositores mesmo após ter vencido a guerra civil. Ademais, pro-
moveu uma rigorosa censura à imprensa, literatura e ao cinema, 
além de propagandear valores xenófobos e ideologia conservadora 
do regime, glorificando a figura do seu líder, Francisco Franco, nos 
meios de comunicação.

Para conseguir obediência do povo, houve uma aliança polí-
tico-ideológica entre o ditador Franco e a igreja católica, quando 
esta passou a orientar pedagogicamente os livros didáticos oferta-
dos às crianças e adolescentes. Segundo Maria Helena Capelato, 
“A vertente do catolicismo integrista espanhol buscou seus funda-
mentos em origens bem longínquas que remontam a uma tradição 
hispano-medieval iniciada por San Isidro”, que se caracterizava por 
“uma doutrina composta por três pilares: Deus, rei, povo”90 (Cape-
lato, p. 293, 2017), cujo conteúdo era composto por palavras como 
“castigo, obediência e ordem” para “educar a criança com base no 
temor” e na submissão, contribuindo, assim, “para a permanência 
de um regime ditatorial de longa duração” (Capelato, 2017, p. 298).

A morte do ditador Francisco Franco, em 1975, não foi 
ainda o fim da ditadura franquista. Mas iniciou-se uma transição 

90 Não é à toa que o fascismo sempre busca esse triunvirato “Deus, Rei, Povo”, foi 
usado na Itália como “Deus, Pátria e Família”, termo também utilizado pelos 
integralistas no Brasil na década de 30 e, mais recentemente, pelo governo brasi-
leiro de 2019 a 2022.
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na Espanha, dirigida pelo Rei Juan Carlos I, que ascendeu ao cargo 
no lugar do ditador. Ele empenhou-se em promover uma série de 
mudanças na política espanhola, como a Lei da Anistia, a legaliza-
ção dos partidos políticos e dos sindicatos, a liberdade de reunião e 
de expressão, e a convocação de eleições para o parlamento visando 
a elaboração de uma nova constituição, que foi promulgada e refe-
rendada pelo povo espanhol em 1978. Historicamente, é este o ano 
que finda a ditadura iniciada por Franco e as tentativas de instau-
ração da justiça de transição, o que nos faz comparar, a seguir, os 
casos espanhol e brasileiro como respostas efetivadas para garantir 
a não repetição do estado autoritário.

4	 A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO NO BRASIL E NA ESPANHA

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, os direitos huma-
nos foram ganhando corpo em legislação internacional com vários 
tratados aprovados pela Organização das Nações Unidas, auxiliado 
pelo seu Conselho de Direitos Humanos, e outros órgãos regio-
nais voltados aos direitos humanos, como o Conselho da Europa, 
o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH), a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, a Comissão de Direitos Humanos da 
Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN).

O acúmulo de experiências e estudos na área de direitos 
humanos fizeram com que, na década de 1990, fosse criado o con-
ceito de “ justiça de transição”, como respostas provisórias durante a 
passagem de um estado autoritário ao estado democrático, para que 
este último esteja preparado ao enfrentamento de possíveis retor-
nos - ou tentativas de retorno ao autoritarismo -, e às violações aos 
direitos humanos.
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Compreende-se, portanto, por justiça de transição o con-
junto de medidas políticas, judiciais e culturais para reparar as 
violações aos direitos humanos praticadas durante o Estado auto-
ritário para consolidar os estados democráticos, e são divididas em 
quatro grandes eixos: garantias de não repetição, direito à verdade, 
direito à justiça e direito à reparação. Para o filósofo Giuseppe Tosi, 
a justiça de transição é um esforço cujo fim é o de “esconjurar ou 
desafiar a reversibilidade dos acontecimentos históricos, colocando 
(...) um ponto firme, uma virada de página, um ponto de não-re-
torno, uma cláusula pétrea no pacto social que funda um Estado 
Democrático de Direito” (Tosi, 2014, p. 45).

Essas respostas jurídicas, políticas e culturais ainda estão 
sendo implementadas no Brasil e na Espanha de forma lenta, 
atrasada e incompleta, como pode ser verificado nas grandezas 
elencadas a seguir.

4.1 DIREITO DAS GARANTIAS DE NÃO REPETIÇÃO

Compreende as reformas necessárias que devem ocorrer nos 
poderes que compõem o Estado, em especial, no poder judiciário, 
aparato legitimador do Estado autoritário e resistência para que se 
faça justiça às vítimas das violações aos direitos humanos e con-
denação dos agentes governamentais violadores. Mudanças nos 
órgãos das forças armadas, diminuindo sua força e afastando-as da 
política; reformas na educação, visando incluir no ensino a história 
das violações aos direitos humanos acontecidas durante o período 
autoritário.

No que toca à aplicabilidade da garantia de não repetição no 
Brasil, houve pouco avanço ao não modificar as estruturas funcio-
nais das forças armadas e as polícias. A reforma militar, escreveu 
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Manuel Domingos Neto, “é indispensável para sepultar o conceito 
de ‘inimigo interno’, que desvirtua a Defesa Nacional, desumaniza 
opositores políticos, barra a construção da democracia e da sobera-
nia, promove a guerra permanente, sabota a nação e deixa aberta a 
porta do inferno” (Neto, 2023, p. 13). Ele finaliza seus argumentos 
afirmando que a reforma militar é necessária para que as forças 
armadas respeitem a sociedade: “A sociedade e o Estado devem 
destituir o militar da condição de apóstolo do patriotismo e do 
civismo, que afronta a cidadania, anula o espírito republicano, pre-
para a tirania e deixa o Brasil indefeso” (Neto, 2023, p. 206-207).

Diferentemente do que ocorreu no Brasil, a Constituição 
espanhola “redefiniu as funções das forças de segurança abaixo da 
dependência do poder executivo civil, com a missão de proteger o 
livre exercício dos direitos e garantias da segurança cidadã”.91 Ade-
mais, houve renovação geracional, com a redução da idade (de 70 
para 65 anos), sistema de carreira e promoção, criando oportunida-
des e incentivos “poderosos” para impulsionar o rejuvenescimento 
do alto comando militar; proibição de militares exercerem ativi-
dades políticas e sindicais, além da redução deles no setor civil; 
transformação dos corpos colegiados das forças armadas em cor-
pos consultivos; e reforma nos currículos com redução do efetivo, 
criando maior integração com o sistema educativo regular.

Na Espanha foram removidos símbolos e monumentos 
comemorativos de exaltação da sublevação militar da Guerra Civil 
e da ditadura franquista, por força da Lei nº 52/2007, assim como 

91 Informe do relator especial da Promoção da Verdade, da Justiça, da Reparação e 
das Garantias de Não Repetição, Pablo Greiff, do Conselho de Direitos Huma-
nos da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas. Disponível em: 
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/HRBodies/HRCouncil/
RegularSession/Session21/A-HRC-21-46_sp.pdf. Acesso em 10 JUN 2024.

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/HRBodies/HRCouncil/RegularSession/Session21/A-HRC-21-46_sp.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/HRBodies/HRCouncil/RegularSession/Session21/A-HRC-21-46_sp.pdf
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os nomes de ruas, edifícios, placas comemorativas e insígnias à 
memória de funcionários franquistas de alto cargo. Os que não 
puderam ser removidos, mantiveram-se dentro de um contexto de 
ressignificação pedagógica e à memória, como o Valle dos Caídos.

No Brasil, a retirada de quaisquer homenagens públicas feitas 
a agentes da Ditadura, como nomes de escolas, logradouros, pra-
ças, estátuas e bustos, recomendação constante do Relatório Final 
da Comissão Nacional da Verdade, pouco andou. Continuam às 
vistas da sociedade ou como nomes de bairros nas cidades brasilei-
ras92 sendo alvo de disputas entre os que defendem as mudanças de 
nomes e os defensores de manutenção, seja por ser fatos históricos 
ou por serem “heróis da pátria”.

Tanto na Espanha como no Brasil, ainda no que se refere 
às garantias de não repetição, não houve a responsabilização dos 
servidores que fizeram parte da estrutura do Estado autoritário, 
em especial, aos magistrados, que negavam os direitos das víti-
mas - e famílias destas -, nos diversos mandados de segurança ou 
julgamentos de habeas corpus, mesmo estando dentro das regras 
constitucionais.

4.2 DIREITO À VERDADE

O direito à verdade é um instrumento utilizado pós-Esta-
dos autoritários, seja investido por comissão de verdade ou outra 
nomenclatura que seja dada, criado para esclarecer as circuns-
tâncias das graves violações aos direitos humanos, combater a 

92 Para se ter uma ideia, João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, mantém os 
nomes dos generais ditadores Castelo Branco, Costa e Silva, Ernesto Geisel e até 
Valentina Figueredo, mãe do último ditador João Batista Figueiredo. 
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impunidade de quem as praticou, prevenir que essas práticas não 
sejam repetidas no futuro. O direito internacional humanitário tem 
evoluído em relação ao conceito de direito à verdade, abarcando 
todas as situações de violações, a exemplo do direito de solicitar e 
obter informações dos governos sobre: a) as causas que deram lugar 
ao trato injusto que receberam as vítimas; b) as condições relativas 
às violências e infrações graves manifestas nas normas do direito 
internacional humanitário; c) o progresso e resultado das investiga-
ções; as circunstâncias em que se produziram as violações (em caso 
de falecimento, desaparecimento forçado, a sorte e o paradeiro das 
vítimas); d) a identidade dos autores das violações.

O Brasil teve um certo avanço no direito à verdade e na pre-
servação da memória ao sancionar as leis que criaram a Comissão 
Nacional da Verdade (nº 12.528/2011, que funcionou entre os anos 
de 2012 a 2017 e tinha a finalidade de investigar as violações de 
direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988) e a Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011, que garantiu o acesso às informa-
ções da época da ditadura e às dos governos na atualidade). Também 
foram abertos vários arquivos dos serviços secretos da ditadura bra-
sileira, - a exemplo do Serviço Nacional de Informação e Delegacias 
de Ordem Social e Política dos Estados -, e colocado à disposição 
para pesquisas e busca de informações pelas vítimas e familiares.

Na Espanha, mesmo atrasada em outras respostas contidas 
na justiça de transição, a saber, o direito à verdade, à justiça e à 
reparação, a Lei da Memória Democrática (Lei 20/2022), segundo 
matéria no jornal El País,93 extinguiu as fundações que faziam apo-

93 Disponível em: https://brasil.elpais.com/internacional/2020-09-15/espanha-
-aprova-lei-que-obriga-ensino-sobre-ditadura-franquista-nas-escolas.html. 
Acesso em 10 JUN 2024.

https://brasil.elpais.com/internacional/2020-09-15/espanha-aprova-lei-que-obriga-ensino-sobre-ditadura-franquista-nas-escolas.html
https://brasil.elpais.com/internacional/2020-09-15/espanha-aprova-lei-que-obriga-ensino-sobre-ditadura-franquista-nas-escolas.html
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logia ao regime franquista; removeu estátuas e símbolos associados 
ao regime franquista; criou a Procuradoria da Memória Democrá-
tica e Direitos Humanos junto ao Tribunal Supremo para coordenar 
o trabalho de justiça e reparação para as vítimas; garantiu que a 
exumação de vítimas do regime franquista das valas comuns será 
paga com verbas públicas (antes eram as famílias que pagavam); 
criação de um banco de DNA para identificar os mortos; declarou 
“nulos de pleno direito” todos os julgamentos sumários do fran-
quismo; além da reformulação nos currículos escolares para que 
sejam incluídos conteúdos sobre a ditadura e violações aos direi-
tos humanos; ressignificação do Vale dos Caídos em um lugar de 
memória “pedagogia democrática”.94

No Preâmbulo da referida Lei espanhola, o Rei Filipe VI 
diz que

a promoção da política de memória democrá-
tica tornou-se um dever moral que é essencial 
reforçar para neutralizar o esquecimento e evi-
tar a repetição dos acontecimentos trágicos” da 
ditadura que o país foi submetido... A memó-
ria torna-se assim um elemento decisivo para 
promover formas de cidadanias abertas, inclu-
sivas e plurais, plenamente conscientes da sua 
própria história, capazes de detectar e desativar 

94 O Valle dos Caídos, atualmente, Valle de Cuelgamuros, foi um monumento cons-
truído, com mão-de-obra forçada dos opositores ao regime, pelo ditador Franco 
para comemoração do 20º aniversário da vitória militar (1 de abril de 1959). 
Seu corpo estava enterrado num mausoléu desse lugar e foi exumado em 24 de 
outubro de 2019 para ser enterrado num cemitério de El Pardo, em Madrid, 
como parte da política de remoção de símbolos e monumentos comemorativos 
de exaltação da sublevação militar da Guerra Civil e da ditadura franquista.
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as derivas totalitárias ou antidemocráticas que 
nela crescem.95

Como se pode notar, o direito à verdade e à memória na 
Espanha ainda está sendo aplicado, mas como uma resposta rápida 
às décadas de silêncio sobre a ditadura franquista imposta pela Lei 
de Anistia daquele país.

4.3 DIREITO À JUSTIÇA

Em muitos países que viveram anos de ditaduras, a saída 
destas para um Estado democrático vinculou-se à anistia aos pra-
ticantes de violações aos direitos humanos. São os casos do Brasil 
e da Espanha, em que as vítimas ficaram impedidas de verem seus 
algozes sentados no banco dos réus para responder pelos seus cri-
mes. A justiça, neste caso, não somente visa a abertura de inquéritos 
para apurar a responsabilização dos agentes públicos que tortura-
ram, mataram ou desapareceram com os corpos das pessoas, mas 
também ao direito à investigação e à reparação econômica e profis-
sional interrompida pelo regime ditatorial.

Em ambos os países, na Espanha em 1978 e no Brasil em 
1979, há um consenso entre os estudiosos de que as Leis de Anis-
tia foram marcos iniciais da justiça de transição. Elas previam a 
liberdade dos presos políticos, o retorno dos exilados e das pessoas 
que viviam na clandestinidade, e também anistiavam os agentes 
do Estado que violaram os direitos humanos de suas práticas cri-
minosas. A diferença é que, na Espanha, proibiu-se que a justiça 
pudesse abrir processos para apurar as causas das mortes e dos 

95 Disponível em: https://www.boe.es/boe/dias/2022/10/20/pdfs/BOE-A-2022-
17099.pdf . Acesso em 25 JUL 2024.

https://www.boe.es/boe/dias/2022/10/20/pdfs/BOE-A-2022-17099.pdf
https://www.boe.es/boe/dias/2022/10/20/pdfs/BOE-A-2022-17099.pdf
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desaparecimentos políticos e a responsabilização dos criminosos, 
impedindo-se, assim, duplamente o direito à justiça: seja o puniti-
vista, seja o da verdade ou reparação.

No Brasil, não houve esse impedimento de abertura de pro-
cesso judicial, por parte das vítimas ou suas famílias, para que 
obtenham seus direitos à verdade, à justiça e à reparação. Entre-
tanto, quando à responsabilização dos autores por crimes de 
sequestro, torturas, assassinatos e desaparecimentos desapareci-
mento forçado, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), em 2010, 
impetrada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), para não 
reconhecer a anistia dos perpetradores de violações aos direitos 
humanos, constante na Lei de Anistia nº 6.683/79, julgou impro-
cedente a ADPF por considerar que os autores desses crimes foram 
anistiados pela referida legislação96.

5	 DIREITO À REPARAÇÃO

Muitos oponentes aos regimes autoritários tiveram suas vidas 
profissionais, estudantis e políticas interrompidas por atos arbitrá-
rios, muitos sem o devido processo legal, o contraditório e a ampla 
defesa. A reparação econômica é uma forma de reestabelecer, 

96 Recentemente, em setembro de 2024, a sexta turma do Superior Tribunal de 
Justiça, atendendo a uma ação do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, anulou o julgamento que havia absolvido policiais acusados de torturas 
naquele Estado durante a ditadura. No mesmo sentido, no mês de março deste 
ano, o Ministério Público Federal de São Paulo ingressou com uma ação para 
responsabilizar 46 agentes públicos por tortura, morte e desaparecimento for-
çado de presos políticos na ditatura. Dentre os acusados paulistas encontram-se 2 
delegados (Sérgio Paranhos Fleury e Carlos Alberto Brilhante Ustra), 30 ex-in-
tegrantes do sistema de repressão e 14 ex-membros do Instituto Médico Legal 
de São Paulo.
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mesmo que tardiamente, as perdas que tiveram no passado e que 
impediram de progredir profissionalmente e politicamente. Os 
instrumentos utilizados pelos ditadores são de diversas formas: 
suspensão de matrículas em colégios ou universidades; perdas de 
mandatos eletivos e suspensão de direitos políticos; impedimento 
de exercer suas profissões liberais (advogados, médicos, enge-
nheiros, contadores etc.); exclusão de participação em concursos 
públicos ou impedimento de nomeação, por meio destes, para tra-
balhar nas mais diversas esferas administrativas do estado; confisco 
de patrimônios; etc.

A legislação brasileira avançou muito no direito à reparação 
econômica e no direito à verdade, como o retorno dos servidores 
públicos (Lei de Anistia nº 6.683/79 e Emenda Constitucional 
nº 26/85), a Lei nº 9140/96, que indenizou a família dos mortos 
e desaparecidos políticos durante a ditadura e criou a Comis-
são Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, e a Lei nº 
10.559/2002, que criou a Comissão de Anistia e instituiu indeni-
zação em prestação única ou mensal, permanente e continuada às 
vítimas de perseguições políticas ou torturas pelo estado autoritário 
instalado pelo golpe de 1964.

CONCLUSÃO

O debate sobre o passado das ditaduras brasileira e fran-
quista espanhola continua a ser um tema relevante no campo 
político e social. A forma como foi tomado o poder nesses países, a 
edificação dos estados autoritários e seus tentáculos sobre a vida da 
sociedade, ainda que resumidamente, nos mostra a necessidade de 
corrigir certos mecanismos de proteção ao estado de direito que se 
ergue pós-ditaduras.
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Essa correção está sedimentada nas respostas - ou meca-
nismos -, que foram adotadas para barrar o retorno do estado 
autoritário. Diante do exposto neste artigo, verifica-se avanços e 
recuos diferenciados entre o Brasil e a Espanha quanto à imple-
mentação da justiça de transição, no que tange ao direito à verdade, 
à justiça, à reparação e garantias de não repetição.

O tema que abordamos neste artigo não está ultrapassado. 
Muito ao contrário. Está atualizadíssimo diante de um mundo em 
permanente mudança na política e na ideologia, muitas vezes movi-
das por essas novas ferramentas de comunicação – as redes sociais. 
Nesse quadro, é perceptível, em escala global, o crescimento orgâ-
nico e eleitoral de movimentos e/ou partidos de extrema-direita 
após a crise financeira e econômica mundial de 2008, os quais, 
novamente, questionam a democracia e a economia liberal.

No Brasil, em especificamente a partir de 2013, o ressur-
gimento de um movimento de extrema-direita questionou – e 
ainda questiona -, a democracia e ataca as instituições do Estado 
Democrático, chegando ao ponto de militares de alta patente das 
forças armadas, em especial do exército, planejarem um golpe 
de Estado após as eleições de 2022, que culminou na ação de 
milhares de militantes na destruição e tentativa de golpe em 8 
de janeiro de 2023. Acreditamos que isso só foi possível devido 
a ausência de reformas nas forças armadas, responsabilização dos 
autores de violações aos direitos humanos, os quais são elementos 
constitutivos na justiça de transição no que tange as garantias de 
não repetição.
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Em tempos de intensos desafios democráticos e sociais, 
este livro reúne reflexões críticas sobre a relação entre 
direitos humanos, cidadania e interseccionalidade. Resultado 
do trabalho da Rede de Especialistas em Direitos Humanos, 
vinculada à Universidade de Salamanca, a coletânea apresenta 
artigos de pesquisadores(as) nacionais e internacionais que 
exploram a pluralidade das lutas contemporâneas.

Os textos percorrem temas como racismo estrutural, 
desigualdades de gênero, violência histórica e atual no 
Brasil, identidade cultural, inclusão social, políticas públicas 
e justiça. A obra traz à tona a potência da interseccionalidade 
como ferramenta analítica e política, capaz de iluminar as 
múltiplas formas de opressão e apontar caminhos para uma 
cidadania mais plural e efetiva.

Com linguagem acadêmica, mas sensível às urgências do 
presente, Direito, Cidadania e Interseccionalidade é um convite 
ao debate e à construção coletiva de uma sociedade mais 
justa, inclusiva e humana.


